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COPA DO NORDESTE 

CRB vence o Botafogo-PB nos 
pênaltis e avança às semifinais 
Apesar de dominar as ações do jogo, o CRB não con- 
seguiu o gol no tempo normal e a decisão foi para os 


pênaltis. Nas cobranças, brilhou o goleiro Matheus 
Albino, defendendo duas cobranças. O Galo venceu por 
4x8 e avançou às semifinais da competição. PÁGINA 8 


Casos de dengue continuam subindo em Alagoas 


Vítimas da Braskem 
pedem à CPI revisão do 
mapeamento de danos 


Lideranças dizem que contratação de empresas pela petroquímica para fazer 
estudos da tragédia ambiental é deixar a “raposa tomando conta do galinheiro” 


Representantes das vítimas do afundamento do solo em 
Maceió, Alexandre Sampaio e Cássio de Araújo pediram 
ontem em depoimento à CPI da Braskem que o mapea- 
mento dos danos - que apresenta o diagnóstico ambiental 
das áreas afetadas - seja revisto, porque foi elaborado 
por empresas ligadas à petroquímica. “E a raposa cui- 
dando do galinheiro, não é aceitável que essas empresas 
investiguem e façam o diagnóstico de um problema que a 
própria Braskem causou”, disse Sampaio ao argumentar 


que o dano moral e o dano material precisam obedecer a 
critérios justos, “o que somente será possível com um novo 
mapeamento dos verdadeiros prejuízos e feito por empre- 
sas isentas”. Outro questionamento foi a dúvida quanto à 
exclusão de imóveis da área de criticidade de ruas inter- 
ditadas de um lado e do outro não, além da situação dos 
moradores dos Flexais e Rua Marquês de Abrantes, con- 
siderados fora da área de risco, embora sofram os efeitos 
da mineração e um terrível isolamento social. PÁGINA 5 


AGÊNCIA SENADO / EDILSON RODRIGUES 


Durante seu depoimento, Alexandre Sampaio disse ter recebido ameaças de morte em razão de sua luta em defesa das vítimas da Braskem e recebeu apoio do relator, Rogério Carvalho 


CIDADANIA 
Ministério Público de 
Alagoas e prefeitura 
realizarão campanha 


de combate ao racismo 


O Ministério Público de Alagoas e a 
Prefeitura de Maceió, representada 
pela Secretaria da Mulher, definiram 
ontem a realização de uma campa- 
nha conjunta de combate ao racismo 
e conscientização sobre direitos e 
igualdade de todos os cidadãos. Fi- 
cou definida a realização de aborda- 
gens do tema em instituições públicas 


MP/AL e prefeitura vão trabalhar em ações conjuntas para conscientizar sobre a igualdade entre todos os cidadãos, independente decor e empresas privadas. PAGINA 10 


COMUNICAÇÃO 

Morre aos 75 anos 
de idade o repórter 
fotográfico Arlindo 


Tavares de Melo 
PÁGINA 9 


TV TRIBUNA 
Maestro anuncia 
espetáculos da 
filarmônica no 
Teatro Deodoro 


PÁGINA 11 


BOA NOTÍCIA! 
Lula assina MP que 
reduz em até 4% a 
conta de luz para 


os consumidores 
PÁGINA 12 


CULTURA 
Governo do Estado 
abre inscrições para 
patrimônio vivo 
alagoano de 2024 


PÁGINA 10 
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Operação tartaruga 


E 


entrar em greve. 


s audito- 
res fiscais 
ES federais 


agropecuários 
do Ministério da 
Agricultura, que 
fazem a fiscali- 
zação de todos 
os frigoríficos do 
País, deflagra- 
ram operação 
tartaruga. Por 
ordem do pre- 
sidente Lula da 


Silva, o ministro Carlos Fávaro determinou a criação 
de um Grupo de Trabalho para a regulamentação 
do autocontrole nos estabelecimentos. Com essa 
ferramenta, os auditores perdem muito poder dentro 
da pasta, já que cada frigorífico passa a fazer sua 
própria fiscalização e sem a participação dos servi- 
dores. O secretário de Defesa Agropecuária, Carlos 
Goulart, é o presidente do GT que tem no máximo 
60 dias para encerrar o serviço. A categoria ameaça 


TIMONEIRO 


A despeito da perda expres- 
siva de vereadores durante a 
janela partidária, o presidente 
do PSDB, Marconi Perillo — 
no posto há cinco meses -, 
não se dá por vencido. Aos 
que o provocam sobre o mo- 
mento autofágico do partido, 
o ex-governador repete o bor- 
dão: “Estamos mais vivos que 
nunca”. Na fase de rearranjo, 
Perillo aposta na juventude 
para reerguer o partido. 


FAMÍLIA MENDES 


Pré-candidato à Prefeitura de 
Diamantino (MT), Francisco 
Mendes (União Brasil), irmão 
do ministro Gilmar Mendes, 
do STF, poderá ter como 
vice um indicado pelo PL, do 
ex-presidente Jair Bolsonaro. 
Os dois se encontraram essa 
semana e estão alinhando o 
nome para compor a chapa. 
Francisco Mendes comandou 
a prefeitura em dois man- 
datos: de 2001 a 2004 e de 
2005 a 2008. 


SEM SINAL 


A badalada passagem do 
empresário dono da Tesla, 
Elon Musk, pelo Brasil em 
maio de 2022 só serviu para 
fotos com o ex-presidente 
Jair Bolsonaro e membros 
do então Governo, como o 
ex-ministro das Comunica- 
ções Fábio Faria. Uma das 
promessas não cumpridas 
pelo bilionário foi o forneci- 
mento de internet para 19 mil 
escolas em áreas rurais. 


LIXO & RESÍDUOS 


Agências reguladoras, 
empresários e autoridades 
brasileiras participam, em 
Portugal, do Benchmarking 
Resíduos Sólidos, evento 
com o objetivo de garantir 
o tratamento adequado do 
lixo e resíduos. Conforme o 
engenheiro ambiental Walter 
Plácido, que organiza a 
missão, o Brasil não atende 
os requisitos internacionais, 
aos quais se comprometeu 
na COP28. 


FICA, PRATES 

Em meio à incerteza sobre a permanência no cargo, 
o presidente da Petrobras, Jean Paul Prates, recebe 
apoio de colegas senadores. Ele exerceu mandato na 
Casa entre 2018 e 2022. Umas das vozes pró-Prates, 
o senador Jorge Kajuru (PSB-GO) afirma que a atual 
gestão da Petrobras “é isenta de quaisquer reparos”. 


ESPLANADEIRA 


# Casa de Bambas (RJ) promove ações para o mês 
dos povos indígenas. 


# Associação Comercial de São Paulo inaugura Vara 
do Tribunal de Justiça do Juizado Especial Cível das 
Micro e Pequenas Empresas. 


# West Shopping (RJ) promove, das 10h às 17h, até 
sábado (13), campanha de vacinação contra a gripe. 


# Americanas cresce 26% em vendas de Páscoa no 
Norte e Nordeste. # Indra moderniza folha de paga- 
mento da Força Aérea Brasileira. 


# “Chat GPT: como usar na advocacia” é o tema da 
oficina que o escritório Machado Gobbo Advogados 
realiza na sexta (12), em Brasília. 


Com Walmor Parente, Carol Purificação, Luiza Melo e Isabele Mendes 
www colunaesplanada.com.br 
reportagem(Dcolunaesplanada.com.br X Beolunaesplanada 


Quatro ex-secretários são candidatos 


Nomes que estavam no primeiro escalão da gestão JHC confirmam presença na disputa pelas vagas na Câmara de Maceió 


EMANUELLE VANDERLEI 
COLABORADORA 


ara além das mudan- 
Ps de legenda, o final 

da janela partidária, 
no último final se semana, 
fechou as possibilidades de 
permanência à frente de 
cargos públicos para quem 
pretende se candidatar esse 
ano. No primeiro escalão da 
gestão JHC (PL), em Maceió, 
algumas mudanças consi- 
deradas importantes neste 
primeiro momento quando o 
assunto é candidatura às 27 
vagas na Câmara de Verea- 
dores. 

Dos que estavam como 
secretários municipais, seis 
optaram pela desincompa- 
tibilização, e quatro deles 
estão com as pré-candida- 
turas confirmadas ao Le- 
gislativo, todos filiados ao 
Partido Liberal (PL). São 
eles: Caio Bebeto, que esta- 
va à frente da Juventude e 
Lazer (SEJL), Cleber Costa, 
então secretário de Cultura; 
Camila Porciúnula, que co- 
mandava a Ilumina (antiga 
Sima); e Jeannyne Beltrão, 


ex-titular da Secretaria 
de Abastecimento, Pesca e 
Agricultura. 

QUEM SÃO 


Caio Bebeto é filho do 
deputado estadual Cabo Be- 
beto e é considerada uma 
das apostas do partido para 


a Câmara. O deputado es- 
tadual é um dos principais 
aliados da gestão JHC. 

Já Cleber Costa, mais 
um recente filiado do PL é 
vereador e busca renovar o 
mandato. Na gestão JHC, 
passou parte do seu perío- 
do de trabalho licenciado do 
cargo para estar à frente da 
secretaria Municipal de Cul- 
tura. 

Jeannyne Beltrão, irmã 
do deputado federal Marx 
Beltrão, saiu do PP e é uma 
das novas filiadas do PL. Há 
muito tempo a família pla- 
nejava lançar um nome para 
disputar o cargo de vereador 
em Maceió. 

Camila Porciúncula, 
também se afastou e anun- 
ciou sua candidatura a ve- 
readora, sendo mais um 
quadro para compor a chapa 
do PL. 

PARTIDO 

OTIMISTA 

Com a expectativa lá em 
cima, o clima interno no Par- 
tido Liberal é de muito oti- 
mismo, de acordo com Ivan 
Carvalho, presidente do PL 
Maceió. 

“Tudo saiu como plane- 
jado. Foi possível construir 
uma chapa forte na capital 
e candidaturas sólidas em 
cidades estratégicas, como 
Marechal Deodoro. Hoje a 
projeção realista seria 13 
cadeiras na Câmara de Ve- 


readores. Obviamente, isso 
é encarado com bastante hu- 
mildade e traz a necessidade 
de um trabalho intenso por 
parte dos candidatos e do 
partido. A avaliação inter- 
na é a de que o desempenho 
projetado dos candidatos irá 
assegurar esse número ao 
PL, mas a soberania, na de- 
mocracia, é do cidadão e do 
voto, cabe a nós construir- 
mos junto à sociedade essa 
ressonância das candidatu- 
ras postas”, argumenta. 

Sem se comprometer, 
Ivan Carvalho não mencio- 
na nomes de peso. “Todos os 
nomes têm potencial para 
um bom desempenho e são, 
cada um à sua maneira, li- 
deranças de destaque. Seria 
inoportuno destacar alguém 
individualmente, até mesmo 
em respeito à história que 
cada um construiu”, finaliza 
o presidente do PL na capi- 
tal alagoana. 

ESTADO 

Nas secretarias do go- 
verno Paulo Dantas (MDB), 
quando buscamos os nomes 
no primeiro escalão, a única 
baixa foi a do ex-prefeito de 
Maceió, Rui Palmeira (PSD). 
Ele saiu da Secretaria de Es- 
tado da Infraestrutura por- 
que decidiu se candidatar à 
Câmara depois de o partido 
perder os dois vereadores de 
mandato para MDB (Joãozi- 
nho) e PT (Teca Nelma). 


Camila Porciúncula confirmou candidatura ao lado do prefeito JHC 


DIVULGAÇÃO 


EMBAIXADA 
Deputado é 
convidado para 
missão na Ucrânia 


EDITORIA DE POLÍTICA 
COM 4 ORIA 


O deputado federal 
Alfredo Gaspar (União 
Brasil-Alagoas) foi convi- 
dado ontem (9) pelo em- 
baixador da Ucrânia no 
Brasil, Andrii Melnyk, 
para integrar uma mis- 
são oficial de caráter hu- 
manitário ao país, atual- 
mente em conflito com a 
Rússia, iniciado em 24 de 
fevereiro de 2022. 

“A visita de parlamen- 
tares brasileiros ao nosso 
país é muito importante. 
Agradeço desde já o inte- 
resse do deputado Alfre- 
do Gaspar pela situação 
da Ucrânia”, afirmou o 
embaixador Andrii Mel- 
nyk. 

No final de março, um 
ofício de autoria do de- 
putado federal alagoano 
foi aprovado na Comis- 
são de Relações Exterio- 
res e de Defesa Nacional 
(CREDN), propondo que 
membros do parlamento 
brasileiro visitassem a 


Dois nomes podem ser considerados estratégicos 


Dois nomes que deixa- 
ram a gestão JHC em Ma- 
ceió não foram, ao menos 
até o momento, lançados 
como candidatos a verea- 
dor. O primeiro, Thales 
Novaes, estava à frente da 
Secretaria Municipal de 
Esportes, por indicação do 
presidente da Câmara de 
Vereadores, Galba Netto. 

Thales tende a ser a 
opção da família Novaes, 
que tem como principal 
articulador Galba Novaes, 
em caso de Galba Netto ser 
escolhido para ser o vice de 
JHC, quando a chapa for 
oficializada na disputa em 
continuar comandando a 
Prefeitura de Maceió. 

Se não houver esta com- 
posição, Galba Netto será 


candidato à reeleição, re- 
forçando o apoio a JHC. 

Quem também se des- 
pediu da administração 
JHC foi Carlos Mendonça 
Neto, que liderou a Secre- 
taria Municipal de Ha- 
bitação, por indicação do 
deputado federal Alfredo 
Gaspar (União Brasil), seu 
pai. No ano passado, quan- 
do assumiu o comando da 
Habitação, já se visualiza- 
va uma candidatura a ve- 
reador. 

Em algumas oportuni- 
dades, Carlos Mendonça 
Neto chegou a negar que 
disputaria o mandato de 
vereador nas eleições des- 
te ano. Ao deixar secreta- 
ria, ele chegou a dizer que 
assume a responsabilidade 


de estruturar as candida- 
turas do União Brasil para 
vereador tanto na capital 
quanto no interior. 

Mesmo deixando a Se- 
cretaria Municipal de Ha- 
bitação, o espaço segue 
com indicações do deputa- 
do federal Alfredo Gaspar. 
O parlamentar também 
indicou a Secretaria Muni- 
cipal de Saúde. 

Vale destacar que atual- 
mente, Alfredo Gaspar e 
JHC são aliados políticos, 
mas na eleição de 2020, 
eles foram adversários e 
disputaram a prefeitura 
em dois turnos. À época, 
Alfredo estava filiado ao 
MDB e apoiado pela famí- 
lia Calheiros. (E.V. com 
Editoria de Política) 


Carlos Mendonça Neto deixou a Habitação, mas não confirma candidatura 


Ucrânia para averiguar a 
situação do país que está 
em guerra. 

Para o deputado Al- 
fredo Gaspar essa mis- 
são será importante para 
conferir, in loco, a situa- 
ção da população civil e 
dos mais de quinhentos 
nacionais brasileiros que 
residem no país. 

“Esse conflito se es- 
tende há mais de dois 
anos, já matou milhares 
de pessoas e também 
vitimou fatalmente cin- 
co brasileiros, vítimas 
da guerra. Não pode- 
mos abandonar os nos- 
| sos nacionais que vivem 
em território ucraniano. 
Além, de entender a ne- 
cessidade de observar, 
se os preceitos do Direito 
Internacional Humanitá- 
rio [DIH] e as normas da 
guerra estão sendo mini- 
mamente respeitados”, 
explicou Alfredo Gaspar. 


DIVULGAÇÃO 


a. 


TIC TAC TIC TAC 


APOLÍTICANÃO PARAE, QUASE SEMPRE, ESTOURA 


(QDeniolins.tribuna.com 


ntem, 9 de abril de 2024, se vivo e se 
O bulindo estivesse, o inconstitucional 

Ato Institucional nº 1 teria soprado 60 
velinhas. Mas aquela execrável criação mor- 
reu cedo, atropelada pela sucessão de atos 
inconstitucionais que se superpuseram — cada 
um pior que o outro, ao todo 17 golpes dentro 
do golpe — desde o início do regime ditatorial 
militar imposto ao Brasil no Dia da Mentira de 
1964. 


PRIMEIRO DE UMA SÉRIE 


Esses decretos, em sequência, procuravam 
dar uma face “legal” à carantonha ilegal e 
terrorista do sistema autoritário comandado 
pelos militares ao longo de duas décadas. 
Primeiro de uma série, o inconstitucional Ato 
Institucional nº 1 entrou para a história como a 
autopermissão que a caserna golpista se con- 
cedeu para meter o pé na jaca, sob o aplauso 
temeroso dos golpistas civis. 


AOS CIVIS, BANANAS 


Embora o Brasil tivesse, desde 2 de abril de 
1964, um “presidente” civil, o que se viu desde 
1º de abril foram os fardados, na ponta da 


baioneta, fazerem a cidadania rebolar até o 
chão, como se antecipasse o sucesso do Fu- 
racão 2000: “Tá dominado/ Tá tudo dominado/ 
(Eu quero ouvir geral!)/ Tá dominado/ Tá tudo 
dominado”... Ranieri Mazzilli era o nome do 
fantoche na cadeira presidencial, mas o Al-1 
foi rubricado apenas pelos militares que forma- 
vam o Comando Supremo do golpe. 


MILITARES NO COMANDO 


Em 9 de abril de 1964, assassinando a Cons- 
tituição de 1946, assinaram o Al-1: general 
Arthur da Costa e Silva, almirante Augusto 
Hamann Rademaker Grunewald, brigadeiro 
Francisco de Assis Correia de Melo — os três 
ministros militares nomeados por Ranieri Ma- 
2211, que com este ato o descartaram formal- 
mente, eliminando o que restava de ilusão civil 
sobre alguma divisão do poder. 


DITADURA REAL 


Via o Al-1, os golpistas meteram os coturnos 
na jaca: aumentaram os poderes presidenciais, 
estabeleceram a escolha indireta para um 
novo presidente, determinaram que inquéritos 
pudessem ser realizados a mando do gover- 
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no. Suspenderam direitos de vitaliciedade e 
estabilidade para o expurgo de servidores 
civis e militares que discordassem do golpe. E 
autorizaram aos militares a abrirem inquéritos 
contra qualquer pessoa por “perturbação da 
ordem pública”. 


PRIMEIRAS VÍTIMAS 


Indo mais além, o primeiro dos atos inconsti- 
tucionais possibilitou a retirada sumária dos 
direitos políticos por 10 anos contra quem 
ousasse se opor ao novo sistema. Através do 
Al-1, os militares cassaram cerca de três mil 
pessoas, sendo que dessas vítimas, 1.330 
eram militares que não concordaram com o 
golpe. Nessa primeira leva, perderam os man- 
datos 40 integrantes do Congresso Nacional. 


Militares, desprezando 

o “presidente Mazzilli”, 
assinam o AI-I:general Costa 
e Silva, almirante Augusto 
Rademaker, brigadeiro Cor- 
reia de Melo 


PRÓXIMOS ATOS 


No Al-1 foi instituída a elei- 
ção indireta para presidente 
(com o voto direto “trans- 
ferido para depois”). Com 

o general Castelo Branco 
aboletado na presidência 
desde 15 de abril de 1964, foram permitidas 
as eleições para os governos estaduais em 
1965. Os golpistas tinham certeza de uma 
vitória esmagadora, mas perderam em cinco 
Estados, sendo as derrotas mais sentidas as 
em Minas Gerais e na Guanabara, vencidas 
pelos oposicionistas Israel Pinheiro e Negrão 
de Lima, respectivamente. Em Alagoas a opo- 
sição democrática também ganhou, recondu- 
zindo ao Palácio dos Martírios o ex-governador 
Muniz Falcão - que foi impedido de tomar 
posse, e em seu lugar colocado um interventor 
(gaúcho), o general Tubino. E os atos incons- 
titucionais seguiram sendo editados, segundo 
o gosto do ditador de plantão no Palácio do 
Planalto. 


PSB pretende eleger quatro vereadores 


Montagem da chapa que vai disputar vagas na Câmara de Maceió passa por estratégia idealizada pelo ex-deputado estadual Davi Maia 


NIGEL SANTANA 
EDITOR DE POLÍTICA 


os últimos dias do fe- 
chamento da janela 
partidária, finalizada 


no sábado (6), as filiações nas 
legendas para construir can- 
didaturas ao cargo de verea- 
dor em Maceió trouxeram al- 
gumas surpresas, sobretudo 
pela forma estratégica como 
as articulações foram efetiva- 
das em algumas siglas. 

O Partido Socialista Bra- 
sileiro (PSB), por exemplo, 
que já esteve desestruturado 
politicamente, apresenta-se 
com viabilidade de eleger ve- 
readores. Um dos estrategis- 
tas na montagem da chapa do 
PSB é o ex-deputado estadual 
Davi Maia, que foi convidado 
pelo governador Paulo Dan- 
tas (MDB), para atuar na 
montagem do grupo. 

No entendimento de Davi 
Maia, a chapa é considerada 
forte e com nomes que esta- 
rão no páreo, e não servindo 
“de escada” nesta composição 
eleitoral. 

“Partimos do princípio 
que sempre usamos na mon- 
tagem de chapas, que foram 
vitoriosas, a exemplo do que 
foi feito no União Brasil [UB], 
e no próprio PSB, na última 
eleição, que é de garantir 
aos candidatos a viabilidade 
eleitoral, elegendo um verea- 


dor ou mais parlamentares, 
dentro de uma chapa compe- 
titiva. Os candidatos enten- 
deram que com três mil votos 
se está eleito ou disputando 
a vaga na Câmara de Verea- 
dores de Maceió”, avalia Davi 
Maia, em contato com a re- 
portagem da Tribuna Inde- 
pendente. 

O PSB hoje é presidido por 
Paula Dantas, secretária de 
Estado do Planejamento no 
governo Paulo Dantas, e tam- 
bém viabilizou candidaturas 
para disputar as eleições tan- 
to para prefeito quanto para 
vereador nos municípios. 
Davi Maia, destacou, ainda, 
que a presidente estadual 
da legenda também elogiou 
a competitividade da chapa 
montada com as mulheres. 

“O PSB teve uma grande 
adesão, com nomes que vie- 
ram do PL [Partido Liberal, 
do prefeito JHC], de pessoas 
que estavam no Progressis- 
tas [PP], e conseguimos man- 
ter nomes que já estavam no 
PSB, formando assim uma 
chapa bastante competitiva, 
com uma nominata igual- 
mente competitiva e que sem 
dúvidas a presidente esta- 
dual Paula Dantas acompa- 
nhou de perto a formação da 
chapa feminina, com grandes 
mulheres com representação 
neste grupo, e com chances de 
disputa nesta eleição de 2024 


Davi Maia é um dos aliados do governador Paulo Dantas na estruturação das candidaturas em Maceió 


EDILSON OMENA 


em Maceió”, destaca. 

Ao se referir aos nomes 
que ficaram no PSB, Davi 
Maia fez referência aos ve- 
readores Rodolfo Barros e Fá- 
bio Rogério. Ambos estavam 
prontos para tomar destino 
ao Partido Liberal e aumen- 
tar a base de apoio ao prefeito 
JHC. A Tribuna apurou que 
tanto Rodolfo quanto Fábio 
Rogério sentiram que se fe- 
chassem a filiação com o PL, 
as chances de disputa seriam 
reduzidas. 

NOMES 

Na montagem da chapa 
do PSB em Maceió, ressalta 
Davi Maia, o grupo do depu- 
tado Dudu Ronalsa (MDB), 
está filiado à legenda. Entre 
os nomes com força políti- 
ca na capital, estão Gustavo 
Pessoa, GG Sampaio, Thay- 
se Guedes, Juliano Oliveira, 
Marcelo Maia, Nildo Correia 
e João Lopes. 

CAMINHO PARA 2026 

Por fim, Davi Maia, que é o 
primeiro suplente ao cargo de 
deputado na Assembleia Le- 
gislativa do Estado (ALE), diz 
que a montagem desta chapa 
na capital alagoana também 
é indicativo de como o partido 
está se organizando para as 
eleições em 2026, quando es- 
tarão em disputa os cargos de 
deputado estadual, federal, 
governador, duas vagas para 
o Senado e presidência. 


Repasse aos municípios tem leve recuo após três altas consecutivas 


EDITORIA DE POLÍTICA 
AS 


Após três meses conse- 
cutivos de alta, o primeiro 
repasse do Fundo de Par- 
ticipação dos Municípios 
(FPM) às prefeituras será 
de queda nos valores. Nesta 
quarta-feira (10), os cofres 
das cidades de todo o país 
recebem cerca de R$ 5,6 bi- 
lhões referentes à primeira 
parcela de abril. 

Ocorre que, embora o va- 
lor seja 4,05% maior do que 
a primeira parcela de abril 
do ano passado, quando se 
aplica a correção pela infla- 
ção no período — de 4,5%, 
segundo o IBGE —, o que se 
tem é uma queda de quase 
0,5% no poder de compra 
das gestões municipais. 


O recorde de arrecada- 
ção federal em março não 
foi suficiente para manter 
o crescimento das transfe- 
rências do FPM vistas em 
janeiro, fevereiro e no mês 
passado. 

Cesar Lima, especialista 
em orçamento público, afir- 
ma que apesar do recorte 
imediato de estabilidade, o 
FPM registra bons resulta- 
dos no acumulado de 2024. 

“E interessante a gen- 
te olhar não somente esse 
último decêndio. No geral, 
durante o ano, apesar desse 
decêndio ter um resultado 
líquido abaixo do esperado, 
com um pequeno decrésci- 
mo quando a gente tira a in- 
flação do resultado, duran- 
te o ano a soma dos valores 
tem dado um saldo positivo, 


principalmente quando a 
gente olha o ano passado, 
onde os municípios tiveram 
bastante dificuldade em re- 
lação aos valores do FPM”, 
avalia. 

PREFEITURAS 

BLOQUEADAS 

De acordo com dados do 
Sistema Integrado de Admi- 
nistração Financeira (Siafi), 
até o dia 7 de abril 19 mu- 
nicípios estavam impedidos 
de receber repasses do FPM. 
Para resolver a situação ou 
obter maiores esclarecimen- 
tos, os representantes de 
cada prefeitura devem se 
dirigir ao órgão responsável 
da respectiva região. 

Algumas prefeituras ala- 
goanas já estiveram em si- 
tuação de bloqueio e ficaram 
inviabilizadas de receber 


Municípios devem receber repasse do FPM nesta quarta-feira, 10 


DIVULGAÇÃO 


os recursos do FPM. Neste 
comunicado, não consta o 
nome de municípios locali- 
zados em Alagoas. 

De acordo com a Confe- 
deração Nacional dos Mu- 
nicípios (CNM), os princi- 
pais motivos para que uma 
prefeitura seja impedida de 
receber o FPM são ausência 
de pagamento da contribui- 
ção ao Pasep; dívidas com 
o INSS; débitos com a ins- 
crição da dívida ativa pela 
Procuradoria-Geral da Fa- 
zenda Nacional (PGFN); e 
falta de prestação de contas 
no Sistema de Informações 
sobre Orçamento Públi- 
co em Saúde (Siops). Para 
desbloquear o repasse, 0 
município deve identificar o 
órgão que determinou o con- 
gelamento. 


TRIB 


IBUNA 


Líderes decidem 
por mudança em 


relatoria na Câmara B 


Arthur Lira diz que texto anterior sobre regulação das redes 
sociais foi “polemizado” e não tem mais condições de ser votado 


EDITORIA DE POLÍTICA 
COM AGÊNCIAS 


| íderes da Câmara de- 
cidiram ontem (9), em 
reunião mudar o rela- 
tor do projeto da Regulação 
das Redes Sociais e criar um 
grupo de trabalho para de- 
bater o texto. O primeiro re- 
lator do texto foi o deputado 
Orlando Silva (PCdoB-SP). 
A avaliação dos líderes é que 
Silva não conseguiu fazer 
o debate avançar e deixou 
seu texto se contaminar por 
polêmicas. Ainda não está 
definido quem será no novo 
relator. Também não foi es- 
tabelecido um prazo para o 
grupo de trabalho concluir os 
debates sobre o novo texto. 

O presidente da Câma- 
ra, Arthur Lira (PP-AL), 
afirmou após a reunião de 
líderes que o texto anterior 
foi “polemizado” e perdeu as 
condições de ser votado na 
Casa. 

“Fizemos um esforço. 
Nunca foi possível nesse tex- 
to ter um consenso pra votar. 
Com todos os líderes presen- 
tes ficou acertado que o pro- 
jeto não teria como ir a pau- 
ta. Estamos formando um 
grupo de trabalho composto 
por parlamentares de parti- 
do que queiram fazer parte”, 
afirmou Lira. 


A discussão sobre o pro- 
jeto de lei (PL) da Regulação 
das Redes Sociais voltou com 
força ao Congresso após os 
ataques do dono do X (antigo 
Twitter) ao Judiciário brasi- 
leiro. 

Musk chamou o minis- 
tro Alexandre de Moraes, do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF), de ditador e ameaçou 
descumprir ordens da Justi- 
ça e reativar contas bloquea- 
das no X por terem divulgado 
informações falsas e ataques 
às instituições democráticas. 
Os bloqueios ocorreram no 
curso de inquéritos dos quais 
Moraes é o relator. 

O atual texto sobre a re- 
gulação das redes, que está 
na Câmara, foi aprovado 
pelo Senado ainda em 2020. 
Em 2023, estava prestes a 
ser votado pelos deputados, 
mais foi deixado de lado por 
falta de consenso e pressão 
das big techs (as grandes 
empresas das plataformas 
sociais). 

O presidente do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), 
na esteira dos ataques de 
Musk, disse na última se- 
gunda-feira (8) que a regula- 
ção é “inevitável”. O mesmo 
defende o governo. A decisão 
agora está com a Câmara. 

O grupo de trabalho deve 
debater também a regulação 


da Inteligência Artificial. 
Esse ponto, atualmente, não 
está no PL da Regulação das 
Redes. 

Questionado por jornalis- 
tas sobre os ataques e amea- 
ças de Musk, Lira disse: 
“Não tenho nada a comentar 
sobre isso”. 

Com a troca do relator e a 
retomada dos debates, o PL 
deve sofrer importantes alte- 
rações. Hoje, o texto prevê os 
seguintes pontos principais: 
responsabilização das redes, 
sendo que a última versão do 
parecer protocolado por Or- 
lando Silva na Câmara es- 
tabelece que as plataformas 
poderão ser responsabiliza- 
das civilmente por conteú- 
dos criminosos publicados 
por usuários, desde que seja 
comprovado que a empresa 
ignorou riscos e abriu mão 
de mecanismos de modera- 
ção. 

A responsabilização tam- 
bém ocorrerá quando os 
conteúdos criminosos forem 
veiculados por meio de ins- 
trumentos pagos de impul- 
sionamento e publicidade. 

As medidas alteram o 
Marco Civil da Internet, que 
prevê que os provedores so- 
mente poderão ser respon- 
sabilizados quando, após or- 
dem judicial, não removerem 
conteúdos criminosos. 


MACEIÓ - ALAGOAS 
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Presidente da Câmara, Arthur Lira destacou que o grupo de trabalho precisa avançar e atualizar o projeto de lei 


Pelo texto, as empresas 
devem adotar um protocolo 
para analisar riscos relacio- 
nados às plataformas e seus 
algoritmos. Essa avaliação 
deverá abordar, por exemplo, 
a disseminação de conteúdos 
contra o Estado Democrático 
de Direito e publicações de 
cunho preconceituoso. 

A partir dessa análise, 
as empresas terão de adotar 
medidas para atenuar os ris- 
cos. O projeto também cria 
o chamado “dever de cuida- 
do”, que, se ignorado, pode 
levar à responsabilização da 
plataforma. O mecanismo 
determina que os provedo- 
res precisam atuar de forma 
“diligente” para prevenir ou 
mitigar conteúdos ilícitos 
veiculados nas plataformas. 

A negligência da empresa 
ou a identificação de riscos 
pode levar à abertura de um 
protocolo de segurança. Com 
o início do procedimento, as 
plataformas poderão ser res- 


ponsabilizadas por omissões 
em denúncias de usuários 
contra conteúdos criminosos 
disponíveis nas redes sociais. 

A moderação de conteú- 
do também está prevista no 
projeto. Segundo o texto, o 
procedimento deve seguir 
os “princípios da necessida- 
de, proporcionalidade e não 
discriminação”. Estabelece, 
ainda, que as decisões a res- 
peito de publicações devem 
ser comunicadas aos usuá- 
rios, com os fundamentos da 
medida e os mecanismos de 
recurso. 

DECISÕES JUDICIAIS 

A proposta estabelece que 
as plataformas digitais de- 
vem cumprir, em até 24 ho- 
ras, as decisões judiciais de 
derrubada de conteúdo ር፲1- 
minoso. O descumprimento 
pode ser punido com multa 
de até R$ 1 milhão por hora, 
que pode ser triplicada se o 
conteúdo tiver sido impulsio- 
nado por recursos pagos. 


As publicações removidas 
e os dados de acesso do usuá- 
rio responsável pelo conteú- 
do deverão ser armazenados 
por seis meses. Segundo o 
texto, a plataforma deve co- 
municar às autoridades in- 
dícios de ameaças à vida de 
uma pessoa. 

PUNIÇÕES 

Além de responsabiliza- 
ções no Judiciário, as em- 
presas que descumprirem as 
medidas previstas no texto 
poderão, por exemplo, ser 
punidas com advertência 

multa diária de até R$ 50 
milhões; multa de até 10% 
do faturamento da empresa 
no Brasil; multa por usuário; 
e multa de até R$ 50 milhões 
por infração 

e suspensão temporária 
das atividades no Brasil. 

A proposta também prevê 
que todas as empresas que 
tiverem operações no Brasil 
deverão ter representantes 
jurídicos no país. 


Estados vão debater aumento de ICMS nas encomendas internacionais 


EDITORIA DE POLÍTICA 
COM A TAS 


Os estados do país deba- 
tem nesta semana, em For- 
taleza (CE), uma proposta 
para aumentar o Imposto 
Sobre Circulação de Merca- 
dorias e Serviços (ICMS) dos 
atuais 17% para 25% sobre 
as encomendas internacio- 
nais. 

Se aprovado, o valor pas- 
saria a ser cobrado somente 
em 2025. A definição aconte- 
cerá durante a 44 " Reunião 
Ordinária do Comitê Nacio- 
nal de Secretários Estaduais 


de Fazenda (Comsefaz), que 
acontece nesta quinta-feira 
(11). 

Desde agosto do ano 
passado, estão valendo no- 
vas regras para compras 
internacionais por meio 
dos chamados “market pla- 
ces”, que englobam sites 
do exterior ou aplicativos, 
nas quais não há cobrança 
do imposto de importação 


para encomendas abaixo 
de US$ 50. 
Entretanto, os estados 


instituíram, em 2028, uma 
cobrança de 17% em ICMS 
-- valor que poderá ser ele- 


vado a partir de 2025. 

A isenção do imposto de 
importação federal é aplica- 
da desde que as empresas fa- 
çam adesão a um programa 
de conformidade, chamado 
de “Remessa Conforme”. 

Segundo dados da Recei- 
ta Federal, os consumido- 
res brasileiros gastaram R$ 
6,42 bilhões em um total de 
pouco mais de 210 milhões 
de encomendas internacio- 
nais em 2028. Em 2022, fo- 
ram gastos cerca de R$ 2,57 
bilhões em 178,6 milhões de 
compras do exterior. O valor 
gasto é menos da metade do 


valor de 2023. 

Com o novo programa, 
a Receita Federal informou 
que houve um “aumento ex- 
pressivo” de 1.596% no total 
de declarações de importa- 
ção das remessas postais 
(por meio dos Correios) em 
2023. 

Apesar de a alíquota 
federal do imposto de im- 
portação estar atualmente 
zerada, a equipe econômica 
tem informado que elevará a 
tributação no futuro. 

Se isso acontecer, os im- 
postos sobre encomendas 
internacionais serão maio- 


res ainda. Até o momento, 
porém, a tributação federal 
(imposto de importação) ain- 
da segue em zero. 

Em meados do ano pas- 
sado, o ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, afirmou 
que as medidas anunciadas 
naquele momento para o co- 
mércio eletrônico represen- 
tavam apenas o começo do 
processo de regularização, e 
indicou que haverá taxação 
por meio de tributos fede- 
rais no futuro. 

Em setembro de 2023, 
O secretário-executivo do 
Ministério da Fazenda, Da- 


rio Durigan, informou que 
o governo federal avalia es- 
tabelecer a cobrança de um 
imposto de importação a 
partir do patamar de 20% 
no processo de regulariza- 
ção das encomendas vindas 
do exterior. 

Em fevereiro de 2024, o 
secretário da Receita Fede- 
ral, Robinson Barreirinhas, 
negou que o órgão estivesse 
demorando na definição do 
imposto de importação para 
encomendas abaixo de US$ 
50 provenientes do exterior, 
compradas por meio de sites 
na internet. 


Governo avalia liberar em emendas 
R$ 3 bilhões para a base aliada 


EDITORIA DE POLÍTICA 
COM A CIAS 


O governo negocia com 
parlamentares da base a li- 
beração de R$ 3 bilhões, dos 
R$ 5,6 bilhões das emendas 
de comissão, a fim de agra- 
dar governistas e ajudar a 
cumprir a meta de zerar o 
déficit público neste ano. 

O Congresso ameaçava 
derrubar o veto presidencial 
às emendas de comissão, 
mas, com o acordo, o gover- 
no pode preservar uma par- 
cela de R$ 2,6 bilhões para 
ajudar no controle das con- 
tas públicas. 

Segundo a equipe econô- 


mica, a melhora na arreca- 
dação vai ajudar a liberar 
parte das emendas de co- 
missão, reivindicadas pelos 
líderes governistas neste 
ano de eleição municipal. 

Com isso, as emendas 
parlamentares vão subir de 
R$ 52 bilhões para R$ 55 
bilhões. Os vetos devem ser 
votados pelo Congresso em 
sessão marcada para o dia 
18 de abril. 

No campo das contas pú- 
blicas, a equipe econômica 
estuda reduzir a meta fiscal 
de 2025 de 0,5% para 0,25% 
do PIB diante da dificuldade 
de gerar novas receitas sem 
aumentar a carga tributária 


no país. 

A avaliação é que o espa- 
ço para aumento de receitas 
está se esgotando e, talvez, 
como disse o ministro da Fa- 
zenda, Fernando Haddad, 
seja melhor propor uma 
meta factível. 

Por outro lado, a equipe 
do ministro Fernando Ha- 
ddad comemorou o acordo 
fiscal fechado com o presi- 
dente do Senado, Rodrigo 
Pacheco, na reunião-al- 
moço de segunda-feira (8), 
quando ficou acertado que a 
Casa não vai mais aprovar 
projetos criando despesas 
sem apontar a fonte de re- 
ceitas. 
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Negociação para liberação das emendas também contou com articulação do ministro da Fazenda, Fernando Haddad 


TRIBUNA, 


QUARTA-FEIRA, 10 DE ABRIL DE 2024 
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Vítimas da Braskem: “colocaram 
raposa para cuidar do galinheiro” 


Depoentes pediram à CPI que mapeamento dos danos seja revisto, já que foi feito por empresas da mineradora 


RICARDO RODRIGUES 
COM AGÊNCIA SENADO 


CPI investiga os efeitos 
da responsabilidade ju- 
ídica socioambiental da 


empresa Braskem, com relação 
ao afundamento do solo que 
atinge pelo menos cinco bairros 
da capital alagoana. Um dos 
principais objetivos é assegurar 
a justa reparação aos afetados 
pelos danos ambientais inicia- 
dos em 2018, causados pela ex- 
ploração predatória do mineral 
sal-gema pela petroquímica. 

A Comissão tem como pre- 
sidente o senador Omar Aziz 
(PSD-AM) e como relator o se- 
nador Rogério Carvalho (PT- 
SE). Os dois conduziram os tra- 
balhos da terça-feira, ouvindo 
primeiro dos representantes 
das vítimas e depois o ex-pro- 
curador-geral do Estado, Fran- 
cisco Malaquias. 

“Iremos a fundo nessa in- 
vestigação, pois somos todos 
sensíveis a essa causa. Essa 
situação não foi fruto de uma 
ação natural. Está comprovado 
tecnicamente que houve, sim, 
influencia na prospecção das 
minas, no momento da extra- 
ção das gemas. E algo que aba- 
la muito toda a sociedade, e a 
gente vai fazer o máximo para 
obter justiça”, declarou Aziz. 


Representantes das vítimas, Cás: 


SUSPENSÃO 

O senador Omar Aziz sus- 
pendeu a reunião da CPI por 
uma hora. Ele explicou que 
o relator, Rogério Carvalho, 
teria questionamentos impor- 
tantes para os depoentes desta 


terça-feira, mas como precisou 
se ausentar, para participar da 
reunião da Comissão Diretora 
do Senado com o presidente da 
Casa, Rodrigo Pacheco, pediu 
para que a sessão fosse suspen- 
sa, temporariamente. Com a 


o de Araújo Silva e Alexandre Sampaio querem novo diagnóstico para class 


retomada da sessão, agora sob 
a presidência do senador Ro- 
drigo Cunha (Podemos-AL), os 
integrantes da Comissão volta- 
ram às oitivas das vítimas da 
Braskem. 

Questionados pelo relator 


EDILSON RODRIGUES / AGÊNCIA SENADO 


aficação das áreas afetadas 


Rogério Carvalho se os morado- 
res sabiam que era a Braskem 
a responsável pelas rachaduras 
dos prédios e o afundamento do 
solo da região de Pinheiro, an- 
tes de maio de 2019, quando da 
divulgação do estudo apresen- 


tado pelo Serviço Geológico do 
Brasil (SGB), os representantes 
das vítimas disseram que não. 
“Até então, a empresa negava a 
culpa do crime e as autoridades 
diziam que não tinham pará- 
metros para essa afirmação”, 
destacou Alexandre Sampaio. 

Segundo ele, depois da apre- 
sentação desse estudo, a Defesa 
Civil de Maceió apresentou um 
mapeamento dos bairros afeta- 
dos pelas atividades da Bras- 
kem, com três áreas de risco dis- 
tintas, deixando de fora imóveis 
impactados pela mineração sem 
nenhum critério. Para o empre- 
sário, esse mapa precisa ser re- 
visto, já que foi feito com base 
diagnósticos patrocinados pela 
própria mineradora. “Além dis- 
so, houve uma grande omissão 
do poder público, em todas as 
esferas, com relação aos atingi- 
dos, que se sentiram totalmente 
desprotegidos”, acrescentou. 

Alexandre Sampaio e Cássio 
Araújo reclamaram ainda dos 
acordos de compensação finan- 
ceira firmados com o aval das 
autoridades e da indenização 
que o prefeito JHC (PL) aceitou 
receber da Braskem, no valor de 
R$ 1,7 bilhão, dando como qui- 
tada toda a dívida ambiental, 
social e patrimonial provocada 
pela mineradora, em Maceió. 
Segundo as vítimas, durante 
as negociações, a empresa dizia 
que quem não aceitasse a inde- 
nização ofertada, teria que bus- 
car reparação na «Justiça, num 
processo com previsão de até 20 
anos de duração. 

Para o representante dos 
empreendedores lesados pela 
mineração, durante o processo 
de negociação dos danos causa- 
dos, as autoridades de Alagoas 
— Ministérios Públicos Federal 
e Estadual, Defensoria Pública 
da União, Prefeitura e Defesa 
Civil de Maceió — procuraram 
de todas as formas blindar a 
Braskem, como se quisessem 
evitar que a empresa pagasse 
pelo crime que cometeu. 


Alexandre Sampaio revela ameaças de morte e recebe apoio de relator 


Por conta de suas posições 
arrojadas, Alexandre Sampaio 
disse que estava sofrendo amea- 
ças de morte, mas se reservou o 
direito de não revelar publica- 
mente de onde partem as amea- 
ças, mas ficou de passar os deta- 
lhes de forma confidencial à CPI. 

O relator da Comissão se co- 
locou à disposição do empresário 
alagoano ameaçado e disse que a 
CPI não ia se dobrar ao processo 
de “domesticação” patrocinado 
pela Braskem. “Outros órgãos 
ou instituições podem até ter ce- 
dido às pressões da Braskem e 
se domesticado, mas a CPI não 
vai se domesticar. Vamos até o 
fim, procurando responsabilizar 
os culpados e acabar com essa 
pouca vergonha que a autorre- 
gulação da mineração no Bra- 
sil”, afirmou Rogério Carvalho, 
acrescentando que não é só a 
Braskem que se beneficia da au- 
torregulamentação, mas todas 
as empresas do setor mineral do 
País. 

Para Rogério Carvalho, a au- 
torregulação é um conjunto de 
procedimentos e normas apro- 
vadas e aplicadas pelas próprias 
empresas e funciona de forma 


complementar à regulação tra- 
dicional. Para o senador, 8 Bras- 
kem atuou para “domesticar” a 
sociedade por meio da maquia- 
gem de dados e informações fal- 
sas. 

“Estou muito indignado nes- 
te momento. Este é um setor que 
se autorregula; é o retrato da 
autorregulação de uma área eco- 
nômica. Ou seja, é quando uma 
empresa manda dados forjados, 
ou pela metade, para institu- 
tos de renome que, obviamente, 
vão produzir relatório seletivo, 
parcial, onde a verdade não será 
demonstrada. Estamos saindo 
do campo administrativo para 
o campo criminal. De quem é a 
responsabilidade? Quem patro- 
cinou? E grave, é gravíssimo”, 
protestou o relator da CPI. 

Carvalho quis saber o nú- 
mero de pessoas atingidas pelo 
crime ambiental causado pela 
Braskem. E se todas as associa- 
ções de bairros da cidade teriam 
se tornado uma organização uni- 
ficada em favor das vítimas. O 
relator perguntou também se os 
moradores eram conscientes do 
funcionamento da mineradora 
antes do afundamento do solo e 


“CPI não vai se domesticar, vamos acabar com a autorregulação da mineração no Brasil”, diz Carvalho 


se havia campanhas promovidas 
pela Braskem sobre ameaças re- 
sultantes da atuação da empresa. 

“Teremos oportunidade de es- 
tar com a Braskem amanhã [um 
diretor da empresa será ouvido 
na CPI], e vamos deixar alguns 
questionamentos para ela. Mas 
em que momento os moradores, 
os donos de imóveis foram infor- 
mados de que teriam de abando- 
nar o lugar? E por quem? A CPI 
não tem poder judicial, mas tem 
o poder de investigação inicial e 
nós vamos dar luz a tudo isso”, 
enfatizou. 

O senador Rodrigo Cunha 
elogiou a atuação de Rogério 
Carvalho. Ele pontuou que a 
CPI acertou ao ouvir nesta ter- 
ca-feira os representantes dos 
moradores de Maceió, “que têm 
conhecimento de causa para falar 
por terem sido diretamente atin- 
gidos pelo problema”. Por isso, 
destacou, “estamos de fato nos 
sentindo numa boa condução dos 
trabalhos por esta CPI, Trata-se 
de uma atuação séria, e função 
nossa: de fiscalização para encon- 
trarmos respostas para muitas 
perguntas”. (R.R. com Agência 
Senado) 


Danos ao Estado e pedido de indenização em ação 


Francisco Mainais de (im 


EDILSON RODRIGUES / AGÊNCIA SENADO 


Ex-procurador-geral de Alagoas Francisco Malaquias de Almeida 


A CPI também ouviu o ex 
-procurador-geral de Alagoas 
Francisco Malaquias de Almei- 
da Júnior, que ocupou o cargo 
entre 2015 e 2022. Rogério Car- 
valho argumentou que a oitiva 
teve como foco buscar informa- 
ções sobre eventual pagamento 
de indenização pela Braskem 
junto ao governo daquele estado 
e eventual compensação de per- 
da de patrimônio causada pela 
atuação da petroquímica. 

Participante da CPI na con- 
dição de convidado, Francisco 
Malaquias disse que a procura- 
doria atuou no caso da Braskem 
em 2019, mas observou que o ór- 
gão não tem autonomia de atua- 
ção. Francisco frisou que em 
agosto de 2019 chegou a criar 
uma comissão da procuradoria 


para acompanhar as ações judi- 
ciais envolvendo a Braskem. Se- 
gundo o depoente, um levanta- 
mento dos danos realizado pelo 
Estado confirmou a necessidade 
de pedido de indenização junto à 
mineradora. O resultado dessa 
ação, conforme os ex-procura- 
dor-geral, somente saiu no final 
de 2023, depois que ele já estava 
fora da função. 

Rogério Carvalho quis sa- 
ber por que somente em 2023 
houve desdobramentos da ação 
judicial e ponderou se não se 
tratou de uma possível omissão 
do governo de Alagoas. O rela- 
tor considerou curioso o fato de 
os estudos conclusivos sobre as 
perdas de arrecadação por aque- 
le estado em virtude da atuação 
da mineradora terem surgido 


num tempo aproximado da ins- 
talação da CPI da Braskem pelo 
Senado. 

“E preciso que a gente avalie 
as condições e as formas como 
foram feitos esses pagamentos, 
a natureza deles, e a 'marotice 
advocatícia' para se encontrar o 
jeito de fazer sem abrir espaço 
para a imputação de responsa- 
bilidades sobre os danos am- 
bientais, sociais, econômicos e 
de saúde sobre a população de 
Maceió”, destacou o relator. 

Ao declarar que essas ques- 
tões não foram levantadas antes 
de 2023, o ex-procurador-geral 
de Alagoas justificou que todo o 
processo se deu a passos lentos, 
onde o Estado não tinha muito o 
que fazer. “São objetos de ações 
do Ministério Público Federal. 


Posteriormente, associações de- 
vem ter ido se rebelando contra 
essas decisões [judiciais] e deve 
ter sido isso que levou a um des- 
dobramento somente em 2028, 
mas não tenho os elementos ne- 
cessários para me aprofundar 
no assunto”, argumentou Fran- 
cisco Malaquias. 

Após a sessão dessa terça- 
feira, os senadores integrantes 
da Comissão aprovaram dois 
requerimentos com pedidos de 
informações, propostos pelo se- 
nador Omar Aziz (PSD-AM). O 
parlamentar solicitou, ao pre- 
feito João Henrique Caldas (PL) 
e o governador Paulo Dantas 
(MDB), que prestem esclareci- 
mentos à CPI da Braskem sobre 
royalties e outras receitas pro- 
venientes da exploração do sal- 
gema, recebidos pela Prefeitura 
de Maceió e pelo Governo de 
Alagoas, de 1976 para cá. (R.R. 
com Agência Senado) 
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Exportações da indústria 


s exportações da indústria de 

እ:፡፡፡መ registraram o segundo 
aior valor desde o início da série 

histórica do monitoramento, em 2001. No ano 
passado, foram vendidos para fora do Brasil 
US$ 177,1 bilhões, valor que só fica atrás do 
alcançado em 2022, quando o país exportou 
US$ 181,4 bilhões em preços correntes. Os 
dados são da Nota Econômica nº 32, divulgada 
na segunda-feira (8) pela Confederação 
Nacional da Indústria (CND. Apesar do 


produtos exportados e impulsionaram o 
recorde registrado em 2022. O resultado do 
setor no ano passado pode ser relacionado 
também à desaceleração da economia mundial 
e à redução de 1,7% na demanda interna 
por esses bens. 

O desempenho recorde não reverteu 
a tendência de queda na participação 
da indústria de transformação na pauta 
exportadora, que voltou a diminuir em 
2023 - com redução de 54,3% para 52,2% em 


resultado positivo, a análise aponta a queda 
da participação do setor produtivo no total das 
exportações brasileiras e a necessidade de o 
Brasil diversificar a pauta exportadora. 

Em 2023, as exportações da indústria de 
transformação mantiveram patamar alto, 
mesmo com a redução do valor total exportado 
na comparação com o ano anterior. Esse 
resultado foi parcialmente motivado pela 
acomodação inicial dos choques externos 
de Covid-19 e do conflito na Ucrânia, que 
causaram forte aumento nos preços dos 


relação a 2022. A razão, segundo a CNI, é 
que a composição das exportações brasileiras 
segue em processo de comoditização, quando 
cresce regularmente a concentração de 

bens primários na pauta exportadora.As 
exportações de bens de capital alcançaram 
valor recorde e atenuaram a redução do valor 
exportado pela indústria de transformação 
em 2023. As vendas externas desses bens 
somaram US$ 18,2 bilhões em 2023, o maior 
valor da série histórica, com aumento de 
18,3% em relação ao ano anterior. 


Namorada do filho de Lula cala bolsonarismo 


EDUARDO 
GUIMARÃES 


Jornalista 
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O fato de Damares Alves e a horda 
de bolsonaristas machistas e misóginos 
cobrarem da esquerda que se manifeste 
sobre a denúncia de Natália Schinca- 
riol contra Luís Cláudio Lula da Silva 
equivale a Adolf Hitler acusar alguém 
de ser antissemita. 

Ora, tenham a santa paciência. 
Cara-de-pau é isso, o resto é conversa. 
Em 9 de dezembro de 2014, Jair Bolso- 
naro repetiu, no Plenário da Câmara, 
o insulto que já havia feito, em 2003, 
à deputada federal Maria do Rosário 
(PT-RS) após ela elogiar a Comissão da 
Verdade. Quando chegou a vez de ele 
falar, ao ver que ela deixava o plenário, 
atacou: 

— Não sai não, dona Maria do Ro- 
sário, fica aí. Fica aí, Maria do Rosário, 
fica. Há poucos dias você me chamou de 
estuprador, no Salão Verde, e eu falei 
que não ia estuprar você porque você 
não merece. Fica aqui pra ouvir. 

Em 2003 foi pior. Além de dizer 
que não estupraria a colega por ela ser 
“feia”, chamou-a de “vagabunda”, colo- 
cou a mão no seu peito e a empurrou. 
Nunca, jamais Damares ou qualquer 
outro desses vermes bolsonaristas emi- 
tiu um A. Toda vez que um bolsonarista 
se mete em coisas assim, fazem silêncio. 

Ano passado, a ex-mulher e então 
namorada do deputado bolsonarista Zé 


Trovão o acusaram de tudo o que a 
namorada do filho de Lula o acusou e 
muito mais, e essa escória não disse 
um A. Inclusive Damares. 

Ah, mas a esquerda não se ma- 
nifestou. Não é verdade. Aqui e ah 
há pessoas de esquerda se manifes- 
tando, mas não se pode querer que 
eleitores e apoiadores do presidente 
Lula condenem seu filho sem que te- 
nha havido uma mísera investigação, 
ou que seja oferecida pelo menos al- 
guma prova À ex-namorada de Luis 
Claudio Lula da Silva disse à CNN 
que irá pedir indenização pelas agres- 
sões físicas e psicológicas que alega 
ter sofrido. O processo indenizatório 
teria início na vara de família e cor- 
reria em paralelo com a investigação 
criminal. Não creio que indenização 
vá mitigar a dor de uma mulher que 
sofre violência física e mental, mas a 
lei faculta a ela pedir o que quiser -- 
punição, cadeia e até dinheiro. 

Contanto que exista alguma pro- 
va de que o que ela disse realmente 
aconteceu. 

Um ponto para Natália é que, 
nas redes sociais, pediu que as pes- 
soas deixem Lula e sua família “em 
paz”. “Parem de responsabilizar os 
familiares por maldades de um ho- 
mem adulto de 40 anos. São pessoas 
totalmente diferentes”, escreveu. E 
arrematou: “Não namorei o Lula”. 

Bingo. Agora, se Luís Cláudio for 
culpado, certamente os inimigos po- 
líticos de Lula (é assim que os bolso- 
naristas se definem em relação a ele) 
vão tentar fazer alguma conexão. Vai 
colar? Não ~sei, ninguém sabe quan- 
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LAURENTINO 
VEIGA 


O respeitável médico Ricardo No- 
gueira Bezerra, nascido na bela Maceió 
(09.01.1958), graduou-se em Medicina 
pela Ufal (1977), foi assistente Clínico 
do St. Thomas Hospital, Londres, In- 
glaterra (1981-82), Comunicações Ver- 
bais, Instituto Melantônio de São Paulo 
(1990-93). Detentor de Mestrado pela 
Universidade do Rio de Janeiro, Mestra- 
do em Comunicação e Cultura (Interins- 
titucional com a Ufal (1999), Mestrado 
na área de Concentração: Ortopedia e 
Traumatologia, Universidade de São 
Paulo (1989-1991). Doutorado, Área de 
Concentração: Ortopedia e Traumatolo- 
gia, Universidade de SP (1991 a 1993). 

Nas suas múltiplas atividades pro- 
fissionais, tornou-se professor adjunto 
da Ufal, de Comunicações Verbais, pro- 
fessor de Didática do Ensino Superior da 
Fundação Escola Superior do Ministério 
Público de Alagoas. 

Atualmente preside a Casa da Pa- 


lavra, instituição cultural privada, 
destinada à área de realização de con- 
ferências, cursos, audições musicais, 
exposições de artes plásticas, lança- 
mentos de livros. 

Notadamente, entreguei a Comen- 
da Doutor Ib Gatto Falcão naquele 
recinto refinado, a dezenas de perso- 
nalidades, coordenada a festa pelo 
inolvidável Romeu de Mello Loureiro 
In Memoriam. 

Conferencista da aula inaugural 
da Ufal, com o tema: “A Importância 
da Comunicação no Terceiro Milênio” 
(2000), do tema: “A História da Medi- 
cina” (2000), e ainda do tema: “Ensino 
Médico” no XIV Curso de Emergên- 
cias Clínico-Cirúrgicas, novembro de 
1999, do tema: “O Contabilista na Era 
da Qualidade e de Empregabilidade“, 
no III Encontro Alagoano de Contabi- 
lidade (1988). 

Participou de várias Bancas Exa- 
minadoras, paraninfo de várias tur- 
mas Universitárias. 

Articulista da Gazeta de Alagoas, 
com uma coluna regular aos sábados. 
Poliglota fala e escreve inglês, alemão, 
espanhol, francês. 


tos terão a clareza da própria Natália 
sobre a situação. 

O fato é que, até este momento, 
é impossível santificar ou demonizar 
alguma das partes desse casal. Cla- 
ro que a palavra da mulher tem um 
peso adicional por elas serem mais 
vulneráveis (fisicamente falando, 
nunca mentalmente) em uma relação 
amorosa. 

“Ah, mas vocês de esquerda sem- 
pre acusam qualquer bolsonarista de 
ser culpado nessas situações, bastan- 
do, para isso, que uma mulher o acu- 
se”. Será pelo histórico dos homens 
bolsonaristas e de extrema-direita? 

Gente como Damares e a horda 
bolsonarista sempre defende agres- 
sões contra as mulheres e frequen- 
temente as acusam de provocar a 
violência sexual inclusive de estupra- 
dores, bastando, para isso, que usem 
uma roupa mais curta. É por isso que 
são acusados. 

Se Luís Cládio tiver cometido 
essa loucura, além de repudiar seu 
ato manifestarei minha solidarie- 
dade à sua vítima, primeiro, e, em 
seguida, ao pai dele, pois Lula é um 
homem que dedicou a vida a defen- 
der as mulheres e a agir para conter 
a violência descontrolada que vige 
contra elas neste país tão machista e 
misógino quanto o bolsonarismo. 

Quanto aos bolsonaristas, que 
criem vergonha na cara. Depois que 
passarem anos defendendo mulheres 
da violência masculina, poderão acu- 
sar alguém. Antes, não digam uma 
palavra contra o filho de Lula. Dei- 
xem que a Justiça fale. 


Um verdadeiro Lord no trato com 
as pessoas. Merece, pois, figurar na 
série Figuras Notáveis inserida na 
Tribuna Independente, único matuti- 
no das Alagoas. 

No seu pensamento acadêmico, 
“Governar é Educar “. Quem gover- 
na exige de conhecimento específico, 
a fim de mensurar e quantificar suas 
responsabilidades do cargo que exer- 
ce. 

Requer, portanto, ter consciência 
de que administrar órgão público ou 
privado, representa elevadas funções 
no exercício da empreitada que assu- 
miu de livre e espontânea vontade. 

Por outro lado, Educar represen- 
ta a dimensão maior do cargo que lhe 
fora confiado. 

Ensinar, preparar as novas gera- 
ções representa o feeling daquele que 
se propõe a transformar as mentes 
para o exercício da cidadania. 

Dr. Ricardo Nogueira é, por exce- 
lência, mestre na Educação Superior. 
Diga-se de passagem, o nobre mestre 
em oratória ultrapassa os umbrais do 
tempo, fazendo da Casa da Palavra, 
estuário de suas ideias democráticas. 


Ao mestre Ziraldo 


= 
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Por mais contraditório que pos- 
sa parecer, a “despedida” de Ziraldo 
Alves Pinto demonstrou uma gera- 
ção beneficiada que conviveu com 
ele. Uma geração de sorte. Afinal, 
tivemos a chance de testemunhar 
por cerca de sete décadas com a ge- 
nialidade dele e de toda a sua obra, 
onde muito aprendemos. Não é 
pouca coisa e, muito provavelmen- 
te, tão cedo não surgirá alguém do 
mesmo naipe. Alguém que, como 
bem definiu Zuenir Ventura em en- 
trevista a Ruan de Sousa Gabriel, 
de O Globo, será “o único artista 
brasileiro de sua geração a conti- 
nuar sendo lido no ano 3000 e de- 
pois”. 

No meu caso pessoal, a sorte 
grande veio cedo. Bem no início da 
carreira profissional. Foi em 1976, 
dois anos depois de iniciar meu es- 
tágio na Rádio Globo. Foi quando o 
conheci e posso dizer que fui pron- 
tamente acolhido. Ou seja, ainda 
era o chamado “foca”, mas caí nas 
graças dele que se intitulou uma 
espécie de meu tutor. Portanto, não 
foi como leitor infantil ou admira- 
dor do seu belíssimo trabalho, ao 
qual estava acostumado a apreciar, 
através de suas charges no Jornal 
do Brasil, que passei admirá-lo. 
Mas como um aluno. 

Nosso encontro se deu na reda- 
ção de O Pasquim, na famosa casa 
da Ladeira Saint Roman, em Copa- 
cabana, que exigia escalarmos uma 
escadaria quando não tínhamos 
carro, Embora tenha sido bem aco- 
lhido por todos — até mesmo pela 
secretária de fé, Nelma -, foi Ziral- 
do, sem dúvida, quem mais me deu 
força. Inicialmente publicando pe- 
quenas notas que enviava para as 
chamadas “Dicas do Pasquim”. 

Estudante, participando de O 
Pasquim - Em dezembro de 1976, 
após o término da censura prévia, 
a entrevista com Chico Buarque so- 
bre sua relação com censores. 

Era um orgulho, ainda estudan- 
te, ter a assinatura naquele que era 
tido como um dos maiores símbolo 
de oposição ao regime ditatorial. 
Na época eu já prestava colabora- 
ção para Movimento, outro jornal 
da chamada “imprensa alternativa” 
que se opunha ao regime militar 
ditatorial, portanto, como O Pas- 
quim, era censurado. Tentávamos 
driblar os censores. Passar infor- 
mações nas entrelinhas, o que nem 
sempre o “foca” conseguia. Mas foi 
uma escola. 

Em outubro de 1976, por exem- 
plo, a pedido de Movimento, Chico 
Buarque falou sobre seus planos de 


suspender shows e apresentações 
para se dedicar aos livros, peças 
teatrais e novas composições. Foi 
uma extensa conversa onde não 
nos furtamos de comentar, por 
exemplo, a censura que lhe era 
imposta, mesmo sabendo que isso 
jamais passaria pelo crivo dos 
censores. A entrevista publicada 
no jornal alternativo no final de 
outubro não comentava as ques- 
tões dele com a censura. 

Pouco tempo depois, porém, a 
ditadura militar suspendeu a cen- 
sura prévia que impunha a jornais 
como O Pasquim e Movimento. 
Era a oportunidade para divulgar 
a conversa com Chico Buarque 
ainda não tornada pública. Assim, 
na edição 0391, que foi às bancas 
na última semana de dezembro 
de 1976, foi publicado “Censura 
x Chico”, algo inédito para quem 
ainda estava na faculdade e so- 
mente dois anos como estagiário. 

A entrevista que dom Hélder 
não queria dar - Ao assistir as 
longas entrevistas que a turma 
de O Pasquim fazia — fui convida- 
do a participar, em São Paulo, da 
conversa com dom Paulo Evaristo 
Arns, com passagem e hospeda- 
gem paga pelo jornal — aprendi 
muito como eles praticamente 
dissecavam seus convidados, sem 
fazê-los sofrer. 

Teve ainda a entrevista com 
Dom Hélder Câmara, bispo de 
Olinda e Recife (PE), que evitava 
fazer comentários públicos nas 
suas passagens pelo Rio para não 
criar atrito com o cardeal Euge- 
nio Salles, que ele chamava de 
“irmãozinho”, ainda que fossem 
diametralmente opostos nos posi- 
cionamentos políticos. Diante da 
minha insistência, ele acapu res- 
pondendo às perguntas escritas 
que deixei na casa onde se hospe- 
dava e publicamos “O que pensa 
Dom Hélder sobre:” 

Ou seja, Ziraldo me abriu a 
porta de O Pasquim e com isso, 
me ajudou na carreira de repórter. 
Mesmo depois, quando me mudei 
para Brasília (1978/1980) e depois 
São Paulo (1980/1986), continuei 
colaborando com o jornal na medi- 
da em que isso não conflitasse com 
meus empregos de então. 

No Rio, novamente, junto com 
seu irmão Zélio, de quem me 
aproximei muito ao morar em São 
Paulo, me chamaram quando re- 
lançaram O Pasquim 21. Foi um 
novo período de convivência sema- 
nal. Um novo sonho da dupla Zi- 
raldo&Zélio, que infelizmente du- 
rou pouco, de 2002 a 2004. Depois 
disso, infelizmente, me afastei 
de Ziraldo. Acompanhei de longe 
suas enfermidades, respeitando 
seu isolamento. 

Fui revê-lo domingo, no veló- 
rio, quando mais uma vez o agra- 
deci. Vá em paz e obrigado! 
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Moraes rejeita pedido 
do X no Brasil: “má-fé” 


Embate judicial entre Moraes e dono da plataforma, Elon Musk, tem sido intenso 


ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo 
Tribunal Federal, rejei- 


tou ontem o pedido feito pelo X/ 
Twitter no Brasil para que os 
responsáveis internacionais da 
plataforma fossem responsabi- 
lizados pelas medidas ordena- 
das pela Justiça brasileira. Mo- 
raes classificou o pedido como 
“beirando a litigância de má-fé 

O embate judicial entre Mo- 
raes e o dono da plataforma, 
Elon Musk, tem sido intenso 
nos últimos dias. 

Musk ameaçou reativar 
perfis bloqueados pela Justiça 
brasileira e acusou o ministro 
do STF de ser um ditador. 

O magistrado afirmou que a 


empresa no Brasil possui total 
“responsabilidade jurídica, ci- 
vil e administrativa da X Bra- 
sil Internet Ltda., bem como 
de seus representantes legais, 
inclusive no tocante a eventual 
responsabilidade penal, peran- 
te a Justiça brasileira 

Ele destacou que o pedido 
do X/Twitter buscava blindar 
seus representantes no Brasil, 
o que não possui garantia jurí- 
dica. 

Moraes ressaltou que a so- 
licitação feita pela empresa era 
uma tentativa de obter uma 
cláusula de imunidade jurisdi- 
cional, algo que não está previs- 
to na ordem jurídica nacional. 

Ele ainda mencionou que a 


presença de uma das chamadas 
operadoras internacionais no 
quadro social da empresa suge- 
riria um abuso da personalida- 
de jurídica. 

O X/Twitter no Brasil havia 
solicitado ao STF que enviasse 
as ordens judiciais para a admi- 
nistração internacional da pla- 
taforma, localizada nos Estados 
Unidos e na Irlanda. 

PERDE E GANHA 

Desde que Elon Musk pas- 
sou a se comportar como um 
novo líder da extrema direita 
brasileira e atacar o judiciário 
do país, perfis de pessoas de es- 
querda no X (o antigo Twitter), 
rede social que pertence ao bi- 
lionário, têm relatado perda em 


massa de seguidores. 

A princípio, alguns usuá- 
rios da rede social aventaram a 
possibilidade de que isso esteja 
acontecendo devido a uma su- 
posta “limpeza” de boots (perfis 
fakes operados por robôs) que 
estaria em curso na plataforma. 

O analista de dados Pedro 
Barciela, especializado em mo- 
nitoramento de redes sociais 
online, entretanto, fez uma 
análise detalha a movimenta- 
ção, constatando algo estranho: 
enquanto, nos últimos dias, 
perfis de deputados e deputa- 
das de esquerda na rede X per- 
deram seguidores, os de parla- 
mentares de extrema direita 
ganharam. 


Ministro Alexandre de Moraes rejeitou pedido do X/ Twitter 
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BRUNO SPADA / CÂMARA DOS DEPUTADOS 


Comissão de Segurança Pública da Câmara, formada por bolsonaristas em sua maioria, aprovou moção de louvor ao bilionário Elon Musk 


Comissão aprova moção de louvor a Musk 


A Comissão de Seguran- 
ça Pública (CSP) da Câmara 
dos Deputados aprovou, on- 
tem, uma moção de aplauso e 
louvor a Elon Musk, dono da 
rede social X (antigo Twitter), 
por supostamente “enfrentar 
a censura política imposta 
pela Justiça brasileira” contra 
usuários da plataforma. 

O requerimento foi apre- 
sentado pelo deputado Coro- 
nel Meira (PL-PE). Na jus- 


tificativa, o parlamentar fez 
críticas ao ministro Alexandre 
de Moraes, do Supremo Tribu- 
nal Federal (STF). O deputado 
disse que Moraes faz “pressão 
para obter ilegalmente dados 
de usuários” do X. 

O requerimento foi apro- 
vado em votação simbólica. 
O plenário estava repleto de 
parlamentares bolsonaristas. 
O único deputado da base 
governista presente durante 


a sessão foi Glauber Braga 
(PSol-RJ). Ele registrou voto 
contrário ao requerimento. 

BRIGA NA COMISSÃO 

A discussão sobre uma 
moção de louvor ao empre- 
sário sul-africano Elon Musk 
gerou confusão na Câmara 
dos Deputados. Na tarde des- 
ta terça-feira (9/4), os deputa- 
dos Glauber Braga (PSol-RJ) 
e Gilvan da Federal (PL-ES) 
discutiram durante uma ses- 


são da Comissão de Seguran- 
ça Pública (CSP). A discussão 
começou quando os parla- 
mentares discutiam a aprova- 
ção da uma moção de louvor 
a Musk por supostamente 
“enfrentar a censura política 
imposta pela Justiça brasilei- 
ra”. O requerimento foi anali- 
sado em meio à crise entre o 
bilionário e a Suprema Corte 
brasileira e a moção acabou 
aprovada. 


RESPOSTA 


Lula manda recado: “vai ter 
que aprender a viver aqui” 


Em meio aos ataques de 
Elon Musk a Alexandre de 
Moraes, do Supremo Tribu- 
nal Federal (STF), à demo- 
cracia e a ele, Lula mandou 
um recado ao “bilionário 
tentando fazer foguete, via- 
gem, para ver se encontra 
lugar lá fora” em ato de 
lançamento do Programa 
União com Municípios pela 
Redução do Desmatamento 
e Incêndios Florestais na 
Amazônia, ontem, no Pla- 
nalto. 

“Hoje temos gente que 
não acredita que o desma- 
tamento, as queimadas, 
prejudicam o planeta Ter- 
ra, e muita gente não leva a 
sério o que significa manu- 
tenção das florestas, da vida 
no planeta e que não tem 
para onde fugir. Tem até 
bilionário tentando fazer 
foguete, viagem, para ver se 
encontra lugar lá fora”, dis- 
se Lula, mirando a aliança 
entre Musk e os negacionis- 
tas do clima, encabeçados 
por Jair Bolsonaro (PL), no 
Brasil. 

“Ele [bilionário] vai ter 
que aprender a viver aqui, 
utilizar o muito do dinhei- 
ro que ele tem para ajudar 
a preservar isso aqui, me- 


lhorar a vida das pessoas”, 
emendou o presidente. 


A declaração foi replica- 
da pela assessoria do Pre- 
sidente na Rede X, de pro- 
priedade de Musk. 

ATAQUE A LULA 

Na segunda-feira (8), 
Musk decidiu dobrar a 
aposta após ameaçar e ata- 
car o judiciário brasileiro. 

Após ser incluído como 
investigado no inquérito 
das fake news, o empresá- 
rio reforçou os ataques ao 
magistrado e questionou a 
legitimidade da eleição que 
alçou Luiz Inácio Lula da 
Silva ao Palácio do Planal- 
to. 

“A lei se aplica a todos, 
incluindo Alexandre de Mo- 
raes. Ele deveria ser julga- 
do por seus crimes”, escre- 
veu Musk ao compartilhar 
uma publicação do deputa- 
do bolsonarista Marcel Van 
Hattem (Novo-RS). 

Poucas horas depois, o 
bilionário que prometeu dar 
golpes mundo afora apro- 
veitou uma publicação em 
que o bolsonarista radical 
Nikolas Ferreira (PL-MG) 
disse que “Alexandre está 
com Lula na coleira e que 
colocou o dedo na balança 
para elegê-lo” para se viti- 
mizar, na mesma estratégia 
seguida por Jair Bolsonaro 


(PI). 


Toffoli vai liberar para julgamento ação sobre conduta das big techs 


Ministro do STF Dias Toffoli vai liberar ação que responsabiliza as bigs techs por conteúdos ofe 


ROSINEI COUTINHO / STF 


o - 


sivos postados em suas redes sociais 


O ministro Dias Toffoli, 
do Supremo Tribunal Fede- 
ral (STF), informou que vai 
liberar, para julgamento, 
uma ação que trata da res- 
ponsabilização dos prove- 
dores de redes sociais pelos 
conteúdos gerados por ter- 
ceiros. O tema exige análise 
do artigo 19 do Marco Civil 
da Internet e gera pressão 
pela regulamentação das 
redes sociais no país. De 
acordo com o magistrado, 
o processo deve ser dispo- 
nibilizado até junho deste 
ano. 

Toffoli tinha suspendido 
o julgamento do caso no ano 
passado, quando o Congres- 
so começou a analisar o PL 
das Fake News, que visa 
combater a disseminação 
de informações falsas, pre- 
vê a responsabilidade das 
empresas sobre os conteú- 
dos e garante financiamen- 
to para o jornalismo profis- 
sional. 

No entanto, em comuni- 


cado realizado ontem, o ma- 
gistrado destaca que, como 
o Congresso não votou o PL 
das Fake News, retorna a 
necessidade de que o Su- 
premo se debruce sobre o 
tema, a fim de criar padrões 
mínimos para responsabili- 
zação dos provedores. Ele 
afirma que faltam alguns 
ajustes no voto e que, após 
as alterações, vai encami- 
nhar para ser pautado. 

A decisão de Toffoli ocor- 
re em um momento em que 
o empresário Elon Musk, 
dono do X (antigo Twitter), 
lança ataques contra o Su- 
premo. Ele acusou o minis- 
tro Alexandre de Moraes de 
interferir na eleição do pre- 
sidente Luiz Inácio Lula da 
Silva e de atuar para cen- 
surar opositores, por meio 
de decisões judiciais. Musk 
prometeu publicar essas 
determinações na rede so- 
cial, mas até a publicação 
desta matéria não cumpriu 
o que disse. 
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Galo derrota Belo por 4x3 nas penalidades após empate 
sem gols no tempo normal e está na semifinal do regional 


JUNIOR DE MELO 
EDITOR DE ESPORTES 


oi com sofrimento. Foi 
F pênaltis. O CRB ven- 
ceu o Botafogo-PB por 
4x3, nas penalidades, e avan- 
çou para a semifinal da Copa 
do Nordeste. No tempo normal 
o placar ficou em branco. Agora 
o Regatas espera o vencedor de 
Bahia e Náutico, que fazem o 
outro jogo de quartas de final. 
O goleiro Matheus Albino foi o 
destaque. O arqueiro defendeu 
duas cobranças. 
O JOGO 
Atuando em seus domínios, 
o Galo da Pajuçara se lançou ao 
ataque logo nos primeiros mi- 
nutos e criou uma boa chance. 
Aos quatro minutos, Jorginho 


levantou a bola na segunda tra- 
ve. Ligado no lance, Mike man- 
dou de cabeça cantinho e a bola 
beliscou a trave de Dalton. 

Depois disso, o confronto 
seguiu bastante disputado. 
Tanto que o CRB só voltou a 
criar aos 28 minutos, quando 
marcou um gol que terminou 
sendo anulado. Hereda cruzou 
do lado direito, e a bola sobrou 
com Jorginho. O meia dominou 
e finalizou para abrir o placar. 

Porém, o árbitro Leonilson 
Fernandes Trigueiro Filho foi 
chamado pelo VAR. Depois de 
um tempo, a arbitragem anu- 
lou o gol do camisa 10 apontan- 
do um toque de mão. O VAR 
está sob o comando de Caio 
Max Augusto Vieira. 

Acuado, o Belo só criou aos 
32 minutos. Bruno Mota apro- 


veitou um cruzamento rasteiro, 
dominou a bola, girou e bateu 
rasteiro. Ligado no lance, o go- 
leiro Matheus Albino realizou 
uma ótima defesa. 

No apagar das luzes, aos 47 
minutos, outra bola na trave. 
Gegê levantou na área e Mike 
mandou de cabeça no traves- 
são. No rebote, Anselmo Ra- 
mon finalizou de primeira, mas 
a bola acabou saindo. 

Assim como na primeira 
etapa, o CRB se lançou ao ata- 
que logo nos primeiros minu- 
tos. Aos seis minutos, o volan- 
te Falcão finalizou do meio da 
rua. A bola subiu demais e par- 
rou por cima da meta do goleiro 
Dalton. 

Aos 21 minutos, o Galo qua- 
se abre o placar. Formiga pas- 
sou para Gegê na linha de fun- 


do, e o meia cruzou voltando. 
A bola desviou em Erick antes 
de sobrar para Welder finalizar 
rasteiro, para mais uma grande 
defesa de Dalton na partida. 

O jogo seguia truncado, mas 
o CRB buscava mais a vitória. 
Aos 36 minutos, Hereda rece- 
beu perto da área, puxou para a 
perna esquerda e finalizou for- 
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CRB teve dificuldade no tempo normal, mas venceu Botafogo-PB nos pênaltis 


te. Dalton caiu no canto esquerdo 
para defender mais uma vez. 

Dois minutos depois, mais 
uma de Dalton. O goleiro do Belo 
está numa noite inspirada. Wel- 
der fica com sobra na cara do 
gol e finaliza firme. Dalton, com 
o pé esquerdo, protagonizou um 
milagre para segurar o “zero” no 
placar. 


TRE/PR forma maioria contra 
cassação do senador Sergio Moro 


O Tribunal Regional Elei- 
toral do Paraná (TRE/PR) 
tem maioria formada contra 
a cassação do senador Sergio 
Moro (União Brasil-PR). O 
placar da sessão iniciada na 
tarde de ontem é de 5a 2 a 
favor do ex-juiz da Lava Jato. 

A sessão desta ontem co- 
meçou com o placar de 3 a 1 
contra a cassação de Moro. 
No primeiro voto, do desem- 
bargador Eleitoral Julio Ja- 
cob Júnior, a diferença dimi- 
nuiu, e o placar foi para 3 8 
2. Seguindo o voto do relator, 
Luciano Carrasco Falavinha 
Souza, o desembargador An- 
derson Ricardo Fogaça votou 
contra a cassação do senador. 

Jacob Júnior elogiou tanto 
o voto do relator quanto o que 
abriu a divergência. No en- 
tanto, decidiu aderir ao voto 


divergente, do desembarga- 
dor Eleitoral José Rodrigo 
Sade. Jacob votou pela proce- 
dência das ações pela cassa- 
ção e inelegibilidade de Moro. 
Ele considerou que houve 
abuso de poder econômico 
na pré-campanha. Apenas o 
pré-candidato Sergio Moro 
teve possiblidade de acesso a 
recursos desmedidos do fun- 
do partidário para disputa ao 
Senado no Paraná, afetando, 
sim, a igualdade de oportuni- 
dades buscada”, considerou o 
desembargador em seu voto 
Anderson Ricardo Fogaça 
pontuou que a cassação de 
mandato de um político elei- 
to pelo voto popular deve ser 
realizada com provas contun- 
dentes, neste caso, no âmbito 
do abuso de poder. “Diante 
de tantos posicionamentos 


dos eminentes pares que me 
antecederam quanto à análi- 
se de quais gastos podem ser 
considerados como da pré- 
campanha de Sergio Moro, 
tenho que as provas dos autos 
não são claras e convincentes 
para configuração do abuso 
do poder econômico, lembran- 
do que é vedada a conjectura 
e a presunção de encadea- 
mento de fatos que possam 
levar à cassação de mandatos 
eletivos”, argumentou o de- 
sembargador Anderson Ri- 
cardo Fogaça 

Até o momento, seis dos 
sete desembargadores da 
Corte votaram, sendo que 
quatro opinaram pela rejei- 
ção dos pedidos feitos pelo 
PT e pelo PL, de cassação e 
inelegibilidade, e dois são fa- 
voráveis. 


Moro se livra da cassação no TRE/PR, mas haverá recurso ao TSE 
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OUTRO LADO 
Juíza lavajatista 

atua com Toffoli 
contra operação 


Uma juíza que foi au- 
xiliar do ministro Edson 
Fachin, no Supremo Tri- 
bunal Federal, durante a 
Operação Lava Jato, reali- 
zando inclusive audiências 
relacionadas aos casos dos 
inquéritos que foram parar 
em Brasília, está agora lota- 
da no gabinete do ministro 
Dias Toffoli atuando nas 
ações que investigam o ex- 
juiz Sergio Moro e o ex-pro- 
curador Deltan Dallagnol. 
Por razões óbvias, a situa- 
ção absurda não poderia 
ocorrer, uma vez que Cami- 
la Plentz Konrath deveria 
ser considerada impedida 
de atuar em tal função. 

Há aproximadamente 
10 anos, Camila foi encami- 
nhada para a capital federal 
para trabalhar como auxi- 
liar de Fachin, no Supremo, 
por designação do TRF-4 
(Tribunal Regional Federal 
da 4" Região), a cireunsceri- 
ção da Justiça Federal, de 
2º instância, que endossou e 
em sua massacrante maio- 
ria dos desembargadores 
sempre referendou os des- 
mandos cometidos por Ser- 
gio Moro na condução da 
Lava Jato. Ela foi encami- 
nhada para atuar com o mi- 
nistro junto com outros dois 
juízes federais fixos, tendo 
realizado até audiências de 
instrução relacionadas à 
famosa operação levada a 
cabo pela chamada “Repú- 
blica de Curitiba”. 

Depois da “implosão” 
da Lava Jato pelas mensa- 
gens vazadas ao site The 
Intercept, em 2019, que 
mostraram que a força-ta- 
refa da capital paranaense 
era uma verdadeira orga- 
nização criminosa que agia 
com fins políticos, emitindo 
sentenças combinadas, con- 
denando inocentes e agindo 
totalmente à margem da 
lei, seus principais atores, 
como Sergio Moro, Deltan 
Dallagnol e o também pro- 
curador Carlos Fernando 
dos Santos Lima, passaram 
a ser investigados no STF. 
O relator desses processos 
é o ministro Antônio Dias 
Toffoli, que ainda em 2019 
encaminhou Camila para 
atuar no Conselho Nacio- 
nal de Justiça, o CNJ, e que 
no ano passado a designou 
para acompanhar a oitiva 
do advogado Rodrigo Tacla 
Duran na Câmara dos De- 
putados, que acabou não 
ocorrendo. 


transforma SONHOS 


em REALIDADE “ 


Ajude a LBV a construir um futuro 
melhor para milhares de Familias 
| de baixa renda. 


essa CAUSA! 


Acesse: lbv.org | .., anos. 


Shows 


hama que é sucesso! 


( Churrascaria) 


SEXTA-FEIRA / 12 DE ABRIL / A PARTIR DAS 19H30! 


AL registra 
4,3 mil casos 
de dengue 


só este ano 


Desde início de 2024, Estado já 
contabilizou dois óbitos e quatro 
mortes estão em investigação 


VALDEETE CALHEIROS 
COLABORADORA 


lagoas segue no com- 
bate à dengue ven- 
do as estatísticas da 


doença aumentarem semana 
a semana. De acordo com o bo- 
letim epidemiológico emitido 
ontem pela Secretaria de Es- 
tado da Saúde (Sesau) foram 
notificados 4.346 casos sus- 
peitos de dengue, dos quais 
2.268 já foram confirmados. 

No mesmo período do ano 
passado, foram 1.779 casos 
suspeitos, sendo 1.089 confir- 
mados. 

Desde o início do ano, fo- 
ram confirmados dois óbitos, 
um de uma pessoa residente 


DESPEDIDA 


em Atalaia e outro de Viçosa. 
No mesmo período do ano pas- 
sado não houve nenhum óbito 
confirmado. 

Atualmente, quatro óbi- 
tos estão em investigação, em 
quatro diferentes municípios. 
São eles Maceió, Santana do 
Mundaú, União dos Palmares 
e Barra de Santo Antônio. 

A capital registrou 832 
casos prováveis da doença, 
dos quais 738 confirmados. 
Nenhum óbito por dengue foi 
confirmado em Maceió até o 
dia de ontem. 

No mesmo período de 2023 
foram confirmados 489 casos 
de dengue, correspondendo 
a um aumento na ordem de 
50,92% em 2024. 

A chikungunya conta com 


Repórter fotográfico Arlindo 
Tavares morre aos 75 anos 


O jornalista Arlindo 
Tavares faleceu ontem 
aos 75 anos de idade. Ele 
atuou como repórter foto- 
gráfico em vários órgãos 
do estado de Alagoas e veí- 
culos de imprensa locais, 
entre eles, a Secretaria de 
Estado da Comunicação, 
a Associação dos Municí- 
pios Alagoanos (AMA) e o 
Jornal Gazeta de Alagoas. 

O velório aconteceu no 
Cemitério Parque das Flo- 
res, na Capela 1, ontem às 
14 horas. O sepultamento 
ocorreu às 17 horas. 

Familiares e amigos 
lamentaram com imenso 


pesar a partida do grande 
profissional da reporta- 
gem fotográfica do Estado. 

Em nota, o Sindicato 
dos Jornalistas de Alagoas 
destacou a trajetória no- 
tável de Arlindo Tavares, 
como repórter fotográfico, 
por mais de 40 anos, lem- 
brando ter ele trabalhado 
no jornal Gazeta de Ala- 
goas, na Associação dos 
Municípios Alagoanos e 
também na Secretaria Es- 
tadual de Comunicação 
(Secom). 

“O Sindjornal manifes- 
ta aos familiares e amigos 
a solidariedade de toda a 
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Técnicos das secretarias de Saúde realizam trabalho de fiscalização para identificar focos do mosquito 


79 casos prováveis, sendo 73 
confirmados. E nenhum óbito 
foi registrado em Maceió cau- 
sado pela chikungunya. 

No mesmo período de 
2028, foram confirmados 182 
casos de chikungunya, corres- 
pondendo a uma redução na 
ordem de 59,89% do ano an- 
terior. 

Dezoito casos prováveis de 
zika constam nas estatísticas 
da Secretaria Municipal de 
Saúde de Maceió. Do total, 13 
foram confirmados. 


categoria neste momento 
de enorme dor”, acrescen- 
tou a nota. 

O repórter fotográfico 
Sandro Lima classificou 
Arlindo como um homem 
de bem: “Perdi um grande 
amigo”. 

A jornalista Valdete 
Calheiros reforçou: “Mui- 
to digno mesmo”. 

O repórter fotográfico 
Adailson Calheiros tam- 
bém se solidarizou com os 
familiares do colega, com 
quem trabalhou durantes 
vários anos. 

Durante o velório, com- 
panheiros de trabalho de 
Arlindo Tavares expres- 
saram o pesar pelo seu 
falecimento. 

Arlindo Tavares deixa 
um legado de companhei- 
rismo, competência pro- 
fissional e caráter huma- 
no. 


Também sem registro de 
mortes causadas pela zika. 
No mesmo período de 2023 
foram confirmados seis ca- 
sos de zika, significando que 
em 2024 os casos registrados 
corresponderam a 216,67% do 
ano anterior. 

Conforme a Secretaria de 
Saúde de Maceió, os bairros 
com maior incidência de den- 
gue são o Centro com 169,64 
casos a cada 100 mil habi- 
tantes, Benedito Bentes com 
159,63 registros a cada 100 


mil habitantes e Santo Ama- 
ro com 156,59 a cada 100mil 
habitantes. 

Os casos de Chikungunya 
prevalecem nos bairros de Ca- 
1188 37,39 casos a cada 100 mil 
pessoas, Ouro Preto com 14,90 
casos a cada 100mil habitan- 
tes e Chã da Jaqueira com 
11,58 casos a cada 100 mil 
moradores. 

Ontem, a Sesau realizou 
campanha itinerante de com- 
bate à dengue, com ações 
educativas. 


FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE 
ALAGOAS - FIEA 


NOTA DE PESAR ] 


O presidente da Federação das Indústrias do Estado 
de Alagoas (FIEA), José Carlos Lyra de Andrade, torna 
públicas suas condolências à família do jornalista 
Arlindo Tavares, falecido nesta terça-feira, 9. 

Comtalento e responsabilidade, Arlindo Tavares teve 
exitosa passagem pela Assessoria de Comunicação 
desta entidade, sendo lembrado como um 
profissional comprometido com o trabalho de 
registro dos acontecimentos e eventos da Indústria 


alagoana. 


Maceió, 9 de abril de 2024 


José Carlos Lyra de Andrade 
Presidente 


RIO LARGO 


Após atuação da Defensoria, 
melhora abastecimento d'água 


Durante reunião, ocorrida 
na semana passada, a Defenso- 
ria Pública do Estado de Alagoas 
(DP/AL) recebeu a confirmação 
que, após início da atuação da 
Instituição, houve melhoria no 
abastecimento de água forneci- 
do aos moradores dos Conjun- 
tos Jarbas de Oiticica e Antônio 
Lins, no Município de Rio Largo. 
O caso é acompanhado pelos De- 
fensores Públicos Suellen Rodri- 
gues de Aguiar e Lucas Monteiro 
Valença. 

Conforme relatado pelo líder 
comunitário do Conjunto Jarbas 
de Oiticica, Givanildo Nicácio, 
houve uma melhoria significa- 
tiva no abastecimento de água, 
porém, ainda persistem defi- 
ciências. “Gostaria de agradecer 
pelo resultado da melhoria no 
abastecimento de água, pelas 
conquistas dos elevados, pela 
reativação das caixas de água, 
pelo isolamento da questão do 


desvio da Mata do Rolo e pela 
instalação de mais uma bomba. 
Estes investimentos e modifica- 
ções foram essenciais e só foram 
possíveis graças à atuação da 
Defensoria Pública, do Dr. Lucas 
e da Dra. Suellen. Há oito anos 
enfrentamos essa situação e não 
tínhamos visto nenhum avanço 
em relação aos pedidos de me- 
lhorias. Hoje, embora seja uma 
vitória pequena, é um passo sig- 
nificativo que acreditamos que 
irá melhorar ainda mais a reali- 
dade da comunidade”, destacou. 

Apesar das melhorias, a De- 
fensoria Pública identificou que 
ainda existem áreas com desa- 
bastecimento. A BRK se compro- 
meteu a investigar os motivos da 
deficiência no abastecimento das 
quadras C1, C2, E, G1 a G9 no 
Conjunto Jarbas Oiticica, assim 
como no Conjunto Antônio Lins 
e solucionar os possíveis proble- 
mas. 


DIVULGAÇÃO 


Apesar da melhora, ainda há relatos de desabastecimento em algumas áreas dos conjuntos afetados 


MACEIÓ 
Chuva mantém 
Defesa Civil 
em alerta 


Na tarde de ontem, a 
Defesa Civil de Maceió 
emitiu um alerta para a 
previsão de chuva com 
potencial de gerar acu- 
mulados significativos e 
mantém o Nível Opera- 
cional de Atenção. A pre- 
visão é que a chuva pos- 
sa se estender até hoje. 
Além disso, também há 
um alerta emitido pelo 
Instituto Nacional de 
Meteorologia (Inmet). 

Nas últimas 24 ho- 
ras, a capital alagoana 
registrou 50 milímetros 
de chuva. O acumulado 
é suficiente para causar 
transtornos e trazer ris- 
cos à população. 

Em casos de riscos, 
a população deve ligar 
para o número 199 ou 
156, e descrever o cená- 
rio. Uma equipe irá até o 
local. 

Quando há possibi- 
lidades de chuvas mais 
intensas, o Centro Inte- 
grado de Monitoramento 
e Alerta da Defesa Civil 
Municipal (Cimadec) 
emite as mensagens de 
texto com os alertas para 
a população cadastrada 
na plataforma. 

O cidadão interessado 
em receber as mensagens 
precisa informar o CEP 
de sua residência para o 
número 40199, por SMS, 
de forma gratuita. 


SAUDE 

Sesau promove 
campanha para 
trabalhador 


Em Alagoas, a estra- 
tégia é coordenada pelo 
Centro de Referência 
Estadual em Saúde do 
Trabalhador (Cerest). 
Também participam da 
ação a Gerência do Nú- 
cleo de Atenção à Saúde e 
Segurança do Servidor, o 
Centro de Referência Re- 
gional em Saúde do Tra- 
balhador, a Superinten- 
dência de Perícia Médica 
e a Superintendência de 
Vigilância e Controle de 
Doenças. 

“O nosso objetivo é po- 
der intensificar, ao longo 
de todo mês, as ações e 
debates sobre a identi- 
ficação e prevenção dos 
agravos relacionados ao 
trabalho, visando promo- 
ver a saúde no ambiente 
de trabalho”, disse a su- 
pervisora do Centro de 
Referência em Saúde do 
Trabalhador, Elisabete 
Macedo. 

Dia 12 de abril, às 9h 
- Abril verde: uma busca 
pelo ambiente de traba- 
lho seguro e saudável 
(Local: CAPSAD - San- 
tana do Ipanema). Abril 
verde: uma busca pelo 
ambiente seguro e sau- 
dável (Local: CSR CONS- 
TRUÇÕES -- Santana በ0 
Ipanema) 

Dia 18 de abril, 9 h - 
Distúrbio da Voz relacio- 
nado ao Trabalho (Local: 
Centro de Treinamento 
Pio XII 

Dia 24 de abril, 9 h, 
Saúde Mental no Traba- 
lho (Seduc). 

Dia 25 de abril, 9h - 
Saúde Mental no Traba- 
lho (Local: Seduc) 

Dia 30 de abril - 14h 
- Abril Verde: uma busca 
pelo ambiente seguro e 
saudável (Local: Secreta- 
ria Municipal de Saúde 
de Santana do Ipanema). 


CIDADES 
EMFOCO 


ROBERTO BAIA 
robertobaiabarros.hotmail.com 


Desistiu das eleições 


verea- 
38 dor por 
Arapiraca, 


Márcio Marques 
(Republicanos), 
desistiu de dis- 
putar as eleições 
municipais deste 
ano. De acordo 
com informações, 
o motivo seria 
porque ele não 
encontrou uma sigla partidária compatível no seu projeto de 
reeleição. O vereador foi eleito em duas legislaturas e já ocupou 
a presidência da Mesa Diretora do Legislativo de Arapiraca. 


APOIO POLÍTICO 


Conforme as informações da sua assessoria, Márcio Marques vai 
apoiar a pré-candidatura a vereador do seu primo, o ex-vereador Jairo 
Barros, que também quando vereador, ocupou a presidência do Legis- 
lativo de Arapiraca. 

Vale ressaltar que dos 19 vereadores arapiraquenses, Márcio Marques 
é o único que não vai para a reeleição do próximo pleito. 


“FOI BARRADA” 


Em uma publicação nas redes sociais, a vice 
-prefeita por Atalaia, Camyla Brasil, denunciou 
que no último fim de semana, durante agenda 
realizada com a ex primeira-dama do país, 
Michelle Bolsonaro, e várias lideranças do PL 
Mulher de Alagoas, ela foi informada que sua 
filiação não iria ser aceita pelo diretório esta- 
dual, e, consequentemente, ela também não 
assumiria a presidência do partido em Atalaia - 
conforme acordo firmado anteriormente. 


OUTRO PARTIDO 


No vídeo, a pré-candidata se questionou sobre 
a sua não filiação: “Mas o que tem a ver a 
capital com Atalaia? Como ocorre muitas vezes 
em Alagoas, os interesses se cruzam e, nesse 
caminho, sai ganhando - ou perdendo, quem 
usar melhor “suas armas”. 

Sendo assim, Camyla Brasil se filiou ao Soli- 
dariedade e lançou sua pré-candidatura para 
disputar as eleições de outubro próximo. 


PERMANECE INTERNADA 


Continua internada na unidade de terapia 
intensiva (UTI) do Hospital de Emergência do 
Agreste, a ex-companheira do cabo Moisés, 
que foi atingida por disparos de arma de fogo 
na tarde da última sexta-feira, 5. De acordo 
com informações divulgadas ontem, pelos fa- 
miliares, a vítima passou por cirurgia e precisou 
de transfusões de sangue. Mas, de acordo com 
eles, a mulher está reagindo bem e a expectati- 
va é de que em breve ela deixe a UTI. 
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ESTAVAM SEPARADOS 


Ainda de acordo com informações, a 
mulher e o policial militar Moisés da 
Silva Santos já estavam separados e 
estavam resolvendo na justiça como 
ficaria dividido o imóvel em que eles mo- 
raram no período em que ficaram juntos. 
ል vítima já havia obtido uma medida 
protetiva na Justiça contra o ex-com- 
panheiro e, conforme parentes, recebia 
com frequência visitas da Patrulha Maria 
da Penha. 


CONFESSOU O CRIME 


Na última segunda-feira, 8, o acusado 
de assassinar Mônica Gomes Cavalcan- 
te, confessou o crime em interrogatório 
a Polícia Civil de Alagoas, por meio dos 
delegados Igor Diego, diretor da DRAC- 
CO e Diego Nunes, titular do 38º Distrito 
Policial de São José da Tapera. 

O delegado Diego Nunes conduziu 

a oitiva onde o autor, em confissão, 
admitiu sua responsabilidade no femini- 
cídio e revelou outros detalhes sobre o 
ocorrido. 


ESTAVA BÊBADO 


“O autor confirmou que realmente prati- 
cou o ato, alegou que estava embriaga- 
do e que teria agido após uma discussão 
entre ele e a vítima, durante uma festa 
na cidade de São José da Tapera”, afir- 
mou a autoridade policial. 


PRESO NA BOLÍVIA 


O indivíduo foi localizado pela Polícia 
Civil de Alagoas que, por meio de 
um trabalho minucioso das equipes 
de sua Diretoria de Inteligência 
Policial (Dinpol), coordenada pelo 
delegado Thales Araújo, conseguiu 
descobrir onde o acusado estava. 
Ele foi encontrado na cidade de 
Santa Cruz de La Sierra, na Bolívia, 
após foragir da cidade de São José 
da Tapera/AL, depois de cometer 

o crime e, com o apoio da Agência 
Brasileira de Inteligência (Abin), 
PRF e equipes da Polícia boliviana. 


.. Na tarde de ontem, o prefeito 
Luciano Barbosa assinou dois 
Termos de Fomento garantindo o 
repasse de R$ 180 mil ao Abrigo 
Mãe Rainha e Lar São Domingos 
Sávio. 


.. Os recursos vão fortalecer o 
trabalho das duas instituições para 
o atendimento a 30 crianças e 
adolescentes com idade entre 7 e 
17 anos. 


.. Os Termos de Fomento, no valor 
de R$ 90 mil cada um, foram viabi- 
lizados em parceria com a Secreta- 
ria Municipal de Desenvolvimento 
Social. 


MP/AL fará 


campanha para 
reduzir racismo 
em Alagoas 


Município e órgão estadual definem 
calendário para discutir campanha que 
traga questões relacionadas ao crime 


Ministério Público do exercício, Lean Araújo, a 


ASCOM MP/AL 


Estado de Alagoas 

e a Coordenação-ge- 

ral da igualdade Racial da 
Secretaria Municipal da 
Mulher, Pessoas com Defi- 
ciência, Idosos e Cidadania 
(Semuc) discutiram, na se- 
gunda-feira (8), formas de 
atuação conjunta no proces- 
so de conscientização para 
o enfrentamento ao crime 
de racismo. Ficou acordado 
que será estabelecido um ca- 
lendário para discussões de 
uma campanha que traga 
questões relevantes relacio- 
nadas ao preconceito racial e 
a importância do letramen- 
to racial nas instituições pú- 
blicas e empresas privadas. 
O encontro reuniu o pro- 
curador-geral de Justiça em 


promotora de Justiça Ale- 
xandra Beurlen e a coorde- 
nadora-geral da igualdade 
Racial da Semuc e presi- 
dente do Instituto Raízes de 
África, Arísia Barros. Eles 
falaram sobre a necessida- 
de de novas ações que pos- 
sam levar mais consciência 
à população alagoana sobre 
as consequências negati- 
vas que a discriminação em 
função da cor da pele podem 
causar. 

“Vamos trabalhar no sen- 
tido de criarmos uma cam- 
panha educativa com esse 
foco. Para isso, teremos que 
planejar, discutir e elaborar 
uma iniciativa que tenha 
como base um projeto bem 
estruturado, envolvendo os 


Encontro reuniu o procura- 
dor-geral em exercício, Lean 
Araújo, a promotora Alexan- 
dra Beurlen e a coordenado- 
ra-geral da Igualdade Racial 
da Secretaria Municipal da 
Mulher, Pessoas con Defi- 
ciência, Idosos e Cidadania, 
Arísia Barros 


possíveis atores que possam 
atuar de maneira colaborati- 
va, com cada um executando 
ações que fazem parte das 
suas atribuições. E neces- 
sário que falemos sobre o 
que é a lei, que capacitemos 
pessoas para o devido letra- 
mento racial, que mostremos 
como o racismo é praticado e 
quais são os problemas po- 
dem ser acarretados quando 
ele é consumado, que deba- 


temos a questão das cotas. 
Entendo que é necessário 
chamarmos atenção para 
esse transformador que cada 
um de nós deve ter”, explicou 
Lean Araújo. 

“Como qualquer campa- 
nha precisa estar ligada a 
uma promotoria específica, 
a ideal para tratar dessa 
temática é de Defesa dos 
Direitos Humanos. Então, 
vamos sentar e debater 


como esse trabalho deve ser 
promovido. Inclusive, o en- 
volvimento de outros órgãos 
será fundamental para que 
a mensagem alcance um 
número maior de pessoas. 
Posso citar como exemplo a 
campanha Assédio Não, de 
enfrentamento aos assédios 
moral e sexual dentro do 
ambiente de trabalho, que 
desenvolvemos”, disse Lean 
Araújo. 


Mestra Traíra é Patrimônio Vivo do Estado de Alagoas 


ASCOM SECULT 


Estado abre 


O Governo de Alagoas 
anunciou a abertura das 
inscrições para o Edital de 
Registro do Patrimônio Vivo 
de Alagoas (RPV/AL) 2024. 
Este ano, serão disponibili- 
zadas três vagas em decor- 
rência dos falecimentos de 
três mestres do Patrimônio 
Vivo em 2028. A iniciativa é 
da Secretaria de Estado da 
Cultura e Economia Criati- 
va (Secult), 

Os mestres falecidos são 
Juvêncio Joaquim dos San- 
tos, conhecido como Mestre 
Juvêncio da Chegança, de 
Rio Largo; Anadeje de Mo- 
raes Silva, a Mestra Rainha 
do Guerreiro Leão Devora- 
dor, da Chã da Jaqueira, 
em Maceió; e José Pereira 
Lima, mais conhecido como 
Mestre Dedeca, do Reisado 
Nossa Senhora Aparecida, 
de Água Branca. 

O período de inscrições 


Inscrições para Patrimônio Vivo 2024 


para se tornar parte do 
Patrimônio Vivo do Esta- 
do de Alagoas vai de 9 de 
abril de 2024 a 23 de maio 
de 2024. Será considerada 
apta para inscrição no RPV/ 
AL qualquer pessoa natural 
de Alagoas que possua co- 
nhecimentos ou técnicas ne- 
cessárias para a produção e 
preservação de aspectos da 
cultura tradicional ou popu- 
lar de uma comunidade. 

Os candidatos devem 
atender requisitos como ser 
brasileiro e residir em Ala- 
goas há mais de 20 anos; ter 
participação em atividades 
culturais por mais de 20 
anos, comprovada por cur- 
rículo, portfólio e declara- 
ções de entidades reconhe- 
cidas; estar capacitado para 
transmitir conhecimentos à 
sociedade, presencialmen- 
te ou por meios de comuni- 
cação, e não ser registrado 


como Mestre de Patrimônio 
Vivo em municípios alagoa- 
nos. 

A secretária de Esta- 
do da Cultura e Economia 
Criativa, Mellina Freitas, 
destacou a importância do 
Edital e o significado do re- 
conhecimento desses mes- 
tres como Patrimônio Vivo. 
“Este edital não apenas ce- 
lebra a riqueza cultural e 
tradicional de Alagoas, mas 
também honra o legado des- 
ses mestres que dedicaram 
suas vidas à preservação e 
promoção da nossa identi- 


dade cultural única”, disse 
a gestora. 
“Ao reconhecer esses 


mestres como Patrimônio 
Vivo, estamos assegurando 
que suas contribuições não 
se percam no tempo, mas 
sim que continuem a inspi- 
rar e educar as gerações fu- 
turas”, acrescentou. 


As inscrições podem ser 
feitas de segunda-feira a 
sexta-feira, das 9h às 16h, 
no setor de Protocolo da 
Secult, localizada na Praça 
Marechal Floriano Peixoto, 
S/N, no Centro de Maceió, 
ou online através do Cadas- 
tro Unico da Cultura Ala- 
goana (Cuca), no endereço 
cuca.al.gov.br . 

A documentação neces- 
sária inclui currículo ou 
portfólio, cópias de docu- 
mentos, declarações de en- 
tidades reconhecidas, dados 
bancários e procuração em 
caso de inscrição por tercei- 
ros. E importante respeitar 
o prazo estabelecido e ga- 
rantir que a documentação 
esteja completa, pois ins- 


crições incompletas serão 
automaticamente desclassi- 
ficadas. 


O resultado final será di- 
vulgado no dia 12 de agosto. 


ÂNGULO 


GERAL 


EDMILSON TEIXEIRA 


etjornalista@gmail.com 


Bronca nas torneiras 


Silva tem enfrentado ao longo de seu governo é quanto ao 

abastecimento de água nas torneiras da população. A falta 
d'água é um problema crônico na cidade, tanto que logo quando 
assumiu publicamente o então governador Renan Filho, teria 
anunciado que o Estado iria bancar um projeto para solucionar 
tanto de Junqueiro como de São Sebastião a grave escassez do 
líquido precioso. Só que até agora nada foi concretizado. 


Us grande gargalo que o prefeito de Junqueiro, Leandro 


DESESPERADO 


Leandro Silva diz que já pegou o abacaxi da falta d'água e tem sido víti- 
ma do problema, sobretudo nesse período eleitoral, onde os opositores 
de plantão tiram proveito da triste situação. Impaciente por tanto espe- 
rar pelo Governo do Estado, ontem o prefeito mais uma vez foi cobrar 
em Maceió, da Casal e da Arsal uma posição sobre o caso. “Tivemos 
uma boa conversa, a fim de resolver esse problema, onde marcamos 
alguns pontos e discutimos soluções de imediato para serem implanta- 
dos a partir de hoje”, disse Silva. 


ESTUDANTADA 


“Os investimentos na Educação de Murici não param! Estamos entre- 


gando fardamento completo, incluindo 
camisa, bermuda/short e tênis, para mais 
de 6 mil alunos da rede municipal. Uma 
gestão comprometida com o ensino de 
qualidade e organizada para oferecer 

o melhor para os muricienses. Assim, 
construímos um futuro mais forte e pro- 
missor para nossos pequenos, tornando 
Murici uma cidade de todos”, postagem do 
prefeito Olavo Neto ontem em suas redes 
sociais. 


PLANTONISTA 


Ao longo desses meses em Maceió, o 
senador alagoano e presidente do MDB/ 
AL, Renan Calheiros sempre tem adotado 
as segundas-feiras, para receber lideran- 
ças do partido e gente para se filiar. Disse 
que na desta semana recebeu lideranças 
importantes, como o diretório do MDB de 
Rio Largo, a ex-deputada Sâmea Masca- 
renhas, o Anizio de Murici, o prefeito de 
Messias, Marcos Silva, Marcos Valério 
que é vice-prefeito, além do Macedo e o 
Coronel Fragoso, de Arapiraca. “Agen- 

da intensa conversando sobre o futuro 
desses municípios e de Alagoas!”, revelou. 


ELEIÇÃO 

Após o fechamento da janela partidária, 
as composições políticas em Viçosa estão 
se formando. No grupo de oposição, o ex 
-prefeito Flaubert Filho comanda a chapa 
do Podemos e conta com o forte apoio do 
senador Rodrigo Cunha e do grupo políti- 
co do governador Paulo Dantas na disputa 
pela Prefeitura. 
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EMPREGO SEGURO 


Quem busca estabilidade no emprego pode al- 
cançar uma vaga através do concurso público. 
E que a Prefeitura de Quebrangulo divulgou 
nesta terça-feira (9) edital de concurso público 
para preenchimento de 66 vagas, em 45 cargos 
de níveis fundamental, médio, técnico e supe- 
rior, em várias áreas, com salários entre R$ 
1.412 8 85 4 mil. 


DISPUTA 


Na pacata cidade de Santana do Mundaú, terra 
da laranja lima, o ex-vereador Ivan Ferreira, fi- 
liado agora no PL, do JHC, disse que vai brigar 
mais uma vez por uma vaga na Câmara. Na 
eleição passada, por incrível que pareça, ele foi 
o quinto mais votado, porém o modelo eleitoral 
brasileiro não permitiu que fosse eleito, devido 
privilégio de algumas coligações montadas. 
“Aqui a oposição não tem se unido, sobretudo 
no sentido de impedir o avanço desse grupo 
enfadonho que está no poder”, desabafou. 


EMBATE 


O eleitor de Coruripe tem como alternativa na 
eleição que se aproxima o nome do ex-policial, 
o aposentado Jair Marinho. Afirma que é pré- 
candidato na disputa pela Prefeitura, onde os 
Beltrão antes rachados estão hoje todos unidos 
para se manter no comando da Prefeitura. “O 
Solidariedade vem se consolidando. Este ano, 
terá muitas chapas competitivas. Coruripe é 
um exemplo disso. Temos total confiança em 
Jair Marinho e na chapa proporcional que está 
sendo montada”, afirma o presidente do partido, 
Adeilson Bezerra. 


HISTÓRICO 


Jair Marinho é policial aposentado. Ele atuou 
na Polícia Militar do Distrito Federal, na Polícia 
Civil e na Federal. Sua história com o munici- 
pio começa na antiga Usina Camaçari, atual 
Coruripe, trabalhando, ainda criança, na feira 
da cidade, no Mercado Velho. Na adolescência 
migrou para Brasília no desejo de oportunidade 
para uma vida melhor. Na capital federal ingres- 
sa na Polícia Militar. ፎ aprovado no concurso 
da Polícia Federal, mas deixa por questões de 
adaptação, ingressa na Polícia Civil, também do 
Distrito Federal. 


OPORTUNIDADE 


Em função do falecimento de três mestres do 
projeto Patrimônio Vivo de Alagoas, ocorridas 
no ano passado, foi que o Estado anunciou a 
abertura das inscrições para novos integrantes, 
justamente para preencher essa lacuna. Será 
considerada apta para inscrição no RPV-AL 
qualquer pessoa natural de Alagoas que pos- 
sua conhecimentos ou técnicas necessárias 
para a produção e preservação de aspectos da 
cultura tradicional ou popular de uma comuni- 
dade. 


NOVIDADE 


ል mulher do campo alagoano dispõe agora de 
mais um programa de grande importância social, 
assegurado financeiramente pelo governo federal. 
Trata-se do Fomento às Atividades Produtivas 
Rurais, que beneficiará 7.299 mil famílias no 
Estado. Os recursos do programa são oriundos 
do Ministério do Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à Fome (MDS) que 
somam mais de R$ 33 milhões. 


Filarmônica tem temporada no Deodoro 


Maestro convida população e promete magia e nostalgia no palco; abertura de espetáculos ocorre às 20h de sexta-feira (12) 


DA REDAÇÃO 
COM A! SSORIA 


abertura da tempo- 
rada dos espetáculos 
da Orquestra Filar. 


mônica de Alagoas terá iní- 
cio nesta sexta-feira (12), 
no palco do Teatro Deodoro, 
às 20h. Os cerca de 50 mú- 
sicos vão apresentar o espe- 
táculo “Cine Filarmônica”, 
como uma série de clás- 
sicos do cinema e da TV. 

Entrevistado da semana 
do TH Entrevista, o maes- 
tro e diretor musical Luiz 
Martins fez o convite para 
que os alagoanos e turistas 
aproveitem a oportunidade 
de contemplar o espetáculo. 

“As trilhas sonoras são 
um importante elemento 
dentro de uma produção 
cinematográfica. A música 
transcende a tela e che- 
ga até a vida das pessoas. 
Uma memória, um mo- 
mento. Há filmes e músi- 
cas que se tornaram ícones 
e que fazem parte da vida 
de muita gente! O Cine Fi- 
larmônica propõe uma via- 
gem ao mundo mágico das 
trilhas sonoras”, disse Luiz 
Martins. 

Os ingressos custam 
a partir de R$ 40,00 e es- 


tão sendo vendidos onli- 
ne pelo sympla, no link: 
https:/www.sympla.com. 
br/evento/cinefilarmoni- 
ca/2378256?referrer=l.ins- 
tagram .com. Não é exage- 
ro dizer que será um “desfile 
de clássicos”, pois aqueles 
que forem ao Teatro Deo- 
doro verão a interpretação 
de trilhas de filmes como 
Três Homens em Conflito, 
um dos maiores filmes de 
faroeste, também o diver- 
tidíssimo Caça Fantasmas, 
Piratas do Caribe, Vingado- 
res, a trilha assustadora de 
Psicose a emocionante Now 
we are free do filme Gladia- 
dor, Indiana Jones e tantas 
outras, mas também terá 
espaço para surpresas. 


Em novembro do ano 
passado, a orquestra fez 
uma apresentação ines- 


quecível para o público que 
esteve presente na Praça 
Multieventos. Realizando 
a democratização da arte 
erudita, com o apoio da Pre- 
feitura de Maceió, através 
da Fundação Municipal de 
Ação Cultural, a Orques- 
tra Filarmônica de Alagoas 
transformou o espaço públi- 
co em um grande concerto 
clássico. 

Através da Lei Federal 
de Incentivo à Cultura - Lei 


EDILSON OMENA 


Maestro Luiz Martins diz que trilhas sonoras são importantes dentro da produção cinematográfica 


Rouanet PRONAC 212268, 
a Filarmônica de Alagoas 
vem percorrendo as praças 
das cidades alagoanas com 
concertos clássicos. Em Ma- 
ceió, mais de mil pessoas 
ocuparam o local para apre- 


ciar os encantos da música 
erudita. 

Para o momento, foi leva- 
do para o público o progra- 
ma G, Bizet, D. Shostakovit- 
ch, ፲. Rodrigo, José Ursicino 
(Duda), o solista Mario Sa- 


les (violão) e a regência do 
maestro Luiz Martins. 

Para assistir a entrevista 
completa você pode acessar 
o canal Tribuna Hoje no 
YouTube ou o portal tribu- 
nahoje.com . 


Atendimento à população de rua será realizada em maio, em Maceió 


ASSESSORIA JF/AL 
= ES 


Mutirão acontece em maio 
para atender população de rua 


Entre as ruas que cruzam 
nossa cidade, uma realida- 
de muitas vezes invisível é 
mantida de forma esquecida e 
discriminada. As pessoas em 
situação de rua enfrentam de- 
safios diários para sobreviver 
em condições adversas, como 
a fome, dificuldade de acesso 
a serviços de saúde, desco- 
nhecimento de seus direitos 
e o preconceito. Pensando na 
promoção do acesso à Justiça 
e outros serviços, o Primeiro 
Mutirão Pop Rua Jud aconte- 
ce no dia 4 de maio, na Praça 
Deodoro, localizada no Centro 
de Maceió. 

A iniciativa atende a uma 
determinação do Conselho Na- 
cional de Justiça (CNJ), que 
institui a Política Nacional Ju- 
dicial de Atenção a Pessoas em 


Situação de Rua e suas inter- 
seccionalidades. O evento tem 
como objetivo fornecer e facili- 
tar o acesso a informações de 
competência jurídica, como a 
regularização de documentos e 
a serviços básicos, como aten- 
dimentos simples de saúde. 


INTEGRAÇÃO 
A ação contará com uma 
integração entre diferentes 


instituições de Maceió. Além 
da regularização de documen- 
tos, outras atividades como a 
atualização do Cadastro Uni- 
co, assistência jurídica pela 
Defensoria Pública, serviços 
de saúde básica, alimentação, 
higiene e muitos outros tam- 
bém serão oferecidos. No mes- 
mo dia, haverá a realização de 
atividades recreativas e cria- 
ção de um banco de dados para 


registro e acompanhamento 
dos atendimentos. 

O juiz federal Antônio José 
de Carvalho, um dos coorde- 
nadores do programa, explica 
que as atividades são essen- 
ciais para garantir uma vida 
digna e promissora a quem 
mais precisa. “O projeto tem 
como objetivo promover o am- 
plo acesso à Justiça e serviços 
essenciais para pessoas em si- 
tuação de rua, alinhado às me- 
tas de superação das barrei- 
ras decorrentes das múltiplas 
vulnerabilidades econômica e 
social, metas estas definidas 
pelo CNJ. Nosso compromis- 
so é com a superação dessas 
vulnerabilidades, caminhando 
lado a lado com aqueles que 
mais precisam de apoio”, con- 
siderou. 


AUTISMO 
Maceió ganha 
hoje posto de 
emissão de RGs 


O Governo de Ala- 
goas abre hoje mais 
um ponto de emissão 
da Carteira de Identi- 
ficação da Pessoa com 
Transtorno do Espectro 
Autista (CIPTEA) e do 
Cartão de Identificação 
para Pessoa com Defici- 
ência. 

Ação da Secretaria 
de Estado da Cidada- 
nia e da Pessoa com 
Deficiência (Secdef), a 
nova unidade será na 
Central Já! do Maceió 
Shopping, no bairro de 
Mangabeiras. A inau- 
guração do ponto es- 
tava agendada para o 
último dia 3, mas preci- 
sou ser adiada por mo- 
tivos técnicos. 

TERCEIRO 

Esse já é o tercei- 
ro ponto para emissão 
dos documentos na ca- 
pital alagoana. A dis- 
tribuição traz, além de 
comodidade, acessibili- 
dade para o público que 
busca os serviços, que, 
na maioria das vezes, 
tem mobilidade reduzi- 
da. “Ter mais locais de 
atendimento à dispo- 
sição das pessoas com 
deficiência em uma ci- 
dade grande como Ma- 
ceió é uma maneira de 
diminuir os efeitos das 
barreiras urbanísticas 
e arquitetônicas que, 
infelizmente, ainda 
existem”, destaca a se- 
cretária da pasta, Ara- 
bella Mendonça. 

O atendimento, as- 
sim como nas unidades 
do Centro e do Benedito 
Bentes, é por agenda- 
mento. A Central Já! do 
Maceió Shopping está 
localizada na Avenida 
Comendador Gustavo 
Paiva, 2.990. 

As pessoas que pre- 
cisem desse atendimen- 
to deverão procurar os 
postos de emissão das 
carteiras, especialmen- 
te aqueles que estão 
nos grupos de espectro 
autista. 
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Lula assina MP para reduzir conta de energia 


Objetivo é diminuir valor da eletricidade dos consumidores em 3,5% e ampliar prazo de subsídios por usinas eólicas e solares 
; phar p P 


DIVULGAÇÃO 


presidente Luiz Inácio 
():: da Silva (PT) 85- 

sinou ontem (9) uma 
medida provisória que tem o 
objetivo de diminuir a conta 
de luz em 3,5% em 2024, com 
o pagamento de empréstimos 
tomados por distribuidoras. 

A medida, por outro lado, 
prevê a ampliação de prazo 
para usinas de energia reno- 
vável, principalmente solar e 
eólica, contarem com subsí- 
dios integrais nas tarifas de 
uso dos fios. 

Segundo a Associação 
Brasileira dos Grandes Con- 
sumidores de Energia e Con- 
sumidores Livres (Abrace), 
o custo da extensão de pra- 
zo será de cerca de R$ 4,5 
bilhões por ano — valor que 
será repassado aos consumi- 
dores. 

Ou seja, a redução de 
3,5% vai se dar na conta de 
luz do consumidor que com- 
pra energia das distribuido- 
ras, como o residencial e ru- 
ral, por exemplo. 

Mas, ao mesmo tempo, 
pode haver uma adição de R$ 
4,5 bilhões por ano na conta 
de todos os consumidores — 
inclusive na conta do consu- 
midor industrial, que compra 
energia no mercado livre e 
pode negociar seus contratos 
com as empresas. 

“Naturalmente, o setor 
elétrico acomoda interesses 
legítimos de escolhas de po- 
líticas públicas que afetam 
a tarifa de energia, mas é 


necessário que custos e be- 
nefícios sejam sempre expli- 
citados para garantir as me- 
lhores escolhas para o país”, 
diz a Abrace. 

Antes de assinar a medi- 
da provisória, Lula foi abor- 
dado por jornalistas sobre 
uma possível troca no coman- 
do da Petrobras. Uma ala do 
governo defende a saída de 
Jean Paul Prates da chefia 
da estatal do petróleo. Lula 
cumprimentou jornalistas, 
mas não respondeu ao ques- 
tionamento. 

O QUE PREVÊ ል 

MEDIDA DO GOVERNO 

Para chegar ao efeito de 
redução de 3,5% na conta, o 
governo pretende antecipar 
recursos previstos na lei de 
privatização da Eletrobras e 
destiná-los ao pagamento da 
“conta Covid” e da “conta es- 


es 


Antecipação dos R$ 26 
bilhões em depósitos da 
Eletrobras vai pagar 

os empréstimos das 
distribuidoras e ainda vai 
sobrar uma quantia” 


ALEXANDRE SILVEIRA 
Ministro das Minas e Energia 


cassez hídrica”. 

Essas contas são fruto de 
transações de emergência fei- 
tas pelas distribuidoras para 
lidar com custos adicionais 
da pandemia — que gerou cri- 
se econômica e aumento da 
inadimplência — e da escas- 
sez hídrica entre 2020 e 2022 
— quando a falta de chuva 
obrigou as empresas a con- 
tratarem energia mais cara. 

Agora, o custo desses em- 
préstimos corresponde a uma 
parcela dos reajustes tarifá- 
rios, que elevam a conta de 
luz. 

Os recursos previstos na 
MP vêm: do fundo regional 
do Norte previsto na privati- 
zação da Eletrobras, que será 
usado nas tarifas dos estados 
da região -entre eles, o Ama- 
pá; 

da antecipação de cerca de 
R$ 26 bilhões da Eletrobras, 
que seriam depositados na 
Conta de Desenvolvimento 
Energético (CDE). Esse di- 
nheiro será usado para pagar 
os empréstimos; 

de investimentos obrigató- 
rios em pesquisa, desenvolvi- 
mento e eficiência energética 
por parte das distribuidoras. 

Em entrevista a jornalis- 
tas no último dia 3, o minis- 
tro de Minas e Energia, Ale- 
xandre Silveira, disse que a 
antecipação dos R$ 26 bilhões 
em depósitos da Eletrobras 
vai pagar os empréstimos das 
distribuidoras e ainda vai so- 
brar uma quantia. 
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Redução vai se dar na conta da eletricidade do consumidor que compra energia das distribuidoras 
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Aplicação de multa ocorreu por cobrança indevida ao consumidor 


Defasagem da gasolina chega a 18% no Brasil 


A defasagem dos preços 
dos combustíveis vendidos no 
Brasil em relação ao merca- 
do internacional acendeu um 
alerta para a necessidade de 
um reajuste da gasolina num 
futuro próximo, com as cota- 
ções do barril de petróleo no- 
vamente na casa dos US$ 90 
e o dólar em trajetória de alta. 

Um relatório divulgado 
pela Associação Brasileira 
dos Importadores de Com- 
bustíveis (Abicom) nesta ter- 
ça-feira (9/4) apontou que a 
gasolina comercializada pela 
estatal tem diferença de 18% 
(R$ 0,60) ante o Preço de Pari- 
dade de Importação (PPI). No 
caso do óleo diesel, a diferença 
nos preços está em 12%, em 
R$ 0,48 por litro. 

O último reajuste realizado 
pela Petrobras foi há mais de 3 
meses, em dezembro de 2023, 


quando reduziu o preço do die- 
sel em R$ 0,30 por litro para as 
distribuidoras e o valor passou 
para R$ 3,48. No caso da gaso- 
lina, a última mudança foi em 
21 de outubro do ano passado, 
quando houve redução de R$ 
0,12 por litro. 

A petroleira adotou, em maio 
passado, uma nova estratégia 
para os reajustes dos combus- 
tíveis, abandonando o PPI. 
Eventuais reajustes, de acordo 
com a companhia, obedecem a 
critérios técnicos e são de res- 
ponsabilidade da diretoria. 

Apesar da alta defasa- 
gem, a chance de um reajus- 
te no momento é considerada 
nula por analistas de merca- 
do diante da crise política e 
os embates sobre a saída de 
Jean Paul Prates do comando 
da companhia. Um aumento 
no preço dos combustíveis, 


neste momento, abriria mar- 
gem para mais ataques contra 
Prates. 

PRATES FICA 

A semana começou com uma 
menor pressão sobre o presi- 
dente da Petrobras, Jean Paul 
Prates, o que sinaliza a ga- 
rantia de sua permanência no 
cargo, ao menos por enquanto. 
No Palácio do Planalto, ontem, 
o que se ouvia de auxiliares do 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva era que “a poeira baixou”. 

O desenho da reunião mar- 
cada e desmarcada do último 
domingo — na qual participa- 
riam os ministros Fernando 
Haddad (Fazenda), Rui Costa 
(Casa Civil) e Alexandre Sil- 
veira (Minas e Energia) — não 
ocorreu ontem. Lula se reuniu 
apenas com Haddad, durante 
meia hora no início da noite. 
Antes do encontro, o ministro 


garantiu que não trataria do 
tema de saída ou não de Prates 
com o presidente. 

“Não é da minha alçada. 
Eu não discuto isso (sucessão 
na estatal) com o presidente. 
O que eu discuto com o presi- 
dente são cenários econômicos 
da empresa e do Executivo”, 
disse Haddad, que deu sina- 
lizações de que o debate sobre 
a distribuição dos dividendos 
— que vinha sendo ponto de 
discórdia do presidente da Pe- 
trobras com parte do governo 
— está equacionado. 

Ao ser questionado sobre o 
assunto de dividendos, Had- 
dad afirmou que a Petrobras é 
que decide, mas acredita que 
“está bem encaminhado”, o 
que sinaliza estar mais a par 
do que ocorre internamente na 
empresa do que suas palavras 
revelam. 


Procon/AL multa banco em mais de R$ 220 mil 


O Instituto de Proteção 
e Defesa do Consumidor 
(Procon) em Alagoas aplicou 
mais de R$ 220 mil em mul- 
ta a um banco, por recusar 
cumprimento aos termos da 
oferta e cobrar quantia inde- 
vida a consumidor. 

No presente caso, o consu- 
midor adquiriu um emprés- 
timo consignado no valor de 
R$ 123.000,00, a ser pago em 
41 parcelas de R$ 3 mil; e um 
segundo empréstimo de R$ 
1.348,99, a ser pago em 96 
parcelas, o valor liberado em 
dois dias diferentes. 

Porém, o consumidor ve- 
rificou em seu extrato de con- 
signações que estavam sendo 
cobradas 96 parcelas ao invés 
de 41, referentes ao primeiro 
contrato, resultando em um 
acréscimo de R$ 165.000,00 
ao valor solicitado. Além dis- 
so, estavam sendo cobradas 
em duplicidade as 96 par- 
celas de R$ 1.348,99, refe- 


rentes ao segundo contrato, 
totalizando um prejuízo de 
quase R$ 130.000. 

Ao modificar unilateral- 
mente as parcelas do con- 
trato, a instituição financei- 
ra recusou cumprimento à 
oferta, podendo o consumi- 
dor exigir o cumprimento 
forçado da obrigação, nos 
termos da oferta, apresen- 
tação ou publicidade, aceitar 
outro produto ou prestação 
de serviço equivalente ou 
rescindir o contrato, com di- 
reito à restituição de quantia 
eventualmente antecipada, 
monetariamente atualizada, 
e a perdas e danos, de acor- 
do com o artigo 35 da Lei Nº 
8.078/90, do Código de Defe- 
sa do Consumidor. 

Além disso, o consumidor 
cobrado em quantia indevi- 
da tem direito à repetição 
do indébito, por valor igual 
ao dobro do que pagou em 
excesso, acrescido de corre- 


ção monetária e juros legais, 
salvo hipótese de engano jus- 
tificável, conforme artigo 42, 
parágrafo único do CDC. 

O Procon notificou a em- 
presa por duas vezes para 
apresentar defesa adminis- 
trativa, no entanto, a recla- 
mada não exerceu seu direi- 
to, demonstrando desprezo 
à convocação do Instituto. 
Assim sendo, o valor total 
da multa aplicada por meio 
do processo administrativo 
aberto contra o banco foi de 
R$ 224.292,81. 

A aplicação de multa é 
uma das penalidades que 
podem ser arbitradas pelo 
Procon, conforme determi- 
na o artigo 56 do CDC. Em 
casos mais graves, pode ha- 
ver as penas de interdição e 
de suspensão temporária da 
atividade do fornecedor que 
não esteja cumprindo com as 
normas de proteção e defesa 
do consumidor. 


“É importante que o cida- 
dão conheça os seus direitos. 
Nesse caso exposto, o con- 
sumidor veio ao órgão, fez a 
reclamação, foram abertas 
duas convocações e a empre- 
sa não compareceu e nem 
se posicionou. Não temos 
interesse em prejudicar nin- 
guém, mas a falta de respei- 
to e atenção aos procedimen- 
tos fizeram com que a multa 
fosse aplicada. E um direito 
que o consumidor tem de re- 
clamar”, afirmou o presiden- 
te Daniel Sampaio. 

O Procon dispõe de canais 
para atender a população 
alagoana, receber reclama- 
ções e realizar denúncias. 
Caso haja alguma ocorrên- 
cia, o consumidor pode en- 
trar em contato pelo 151, 
mensagens pelo WhatsApp 
(82) 98883-7586 e de forma 
presencial, mediante agen- 
damento no site agendamen- 
to.seplag.al.gov.br . 
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A Administração da Equatorial Alagoas, em cumprimento às disposições legais e de acor- 
do com a legislação societária vigente, apresenta a seguir o Relatório da Administração, 
suas demonstrações contábeis, com as respectivas notas explicativas e o Relatório dos 
auditores independentes, para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. 
As informações não financeiras da Equatorial Alagoas, as relacionadas ao programa "Luz 
para Todos” (PLPT), o Balanço Social, Combate a Perdas, DEC e FEC, Relatório de 
Ações Sociais, assim como as expectativas da Administração quanto ao desempenho 
futuro da Companhia não foram examinadas pelos auditores independentes. Destaques 
de 2023. + O volume de energia faturada no ano aumentou, 8,3% em relação a 2022, 
atingindo 4.404 GWh, em virtude do aumento do consumo, com destaque para as clas- 
ses Residencial e Livre. e A Receita Operacional Liquida (ROL) aumentou 19,8 % em 
2023, totalizando R$ 3.083 milhões, reflexo do forte crescimento de mercado, « O Lucro 
Liquido atingiu R$ 377 milhões em 2023, comparado a R$ 320 milhões em 2022. + Os 
investimentos da Equatorial Alagoas somaram R$ 671 milhões em 2023, 57% acima dos. 
investimentos realizados em 2022. « As perdas de energia dos úlimos 12 meses encer- 
rados no ano de 2023 caíram 1,57 p. p. no ano, atingindo 18,48% da energia requerida. 
Em 2023, os índices de DEC e FEC da Equatorial lagoas (acumulados dos últimos 12 
meses) foram de 16,31 horas e 706 vezes, reduções de 13,0% e 9,5% respectivamente, 
quando comparados aos índices observados 80 final do ano anterior. Mensagem do 
Presidente: O ano de 2023 marcou o fechamento do primeiro ciclo tarifário sob gestão do 
grupo Equatorial Energia no Estado de Alagoas. Atingimos a marca histórica de R$ 1,79 
Bilhão em investimentos nos 05 anos de gestão, sendo mais de R$ 670 milhões apenas 
em 2023. Os resultados obtidos em 2023 indicam que a Equatorial Alagoas consolidou 
a trajetória de melhora dos indicadores de qualidade reduzindo o DEC em 2,5 horas e 
o FEC em 0,7 vezes, quando comparado a 2022. Desde o início da nossa gestão, em 
2019, reduzimos o DEC em 46,8 horas ao mesmo tempo em que o FEC reduziu 12,1 
vezes, Outro fato extremamente importante e que corrobora com a consolidação da ges- 
fão Equatorial, é o nível das Perdas Globais 2.8 p.p. 50486 do patamar regulatório. Em 
2024, passaremos pelo primeiro processo de Revisão Tarifária Periódica (RTP). Momento 
em que os investimentos e melhorias operacionais e qualitativas serão reconhecidas e 
incorporadas para o novo ciclo tarifário que se inicia. Os desafios permanecem grandes 
no novo ciclo tarifário. Oportunidade de consolidar práticas e otimizar recursos para conti- 
nuar executando o planejamento estratégico da Companhia, realizando os investimentos 
que gerem melhoria na qualidade do fornecimento aos alagoanos e perpetuar a geração 
de valor aos acionistas. Fernando Pompeu dos Santos Filho - Diretor-Presidente. 
Cenário, Ambiente Econômico e Perspectivas em Alagoas 
Ambiente econômico e perspectivas no Estado de Alagoas 
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2023. 


Número de Consumidores livres 


[Consumidores 206 2017 2018 2019 2020 202] | 2022 2023 
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ç 680% 206% 91,4% 358% 34,1% 205% 646% 
O número total de consumidores aumentou 1,9% em relação ao ano de 2022, provocado 
sobretudo pela classe residencial crescendo em 26 mil clientes. 
Mercado atendido 

Mercado Total, em MWh 

[Consumidores 2016 


(088642 
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Comportamento do mercado 

À energia distribuída cresceu 8,4% comparando 2023 em relação a 2022. 
O volume de energia faturada (cativa) cresceu 6,6% em relação ao ano de 2022, sen- 
do os maiores aumentos localizados nas classes residencial (10,8%) e poder público 
(15,8%); a maior queda ocorreu na classe industrial (-79%) 
Balanço energético 


crescimento nacional foi 4,2%. O Estado de Alagoas apresentou aumento de 8,4% no 
consumo de energia, fundamentalmente explicado pelo crescimento das classes Resi- 
dencial (7,8%), Industrial (6,2%), Poder Público (15,6%) e Serviço Público (6,5%). 
Número de consumidores 
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No ano de 2023, o consumo de energia na região Nordeste cresceu 7,5%, enquanto o Tarifas 


As tarifas médias líquida e bruta de fornecimento de energia elética em 2023, atingiram R$ 689,60 
e R$813,44, representando aumentos de 15,9% e 28.2% respectivamente, em relação a 2021. 
Tarifa Média de Fornecimento (Liquida), em R$MMWH 
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Gestão dos Negócios 
Combate às perdas 
Em 2023, a quantidade de energia elétrica requerida pelo sistema da Equatorial Alagoas 
alcançou o patamar de 5.424 GWh, crescimento de 6,2% em relação a 2022, e o fatura- 
mento atingiu 4.422 GWh, o que representou aumento de 8,9% em relação a 2022. Des- 
te modo, as perdas de energia registradas pela Companhia em 2023 totalizaram 1002 
GWh, equivalente a 18,48% da energia requerida, implicando em redução de 1,57 pp.do 
Índice de perdas em relação ao fechamento de 2022. 
Perdas totais sobre energia injetada (últimos 12 meses) 
naw 211% 213% 21,3% 213% 
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O ano de 2023 para a Equatorial Alagoas representou a consolidação na melhoria dos pro- 
cessos de combate às perdas na rede elétrica, movimento que já vinha sido observado des- 
de ano anterior, sendo fundamental para a redução das perdas globais dentro da concessão. 
Com o uso de tecnologias avançadas é possível identificar com precisão os pontos da rede 
que estão apresentando maiores índices de perda e agir prontamente para solucionar o 
problema. Com essas medidas, a distribuidora vem conseguindo diminuir suas perdas e 
melhorar a qualidade do serviço prestado aos consumidores. Apresentamos a seguir o re- 
sultado das ações realizadas no plano de combate às perdas em 2023: + Regularização de 
168 clientes em área de gambiarra, sendo necessária a realização de extensões de redes de 
média e baixa tensão; «Inspeção de 1,9 mi cientes com fornecimento de energia em média 
e alta tensão; + Expansão do SMC (Sistema de Medição Centralizada) em 24,0 mil clientes 
de baixa tensão; « Recadastramento do parque de Iluminação Pública de 40 municípios; 
+ Inspeção de 104,5 mil clientes com fornecimento de energia elétrica em baixa tensão; 
* Regularização de 8,7 mil clientes clandestinos em área onde existia rede de energia; * 
Regularização de 2,2 mil clientes desligados no sistema e auto religados de forma iregular: 
« identificação e regularização de 61,5 mi fraudes na medição em unidades consumidoras 
BT; » Crescimento de 153 medições fiscais novas em transformadores de distribuição para 
fins de balanço energético. Hoje a Equatorial Alagoas possui 8,1 mi transformadores mo- 
nitorados para fins de balanço energético, que correspondendo a 68% do seu mercado de 
baixa tensão, permitindo um direcionamento mais assertivo das suas operações. DEC e 
FEC, A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL utiliza alguns índices para verifica- 
ção da qualidade dos serviços prestados pelas concessionárias de energia elétrica aos 
Seus consumidores. Os principais são: DEC - Duração Equivalente de interrupção por 
Consumidor (medido em horas por consumidor por ano) e FEC - Frequência Equivalente 
de Interrupção por Consumidor (medido em número de vezes por consumidor por ano). 
O indicador de qualidade DEC apresentou uma redução de 13% em relação ao exercício 
anterior, o FEC apresentou uma redução de 9% em relação ao exercício anterior. 


DEC 
(horas / consumidor / ano) - 12 meses 
7 
29 28 0 25 3, 
25 a3 3, 85 (SÊ E jo 
TO [[] [| ፲፲ ፲፪ 


በቹ 22) ma ብ፳ ma ma Ta ma 1022 2፻2 122 #2 በ23 23 223 ATOS 


FEC 
(horas / consumidor / ano) - 12 meses 
"” na 


l wa 97 


95 53 92 53 
87 ፲ 
TTT ||| 
በ፳ ma ፲2) 4720 ma ma ma 421 1፻2 222 ፲22 ብ2 23 22) GIZ 23 

Assuntos Regulatórios. Em 23 de maio de 2023, por meio da Resolução Homologatória n? 
3203/2023 a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) homologou as tarifas da Equato- 
rial Alagoas Distribuidora de Energia S.À. (Equatorial Alagoas”) sendo em média, reajustadas 
em 1754% (dezessete virgula cinquenta e quatro por cento), correspondendo ao efeito tarifário 
médio a ser percebido pelos consumidores da distribuidora para o período de 28 de maio de 
2023 a 2 de maio de 2024. Relatório de Ações Sociais. O Grupo Equatorial finda o ano de 
2023 concretizando etapas importantes no fortalecimento de sua jomada ESG, cujo desenho 
estratégico teve início em 2021 a partir da adequação da companhia a indicadores básicos de 
reporte. É importante ressaltar que o desenho dessa mesma estratégia, que visa alavancar 
o Grupo a patamares de relevância no tema, tem por base o próprio modelo de negócio da 
Equatorial Energia, tendo em vista o papel de protagonismo que tem o setor elétrico como. 
catalisador de oportunidades nas esferas econômica, social e ambiental. No ano, a Compa- 
nhia avançou em sua agenda de segurança, desenhando as bases para implementação e 
sua Jornada de Segurança, uma espécie de programa 360º que trabalha de forma integrada 
os pilares de capacitação, liderança, comportamento, fomecedores e população, de maneira 
a tonar cada vez mais robusta a gestão desse valor. À Equatorial também em 2023 foi listada 
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para a carteira de 2024 do índice de Sustentabilidade Empresarial da Bolsa de Valores, o 
ISE Bovespa, que reúne 78 empresas de 36 setores econômicos distintos com as melhores. 
práticas nas áreas ambiental, de responsabilidade social, econômico-financeira e de gover- 
nança corporativa. A presença no indice aula a Companhia na avaliação e aprimoramento 
contínuos de sua gestão ESG, bem como desempenha um importante papel no auxilio a 
investidores em suas decisões de investimento. No quesito diversidade, a Companhia passou 
a integrar o iDiversa B3, que é o primeiro índice latino-americano da bolsa de valores a reunir 
empresas reconhecidas pela diversidade de gênero e étnica em seus quadros de funcionários: 
mais de 60% dos colaboradores da Equatorial são pretos 6 pardos, entre líderes e nãolíderes. 
Em termos de governança corporativa, a Companhia conseguiu avançar na aprovação de 
politicas importantes, destacando-se a Política de Partes Relacionadas, que estabelece di- 
retrizes e procedimentos para a gestão de relações e transações com diversos stakeholders, 
incluindo acionistas, diretores executivos e outras empresas do mesmo grupo econômico. 
Também aprovou a nova Política de Relacionamento com Grupos de Interesse, almejando 
estabelecer e consolidar as principais regras a serem observadas pelas empresas do Grupo 
junto a colaboradores, clientes, consumidores, acionistas, investidores, fornecedores, parcei- 
tos e demais públicos com os quais a Companhia se relaciona e/ou pretende relacionar. A 
Politica de Saúde e Segurança do Trabalho também passou por atualização, tal qual a Política 
de Proteção de Dados Pessoais. A Equatorial Energia trabalhou, ainda, na aprovação de sua 
Politica de Segurança Cibernética e da Informação. A Equatorial Energia entende que a ges- 
tão das emissões de gases de efeito estufa não só agrega valor às suas operações, acionistas 
e investidores, mas também proporciona benefícios à comunidade, sociedade e ao meio am- 
biente. É importante salientar que os GEES desempenham um papel significativo na criação 
de cenários mais frequentes e severos de escassez hídrica, ameaçando principalmente a 
geração de energia e os serviços de saneamento. A meta de reduzir em 8% a intensidade de 
emissões do gás SF6 (ICO2eq/GWh) em 2023, comparado a 2021, não apenas foi atingida, 
mas sup alcançando uma diminuição superior a 40%. O SFG é um gás importante para 
a atividade de distribuição de energia elétrica, pois está presente em aparelhos disjuntores. 
No entanto, possui um enorme potencial de aquecimento (cerca de 23.500 vezes maior do 
que o dióxido de carbono (CO2) em um período de 100 anos). Além disso, o SFG contribui 
para a contaminação de águas subterrâneas (quando do vazamento de equipamentos que 
o utlizam) e, indiretamente pode causar danos à camada de ozônio, por meio da liberação 
de reações químicas. No ano de 2023, a Companhia investiu mais de R$ 900 mil reais na 
manutenção de 46 equipamentos que utilizam SF6 nos estados do Maranhão, Pará, Piauí 
Alagoas é Rio Grande do Sul. Essa iniciativa contribuiu para evitar a emissão de aproximada- 
mente 250 20264 para a atmosfera. Plataforma E+, A plataforma E+ reúne todos os projetos 
sociais do Grupo Equatorial, com focos e iniciativas distintas. A pluralidade de temas permite à 
Equatorial Energia promover simultaneamente diferentes eixos de atuação: comunidade, meio. 
ambiente, eficiência energética e desenvolvimento socioeconômico. É+ Comunidade e E+ 
Geladeira Nova. O projeto promove atividades comunitárias tanto na capital quanto no interior 
do estado, organizando mutirões que disponibilizam uma variedade de serviços sem custo. 
Entre os serviços estão a substituição de refrigeradores, lâmpadas antigas por lâmpadas LED 
mais eficientes, a negociação de dívidas com opções de parcelamento favoráveis e o estimulo 
ao registro no programa Tarifa Social Baixa Renda. Essas ações já beneficiaram quase 500 mil 
pessoas em Alagoas desde 2019, início do projeto, sendo nove mil delas somente em 2023. 
E+ Luzes na Cidade, A Equatorial Alagoas modernizou a iluminação pública de 13 municípios 
alagoanos por meio da troca gratuita de luminárias em avenidas, ruas e praças. Aproximada- 
mente 4,8 rni luminárias jä oram instaladas 90 projeto contabiliza cerca de R$ 3,9 mis em 
investimentos. E+ Reciclagem. Em 2023 a concessionária lançou o projeto E+ Reciclagem 
no estado, que tem como objetivo incentivar a troca de resíduos recicláveis por descontos na 
conta de energia. = O projeto, que conta com postos itinerantes espalhados em vários pontos 
da capital alagoana, coletou mais de 480 toneladas de resíduos, com impacto ambiental na 
redução de 1.148 toneladas de CO2. Desempenho Econômico-Financeiro. Receita líquida. 
Em relação à Receita Liquida, o total registrado no ano foi de R$ 3.063 milhões, apresentando 
aumento de 19,8% em relação a obtida no ano anterior. Custos e despesas operacionais. 
No ano de 2023, o total de custos e despesas operacionais, excluindo custo de construção, 
depreciação e amortização foi de 1,668 bilhões, crescimento de 0,98% na comparação com 
2022. EBITDA. Em 2023. o EBITDA foi positivo em R$ 677 milhões, 42% superior ao obtido 
no ano anterior, Resultado financeiro. Em 2023, o resultado financeiro líquido foi negativo 
em 88 151 milhões, contra R$ 6 milhões negativos reportados em 2022. Imposto de Renda 
e Contribuição Social. Em 2023, as despesas de IRPJ e CSLL, considerando os incentivos 
fiscais de R$ 79 mihões, totalizaram R$ 35 milhões negativos. Lucro líquido. Em 2023, a 
Equatorial Alagoas apurou lucro líquido de R$ 377 milhões, 18% superior ao lucro apurado em 
2022. Endividamento. No fechamento de 2023, o endividamento total consolidado da Com- 
panhia, incluindo os encargos, atingiu R$ 1849 milhões, crescimento de 4,6% em relação ao 
ano anterior. Apesar do aumento no endividamento, houve redução na alavancagem graças 
ao forte crescimento no EBITDA, sendo 2,2x em 2023, ante 2,4x em 2022. 

Investimentos. 
Investimentos (RSMM) 
Alagoas, 


Manutenção da rede 


2019 2020 2021 2022 2023 


54 E 28 55 108 


Expansão da rede 75 75 124 193 283 
Equipamentos e sistemas 2 9 3 3 6 
Outos 58 82 140 175 2: 
Próprio 169 1988. 24 4% 871 
PLPT 

Total 19. 158. 294. 425. 871 


investimentos: Em 2023, os investimentos da Equatorial Alagoas Distribuidora, na qual 
não temos PLPT, totalizaram R$ 671 milhões, um aumento de 57%, direcionados princi- 
palmente à expansão e à manutenção da rede de distribuição de energia. 


Relacionamento com auditores externos: Em atendimento à Resolução CVM 162/22, 
informamos que a Ernst & Young Auditores Independentes prestou serviços de auditoria 
durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Em atendimento ao artigo 27, 
parágrafo 1º, incisos V e VI, da Resolução CVM 80/22., os Diretores da Companhia Srs. 
Fernando Pompeu dos Santos Filho, Diretor Presidente: Cristiano de Lima Logrado, Leo- 
nardo da Silva Lucas Tavares de Lima, Henderson Rovay e Luciane Godinho Domingues, 
declaram que በ) revisaram, discutiram e concordam com as demonstrações contábeis 
referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; e (i) revisaram, discu- 
tiram e concordam, sem quaisquer ressalvas, com as opiniões expressas no Relatório 
emitido em 25 de março de 2024 pela Ernst & Young Auditores Independentes, auditores 
independentes da Companhia, com relação às demonstrações contábeis da Companhia 
referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023. 


Diretoria Executiva: Fernando Pompeu dos Santos Filho - Diretor Presidente; Cristiano 
de Lima Logrado - Diretor; Leonardo da Siva Lucas Tavares de Lima; Diretor; Luciane 
Godinho Domingues - Diretora; Henderson Rovay - Diretor; 

Conselho de Administração: Augusto Miranda da Paz Júnior: Leonardo da Siva Lucas 
Tavares de Lima; Sérvio Tulio dos Santos; Cicero Vladimir de Abreu Cavalcanti. 


Balanço pat 
Ativo Notas - 2023- - 2022 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 5 82372- 142362 
Aplicações financeiras 6 209.110 296279 
Contas a receber de clientes 7 791488 709106 
Almoxarifado 7629 24648 
Serviços pedidos 60.279 84089 
Valores a receber da parcela A e outros itens financeiros 8 62.204 89608 
Impostos 6 contribuições a recuperar 63.986 39.479 
Impostos e contribuições sobre o lucro a recuperar 39.860 50.494 
Depósitos vinculados 19 494 161 
Outros créditos a receber 10. 77785 58071 
Total do ativo circulante 1.345.207 1494297 
Não circulante 
Contas a receber de clientes. 7 166002 185489 
Valores a receber da Parcela A e outros itens financeiros 8 - 18277 - 
Serviços pedidos 5.650 342 
Impostos e contribuições a recuperar 65276 44,721 
Impostos e contribuições sobre o lucro a recuperar 16.345 - 
Imposto de renda e contribuição social diferido 171 813645- 501983 
Depósitos vinculados 19 30429 28220 
Outros créditos a receber 10 25 645 
Benefício pós-emprego 262 18048 20854 
Ativo financeiro da concessão 1 206847 105767 
Investimentos 6598 6.670 
Intangivel 12 1926060 1.450.219 
Ativos de contrato 13 159.94 200.977 
Direito de uso 821 926 
Total do ativo não circulante 3.131.957 2.547213 
Total do ativo 447፲184 4.041.510 


onial em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhar 


ivo 2023 2022 
Circulante 
Fornecedores 14 313.912 281095 
Fornecedores - Risco sacado 141 10888 19.962 
Empréstimos e financiamentos 15 59603 183655 
Debêntures 16 6.383 5726 
Passivo de arrendamento 312 362 
Instrumentos financeiros derivativos 274 149 69 
Impostos e contribuições a recolher 75.558 60437 
Impostos e contribuições sobre o lucro a recolher 173 29133 27287 
Obrigações e encargos sobre folha de pagamento Sm 8426 
Contribuição de iluminação pública 12633 - 22742 
Encargos setoriais 53049 83022 
Participação nos lucros 10.225 12019 
Provisões para riscos judiciais 19 ዝ566 10596 
PISICOFINS a serem restituídos a consumidores 20 25 - 
Dividendos a pagar 18 105334 69.481 
Outras contas a pagar 122225 81743 
Total do passivo circulante 820.404 853.522 
Não circulante 
Empréstimos e financiamentos 15 148027 1.274.829 
ntures 16 302419 297444 
Valores a devolver da parcela A e outros itens financeiros 8 -= 39:9 
Passivo de arrendamento 586 634 
Instrumentos financeiros derivativos 274 32556 6251 
Impostos e contribuições a recolher 4568 16.494 
Encargos setoriais 7765 51149 
Provisões para riscos judiciais 19 [4071- 154675 
PISICOFINS a serem restituídos a consumidores. 20 155.147 155.388 
Benefício pós-emprego 262 99053 86191 
Outras contas a pagar 32224 40.917 
Total do passivo não circulante 2.269.316 2.041.883 
Patrimônio líquido. 
Capital social 211 605780 605.780 
Reserva de capital 13312 12168 
Ajuste de avaliação patrimonial (103.921) (151184) 
Reservas de lucros 872273 679.341 


138244 1.146.105 
4.477.164 4.041510 


Total do patrimônio liquido 
Total do passivo e patrimônio liquido 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 


Reserva 
estatutária 
Ajuste de Reserva dereforço Dividendos Lucros 
Capital Reserva avaliação Incentivos delucros 0 capital adicionais (prejuízos) 
Notas social _de capital patrimonial Legal fiscais _a realizar degiro propostos acumulados Total 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 26227 10275 (165991) 54555 988 - 7[፳9 7967 = 105298 
Valor justo das opções de compra - vesting period - MR - - - - - - - ዝሀ፲2 
Aumento de capital 209553 - - (54565) (82.988) = (172000) - - - 
Lucro liquido do exercício - - - - - - - - . 8871 39875 
Resultado abrangente no periodo 
Resultados abrangentes (hedge e benefícios 
pós-emprego, líquido de tributos diferidos) - - 1487 - - - - - - 180 
Destinação do lucro 
Constituição da reserva legal - - - 12898 - - - - (12898) - 
Reserva de incentivos fiscais - - - - um - - - 81794 - 
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - - (61265) - (61268) 
Dividendos intermediários pagos - - - - - - [2:28 - (185094) (256.442) 
Dividendos adicionais propostos - - - - - 48700 - - (48700) - 
Realização da reserva de lucros a realizar - - (7936) = [098 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 605.780 12.168 (151.184) 12898 484208 7174 = 1146105 
Valor justo das opções de compra - vesting period 213 -. ዝህ - - - - - 144 
Resultado abrangente no periodo 
Resultados abrangentes (hedge e benefícios 
pós-emprego, liquido de tributos diferidos) - 2:79 - - - am 
Realização da reserva de lucros a realizar - - - - - - - (8.750) - (8750) 
Lucro liquido do exercício - - - - - - - - 3665 2686 
Destinação do lucro - 
Reserva legal 212 - - - 14907 - - - - 14.907] - 
Reserva de incentivos fiscais 22 - - - - 7866 - - - (78.696) - 
Dividendos mínimos obrigatórios. 18 - - - - - - - - 70810) (70810) 
Juros sobre o Capital Próprio 18 - - - - - - - - 30.100) (30.100) 
Dividendos adicionais distribuídos 2022 18 - - - - - [8:00 - - > (48700) 
Dividendos adicionais propostos 2023 18 - - - - - 1878 - - (56779) - 
Realização do AIC 18 - - ፻ጩ - - - - - (85558) - 
Realização da reserva estatutária de reforço de capital 
de giro - - - - 16802 (6802 - - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 605780 13312 (103.921) 27805 173581 467406 82991 - 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 


1 Contexto operacional. A Equatorial Alagoas Distribuidora Energia S.A (Compani 
ou “Equatorial Alagoas", sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, 
com sede na avenida Fernandes Lima, 3349, bairro Gruta de Lourdes, na cidade Maceió, 
Estado de Alagoas, controlada pela Equatorial Energia S.A. (“Controladora”). A Compa- 
nhia é a concessionária do serviço público de distribuição de energia elétrica e atividades 
associadas ao serviço de energia elétrica naquele Estado, podendo prestar serviços téc- 
nicos de sua especialidade na área de concessão que abrange todo o estado de Alagoas 
com 27848 km”, atendendo, em 31 de dezembro de 2023, 1.350.037 © consumidores 
sendo tais atividades regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL), vinculada ao Ministério de Minas e Energia (MME). Č referente ao 
total de consumidores considerando os mercados cativo e livre. Informação não auditada. 
11 Contrato de concessão de distribuição de energia elétrica. Conforme Contrato 
de Concessão de Distribuição de Energia Elétrica nº 07/2001, firmado com a ANEEL em 
12 de fevereiro de 2001, a Companhia detinha concessão para distribuição de energia 


elétrica em todo o território do estado de Alagoas, cuja vigência se encerrou em 07 de 
julho de 2015. Por meio do Despacho nº 4.621, de 25 de novembro de 2014, a ANEEL 
aprovou modelo de aditivo aos contratos de concessão do serviço público de distribuição 
de energia elétrica, cujo objetivo é garantir que os saldos remanescentes de ativos e 
passivos regulatórios relativos a valores financeiros a serem apurados com base nos 
regulamentos preestabelecidos pela ANEEL, incluídos aqueles constituídos após a última. 
alteração tarifária comporão o valor da indenização a ser recebida pelo concessionário 
em eventual término da concessão, por qualquer motivo. A partir de então, a Companhia. 
passou a operar como prestadora de serviço de distribuição de energia elétrica desig- 
nada, conforme Portaria nº 388/2016 do MME. Neste período, a Companhia foi gerida 
pela Eletrobrás (o antigo controlador) e, para manutenção das suas atividades, recebeu 
recursos do fundo Reserva Global de Reversão (RGR). Em 19 de março de 2019, a Com- 
panhia celebrou o Contrato de Concessão de Serviço Público de Distribuição de Ener- 
gia Elétrica በ" 002/2019 - ANEEL, com interveniência e anuência da Equatorial Energia. 


Demonstração do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 


Notas 2023 2022 
Receita operacional líquida “22 73:052፤ ች 
Energia elétrica comprada para revenda. 24 (379408) (1277954) 
Custo de construção (671007) (426.115) 
Custo da operação (198.927) (133.495) 
Custos de energia elétrica, construção e operação 23 (2.249.339) (1.837.564) 
Lucro bruto 813635 718.758 
Despesas operacionais 
Despesas com vendas 23 (92.460) (123721 
Despesas gerais e administrativas 23 (87650) (123.852) 
Perda estimada em créditos de liquidação duvidosa 23 (23456) (48.348) 
Outras despesas operacionais, líquidas 281 (47035) 278 
Total de despesas operacionais (250601) (223798 
Resultado antes do resultado financeiro e impostos 

sobre lucro 563.034 394.960 
Receitas financeiras 25 191748 242264 
Despesas financeiras 25 (312.683) (248.107) 
Resultado financeiro, líquido (150.938) (5843) 
Lucro antes de imposto de renda e da contribuição social 412.096 389.117 
Imposto de renda e contribuição social - corrente. 125. (11807) [27327 
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 175 (23.444) (42039 
Impostos sobre o lucro (35.251) (69.366) 
Lucro líquido do período 376.845 319.751 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
Demonstração do resultado abrangente 


Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 
2023 2022 
Lucro líquido do período 376.845 319751 
Itens que serão reclassificados posteriormente para o resultado 
Instrumentos financeiros derivativos e ganhos atuariais, 

líquidos de impostos 21710 14.807 
Resultados abrangentes (hedge e benefícios pós-emprego, 

líquido de tributos diferidos) 21710 14.807 


Total resultados abrangentes 398.555 234558 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 


Demonstração do valor adicionado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em mil 


Receitas 
Vendas de produtos, serviços e receitas de construção 
Perda estimada em créditos de liquidação duvidosa 
Outras receitas 


4.294.609 3.702.051 
(23.456) ` (48.348) 
36 836 


4.271189 3.654.539 
Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS e IPI) 


Custos dos produtos e dos serviços vendidos (2.050.412) (1.704.069) 


Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (199.120) (273.351, 
Outras despesas (56.146) (40.593) 
(2.305.678) (2.018.013) 
Valor adicionado bruto 1965.511 1.636.526 
Amortização (113.719) (83.237) 
Valor adicionado liquido gerado pela Companhia 1.851.792 1.553.289 
Valor adicionado recebido em transferência 
Receitas financeiras 167247 253680 
167247 253.880 
Valor adicionado total a distribuir 2.019.039 1.807.169 
Distribuição do valor adicionado 
Empregados 
Remuneração direta 40.986 40.279 
Beneficios 14496 20.349 
FGTS 4872 5568 
60.354 66.196 
Tributos 
Federais 686.953 621.319 
Estaduais 579.480 549.391 
Municipais 899 904 
1267332 1171614 
Remuneração de capitais de terceiros 
Juros 237814 198.778 
Aluguéis 1501 
Outras despesas financeiras 74869 49.329 
314508 249.608 
Remuneração de capitals próprios 
Dividendos, juros sobre capital próprio e lucros retidos 257689 245.059 
Lucro liquido do periodo 119.156 74692 
376.845 319.751 
Valor adicionado 2.019.039 1807.169 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 


SA, como acionista controlador, cujo prazo da concessão é de 30 anos, com vigência 
até 18 de março de 2049, podendo ser renovado por igual periodo a critério do poder 
concedente. 2 Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis. 
2.1 Declaração de conformidade. As demonstrações contábeis foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e apresentadas de 
forma condizente com as normas expedidas nos Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pela Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM). A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manu- 
al de Contabilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela ANEEL, 
quando estas não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil e/ou 
com as práticas contábeis internacionais. Adicionalmente, a Companhia considerou as 
orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro 
de 2014, na preparação das suas demonstrações contábeis. Desta forma, as informações 


Demonstração dos fluxos de caixa - Método indireto 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 
2023 2022 
Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Lucro líquido do período 376845 319751 
Ajustes para: 
Amortização 13719 83237 
Baixa de intangível, financeiro e contratual 3426 2577 
Atualização do ativo financeiro (6.049) (1587) 
Encargos de dividas, juros, variações monetárias e cambiais liquidas 138.496 187415 
Baixa de recebíveis incobráveis 11813 - 
Perdas com instrumentos derivativos. 56.661 7900 
Ajuste a valor presente (5931) (12388) 
Benefício pás-emprego 8665 2896 
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa 23456 48:48 
Provisão e atualização para riscos judiciais 19.687 19807 
22685 21486 


Provisão e atualização de encargos setoriais 
Valores a receber de parcela À 6 outros itens financeiros 


(1508) (146679) 
Rendimentos de aplicações financeiras 


(85.219) (101251) 


PISICOFINS a serem restituídos a consumidores 11392 - 
Imposto de renda e contribuição social correntes 41807 27327 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 23.444 42039 
Participação de lucros. 9406 911 
Valor justo das opções de compra 5486 4043 

788.281 514.038 

Variações em: 

Contas a receber de clientes (92.616) (24252 
Serviços pedidos 26.005 [2723 
Depósitos judiciais 549) 05709 
Almoxarifado 7019. (13:22 
Impostos e contribuições a recuperar (56498) (11,806) 
Impostos e contribuições sobre o lucro a recuperar (5711) (8521) 
Outros créditos a receber (1841) 46016 
Fornecedores 5.633 (63.243) 
Obrigações e encargos sobre folha de pagamento (28.742) (21547) 
Impostos e contribuições a recolher 3295 (29.131) 
Impostos e contribuições sobre o lucro a recolher 14313 15623 
Valores a pagar de parcela A e outros itens financeiros 8.750 342.842 
Encargos setoriais. (38.445) (26.916) 
Contribuição de iluminação pública (10.109) (10.360) 
Participação nos lucros. (0:0 
Benefício pós-emprego 9 
አደር በር ወ ህ8 ezof 
Outras contas a pagar 9.616 

Caixa proveniente das (utilizado nas) atividades operacionais (191103) 138.477 
Imposto de renda e contribuição social pagos (25788) (22331) 
Juros pagos (157490) (166.935) 

Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 413.899 463.249 

Fluxo de caixa de atividades de investimento 
Aquisições nos ativos de contrato (590.030) (384.114) 
Resgates (Aplicações) de aplicações financeiras 122.388 137864 

Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (467642) (226.250) 

Fluxo de caixa de atividades de financiamento 
Amortização de empréstimos e financiamentos (382.832) (993.664) 
Captação de empréstimos e financiamentos 444.750 626429 
Captação de debêntures. > 296125 
Amortização do passivo de arrendamento በ73 (235) 
Dividendos pagos (117992) (179.349) 
Dividendos intermediários pagos > (256.442) 

Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (56.247) (507136) 

Redução em caixa e equivalentes de caixa (109.990) (270.137) 
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do periodo 142.362 412.499 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do periodo 32.372 142.362 


Redução em caixa e equivalentes de caixa (109.990) (270.137) 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
Televantes próprias das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e corres- 
pondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações 
contábeis foi autorizada pelo Conselho de Administração da Companhia em 25 de março 
de 2024. .2 Base de mensuração. As demonstrações contábeis da Companhia foram 
preparadas com base no custo histórico e ajustadas para refletir 0) o valor justo de 
trumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos e (1) por meio de resultado 
e outros resultados abrangentes, quando requerido nas normas. 2.3 Moeda funcional 
e moeda de apresentação e transações em moeda estrangeira. As demonstrações 
contábeis são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos 
os saldos apresentados em Reais foram arredondados para milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. As transações em moeda estrangeira são convertidas 
para a moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data 
do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. As 
diferenças de moedas estrangeiras resultantes conversão são geralmente reconhecidas 
no resultado, com exceção de itens monetários designados como parte de um hedge 
de investimento liquido, sendo essas diferenças reconhecidas diretamente em outros 
resultados abrangentes até o momento da alienação do investimento líquido, quando 
são reconhecidas na demonstração do resultado. 2.4 Julgamentos sobre premissas 
e estimativas. 2.4.1 Julgamentos e incertezas sobre premissas e estimativas. Na 
preparação das demonstrações contábeis, a Administração utilizou julgamentos, es- 
timativas e premissas para determinadas operações que refletem no reconhecimento 
e mensuração de ativos, passivos, receitas e despesas, e as respectivas divulgações, 
bem como as divulgações de passivos contingentes. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua e os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
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As estimativas e julgamentos significativos utilizados pela Companhia na preparação destas demonstrações contábeis estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 


Notas 
Tópicos explicativas Descrição 


Contas a receber de clientes 7 
Perdas estimadas em créditos de liquida- 


Estimativas dos montantes da receita sobre a energia consumida, porém não faturada. 


Critérios de análise de risco de crédito para determinação da provisão para redução ao valor recuperável. 


Critério de apuração e atualização do ativo financeiro da concessão. 


Julgamento sobre aplicabilidade da interpretação de contratos de concessão. 
Julgamento para determinar o valor do ativo fiscal diferido que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível 
de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. 

Reconhecimento de provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas por meio da avaliação da probabilidade de perda. 


Julgamento sobre determinação e classificação de receitas por obrigação de performance, entre receita de implementa- 


ão da infraestrutura, receita de remuneração dos ativos de contrato e receita de operação e manutenção. 
timativa dos custos dos planos de aposentadoria com benefícios de assistência médica pós-emprego. 


ção duvidosa 72 
Valores a receber (devolver) da parcela A e 

outros itens financeiros 8 Critérios regulatórios e premissas sobre determinados itens. 
Ativo financeiro da concessão ቭ 

Intangível 12 Cálculo da amortização do ativo intangível da concessão. 
Ativos de contrato 18 

Imposto de renda e contribuições sociais 

diferidos 17 

Provisão para riscos judiciais 19 

Planos de opção de compra de ações 213 Probabilidade de exercício de opções. 

Receita operacional liquida 22 

Benefício pós-emprego 26 

Instrumentos financeiros e Valor justo de 

instrumentos financeiros derivativos 27 


Julgamento de definição do método de avaliação de valor justo dos instrumentos financeiros. 


2.4.2 Mensuração do valor justo. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de 
um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre 
participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é basea- 
da na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: 
* No mercado principal para 0 ativo ou passivo; e « Na ausência de um mercado principal, 
no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais van- 
tajoso deve ser acessível pela Companhia. A Companhia estabeleceu uma estrutura de 
controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação 
que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de 
valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3. A equipe de avaliação revisa regular- 
mente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se informação de 
terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para men- 
surar valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para 
suportar se a conclusão de que tais avaliações atendem aos requisitos dos CPCs, incluin- 
do o nivel na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis 
de mercado, tanto quanto possivel. Os valores justos são classificados em diferentes ní- 
veis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma: * Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos; » Nível 2: técnicas de avaliação para as quais a 
informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta 
ou indiretamente observável; e « Nível 3: técnicas de avaliação para as quais a informa- 
ção de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja dispo- 
nível. A Companhia reconhece, quando aplicável, as transferências entre níveis da hierar- 
quia do valor justo no final do exercício das demonstrações contábeis em que ocorreram 
as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos 
valores justos estão incluídas na nota explicativa nº 273 - Categoria e valor justo dos 
instrumentos financeiros. 3 Políticas contábeis materiais. A Companhia aplicou as polí- 
ticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresenta- 
dos nestas demonstrações contábeis exceto pelas novas normas incluídas na nota expli- 
cativa nº 3.18 -- Principais mudanças nas políticas contábeis. 3.1 Receita operacional. 
3.1.1 Reconhecimento de receita. A Companhia reconhece as receitas, de acordo com 
o que estabelece o CPC 47 — Receita de Contrato com Cliente, à medida que satisfaz a 
obrigação de performance ao transferir bens e serviços ao cliente, O ativo é considerado 
transferido à medida que o cliente obtém os serviços contratados. A Companhia reconhe- 
ce receita das principais fontes de receitas a seguir: በ) Distribuição. O faturamento e 
respectivo reconhecimento da receita de distribuição de energia elétrica são efetuados 
mensalmente de acordo com o calendário de leitura. Além disso, a Companhia reconhe- 
ce a receita não faturada, correspondente ao período entre a data da última leitura e o 
encerramento do mês, que é estimada e reconhecida como receita no mês em que a 
energia foi consumida. As receitas de distribuição são classificadas como: i) Fornecimen- 
to de energia elétrica para o consumidor, e ii) Energia elétrica no mercado de curto prazo. 
A receita é mensurada com base na contraprestação precificada no contrato com o clien- 
te recebida ou a receber, líquidas de quaisquer contraprestações variáveis, tais como 
descontos, abatimentos, restituições, créditos, concessões de preços, incentivos, bônus 
de desempenho, penalidades ou outros itens similares. (ii) Disponibilidade de rede elé- 
trica. A Companhia reconhece receita pela disponibilidade da infraestrutura da rede elé- 
trica de distribuição a seus clientes livre e cativos. Tal receita é calculada conforme Tarifa 
de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) definida pela ANEEL. (iii) Construção. A 
Companhia contabiliza receitas ፀ custos relativos a serviços de construção ou melhoria 
da infraestrutura utilizada na prestação dos serviços de distribuição de energia elétrica. A 
margem de construção é nula, considerando que: (i) o modelo tarifário não prevê margem 
de lucro para atividade de construção da infraestrutura; (i) a atividade fim da Companhia 
é a distribuição de energia elétrica: (i) as construções são realizadas substancialmente 
por meio de serviços de terceiros; e (iv) não há previsão de ganhos em construção nos 
planos da Administração da Companhia. 3.2 Caixa e equivalentes de caixa. Caixa e 
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de con- 
tas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. Esses saldos são mantidos com a 
finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou 
outros fins. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial como “Em- 
préstimos; no passivo circulante. 3.3 Ativo financeiro de concessão (ativo indenizá- 
vel). O Contrato de Concessão, celebrados entre a União (poder concedente — outorgan- 
te) 6 a Companhia (concessionária - operador) regulamentam a exploração dos serviços 
públicos de distribuição de energia elétrica pela Companhia, em que: 0) contrato estabe- 
lece quais os serviços que o operador deve prestar e para quem (classe de consumido- 
res) os serviços devem ser prestados; + O contrato estabelece padrões de desempenho 
para prestação de serviço público, com relação à manutenção e à melhoria da qualidade 
no atendimento aos consumidores, e o operador tem como obrigação, na entrega da 
concessão, devolver a infraestrutura nas mesmas condições em que a recebeu na assi- 
natura desses contratos, Para cumprir com essas obrigações, são realizados investimen- 
tos constantes durante todo ዐ prazo da concessão. Portanto, os bens vinculados à con- 
cessão podem ser repostos, algumas vezes, até o final da concessão; « Ao final da con- 
cessão os ativos vinculados à infraestrutura devem ser revertidos ao poder concedente 
mediante pagamento de uma indenização; e « O preço é regulado através de mecanismo 
de tarifa estabelecido nos contratos de concessão com base em fórmula paramétrica 
(Parcelas A e B), bem como são definidas as modalidades de revisão tarifária, que deve 
ser suficiente para cobrir os custos, a amortização dos investimentos e a remuneração 
pelo capital investido. Com base nas características estabelecidas no contrato de conces: 
são de distribuição de energia elétrica da Companhia a Administração entende que estão 
atendidas as condições para a aplicação da Interpretação Técnica ICPC 01(R1) - Contra- 
tos de Concessão, a qual fornece orientações sobre a contabilização de concessões de 
serviços públicos a operadores privados, de forma a refletir o negócio de distribuição 
elétrica, abrangendo: + Parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados 
ou depreciados até o final da concessão apurados com base no Valor Novo de Reposição 
(VNR), classificada como um ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber 
caixa ou outro ativo financeiro diretamente do poder concedente. O VNR é determinado 
de acordo com a estimativa dos custos necessários para a substituição completa de um 
ativo por outros que tenham a mesma funcionalidade, qualidade de serviços e a mesma 
capacidade que o ativo existente, mensurado pelo valor justo por meio do resultado; e + 
Parcela remanescente do ativo financeiro (valor residual) apurada de acordo com a rea- 
valiação do bem, classificada como um ativo intangível, em virtude da sua recuperação 
estar condicionada à utilização do serviço público, através do consumo de energia pelos 
consumidores. A infraestrutura recebida ou construída da atividade de distribuição que 
estava originalmente representada pelo ativo financeiro e intangível da Companhia é re- 
cuperada através de dois fluxos de caixa: (i) parte através do consumo de energia efetu- 
ado pelos consumidores (emissão do faturamento mensal da medição de energia consu- 
mida/vendida) durante o prazo da concessão; e (ii) parte como indenização dos bens re- 
versiveis no final do prazo da concessão, a ser recebida diretamente do Poder Conceden- 
te ou para quem ele delegar essa tarefa. De acordo com a Lei nº 12.783/2013, o cálculo 
do valor dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados, para 
fins de indenização, deve utilizar como base a metodologia de VNR, Base de Remunera- 
cão Regulatória (BRR), que é o critério utilizado pela ANEEL para determinar a tarifa de 
energia das distribuidoras. Bem como, é reconhecida a remuneração da parcela dos ati- 
vos que compõe a base de remuneração, inclusive da parcela ainda não homologada 
pela ANEEL, sendo que esta última é calculada com base em estimativas, considerando, 
além do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), uma expectativa de glosas ba- 
seada na experiência da Administração e no histórico de glosas em homologações ante- 
riores, o que reflete a melhor estimativa de valor justo do ativo. A Companhia contabiliza 
a atualização do ativo financeiro indenizável da concessão no grupo de receitas operacio- 
nais por refletir com mais propriedade o modelo de seu negócio de distribuição de ener, 
gia elétrica e melhor apresentar sua posição patrimonial e o seu desempenho, conforme 
ወርዞር 05 - Contrato de Concessão. Essa indenização será efetuada com base nas par- 
celas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depre- 
ciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualida- 
de do serviço concedido. A Companhia reconhece um ativo financeiro resultante de um 
contrato de concessão quando tem um direito contratual incondicional de receber caixa 
6) outro ativo financeiro equivalente do poder concedente pelos serviços de construção 
ou melhorias prestadas. Caso a Companhia seja ressarcida pelos serviços de construção 
parcialmente através de um ativo financeiro e parcialmente por um ativo intangível, então 
cada componente da remuneração recebida ou a receber é registrado individualmente e 
é reconhecido inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida ou a receber e, não 
são reclassificados após o seu reconhecimento inicial, a menos que a Companhia altere 
seu modelo de gestão para o ativo financeiro. 3.4 Ativos intangíveis: 3.4.1 Contratos de 
concessão de serviços e custos subsequentes: A Companhia reconhece como um 
ativo intangível resultante de um contrato de concessão de serviços, quando ela tem um 
direito de cobrar pelo uso da infraestrutura de tal concessão. Um ativo intangivel recebido 
como remuneração pela prestação de serviços de construção ou melhorias em um con- 
trato de concessão de serviços é mensurado pelo valor justo mediante o seu reconheci 

mento inicial. Após este reconhecimento tal ativo intangível é mensurado pelo seu cust 

deduzidos da amortização acumulada e das perdas por redução do seu Valor recuperá- 
vel. Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios 
futuros econômicos associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. 3.4.2 
Obrigações especiais. Obrigações vinculadas à concessão e permissão do serviço pı 

blico de energia elétrica, constituídas por valores e/ou bens recebidos de Municípios, de 
Estados, da Únião Federal e de consumidores em geral, relativos a doações e participa- 
cão em investimentos realizados em parceria com a Companhia, não sendo admitida 
nenhuma baixa, a qualquer titulo, sem a prévia anuência do Órgão Regulador. 3.4.3 
Amortização. À amortização é calculada sobre o custo de aquisição do ativo, ou outro 
valor substituto do custo, deduzido do valor residual apurado. A amortização é reconheci- 
da no resultado com base no método linear e limitada ao prazo remanescente do contra- 
to de concessão da Companhia ou a vida útil estimada dos ativos intangíveis, dos dois o 
menor que não ágio, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. Este 
método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futu- 
ros incorporados ao ativo. A vida útil de um ativo intangível, em um contrato de concessão 
de serviço, é o período a partir do qual a Companhia tem a capacidade de cobrar do 
público pelo uso da infraestrutura até o fim da vida útil do bem, limitado ao final do perío- 
do da concessão. Os métodos de amortização, vidas Úteis e valores residuais são revis- 
tos caso haja alterações deliberadas pelo órgão regulador. 3.5 Ativos de contrato. Os 
ativos de contrato são direitos à contraprestação em troca de bens ou serviços transferi- 
dos ao cliente. Conforme determinado pelo CPC 47 - Receita de contrato com cliente, os 
bens vinculados à concessão em construção, registrados de acordo com o escopo do 
ICPC 01 (R1) - Contratos da Concessão (ICPC 01), devem ser classificados como ativos 
de contrato em face da Companhia ter o direito de cobrar pelos serviços prestados aos 
consumidores dos serviços públicos ou receber dinheiro ou outro ativo financeiro, pela 
reversão da infraestrutura do serviço público, apenas após a entrada desses bens em 
serviço (energização) e, consequente transferência dos bens em construção (ativos de 
contráto) para intangível da concessão, onde a natureza da remuneração paga pelo Po- 
der Concedente ao concessionário é determinada de acordo com os termos do contrato 
de concessão. Os ativos de contrato (infraestrutura em construção) são reconhecidos 
inicialmente pelo custo de aquisição. 3.6 Custos de empréstimos. Custos de emprésti- 
mos diretamente relacionados com a aquisição, construção ou produção de um ativo que 
necessariamente requer um periodo de tempo substancial para ser concluído para fins de 
uso ou venda são capitalizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os 
demais custos de empréstimos são registrados em despesa no exercício em que são in- 
corridos. Os custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos por 
uma entidade relativos ao empréstimo. 3.7 Valores a receber (devolver) de Parcela À e 
outros itens financeiros. As tarifas de energia elétricas, conforme modelo tarifário em 
vigor, devem considerar uma receita suficiente de modo a garantir o equilibrio econômico- 
«financeiro da concessão. Nesse sentido, as distribuidoras de energia elétrica estão auto- 
fizadas a cobrar de seus consumidores: (i) reajuste tarifário anual; e (ii) a cada cinco 
anos, de acordo com cada concessão, a revisão periódica para efeito de recomposição 
de parte da Parcela B, e ajuste da Parcela A. A tarifa de energia elétrica é composta por 
duas parcelas: * Parcela À (custos não gerenciáveis): esta parcela deve ser neutra em 
relação ao desempenho da Companhia, ou seja, os custos incorridos pela Companhia, 
classificáveis como Parcela A, são integralmente repassados ao consumidor ou suporta- 
dos pelo Poder Concedente; e « Parcela B (custos gerenciáveis): composta pelos gastos 
com investimento em infraestrutura, gastos com a operação e a manutenção e pela remu- 
neração aos provedores de capital, Essa parcela é aquela que efetivamente afeta o de- 
sempenho da entidade, pois possui risco intrinseco de negócios por não haver garantia 
de neutralidade tarifária para essa parte. Esse mecanismo de definição de tarifa pode 
originar diferença temporal que decorre da diferença entre os custos previstos (Parcela A 
e outros componentes financeiros) e incluídos na tarifa no início do período tarifário, e 
aqueles que são efetivamente incorridos ao longo do periodo de vigência da tarifa. Essa 
diferença constitui um direito a receber pela Companhia nos casos em que 05 custos 
previstos e incluídos na tarifa são inferiores aos custos efetivamente incorridos, ou uma 
obrigação quando os custos previstos 6 incluídos na tarifa são superiores aos custos 
efetivamente incorridos. Essas diferenças são registradas pelo regime de competência 
com base em estimativa como receita, através de um ativo setorial ou de uma redução do 
ativo financeiro no caso de passivo setorial. Esses valores serão efetivamente liquidados 
no próximo período tarifário (quando do efetivo repasse à tarifa) ou, em caso de extinção 
da concessão, por qualquer motivo, com a existência de saldos apurados que não te- 
nham sido recuperados, serão incluídos na base de indenização já prevista. Esta liquida- 
ção é apenas financeira, já que o efeito no resultado do exercício via ajuste de receita já 
foi reconhecido pelo regime de competência. 3.8 Subvenção e assistência governa- 
mentais. Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razoável certe- 
za de que o benefício será recebido e que todas as correspondentes condições serão 
satisfeitas, Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como re- 
ceita ao longo do periodo do benefício, de forma sistemática em relação aos custos cujo 


Benefício, objetiva compensar. Quando o benefício se referir a um ativo, é reconhecido 
como receita diferida e lançado no resultado em valores iguais ao longo da vida útil espe- 
rada do correspondente ativo. Quando a Companhia receber benefícios não monetários, 
o bem e o benefício são registrados pelo valor nominal e refletidos na demonstração do 
resultado ao longo da vida útil esperada do bem, em prestações anuais iguais. (a) Bene- 
ficios fiscais. Em 8 de novembro de 2019, a Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste (SUDENE) emitiu o Laudo Constitutivo nº 0066/2019, que outorga à Equatorial 
Alagoas Distribuidora de Energia S.A. o direito a redução do imposto de renda de 75% 
sob a justificativa de modernização total das suas instalações elétricas, com prazo de 
vigência de 2019 até 2028. 3.9 Imposto de renda e contribuição social. O imposto de 
renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido. Quando aplicável, há compensação de prejuízos fiscais e base ne- 
gativa da contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. Conforme orienta- 
ções do ICPC 22 -- Tributos sobre o lucro, a Companhia avalia se é provável que uma 
autoridade tributária aceitará um tratamento tributário incerto. Se concluído que a posição 
não será aceita, o efeito da incerteza será refletido no resultado do exercício. Em 31 de 
dezembro de 2023, não há incerteza quanto aos tratamentos tributários sobre o lucro 
apurados pela Companhia. 3.9.1 Imposto de renda e contribuição social corrente. O 
imposto de renda e a contribuição social corrente são calculados sobre o lucro tributável 
ou prejuizo fiscal do exercício acrescidos de eventuais ajustes de exercícios anteriores. O 
montante dos tributos corrente a pagar ou a receber é reconhecida no balanço patrimo- 
nial como ativo ou passivo considerando a melhor estimativa quanto ao valor esperado a 
recolher ou a recuperar. A mensuração é realizada com base nas alíquotas vigentes na 
data do balanço. A Companhia compensa os ativos e passivos fiscais correntes se: Tiver 
o direito legalmente executável para compensar os valores reconhecidos; e « Pretender 
liquidar o passivo e realizar o ativo simultaneamente. 3.9.2 Imposto de renda e contri- 
buição social diferido. Os tributos diferidos ativos e passivos são reconhecidos sobre os 
saldos acumulados de prejuízos fiscais, bases negativas e sobre as diferenças temporá- 
rias entre os valores contábeis constantes nas demonstrações contábeis e os montantes 
apurados conforme os critérios fiscais previstos na legislação tributária. Um ativo fiscal 
diferido é reconhecido na medida em que seja provável que lucros tributáveis futuros es- 
tarão disponíveis contra os quais serão realizados. Os lucros tributáveis futuros são de- 
terminados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se 0 
montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integral- 
mente um ativo fiscal diferido, as reversões dessas diferenças serão limitadas aos lucros 
tributáveis futuros projetados conforme os planos de negócios da Companhia. O valor 
contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado em cada data do balanço e baixado na 
extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para 
permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos e passivos 
fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às dife- 
renças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas taxas vigentes na 
data do balanço. 3.10 Benefícios a empregados. 3.10.1 Benefícios de curto prazo a 
empregados. Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma 
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço 
passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiá- 
vel. 3.10.2 Planos de contribuição definida. Ás obrigações por contribuições aos planos 
de contribuição definida são reconhecidas no resultado como despesas com pessoal re- 
ativas à benefícios a empregados, As contribuições pagas antecipadamente são reco- 
nhecidas como um ativo na extensão em que um reembolso de caixa ou uma redução em 
pagamentos futuros seja possível. 3.10.3 Planos de benefício definido. A obrigação lí- 
quida da Companhia para os planos de benefício definido é calculada para cada um dos 
planos com base na estimativa do valor do benefício futuro que os empregados recebe- 
0 por serem participantes do Plano de Benefício Definido patrocinado pela companhia. 
Esse valor é descontado ao seu valor presente e é apresentado líquido do valor justo de 
quaisquer ativos do plano, O cáleul da obrigação de plano de beneficio definido é reali- 
zado anualmente por um atuário qualificado utilizando o método de crédito unitário proje- 
tado. Quando o cálculo resulta em um potencial ativo para a Companhia, o ativo a ser 
reconhecido é limitado ao valor presente dos benefícios econômicos disponiveis na forma 
de reembolsos futuros do plano ou redução nas futuras contribuições ao plano. Para 
calcular o valor presente dos benefícios econômicos são levadas em consideração quais- 
quer exigências mínimas de custeio aplicáveis. Mensurações da obrigação líquida, que 
incluem: os ganhos e perdas atuariais, o retomo dos ativos do plano (excluindo juros) e o 
afeito do teto do ativo (se houver, excluindo juros), são reconhecidos imediatamente em 
outros resultados abrangentes. A Companhia determina os juros liquidos sobre o valor 
líquido de passivo (ativo) de benefício definido no período multiplicando o valor liquido de 
passivolativo de benefício definido pela taxa de desconto utlizada na mensuração da 
obrigação de benefício definido, ambos conforme determinados no início do exercício a 
que se referem as demonstrações contábeis, levando em consideração quaisquer mu- 
danças no valor líquido de passivolativo de benefício definido durante o periodo em razão 
de pagamentos de contribuições e benefícios. Juros líquidos e outras despesas relacio- 
nadas aos planos de benefícios definidos são reconhecidos no resultado. Quando os 
benefícios de um plano são incrementados, a porção do benefício incrementado relacio- 
nada a serviços passados prestados pelos empregados é reconhecida imediatamente no 
resultado. A Companhia reconhece ganhos e perdas na liquidação de um plano de bene- 
ficio definido quando a liquidação ocorre. 3.10.4 Planos de opção de compra de ações 
A Equatorial Energia S.A. (controladora direta da Companhia) concedeu plano de paga- 
mento baseado em ações a executivos alocados na Companhia. A Companhia reconhece 
os produtos ou os serviços recebidos ou adquiridos em transação com pagamento base- 
ado em ações quando ela obtiver os produtos ou à medida que receber os serviços. Em 
contrapartida, a Companhia reconhece o correspondente aumento do patrimônio líquido 
se os produtos ou serviços forem recebidos em transação com pagamento baseado em 
ações liquidada em instrumentos patrimoniais, ou um passivo financeiro, correspondente 
ao pagamento baseado em ações liquidado em caixa (ou com outros ativos). O valor 
justo na data de outorga dos acordos de pagamentos baseados em ações concedidos 
aos empregados é reconhecido como despesas de pessoal, com um correspondente 
aumento no patrimônio líquido ou passivo, durante o periodo em que os empregados 
adquirem incondicionalmente o direito aos prêmios. O valor reconhecido como despesa é 
ajustado para refletir o número de prêmios para o qual existe a expectativa de que as 
condições de serviço e de desempenho serão atendidas, de tal forma que o valor final 
reconhecido como despesa seja baseado no número de prêmios que efetivamente aten- 
dam às condições de serviço na data de aquisição (vesting date). 3.11 Capital social. 
3.111 Ações ordinárias, As ações ordinárias são classificadas no patrimônio liquido. Os 
custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstra- 
dos no patrimônio líquido com a dedução do valor captado, líquida de impostos. 3.1 

Ações preferenciais. Ações preferenciais não resgatáveis são classificadas no patrimô- 
nio líquido, pois o pagamento de dividendos é discricionário, e elas não geram qualquer 
obrigação de entregar caixa ou outro ativo financeiro da Companhia e não requerem liqui- 
dação em um número variável de instrumentos patrimoniais. Dividendos discricionários 
são reconhecidos como distribuições no patrimônio liquido na data de sua aprovação 
pelos acionistas da Companhia. 3.12 Distribuição de dividendos. A política de reconhe- 
cimento contábil de dividendos está em consonância com as normas previstas no CPC 
25/ለ8 37 — Provisões, Passivos Contingentes e Ativos contingentes 6 ICPC 08 (R1) ~ 
Contabilização da Proposta de Pagamentos de Dividendos, as quais determinam que os- 
dividendos propostos a serem pagos e que estejam fundamentados em obrigações esta- 
tutárias, devem ser registrados no passivo circulante. O estatuto social da Companhia 
estabelece que, no mínimo, 25% do lucro líquido ajustado anual sejam distribuídos a titu- 
lo de dividendos obrigatórios. Adicionalmente, de acordo com o estatuto social, compete 
ao Conselho de Administração deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital 
próprio e de dividendos intermediários. A Companhia registra um passivo equivalente ao 
dividendo mínimo obrigatório ainda não distribuído no curso do exercício, ao passo que 
registra os dividendos propostos excedentes ao mínimo obrigatório como “Proposta de 
distribuição de dividendo adicional" no patrimônio líquido. Dividendo adicional ao mínimo 
obrigatório por lei, contido em proposta da administração efetuada antes da data do ba- 
lanço patrimonial deve ser mantido no patrimônio líquido em conta específica chamada 
de “dividendo adicional proposto! Caso a proposição seja realizada após a data do balan- 
go e antes da data de emissão das demonstrações contábeis, tal fato deve ser menciona- 
do በዐ tópico de eventos subsequentes. 3.13 Instrumentos financeiros. 3.13.1 Reconhe- 
cimento e mensuração inicial. O contas a receber de clientes e os títulos de dívida 
emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tor- 
nar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que 
seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) 
ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item 
não mensurado ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR), os custos de transação que 
são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes 
sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço 
da operação. 3.13.2 Classificação e mensuração subsequente, (a) Ativos financei- 
ros. Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequente- 
mente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados. 
abrangentes (VJORA) e ao VJR. A Companhia não possui ativo financeiro ao VJORA. Os 
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, 
a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos finan- 
ceiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro 
dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo 
financeiro é mensurado ao custo amortizado sẹ atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR: « É mantido dentro de um modelo de negó- 
cios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; 
6 + Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relati- 
vos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um 
instrumento de divida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR: 5 É mantido dentro de um modelo de ne- 
gócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais 
quanto pela venda de ativos financeiros; e * Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento 
patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavel- 
mente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em outros. 
resultados abrangentes (ORA). Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos 
os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os 
ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, à Companhia pode designar de 
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser 
mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. (b) Ativos fi- 
nanceiros - avaliação do modelo de negócio. A Companhia realiza uma avaliação do 
objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque 
isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são forneci- 
das à Administração. As informações consideradas incluem: «As políticas e objetivos es- 
tipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a ques- 
tão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de 
juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspon- 
dência entre a duração dos ativos financeiros 6 a duração de passivos relacionados ou 
saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ati- 
vos; * Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Com- 
panhia; * Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financei- 
ro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerencia- 
dos; + Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração 
é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e 
+ A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos 
anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras, As trans- 
ferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para 
o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reco- 
nhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para ne- 
gociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensu- 
rados ao valor justo por meio do resultado. (c) Ativos financeiros - avaliação sobre se 
os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros. 
Para fins dessa avaliação, o principal! é definido como o valor justo do ativo financeiro no 
reconhecimento inicial. Os juros' são definidos como uma contraprestação pelo valor do 
dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante 
um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos 
(por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de 
lucro, À Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso incluia 
avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o 
momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa 
condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: * Eventos contingentes que 
modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; * Termos que possam ajustar a taxa 
contratual, incluindo taxas variáveis; « O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e « Os 
termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por 
exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente 
com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento repre- 
sente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do 
principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela resci- 
são antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por 
um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência 
de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 


contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão an- 
tecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com 
esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento ini- 
cial. (d) Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas 

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado 

liquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido 
no resultado. 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de 
juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos. 
To resultado. Qualquer ganho ou perda no desrecanhecimento é 
reconhecido no resultado. 

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
A receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, 
ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no 
resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em 
ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é 
reclassificado para o resultado. 

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a 


Ativos financeiros 
aVIR 


Ativos financeiros a 
custo amortizado 


Instrumentos de 
dívida a VJORA 


Instrumentos | menos que o dividendo represente claramente uma recuperação 
ORA de parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos 


são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o 
resultado, 

(e) Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou 
ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR 
são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. À despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimen- 
to também é reconhecido no resultado. 3.13.3 Desreconhecimento: (a) Ativos financei- 
ros: À Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais 
de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transa- 
ção na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo finan- 
ceiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancial- 
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém 
o controle sobre o ativo financeiro. (b) Passivos financeiros. A Companhia desteconhe- 
ce um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expi- 
ra. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são 
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, 
caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido 
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam 
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 3.13.4 Compensação. 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direi- 
to legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-ios em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.13.5 Ins- 
trumentos financeiros derivativos e contabilidade de hedge. A Companhia mantém 
instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de varia- 
ção de moeda estrangeira e taxa de juros. A Companhia não possui derivativos embuti- 
dos. Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento 
inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são 
registradas no resultado, com exceção do hedge de fluxo de caixa, definido abaixo. (a) 
Hedge de fluxo de caixa. Quando um derivativo é designado como um instrumento de 
hedge de fluxo de caixa, a porção efetiva das variações no valor justo do derivativo é re- 
conhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na conta de reserva de hed- 
ge. A porção efetiva das mudanças no valor justo do derivativo reconhecido em ORA limi- 
ta-se à mudança cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, determinada com 
base no valor presente, desde o início do hedge. Qualquer porção não efetiva das varia- 
ções no valor justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. Conforme 
PC 48 - Instrumentos financeiros, no início de um relacionamento de hedge, a Compa- 
nhia formalmente designa e documenta a relação de hedge à qual deseja aplicar a con- 
tabilidade de hedge e o objetivo e a estratégia de gerenciamento de risco para realizar o 
hedge. Para maiores informações sobre a identificação do instrumento de hedge, do item 
protegido, da natureza do risco que está sendo protegido e de como a Companhia avalia 
se a relação de proteção atende aos requisitos de efetividade de hedge, incluindo sua 
análise das fontes de inefetividade de hedge e como determinar o Índice de hedge, veja 
nota explicativa n°275 ር — Risco de mercado. 3.14 Redução ao valor recuperávei (im- 
pairment), 3.14.1 Ativos financeiros não derivativos. À Companhia reconhece provi- 
5065 para perdas esperadas de crédito sobre: ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado e ativo de contrato. A Companhia mensura a provisão para perda em um 
montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens des- 
critos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: « 
Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; + Outros titulos de divida 
e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao 
longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativa- 
mente desde o reconhecimento inicial; ou * As provisões para perdas com contas a rece- 
ber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira do instrumento; e + Ao determinar se o risco de crédito de um 
ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar 
as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passi- 
veis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso 
inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histó- 
rica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas 
(forward-looking). A Companhia elaborou um estudo que presume o tempo em que o 
risco de crédito de um ativo financeiro aumenta significativamente se este estiver em 
atraso. Nota explicativa nº 275.9 -- Risco de escassez de energia (Risco hidrológico) para 
maiores detalhes. A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quan- 
do: + É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à 
Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); « As 
perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que 
resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do 
instrumento financeiro; e « As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de 
crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a 
data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja 
menor do que 12 meses). O período máximo considerado na estimativa de perda de 
crédito esperada é o periodo contratual máximo durante o qual a Companhia está expos- 
ta ao risco de crédito. 3.14.2 Ativos financeiros com problemas de recuperação. Em 
cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo 
custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “pro- 
blemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos 
financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: « 
Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; « Quebra de cláusulas. 
contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; e Reestruturação de 
um valor devido à Companhia em condições que não seriam aceitas normalmente; * A 
probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganiza- 
cão financeira; ou e O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de difi- 
culdades financeiras. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não identificou ativos 
financeiros sem expectativa de realização, exceto para o que a Companhia já reconhece 
como estimativa de perda para os ativos, como títulos do contas a receber, que possuem 
expectativa de perda de realização. 3.14.2.1 Perdas estimadas em créditos de liquida- 
ção duvidosa e perdas efetivas. A Companhia adota a pratica de estimativa de perda 
esperada para créditos de liquidação duvidosa (PECLD), que avalia o risco de crédito dos 
valores a receber por faixa de atraso considerando a mediana do percentual de não rece- 
bimento referente a cada faixa de atraso em cada um dos 12 meses do quinto ano ante- 
rior ao período atual, apurando o não recebimento até o último mês do exercício atual. 
Estabelecendo assim um percentual de estimativa das perdas esperadas para cada faixa 
de atraso do aging list. A estimativa de perdas esperadas é demonstrada em uma matriz 
de provisão, a qual é resultado do estudo de comportamento de pagamento das faturas 
de energia elétrica e do percentual de inadimplência dos parcelamentos de maneira co- 
letiva. Para os parcelamentos relevantes, a Companhia adota uma avaliação individual 
referente ao risco de crédito desde que são previstas no terma de confissão de divida as. 
garantias de liquidação dos titulos mensalmente. A Companhia entende que para as ne- 
gociações com garantias de recebimento previstas, o risco de crédito é menor que o risco 
de crédito de título sem garantia de recebimento previsto nos termos. Para isso, a Com- 
panhia adota uma governança das negociações relevantes realizadas junto a alta admi- 
nistração para deliberação. Para o reconhecimento de perdas efetivas, a Companhia 
baixa do valor contábil bruto de um ativo financeiro que não tenha expectativa razoável de 
liquidação em sua totalidade ou em parte, sendo os títulos vencidos acima de 10 anos 
baixados em sua integridade. A Companhia não espera nenhuma recuperação significa- 
tiva do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujei- 
tos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a 
recuperação dos valores devidos. 3.14.3 Ativos não financeiros. A Companhia possui 
uma Unidade Geradora de Caixa (UGC), que gera entradas de caixa pelo seu uso conti- 
nuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de 
outros ativos ou UGCS. Adicionalmente, a Administração revisa anualmente o valor con- 
tábil líquido dos ativos não financeiros (exceto estoques, ativos contratuais e impostos 
diferidos) com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor re- 
cuperável, Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o 
valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil 
liquido ao valor recuperável. Nesse caso, o valor recuperável de um ativo ou de determi- 
nada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o 
valor liquido de venda. A Companhia concluiu que não há indicativos de perda ao valor 
recuperável (impairment) nos ativos não financeiros. Caso ocorra alguma indicação, o 
valor recuperável do ativo é estimado e avaliado anualmente. 3.15 Ajuste a valor presen- 
te (AVP). 3.15.1 Parcelamentos de contas a receber. A Companhia utilizou a taxa mé- 
dia de 8,41% como taxa de desconto, que reflete juros compatíveis com a natureza, o 
prazo e os riscos relacionados à transação, levando-se em consideração, ainda, as taxas 
de mercado praticadas na data inicial da transação, para cálculo do ajuste a valor presen- 
te do total dos parcelamentos, em conformidade com o CPC 12 — Ajuste a valor presente. 
Em 31 de dezembro de 2023, a companhia apurou os parcelamentos ajustados a valor 
presente em montante inferior ao saldo total do contas a receber, acrescido de juros futu- 
ros, dessa forma, como resultado do cálculo, a Administração concluiu sobre a não ne- 
cessidade de reconhecimento de AVP. 3.15.2 Outros ativos e passivos. Os ativos e 
passivos monetários de longo prazo, são atualizados monetariamente e, portanto, estão 
ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos mone- 
tários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em re- 
lação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Para fins de registro e determi- 
nação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os 
fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos 
respectivos ativos e passivos, com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa 
da Administração. 3.16 Provisões para riscos judiciais. As provisões para riscos judi- 
ciais são constituídas para todos os processos judiciais para os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa ra- 
20598] possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evi- 
dências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, às decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a ava- 
fiação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões 
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais. 3.17 Demonstração do valor adicionado (DVA). A Companhia 
elaborou a DVA nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante das demonstrações contá- 
beis conforme práticas contábeis adotadas no Brasil. 3.18 Principais mudanças nas 
políticas contábeis. 3.18.1 Novas normas, alterações e interpretações. O CPC emitiu 
revisões às normas existentes, aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2023. A Companhia. 
decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração 
que tenham sido emitidas, mas que ainda não estejam vigentes. A relação destas revisões 
aplicáveis o adotadas pela Companhia e respectivos impactos é apresentada a seguir 

ata 


aprovação Aplicável a 
Revisão e Normas impactadas (Brasi)  partirde Impactos contábeis 
Pronunciamento Técnico CPC n°50 
Sem impacto relevante 
Este Pronunciamento vem substituit 07/05/202} 01/01/2023 በ35 polficas contábeis 


a noma atuamente vigente sobre 

Contratos de seguro (GPC 11). 

Revisão de Pronunciamentos 
Técnicos nº 20 

Pronunciamentos Técnicos CPC 11 - Con- 

tratos de seguro; CPC 15 (R1) - Combina- 

ção de negócios; GPG 21 (R1) - Demons- 

fração intermediária; CPC 24 - Politicas 

contábeis, mudança de estimativa e 

retificação de erro; CPC 26 (R1) - Apre- ከ ን 

essa das demonstrações contábeis 0(062022 1 ያ 

CPC 27 - Ativo imobilizado; CPC 32 - Tri- imdat) 

butos sobre o lucro; CPC 37 (R1) - Ado- 

ão inicial das normas internacionais de 

contablidade; CPC 40 (R1) - Instrumen- 

tos financeiros: evidenciação; CPC 47 

- Receita de contrato com cliente: e CPC 

49 Contabilização e relatório contábil de 

planos de benefício de aposentadora. 


da Companhia. 


Sem impacto relevante 
nas 601095 contábeis 
da Companhia. 


Data de 
aprovação Aplicável a 
Revisão e Normas impactadas (Brasil partir de Impactos contáb 
Revisão de Pronunciamentos Técni 
cosn'21 
Pronunciamentos Técnicos CPC 01 (R1) - 
Redução ao valor recuperável de ativo; 
CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos 
de caixa; CPC 04 081) - Alvo intangível; 
CPC 15 [81] - Combinação de negócios: 
CPC 18 (R2) - Investimento em coligada, 
em controlada e empreendimento contro- 
lado em conjunto; CPC 25 - Provisões, 
passivos contingentes e ativos contin- 
Gentes; CPC 28 11 - Apresentação das 
demonstrações contábeis; CPC 27 - Ativo 
imobilizado; CPC 28 - Propriedade para 
investimento; CPC 31 — Ativo não circu- 
lante mantido para venda 6 operação 
descontinuada; CPC 33 (R1) - Beneficios 
a empregados; CPC 37 (R1) -Adoção 
inicial das normas internacionais de 
contabilidade; CPC 39 — Instrumentos 
financeiros: apresentação; CPC 40 (R1) 
- Instrumentos financeiros: evidenciação; 
CPC 47 - Receita de contrato com olien- 
te; CPC 48 - Instrumentos financeiros; e 
CPG 50 - Contratos de seguro 
3.18.2 Normas emitidas, mas ainda não vigentes. A partir de 1º de janeiro de 2024, 
estarão vigentes os seguintes pronunciamentos, os quais não foram adotados antecipa- 
damente pela Companhia: 


Sem impacto relevante 
nas politicas contábeis 
da Companhia. 


03/2022 01/01/2023 


Data de apro- 
vação (Brasil) 


Aplicável a 
Revisão e Normas impactadas partir de 
(8) CPC 06 - Arrendamentos - Passivo 
de Locação em um Sale and Leaseback 
(Transação de venda e retroarrenda- 
mento) 
Especifica os requisitos que um vendedor- 
-arrendatário utliza na mensuração da 
responsabiidade de locação decorrente 
de uma transação de venda e arrenda- 
mento de votta, a fim de garantir que o 
vendedorarrendatário não reconheça 
qualquer quantia do ganho ou perda que 
se relaciona com o direito de uso que ele Emissão a nível 
mantém, de IASB 
Alterações ao IAS 1: Classificação de 
Passivos como Circulante ou Não- 
-Circulante 
Especificar os requisitos de classificação 
de passivos como circulante ou não circu- 
lante. As alterações esclarecem: 
* O que se entende por direito de adiar 
a liquidação. 
+ Que o direito de adiar deve existir no final 
do periodo das informações financeiras. 
+ Que a classificação não é afetada pela 
probabilidade de 5 entidade exercer seu 
direito de adiar. 
* Que somente se um derivativo embu- 
tido em um passivo conversivel for ele 
próprio um instrumento de patrimônio, os. 
termos de um passivo não afetarão sua 
classificação. 
Além disso, fo introduzida uma exigência 
de divulgação quando um passivo de- 
corrente de um contrato de empréstimo 
é classificado como não circulante e o 
direito da entidade de adiar a liquidação 
depende do cumprimento de covenants Emissão a nível 
futuros dentro de doze meses. de IASB 
Acordos de financiamento de forne- 
cedores - Alterações nos CPC 03 (R2) 
- Demonstrações do fluxo de caixa) e 
CPC 40 (R1) - Instrumentos financei- 
ros: evidenciação) 
Esclarece as caracteristicas de acot- 
dos de financiamento de fornecedores 
e exigir divulgações adicionais desses 
acordos. Os requisitos de divulgação nas 
alterações têm como objetivo auxiliar os 
usuários das demonstrações financeiras 
a compreender os efeitos dos acordos 
de financiamento com fornecedores nas 
obrigações, furos de caixa e exposição 
ao risco de liquidez de uma entidade. 
Medida Provisória nº 1.185 - Reflexo 
tributário das Subvenções para Inves- 
timento 
O Governo Federal publicou a MP nº 
1185, que dispõe sobre o crédito fiscal 
Secorene de subvenção para a implam 
tação ou a expansão de empreendimento 
econômico, e revoga o artigo 30 da Lei ma aplicação direta ou 
Federal n? 12.973/2014. 31/08/2023 NA refexa pará exercicio. 
A Companhia está atualmente avaliando o impacto dessas alterações. 4 Assuntos re- 
guiatórios. 4.1 Bandeiras tarifárias. Conforme informações do Operador Nacional do 
Sistema (ONS), o sistema atravessou um período de redução acentuada nos níveis dos 
reservatórios, com início em julho de 2012 e término em novembro de 2021, com duração 
de 113 meses retornando ao aumento dos reservatórios a partir de então. Em 2023, as 
condições foram favoráveis com previsão de continuidade no ano de 2024. A tabela a 
seguir demonstra as bandeiras tarifárias que vigoraram em 2023 e 2022: 

Cor da bandeira 


Impactos contábeis 


A Companhia avaliou 
os efeitos desta decisão 
e não identificou nenhu- 
ma aplicação direta ou 


01/01/2024 reflexa para exercício 


O Grupo está atualmen- 
te avaliando o impacto 
que as alterações terão 
na prática atual 6 55 
acordos de empréstimo 
existentes podem exigir 


01/01/2024 renegociação. 


O Grupo está atuaimen- 
te avaliando 0 impacto 
que as alterações terão 
na prática atual 


261212023 01/01/2024 


A Companhia avaliou 
os efeitos desta decisão 
e não identificou nenhu- 


2025 

Janeiro Verde Vermelha Escassez Hídrica 
Fevereiro Verde Vermelha Escassez Hídrica 
Março Verde Vermelha Escassez Hídrica 
Abril Verde Vermelha Escassez Hidrica/Verde 
Maio Verde Verde 

Junho Verde Verde 

Julho Verde Verde 

Agosto Verde Verde 

Setembro Verde Verde 

Outubro Verde Verde 

Novembro Verde Verde 

Dezembro Verde Verde 


4.2 Sobrecontratação de energia. As distribuidoras de energia elétrica são obrigadas 
a garantir 100% do seu mercado de energia por meio de leilões regulados pela ANEEL, 
tendo também a garantia do repasse às tarifas dos custos ou receitas decorrentes das 
sobras de energia elétrica, limitadas a 5% do requisito regulatório e dos custos decor- 
rentes de déficits de energia elétrica, conforme estabelecido no Decreto nº 5.163/2004. 
Contudo, quando a distribuidora ultrapassar o referido limite e sendo este ocasionado 
de forma voluntária, fica exposta à variação entre o preço de compra 6 o de venda do 
montante excedente no mercado de curto prazo. Os valores apurados são atualizados 
monetariamente com base na taxa SELIC e compensados nos processos tarifários 
subsequentes. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022, 8 Companhia 
participou dos Mecanismos de Compensação de Sobras e Déficits (MCSD) de Energia 
Existente e Energia Nova, Mecanismo de Venda de Excedente (MVE), conforme previs- 
to na Resolução Normativa nº 1009, 2022. para adequar seu portfólio contratual para o 
nível regulatório de cobertura. Ressaltamos que tais mecanismos estão previstos nos 
procedimentos de comercialização, podendo a distribuidora declarar déficit ou sobras de 
energias dos seus contratos de compra de energia do ambiente regulado (CCEARs). A 
Companhia está com um nivel de cobertura contratual de 105,72% em 31 de dezembro 
de 2023 (109,15% em 31 de dezembro de 2022). quando considerada a sobrecontra- 
tação involuntária a cobertura contratual perfaz 102,74%. 4.3 Reajuste Tarifário Anual 
(RTA) 2023. O reajuste e as revisões são mecanismos pelos quais as tarifas de energia 
elétrica podem ser alteradas. Estão previstos nos contratos de concessão e permitem a 
manutenção do equilíbrio econômico financeiro das concessionárias, conforme a lei. O 
Reajuste Tarifário Anual (RTA) tem por objetivo repassar os custos não gerenciáveis e 
atualizar monetariamente os custos gerenciáveis. O reajuste acontece anualmente, na 
data de “aniversário” do contrato de concessão. Nos processos de reajuste ou revisão 
tarifária das distribuidoras, , as Conta de Compensação de Variação de Valores de Itens 
da “Parcela A (CVA) contabilizadas pela Companhia são validadas, devendo ser feita 
a baixa das diferenças apuradas entre o valor apurado pela Companhia e o concedido 
pela ANEEL no mesmo exercício. A apuração das diferenças desses diversos pontos é 
chamada de efeito do reajuste na Companhia. O Decreto nº9.642, de 27 de dezembro de 
2018, determina que, a partir de 2019, nos processos de reajuste ou revisão tarifária das 
distribuidoras, os descontos de que trata o § 2º do referido artigo, que são aqueles apli- 
cados aos consumidores classificados como: Rural; Cooperativa de Eletrificação Rural; 
Serviço Público de Água, Esgoto e Saneamento; e Serviço Público de Irrigação; sejam 
reduzidos à razão de 20% ao ano, até que a alíquota seja zero. Os descontos atualmente 
conferidos aos consumidores são custeados pela CDE, que repassam às distribuidoras 
o montante de subsídios concedidos. Com a redução desses descontos, as distribuido- 
ras deixam gradualmente de receber recursos da CDE e passam a receber diretamente 
desses consumidores. Anualmente, no mês de maio, a ANEEL apura o novo índice do 
reajuste tarifário da Companhia adequando suas despesas da Parcela À (custos não 
gerenciáveis, como compra de energia, encargos setoriais, encargos de transmissão) 
Às tarifas de aplicação da Companhia, constantes da Resolução Homologatária nº 3.203, 
de 23 de maio de 2023, foram reajustadas, em média, 17,59%, correspondendo ao efeito 
tarifário médio a ser percebido pelos consumidores, usuários e agentes supridos da dis- 
tribuidora. 4.4 Encargos regulatórios. A receita de prestação de serviços de distribuição 
está sujeita aos seguintes impostos, taxas e contribuições, pelas seguintes alíquotas 
básicas: * Pesquisa e desenvolvimento (P&D) e Programa de eficiência energética 
(PEE) > Encargo estabelece que as concessionárias e permissionárias de serviços pú- 
blicos de distribuição de energia elétrica ficam obrigadas a aplicar, anualmente, conforme 
estabelecido na Lei nº. 9.991/2000, com alterações inseridas pela Lei nº 14.120/2021, os 
percentuais mínimos a aplicar (P&D e PEE) e a recolher Fundo Nacional de Desenvolu- 
mento Científico e Tecnológico (FNDCT), Ministério de Minas e Energia (MME), Programa 
Nacional de Conservação de Energia Elétrica (PROCEL) e Conta de desenvolvimento 
energético (CDE). da tabela a seguir: 


Até 31122023 
PED (55 da ROL) PEE (% da ROL) 
PADIANEEL| CDE |FNOCT | MME |PEEANEEL] CDE | PROCEL 
021303 [Mé009] 03 | 015 | 0144002 |ጸ5008|- 005 


+ Conta de desenvolvimento energético (CDE); * Encargo de serviços do sistema (ESS); 
e » Taxa de fiscalização de serviços de energia elétrica (TFSEE). À receita já está apre- 
sentada líquida desses encargos na demonstração do resultado. Nota explicativa nº & 
-Valores a receber (devolver) da parcela A e outros itens financeiros, para mais detalhes. 
4.5 Marco Legal - Geração Distribuída. A Resolução Normativa ANEEL nº 1059. de 
07/02/2023. que regulamenta a Lei 14.300/2022, foi considerada o marco legal da Micro 
e Minigeração Distribuida. As regras aprovadas abrangem, entre outros, procedimentos 
relacionados à cobrança pelo uso da rede de distribuição e ao prazo para que a distri- 
buidora realize as obras de conexão dos sistemas. A Resolução Homologatória nº 3.169, 
de 29/12/2022, publicou os percentuais de redução, por distribuidora, a serem aplicados 
na Tarifa de Uso dos Sistemas de Distribuição (TUSD) e na Tarifa de Energia (TE) para 
estabelecimento da tarifa de aplicação utilizada no faturamento do consumo associado 
ao Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE). ል Companhia possui dentro 
de sua carteira de clientes, unidades consumidoras classificados como de micro e mi- 
nigeração distribuída, que é um sistema em que os consumidores geram sua própria 
energia elétrica, geralmente por meio de painéis solares ou pequenas turbinas eólicas. 
A Resolução Normativa ANEEL nº 1000/2021 define o Sistema de Compensação de 
Energia Elétrica (SCEE) como um arranjo em que a energia ativa injetada por uma uni- 
dade consumidora com microgeração ou minigeração distribuída é cedida à distribuidora 
local a titulo de empréstimo gratuito. Posteriormente, essa energia é compensada com 
o consumo da mesma unidade ou outras unidades consumidoras. Quando a energia 
gerada em determinado mês é superior à quantidade necessária para abater o consumo 
naquele período, o consumidor fica com excedente de energia que fica registrado como 
um passivo a restituir ao consumidor. O direito de receber do cliente cativo ou do órgão 
regulador uma possível sobrecontratação ou exposição involuntária a preços de liquida- 
ção são registrados em outros ativos a receber. 

5 Caixa e equivalentes de caixa 


2023 2022 
Caixa e depósitos bancários à vista 27322 — 17878 
Equivalentes de caixa (a) 
Investimentos 
Certificados de Depósitos Bancários- CDB (b) 1470 90.170 
Fundo de investimento 
Cotas de fundos de investimento - 2 
Titulos Públicos - 3384 
Certificados de Depósitos Bancários - CDB (b) 24 15229 


Operações compromissadas 
Fundo 66 investimento aberto 

Subtotal de equivalentes de caixa 
Total 

(a) Referem-se a fundos de investimentos, CDB - Certificados de Depósitos Bancários 
& Operações Compromissadas, de alta liquidez e possuem baixo risco de crédito, Tais 
aplicações estão disponíveis para utlização nas operações da Companhia, prontamente 
conversíveis em montante conhecido de caixa e estão sujeitos a insignificante risco de 
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mudança de valor, ou seja, são ativos financeiros com liquidez imediata. Adicionalmente, 
os fundos exclusivos, são investimentos em cotas (FIC), administrados pela instituição 
financeira, que aloca seus recursos em cotas de diversos fundos abertos de baixo risco, 
insignificante variação de rentabilidade e alta liquidez, não tendo participação relevante e 
gestão no patrimônio líquido do fundo aplicado, ou seja, sem exceder 10% do Patrimônio 
Liquido. Logo, esses investimentos são classificados como caixa e equivalentes de caixa, 
conforme CPC 03 (R2) - Demonstrações de Fluxo de Caixa; e (b) A variação no exercício 
decorre da utilização de recurso para atender a compromisso de caixa, substancialmente, 
amortização de empréstimos e financiamentos conforme demonstrado na nota explicati- 
va nº 15.2 - Movimentação de empréstimos e financiamentos. A carteira da Companhia é 
remunerada pela variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), e a rentabilida- 
de média ponderada da carteira, no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, equivale 
a 93,19% do CDI (102,75% do CDI em 31 de dezembro de 2022). 

6. Aplicações financeiras 


2023 2022 
Circulante 
Fundos de investimentos (a) 


Cotas de fundos de investimentos (b) 201085 222414 
Cotas de fundos de investimento FIDC (c) 660 - 
Títulos públicos 504 34370 
Letra financeira 295 32186 

Recursos vinculados (d) 6.566 2209 

Total das aplicações financeira 209.110 296279 


(a) Os fundos de investimentos representam operações de baixo risco em instituições 
financeiras de primeira linha, cujos ativos dos fundos possuem vencimentos superiores a 
três meses e/ou são mantidos com a finalidade de investimentos para construção de pro- 
jetos de infraestrutura na prestação dos serviços da concessão. São compostos por diver- 
sos ativos visando melhor rentabilidade, tais como: títulos de renda fixa, títulos públicos, 
operações compromissadas, debêntures, CDBs, entre outros, de acordo com a política 
de investimento da Companhia. Adicionalmente, os fundos exclusivos, são investimentos 
em cotas (FIC), administrados pela instituição financeira, que alocam seus recursos em 
cotas de diversos fundos abertos com suscetibilidade de variação do valor. A Companhia 
não possui gestão e controle direto sobre exposição, direitos, retornos variáveis decor- 
rentes de seu envolvimento e capacidade de utilizar seu poder para afetar o valor dos 
retornos sobre esses investimentos, tampouco participação relevante (limite máximo de 
10% do Patrimônio Líquido) conforme CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas; (b) 
A variação no exercício decorre da utilização de recurso para atender a compromissos 
de caixa, substancialmente, amortização de empréstimos e financiamentos conforme de- 
monstrado na nota explicativa nº 15.2 — Movimentação de empréstimos e financiamentos; 
(c) Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC) não exclusivo, sendo parte de 
seus recursos utilizados na operação de antecipação de títulos a pagar a fornecedores 
do Grupo Equatorial, conforme descrito na nota explicativa nº 14.1 Fornecedores — Risco 
sacado; e (d) Referem-se a garantia de contratos de divida que são constituídas com 
objetivo de honrar o passivo do curto prazo. A carteira da Companhia é remunerada pela 
variação do CDI, logo, a rentabilidade média ponderada da carteira, no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023, equivale a 101,40% do CDI (102,60% do CDI em 31 de 
dezembro de 2022). 


Z Contas a receber de clientes: 7.1. Composição dos saldos 


2023 2022 
Vencidos Vencidos 

Avencer Atk 90 dias MaisdeSUdias Total Avencer AE 90 dias MaisdeS0dias Total 
Residencial 98.420 61014 205.315 5 81587 44878 212225 E 
Industrial 25.007 2.025 13145 40177 19891 2.394 13380 35.365 
Comercial 63.348 13.186 78677 15521 56.088 82016 147898 
Rural 16.853 3.842 15229 35.924 10.999 16.167 29919 
Poder público 18.561 17949 42967 79.477 13645 31166 62.745 
Iluminação pública 13.008 4770 48275 63053 11.154 42875 - 55202 
Serviço público 15.103 16.370 38770 70243 12.549 28455  46.905 
Contas a receber de consumidores faturados 250300 116.156 442.382 808.838 205.613 716.535 
Residencial 42.159 3.495 55.067 ý 51620 102639 
Industrial 40.622 67 6.018 42.695 46.455 
Comercial 201552 4213 19.877 226.747 248.125 
Rural 2548 130 3.443 27790 6:353 
Poder público 42.786 1663 42216 41483 TINT 
Iluminação pública 6.324 60 608 6521 6.870 
Serviço público 358 60 3.364 593 3121 3716 
Parcelamentos (a) 336.349 9.688 130593 476.630 372.449 117743 496.875 
Contas a receber de consumidores não faturados (b) 77648 - = 77648 51943 - = 51943 
Baixa renda (c) 31624 - - 31624 24565 - - 24565 
Outras 748820 - > | 74820 92.908 - — | 92908 
Subtotal bruto 770.741 125.844 572975 1.469.560 747478 91.310 544.038 1.382.826 
() Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (96.159) (16.702) (299209) (512.070) (90.956) (14361) (285914) (488.231) 
Total contas a receber de clientes 674.582 109.142 173766 957490 656,222 79.949 158.124 894.595 
Circulante 791.488 709106 
Não circulante 166.002 185.489 
(a) Os parcelamentos são referentes às renegociações de faturas em atraso e possuem e 
B 09 até 1% am, Os valores apresentados no contas a receber relerente aos parcela- Provisões/ 
mentos estão liquidos do ajuste a valor presente no montante de R$ 118.060 em 31 de de- 2021 __Reversões Baixas (c) 2022 
zembro de 2023 (R$ 123.991 em 31 de dezembro de 2022), em contrapartida ao resultado Contas a receber de 
financeiro no montante de R$ 5.931, conforme nota explicativa n? 25 -- Resultado financeiro; consumidores faturados (406.610) 13447 423.054 (270.409) 
(b) Corresponde à energia elétrica distribuída, mas não faturada para os consumidores. Seu 
faturamento é efetuado tomando como base os ciclos de leitura, que em alguns casos suce- Pareelamentos wowa 65698 seem item nao) 
dem ao período de encerramento contábil; e (c) O Governo Federal, por meio das Leis n.º Contas a receber de 
12.212 e 10.438, determinou a aplicação da tarifa social de baixa renda com a finalidade de consumidores não faturados (1208) (29) - (1247) 
contribuir para a modicidade da tarifa de fornecimento de energia elétrica aos consumidores Outras (22.047) (26.352) 20.363 (28.036) 
finais integrantes da subclasse residencial baixa renda. Total (646.202) (18.047) 176018 (488.291) 


72. Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (PECLD) 


(a) A rubrica de outras perdas estimadas é composta, principalmente, por: multas sobre o 


2022 - ከ9569 | 80/65 (e) | 2023 CONSUMO irregular, auto religação e inadimplência, conforme previsto na Resolução ANE- 

6:19: 8 662ከ60 da: EL nº 456 de 29 de novembro de 2000; (b) ል movimentação liquida do exercício, gerou 

consumidores fafurados (270.409) (23.890) 8872 (285.427) um complemento de provisão no montante de RS 23.839, em decorrência da revisão da 

Parcelamentos [868539 (7886 560 (195.865) matriz de provisão conforme detalhado na nota explicativa no 275 Gerenciamento dos 

Contas a receber de riscos financeiros, tópico (a) Risco de crédito (ii) contas a receber de clientes com impacto 

consumidores não faturados (1247) (1.968) - (8215) በዐ resultado operacional, conforme nota explicativa nº 23 — Custos do serviço e despesas 

Outras (a) (28.036) 1124 (651) (22563) operacionais; e (c) Valores referentes a reversão de PECLD dos títulos vencidos há mais 

Total (b) (488.231) (32.620) 8.781 (512.070) de 10 anos, que foram baixados do contas a receber. 

B.Valores a receber (devolver) da parcela A e outros itens financeiros 

Constituições 
Créditos de” com efe 
2022 Constituição Amortização Atualização  PIS/COFINS caixa 2023 

Parcela A 

CDE - Conta de desenvolvimento energético 10656 (6.000) 70 1512 - - 6.248 

PROINFA - Programa de incentivo às fontes alternativas de energia elétrica 2414 (65) 6283) (175) - - (1089) 

Rede básica (a) 199023. (105.611) (2052) [883 - - 103.259 

Compra de energia CVA (b) (624) (2339) (44.433) (4.988) - - (52.384) 

ESS - Encargos do serviço do sistema (c) 26.148 34.301 (44158 999 - - 17292 

237637 08719). - (033834 8221 - - 73320 

Itens financeiros 

Sobrecontratação de energia (d) 65230 (23252) 4248 6.088 - - 81477 

Neutralidade (688) 647 (6499 842) - - (20.228) 

Ultrapassagem de demanda e reativo excedente (11899) 1973 (1099 375) - (2199) (13.593) 

Risco hidrológico (55.465) - 3600 (2809) - - (54.674) 

Compensação créditos PISICOFINS (nota explicativa nº 20) 1046 - 1071) - 2 - - 

Empréstimo de. Escassez Hídrica (e) (101128) - (128 - - - 

CDE Modicidade Tarifária (9) (64718) 65216 28) (8617) - (6.322) (31757) 

Reposicionamento tarifário — RTD (g) - 27359 - 1992 - 29.351 

Outros 12.898 (22.275) 1389 302 - (229 4.585 

Total (151939) 45.545 124.541 (4.261) 25 (8.750) 5.161 

CASN 85.698 (84.169) 30.707 4970 25 (6780 78481 
irculante 

Valores a receber 357288 231.866 

Valores a devolver (267680) (169.662) 

Efeito liquido ativo (passivo) 89.608 62.204 

Não circulante 

Valores a receber 50.147 53.620 

Valores a devolver 64057) 02243) 

Efeito liquido ativo (passivo) (8.910) 16277 

Efeito líquido total 85.698 78481 

Constituições 
Créditos de com efeito 
2021 Constituição Amortização Atualização  PIS/COFINS caixa 2022 

Parcela A 

CDE - Conta de desenvolvimento energético (29) 8.126 1447 1122 - - 10.666 

PROINFA - Programa de incentivo às fontes alternativas de energia elétrica 6.377 (96) (4.504) 637 - - 2414 

Rede básica 222321 (148.401) 103694 21419 - -.. 1908 

Compra de energia CVA 145.542 (96.127) (57760) 2721 - - (624) 

ESS - Encargos do serviço do sistema 144917 (161.021) 33.887 8.365 - - 26.148 

() Repasses da Conta-Covid — Parcela A (43.569) - 43689 (120) - - - 

475559 (397519) 120.453 39.144 - - 237637 

Itens financeiros 

Sobrecontratação de energia (28.053) 126.601 (83.624) 1306 - - 66.230 

Neutralidade 12.629 10.575 (32.083) (2) - - (8.911) 

Ultrapassagem de demanda e reativo excedente (10.294) (1.299) 175 (475) - - (11.893) 

Risco hidrológico (60.932) - 7784 (2317) - - (55.465) 

() Repasse da Conta-Covid - Parcela A (65548) - 68548 - - - - 

Compensação créditos PIS/COFINS - - 49.834 - (48.788) - 1046 

Empréstimo de Escassez Hídrica - - 186.998 - = (2881260) (101128) 

CDE Modicidade Tarifária - - - - - (64716) (54.716) 

Outros 8.294 18.028 (14.938) 1514 - - 12.898 

Total (144.904) 153.905 230694 (4) (8788) (342.842) (51939 

330.655 (043611. - 351147 39.140 (48.788) (42642) 65698 

Circulante 

Valores a receber 600.458 357288 

Valores a devolver (302.709) (267680) 

Efeito liquido ativo (passivo) 297749 69608 

Não circulante 

Valores a receber 78477 50.147 

Valores a devolver (45271) (64.057) 

Efeito líquido ativo (passivo) 32.906 (8.910) 

Eleito liquido total 330655 65698 

a) O saldo da CVA (compensação de variação de valores de itens da Parcela A), da Rede 2022 

Básica, foi afetado por duas variáveis: () constituição positiva de R$ 48.814, referente — ti o! 

aos Custos com o Sistema de Transmissão, que tiveram uma realização maior em rela- የ5506 መን 

የደ ወለ tartania ፍደል e, um sá passo a 154422 ከይባወ ao reajuste div ses AO: ከመዘ 
tarifário, que totalizou uma movimentação passiva de ; () impacto negativo 

amortização do componente financeiro desse item no exercicio, foi de RS 2.052, onde Ep n A a a (Despesa) (Passivo) (Despesa) 

R$ 155.712 refere-se ao efeito positivo do reajuste, e R$ 157.764 à amortização negativa; Equatorial Maranhão Distribuidora de Energia SA. (a) u E 

ከ) O saldo da CVA de energia teve como movimentação: as constituições positivas dos Equatorial Pará Distribuidora de Energia S.A. la) 2243 729 2253 6477 

custos com efeito disponibilidade, risco hidrológico e exposição financeira repassados Equatorial Piauí Distribuidora de Energia SA. (a) 77 369. 1128 2451 

às distribuidoras para atendimento do mercado, gerando uma CVA ativa no exercício de Companhia Estadual de Distribuição de Energia 

R$ 59.008, constituição negativa referente aos custos com os contratos de Energia Leilão Elétrica (CEEE-D) (a) 55 2871 se 21 

que realizaram menor em relação a cobertura tarifaria, gerando uma CVA passiva no Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA (a) 60 464 125 125 

exercício de R$ 100.514, o que totaliza a constituição passiva de R$ 41.506, acrescido ዐዐ. Equatorial Transmissora 1 SPE SA. ia) 10 # 2 45 

efeito positivo do reajuste tarifário de R$ 39.167, totalizando um movimento de constitui- Equatorial Transmissora 2 SPE SA. 8 10 5 2 a 

cão negativa de R$ 2.339; O impacto da amortização negativa do componente financeiro Equatorial Transmissora 3 SPE SA. (a) 8 8) 2 o 

desse item para o exercício foi de R$ 44.433, ande R$ 39.772 refere-se ao efeito do Equatorial Transmissora 4 SPE SA. fa) a 15 2 19 

reajuste negativo e R$ 4.661 à amortização negativa; c) O ESS está relacionado ao pa- Equatorial Transmissora 5 SPE SA. fa) ዝ E] 4 ሇ 

gamento de usinas térmicas despachadas e que operam com o preço de compra acima EquairalTansmisna 6 SPE SA fa) 12 E) 27 53 
jo Preço de Liquidação das Diferenças (PLD). O Operador Nacional do Sistema (ONS) Equatorial Transmissora 7 SPE SA. fa) 3 72 2 E 

aciona despachos das térmicas de forma a garantir a segurança energética do sistema. Equatorial Transmissora 8 SPE SA ta) ሇ 95 a 7 

No processo tarifário da Companhia, o valor de previsão desse encargo concedido pela integração Transmissora de Energia SA (INTESA) [) 16 50 35 7 

ANEEL foi inferior aos custos efetivamente pagos, com isso, até o exercício findo em 31 Fomecedores (maai) (25250) (4307) (17092) 

de dezembro de 2023, a conta de Encargos de Serviços de Sistema (ESS) resultou em miano grupo doar t ፻ ? 

uma constituição ativa, de R$ 34.301, onde R$ 26.094 refere-se a CVA ESS e 8.207 ao re rr 8 'ወ! መጓ 99) a 

efeito do reajuste ativo. O impacto da amortização negativa do componente financeiro Equatorial Pará Distrbuidora de Enega SA. 1. [17 E a a 

desse item para o exercicio foi de RS 44.156, onde R$ 8.864 refere-se ao efeito negativo Equatorial Pui Distribuidora de Enema SA) q) E I a 

do reajuste e R$ 35.292 à amortização negativa; d) A constituição passiva de R$ 23.252 ር* ne 

A My Companhia Estadual de Distribuição de Energia 

é resultante da movimentação positiva de R$ 37565, referente à venda no mercado de Cinta condi oq . = E 

curto prazo a um PLD médio de R$ 72,17/MWh, inferior ao preço médio de compra de 5666. | (0) 666)ኗ 63 82 

energia da distribuidora, de R$ 231,20/MWh e a constituição negativa do efeito doreajus- የ599 56903. ፣ o 223 É sa 54 መ 

te de R$ 60.817. O impacto da amortização positiva do componente financeiro desse item, Equatorial Servicos SA | fo) 688 (15815) 2209) [2654 

para o exercício, foi de R$ 42.411, onde R$ 60.300 refere-se ao efeito positivo do reajuste Equatorial Telecomunicações S.A. 8. 62). (3249) 238). 332) 

e R$ 17889 à amortização negativa; e) Valor referente ao repasse de recursos da Conta Equatorial Transmissora 1 SPE SA. a) (60) ፡ (58) - 

Escassez Hídrica para as distribuidoras, para cobertura dos itens previstos no art. 2* da Equatorial Transmissora 2 SPE S.A. (a) (54) - (55) jas 

Resolução Normativa ANEEL nº 1.008, de 15 de março de 2022, com os seguintes itens: Equatorial Transmissora 3 SPE S.A. ta) (110) - በ08. ስ 

(i) estimativa do saldo da Conta Centralizadora dos Recursos de Bandeiras Tarifárias Equatorial Transmissora 4 SPE S.A. (a) [88 - ( - 

para a competência de abril de 2022. 0] custos associados ao Programa de Incentivo à Equatorial 1885869885 SPE SA ። ሀ) - 00 - 
ledução Voluntária do Consumo de Energia Elétrica de que trata à Resolução በ" 2, de Equatorial Transmissora 6 SPE SA (a) (98 - በዘ) - 

31 de agosto de 2021, da Câmara de Regras Excepcionais para Gestão Hidroenergéti- Equatorial Transmissora 7 SPE SA ia) (69) - [8 - 

68 (CREG); (li) custo da importação de energia em decisão homologada pela CREG Equatorial Transmissora & SPE SA, 8 84 - tg - 

referente às competências de julho e agosto de 2021: (iv) diferimentos de que trata o 5. Equatorial Transmissora de Energia SA (INTESA) (a) E) - (08 - 

1%- do art, 13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002; (v) receita fixa referente às com- Controladora direta 6. (5). 650 - A 

petências de maio a dezembro de 2022 do Procedimento Competitivo Simplificado (PCS) Equatorial Energia S.A. 6) [9 = = 

de 2021, conforme decisão da ANEEL. f) Refere-se ao valor aportado pela Eletrobrás ou Outras contas a pagar (8794) (32069) (8024) (8553 

por suas subsidiárias nos termos da Resolução CNPE nº 15, de 2021, repassados às | Entidade é membro do mesmo grupo econômico (6542) 02739). 6603). (15761) 

concessionárias e permissionárias de distribuição de energia elétrica, até 29 de julho 6 Equatorial Maranhão Distbudora de Enega SA (a) (4862) (1262) (4639) (10.341) 

2022, nas contas correntes vinculadas ao repasse de Modicidade Tarifária da Conta de Equatorial Pará Distbuidoade Enega SA. (a) - 00). (51) (1432) 672) 

Desenvolvimento Energético — CDE, por meio do Despacho nº 1959/ANEEL de 21 de Equatorial Piaui Distribuidora de Erega SA la)  [2) በ83. (69. [33 

julho de 2022. O impacto da amortização negativo do componente financeiro desse item, Gamma 

E panhia Estadual de Distribuição de Energia 

para o exercício, foi de R$ 27318, onde R$ 65.216 refere-se ao efeito positivo do reajuste | 065. OLEE D 8 089 esa mo በ) 

6 R$ 37898 à amortização negativa; e g) Trata-se do reconhecimento da diferença entre q idade do Amapá CEA a A 51 ከ4 

tarifas anterior a data de aniversário da concessão e a data de publicação 23 maio de Corta! ጭ skarer p ር ta) (0). 624 (54) ቋ 

2023, momento em que a Agência Nacional de Energia Elétrica -- ANEEL publicou reso- Equatorial Transmissão S. A. fa x 5 - ወ8 

lução homologatória, permitindo a cobrança da atualização das tarifas que foi postergada, Equatorial Transmissora 1 SPE S.A. በ B (5) ው = 

No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia reconheceu o montante Equatorial Transmissora 2 SPE S.A. 0 (5) (16) = = 

de R$ 10.258 (R$ 83.174 em 31 de dezembro de 2022) de bandeira tarifária, sendo que Equatorial Transmissora 3 SPE S.A. ፲ () (2) - e 

R$ 153 negativos (R$ 122.889 em 31 de dezembro de 2022) obtidos por meio de bandei- Equatorial Transmissora 4 SPE S.A. 1] (01) 2) () () 

ra tarifária via faturamento junto aos clientes e R$ 10.411 (R$ (39.715) em 31 de dezem- Equatorial Transmissora 5 SPE S.A. q ; 8 - - 

bro de 2022) recebendo via CCRBT. A bandeira tarifária foi criada por meio do Decreto Equatorial Transmissora 6 SPE SA. 9 (i 2 - - 

በ" 8.401/2015 e administrada pela CCEE. 9. Partes relacionadas: A Companhia possui Equatorial Tansmissora 7 SPE SA. በ Mo በ4 - - 

transações com partes relacionadas, principalmente dos contratos de compartilhamen- Equatorial Transmissora 8 SPE S.A 0 © [0 - - 

tos, dividendos, empréstimos, entre outros, com as empresas descritas abaixo: Equatorial Transmissora de Energia S.AJINTESA) () (9). (ao) 2: 08 

31/2202) 31/122022 Controladora direta (2252) 089) (1421) ቢዌ] 
Eleito no Efiono Equatorial Energia S.A. @ (2252) 0፳). (2). (1421) 
resultado resultado Entidade é plano de benefício pós-emprego - (89 - [81 

Ativo Receita Ativo Receita Eua ከ Fundação de Previdência ሻ 689 naan 

Empresas Nota (Passivo) (Despesa) (Passivo) (Despesa = ( > ። - 

Outros créditos a receber (bens materias) 48 7 ፦ 375 ndos a pagar (i) (105.334) - (69.481) - 
Entidade é membro do mesmo grupo econômico 48 7 575 Controladora direta (81.369) - (66.700) - 
Equatorial Maranhão Distribuidora de Energa SA. [1 119 - - — Equatorial Energia SA. (81.369) - (68700) - 
Equatorial Piaui Distribuidora de Energa SA. (9 = - 575 Outros tipos de partes relacionadas (23.965) - (28) - 
Companhia Estadual de Distribuição de Energia Equatorial Energia Distribuição S.A. (5978 - - - 

ጀርል (CEEE-D) በ 116 - - - | 0ህጩጨ (2987) - em) - 
Equatorial Goiás Distribuidora de Energa SA. [1 143 = = Z investimentos em serviço - (bens em comodato) 25 209 - - 
E-nova Geração Distribuida S.A. 8 7 7 E — Entidade é membro do mesmo grupo econômico 205 (205) - & 

Outros créditos a receber 4781 20219 6324 15748 Companhia Estadual de Distribuição de Energia 

Entidade é membro do mesmo grupo econômico 4፳1. 2028. 6224. 15748 Elétrica - CEEE-D 86 25 (205) - - 


(a) Valores referentes aos contratos de compartilhamento que abrangem os contratos 
de infraestrutura relacionados ao uso do sistema de transmissão e recursos humanos, 
após validação de cálculos pelo órgão regulador ANEEL; (b) Os valores com a Equatorial 
Serviços S.A. são oriundos de prestação serviços de recursos humanos, administrativos. 
e rateio proporcional das respectivas despesas incorridas, com prazo de duração inde- 
terminado; (c) Os valores com a Equatorial Telecomunicações Ltda. têm como objetivo 
utilizar a estrutura de distribuição de energia de uso mútuo dos postes para levar o ca- 
beamento de fibra ótica; (d) Os valores são provenientes das contribuições da patrocina- 
dora da Companhia com sua Fundação de Previdência Complementar As condições do 
plano de previdência da Equatorial Álagoas com a EQTPREV; (e) Em 16 de setembro 
de 2022, foi assinado Instrumento Particular de Remuneração pela Prestação de Ga- 
rantia Corporativa (fiança/aval), entre a Equatorial Alagoas Distribuidora de Energia S.A. 
(Contratante) e a Equatorial Energia S.A. (Contratada), com o objetivo de remunerar 85 
garantias prestadas sob forma de fiança/aval em contratos. A prestação da garantia, terá 
uma remuneração equivalente a 1% (um por cento) ao ano, pro rata, incidente sobre o 
saldo devedor do título ou contrato garantido; (f) Os valores são provenientes da compra 
e venda de materiais, que está relacionado à atividade fim da Equatorial Alagoas; (9) Os 
valores são provenientes da execução de projetos de P&D do portfólio de inovação da 
Equatorial Energia; (h) Relação de ativos cedidos em comodato no exercício de 2023, 
da Equatorial Alagoas Distribuidora de Energia S.A. para a Companhia Estadual de Dis- 
tribuição de Energia Elétrica — CEEE-D, de forma não onerosa pelo prazo de 12 (doze) 
meses conforme descrito no Termo de Comodato, podendo sua devolução acontecer 
antes a critério das partes; (i) Vide maiores detalhes na Nota explicativa nº 18 — Dividen- 
dos a pagar; (j) Valores referem-se a serviços prestados pelas transmissoras de energia, 
do mesmo grupo econômico da Companhia, por meio da Tarifa de Uso do Sistema de 
Transmissão (TUST); 6 (K) saldos referentes ao contrato de arrendamento de terrenos, no 
qual a Companhia atua como arrendador e a E-Nova como arrendatária. 9.1 Remune- 
ração de pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração inclui o 
Conselho de Administração, o Presidente e Diretores. A remuneração total oi fixada em 
até R$ 12.000, conforme Assembleia Geral Ordinária, realizada em 28 de abril de 2023 
(R$ 12.000 em 26 de abril de 2022). Os diretores da Companhia não mantêm nenhuma 
operação de empréstimos, adiantamentos e outros com a Companhia, além dos seus 
serviços normais. Os diretores da Companhia não mantêm nenhuma operação de em- 
préstimos, adiantamentos e outros com a Companhia, além dos seus serviços normais. 

m 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia não possui para suas pessoas chave 
da Administração remuneração na categoria de benefícios de rescisão de contrato de 
trabalho. Os benefícios pós-emprego estão descritos na nota explicativa nº 26- Benefício 
pós emprego (Entidade de previdência privada) e referem-se aos planos de benefícios 
de aposentadoria e pensão com o objetivo de complementar e suplementar os benefi- 
gios pagos pelo sistema oficial da previdência social. Os diretores execulvos possuem o 
benefício de plano de Pagamento Baseado em Ações. As datas de vencimento e os pre- 
cos de exercício das opções de compra de ações pelos diretores executivos e detalhes 
adicionais do plano estão apresentados na nota explicativa nº 21.3 — Plano de opção de 
compra de ações. Proporção de cada elemento na remuneração total paga, referente ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023: 


2023 % 


Remuneração fixa 2.184 2% 
Salário ou Pró-labore 1974 22% 
Benefícios diretos e indiretos 210 2% 
Remuneração variável 2.627 29% 
Benefícios pós emprego. 45 0% 
Remuneração baseada em ações 42274 47% 
Valor total da remuneração por órgão 9130 100% 


9.2 Garantias: A Equatorial Energia S.A., controladora direta da Companhia, presta ga- 
rantia como avalista ou fiadora da Companhia, com ônus), nos contratos de financia- 
mentos e apólice de seguros abaixo listados: 


Valordo %do Valor 

Instituição financiamento — aval _ Início Término . _liberado 2020 (a) 

BNDES 18/19/20 = 284565 15/10/2035 ” 222213 

BNDES 21/2223 491.929 100 28/01/2021 15/05/2080 491428 546.371 

Apólice de seguros 209.690 100 02/10/2020 30/05/2028 N/A NA 
986.464 713.648 789.789 


(a) Os valores atualizados dos financiamentos, estão líquidos do custo de captação. 
“Referente a remuneração dos avalistas em 1% a.a. sobre o saldo devedor. 
10. Outros créditos a receber 


2023 2022 
Circulante 

Adiantamento a fornecedores 3849 9801 
Sobra fisica 2648 12.582 
Uso mútuo de poste 3688 5279 
PECLD de uso mútuo de poste (1934) 22317) 
Partes relacionadas — nota explicativa nº 9 5199 6224 
Créditos de geração distribuída 27658 - 
Outros créditos a receber 36678 26.102 
Total circulante 72786 58071 
Não circulante 

Sobra fisica - 890 
Outros créditos a receber 25 55 
Total não circulante 25 945 
Total Outros créditos a receber 718n 59016 


11. Ativo financeiro da concessão: A movimentação dos saldos referentes ao ativo fi- 
nanceiro da concessão está conforme a seguir demonstrada: 


Atualização do ativo Transferência Ativos 
2022 financeiro (a) de contrato (b) - | 2023 
Ativo financeiro 105.767 6.049 95.031 206.847 
Total ativo financeiro 
da concessão 105.767 6.049 95.031 206.847 
Atualização do ativo Transferência Ativos 
2021 financeiro (a) de contrato (b) 2022 
Ativo financeiro 74.666 1587 29.514 105.767 
Total ativo financeiro 
da concessão 74.666 1587 29514 105767 


A concessão da Companhia não é onerosa, desta forma, não há obrigações financeiras 
fixas e pagamentos a serem realizados ao poder concedente. (a) Visando a melhor esti- 
mativa da indenização ao final da concessão, o ativo financeiro é revisado mensalmente, 
considerando a atualização pelo IPCA, por ser este um dos principais critérios de atuali- 
zação utilizado pelo regulador nos processos de reajuste tarifário; e (b) Correspondem às 
transferências dos ativos de contrato para o ativo financeiro da concessão. 12. intangível: 
O ativo intangível está constituído conforme a seguir demonstrado: 


2023 

Taxas anuais mé- 

dias ponderadas (5) Obrigações 

de amortização vinculadas à 

ከ1 Custo Amortização concessão Valor líquido 
Em senviço 381% 3.194.349 (1.003.225) (265.064) 1926080 
Total intangível 3.194349- (1.003.225) (265.064) 1.926.060 
2022 

Taxas anuais 

médias ponde- (5) Obrigações 

radas de amor- Amortiza- vinculadas à Valor li- 

tização (%) - Custo cão "concessão  quido 
Em serviço 4,29% 2.516.974 (918.981) (142774) 1.450.219 
Total intangível 2.516.974 (918.981) (147.774) 1450219 


O ativo intangível é composto pelo direito de uso dos bens vinculados ao contrato de 
serviço de concessão amortizáveis pela vida útil do bem e limitados à data do contrato 
de concessão, até março de 2049, conforme ICPC 01(R1) - Contratos de concessão. 
12.1 Movimentação do ativo intangível 
Transferências 
ativosde - Reclassifi- 


2022 Adições Baixas | contrato (a) cações(c) | 2023 
Em senigo 22888 - st 7895 |] 34356) 
(5) Amortização (918981) (119.159) 34889 - 21 (1003.225) 
Total em seniço 1597903 (119.154) 6428) 786915. - 088 2191124 
Obrigações especiais em 

serviço 0) (55644) = - (123.178) > (2862) 
|) Amortização 207870 5686 - - - 218756 
Total em obrigações especiais (147774) 5.886 - (123.178) = (55064 
Total 1450219 (13.268) (3.426) 592.740 (205) 1926060 

Transferências 
ativos de 
2021 ões Baixas _contrato (a) 2022 

Em serviço 2.186.069 - (80.640) 361545 2.516.974 
፡:) Amortização (848.389) (98655) 28063 z (ias) 
Total em serviço 1337680 (98655) 277) 361545 1597996 
Obrigações especiais em serviço (355.094) - - (550) (355.644) 
(5) Amortização 191940 15.980 - > 207870 
Total em obrigações especiais (169.154) 15930 - (550) (147774) 
Total 1174.526 (82725) 2577) 360995 1.450.219 


(a) Correspondem às transferências (bifurcação) de ativos de contrato para o intangi 
vel em serviço 6 ativo financeiro da concessão; (b) Obrigações especiais representam, 
substancialmente, recursos da União Federal, dos Estados e dos Municípios e pela par- 
ticipação de consumidores, vinculados à realização de investimentos na concessão do 
serviço público de energia elétrica; e (c) O montante líquido negativo de R$ 205 decorre 
da seguintes reclassificações: do intangível para investimentos no valor de R$ 226 nega- 
tivo e R$ 21 para amortização dos investimentos. Essas reclassificações referem-se a um 
bem de comodato que a Companhia cedeu para a Companhia Estadual de Distribuição 
de Energia Elétrica — CEEE-D, de forma não onerosa pelo prazo de 12 (doze) meses 
conforme descrito no Termo de Comodato, conforme nota explicativa nº 9 - Partes rela- 
cionadas. A Companhia avaliou e não há nenhum indicativo de que o valor contábil dos 
bens exceda seu valor recuperável para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 
e em 31 de dezembro de 2022. 13. Ativos de contrato: A movimentação dos ativos de 


contrato está conforme a seguir demonstrado: 
Transferências (a) 
— o e a 


2022  Adições (c) intangível financeiro _ 2023 
Ativo contratual 304.843 - 671007 (715.916) (95.031) 164.902 
Obrigações especiais (b) (103.865) (24.279) 123.176, ብ) 16566) 
Total 200.977 6.728 (592.740) (95.031) 159.934 
Transferências. 
Ativo Ativo 
2021 Adições intangível financeiro - 2022 
Ativo contratual 269.787 426.114 (381245). (25514) 304842 
Obrigações especiais (b) (83.927) (20.488) 550 > (03865) 
Total 185860 405.626 (360.995) (29.514) 200477 
(a) Correspondem às transferências de ativos de contrato para o intangível em serviço; 


(b) Obrigações especiais representam, substancialmente, recursos da União Federal, dos 
Estados e dos Municípios e pela participação de consumidores, vinculados à realização 


qualificáveis de acordo com as regras do CPC 20(R1) - Custos de empréstimos, ver infor- 
mações na nota explicativa n° 15 — Empréstimos e financiamentos. A Companhia avaliou 
o impacto e concluiu como baixo o risco de não recebimento e perda associada aos 
ativos de contrato, pois esses ativos serão remunerados a partir da entrada em serviço, 
(i) por meio do incremento da tarifa cobrada dos clientes, através dos ciclos de Revisão 
Tarifária Periódica, compondo a receita de tarifa faturada aos consumidores, ou ainda (ii) 
pelo direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do Poder Concedente, 
a título de indenização pela reversão da infraestrutura do serviço público. Dessa forma, 
não foi identificado nenhum indicativo de impairment, e, consequentemente, nenhuma 
provisão foi constituída no exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Os valores dos 
bens em construção estão sujeitos à fiscalização da ANEEL. 

14. Fornecedores 


108.373 
35.372 


Suprimento de energia elétrica 
Encargos de uso da rede elétrica 


Materiais e serviços (a) 133.043 
Partes relacionadas - nota explicativa nº 9 11941 4.307 
Total fornecedores 313.912 281095 


(a) A composição deve-se, substancialmente, a fornecedores de materiais e serviços, re- 
ferentes ao custeio operacional e aos investimentos realizados na infraestrutura da área 
de concessão da Companhia. 14.1 Fornecedores — Risco sacado: A Companhia, em 
consonância com as melhores práticas de governança e transparência, visando atender 
às sugestões emitidas pela Superintendência de Normas Contábeis e de Auditoria (SNC) 
e pela Superintendência de Relações com Empresas (SEP) da CVM, no Ofício Circular 
01/22 e anteriores, decidiu apresentar de forma segregada do saldo de Fornecedores 
(nota explicativa nº 14) os valores relacionados às operações de risco sacado, apesar 
de manter a essência de uma transação mercantil. À Companhia possui operação de 
risco sacado com seus fornecedores, com a participação de uma instituição financeira 
(atualmente através de um FIDC), onde o fornecedor tem a opção de antecipar seus 
recebíveis relacionados às compras de bens e serviços realizadas pela Companhia. 
Ressalta-se que não existe extensão do prazo. A Companhia não possui operações de 
risco sacado com saldo vencido e o fechamento da operação entre a instituição financeira 
&.9 fornecedor figa a livre critério deste limo, sem participação da Companhia, Em 31 
de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresentou R$ 10.886 e 
R$ 19.962, respectivamente, em valores de fornecedores — risco sacado, os quais pos- 
suem um prazo médio de liquidação de 90 dias. 15. Empréstimos e financiamentos: 
15.1 Composição do saldo 


2023 


Custo da dívida Não 


(h 6) Garantias lante circulante _ Total 

Moeda estrangeira (USS) 
Bank of America (a) ር01+150% NA 4306 195.571 199877 
Santander 8) CDI + 1,62% NA 3,040 253.287 258327 
Citibank (a) CDI+ 1,29% NA 2342 242065 244407 
Total moeda estrangeira US$ 9.688 690.923 700.611 
Moeda nacional 

IPCA + 3,93% Aval/Fiança + Conta 
BNDES 443% reserva + Recebiveis 49.890 739.971 789.861 
Santander CDI +1,62% NA 29 50000 50.029 
Subtotal 49.919 789.971 839.890 
[) Custo de captação W 63. ሆነ) 
Total moeda nacional 49.915 789.904 839619 
Total empréstimos e 
financiamentos 59.603 1.480.827 1.540.430 

2022 
Custo da dívida EO IR 
(5 6:5) Garantias lante circulante _ Total 

Moeda estrangeira (USS) 
Santander (a) CDI +1,62% NA 3479 272979 276158 
Total moeda estrangeira US$ 3179 272979 276158 
Moeda nacional 

124,75% do CDI 
Eletrobrás +0,5% Recebiveis 168.548 199.193 367741 

IPCA + 3,93% a AvalFiança + Conta 
BNDES 449% reserva + Recebiveis 16.186 752728 768914 
Santander CDI +1,62% NA 1746 50000 8176 
Subtotal 186.480 1001921 1.188.401 
-) Custo de captação 4 71 78 
al road caia 8648 100090 1/8829 
Total empréstimos e 
financiamentos 189.055 127429 1464.484 


(a) Considera-se no custo da dívida do Santander, Bank of America e Citibank, o custo da 
ponta passiva do swap. Para mais detalhes, vide nota explicativa nº 274 — Instrumentos 
financeiros derivativos. 

15.2 Movimentação de empréstimos e financiamentos: A movimentação da conta de 
empréstimos e financiamentos está conforme demonstrada: 


Moeda nacional Moeda estrangeira (US$) 
Passivo Passivonão Passivo Passivo não 
circulante circulante circulante circulante | Total 
Saldos em 31 de dezembro 
de 2022 188476 1001850 3.179 - 272979 1464484 
Ingressos - - = 448750 444750 
Encargos 74438 - 255 > SIA 
Variação monetária e cambial 6884 29372 - (0580). 9449 
Transferências 24377 (201317) - - - 
Amortizações de principal (a) (882.832) - - - (382.832) 
Pagamentos de juros (76373) - (17026) = (93399) 
Custo de captação (b) 4 - - - 4 
Saldos em 31 de dezembro 
de 2023 49914 789905 9.689 690.922 1540.430 
Moeda nacional | 110608 estrangeira (US$) 
Passivo Passivonão Passivo Passivo não 
circulante circulante circulante circulante | Total 
Saldos em 31 de dezembro 
de 2021 399.136 1410923 - — 1810059 
Ingressos - 349029 - 276500 626429 
Encargos 155.916 - 3:9 — 159085 
Variação monetária e cambial 3059 - 29891 >. 021 2429 
Transferências 788.893 (768853) - E = 
Amortizações de principal (993.664) - - - [093664 
Pagamentos de juros (166.868) - - — (166.868) 
Custo de captação 4 - - - 4 
Saldos em 31 de dezembro 
de 2022 186476 1001850 3179 - 272979 1464.484 


(a) Em 06 de setembro de 2023, a Companhia liquidou antecipadamente o contrato ECR 
02814 com a Eletrobrás no montante de 208.808; e (b) Refere-se a movimentação do custo 
de transação/captação, quando positivo significa amortização e quando negativo adição. 
15.3 Ingressos 


Datado Paga- Destinação Taxa Efetiva 
Ingres- mento Amoriza 06 Encargo com Derivati- 

Instituição Ingresso so deduros - ር30 Recursos Financeiro (aa) _ vo (8) 

Bank of Tapiai de 

America 200000 8323 Amal Bulet ` Gio [80+68529% CDI+1,50% 

Captalde ሀ80+8ሀ8+ 
Citibank 244750 ከ623 Semestal Bulet ` Gio OTT%  ር01+129% 
Total 444750 


15.4 Cronograma de amortização da dívida: Em 31 de dezembro de 2023, as parce- 
las relativas ao principal dos empréstimos e financiamentos apresentavam os seguintes 
vencimentos: 


2023 
Vencimento Valor 
Circulante 59.603 4% 
2025 486.216 32% 
2026 351866 23% 
2027 48.579 3% 
2028 48.579 3% 
Até 2040 545.654 35% 
Subtotal 1.480.894 96% 
fr) Custo de captação (não circulante) 67 0% 
o circulante 1.480.827 96% 
Total 1540.430 100% 


15.5 Covenants dos empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos 
contratados pela Companhia possuem garantias fidejussórias, recebíveis, covenants não 
financeiros e financeiros, cujo não cumprimento durante o período de apuração, poderá 
acarretar o vencimento antecipado dos contratos. Abaixo estão apresentados os covenants 
financeiros presentes nos contratos de empréstimos e financiamentos da Companhia: 


NCE Bank of 
Covenants Empréstimos Santander Santander America Citibank 
1º Divida líquida/ 

EBITDA: <= 4,5 22 22 22 22 


Os indicadores acima, obedecem fidedignamente aos conceitos de dívida líquida contra- 
tual e EBITDA contratual, conforme conceitos acordados e expressos nos documentos 
contratuais. Estas informações visam unicamente dar conhecimento acerca dos indicado- 
res apurados em conformidade com as definições ora acordadas. Não há diferenças con- 
ceituais relevantes entre os indicadores mencionados e as definições contábeis de dívida 
líquida e EBITDA. Adicionalmente aos indicadores mencionados acima, a Companhia 
possui covenants financeiros junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
8 Social (BNDES) cuja apuração é anual, sujeito a relatório de asseguração limitada, 
que deve ser entregue até 31 de maio do ano subsequente, portanto, após a divulgação 
das demonstrações contábeis da Companhia. No exercício findo em 31 de dezembro de 
2023, a Companhia manteve-se em cumprimento de todas as obrigações e dentro dos 
limites estipulados nos contratos. 16 Debêntures: 16.1 Movimentação das debêntures: 


Passivo Passivo não 

circulante circulante Total 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 "2244 5 
Encargos 35.198 - 35.198 
Transferências (323) 323 — 
Pagamento de juros (24541) - 04541) 
Variação monetária e cambial - 4.652 4.652 
Custo de captação (a) 323 - 323 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 6.383 202419 308.802 

Passivo Passivo não 

circulante circulante Total 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 = 
Ingressos - 300.000 300.000 
Encargos 6.049 - 6049 
Transferências. (377) 377 - 
Variação monetária e cambial - 542 942 
Custo de captação (a) 54 (3.875) (3821) 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 5.726 297444 303.170 


(a) Refere-se a movimentação do custo de transação/captação, quando positivo significa 
amortização e quando negativo adição. 

16.2 Cronograma de amortização da dívida: As parcelas relativas às debêntures e os 
seus vencimentos estão programados conforme descrito a seguir 


de investimentos na concessão do serviço público de energia elétrica; e (c) O montante 2023 
de R$ 646.728 (RS 405.626 em 31 de dezembro de 2022) refere-se às adições liquidas Vencimento Valor k] 
de ativos de contrato reconhecidas no exercício, onde R$ 590.030 (R$ 364.114 em 31 de Circulante ? 
dezembro de 2022) impactou o caixa da Companhia, R$ 18.108 (RS 11.549 em 31 de 2027 200.000 65% 
dezembro de 2022) refere-se às adições em contrapartida de fornecedores, R$ 29.427 Até 2034 105.593 34% 
(R$ 21.746 em 31 de dezembro de 2022) refere-se às adições em contrapartida de obri- Subtotal o 305.593 99% 
gações sociais e trabalhistas, R$ 9.163 (85 8.217 em 31 de dezembro 6 2022) trata-se da então | (Não circulante) $ EA q 
à capitalização de juros de empréstimos ligados à aquisição ou construção de ativos Total não circular 209912 502 
16.3 Caracteristicas das debêntures 
2023 
Valor da Data da Passivo Passivo não - Saldo liquido do 
Emissão Característica Série Garantias | Emissão - - Custo Nominal Emissão - Venc. Final circulante circulante, custo de captação 
” + x + 165% ad - 0,022 0ሀ፻2 5275 200.000 
2º (a) (b) cenas 2 NA 100.000 CDI +0,74% a.a. ዐ,ሀ22 0,034 1004 102.419 103.423 
6.383 302.419 308.802 
(1) Emissão pública de debênture simples; (3) Não conversíveis em ações; (4) Espécie fealização de eventos futuros, ao longo do periodo da concessão. Dessa forma, 65 tributos 
Quirogratári; (5) Debêntures Incentivadas. () A totalidade dos recursos obtidos foram . diferidos estão dispostos, conforme apresentação abaixo: 
aplicados em conformidade com a escritura; e (ii) Considera-se no custo da 2º série, o custo 2023 2022 
da ponta passiva do swap. 16.4 Covenants das debêntures: As debêntures contratadas pela Créditos ativos de: sn 
Companhia possuem covenants não financeiros e financeiros, cujo não cumprimento durante Prejuízo fiscal. 229.983 245268 
o período de apuração, poderá acarretar o vencimento antecipado dos contratos. Ababo estão Base negativa 78079 88296 
apresentados os covenants financeiros presentes nos contratos de debêntures da Companhia: Diferenças temporárias: 
Covenants debêntures 1" debêntures Provisão para riscos judiciais 55.287 55.282 
a ic ji PECLD 9.942 4495 
ና ከ ፍው ጅው 22 Gusto de Construção - CPC 47 192 192 
indicadores acima obedecem fidedignamente aos conceitos de divida líquida contratu- Arrendamentos - CPC 06 (R2) 26 35 
al e EBITDA contratual, conforme conceitos acordados 6 expressos nos contratos. Estas Provisão para participação nos lucros 2.059 2079 
informações visam unicamente dar conhecimento acerca dos indicadores apurados em Ajuste a valor presente” 17999 19990 
conformidade com as definições ora acordadas. Não há diferenças conceituais relevantes Provisão atuarial 72465 31331 
entre os indicadores mencionados e as definições contábeis de dívida líquida e EBITDA.No ativo imobilizado em curso ressarcível (AIC) 29045 33.450 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, à Companhia manteve-se em cumprimento de Variação Swap 1122] 2686 
todas as obrigações e dentro dos limites estipulados nos contratos, 17 Impostos de renda | Outras diferenças temporárias 28.608 
e contribuição social correntes e diferidos: 17.1 Composição do imposto de renda e Total ativo fiscal diferido 178.736 
contribuição social diferido: O imposto de renda é calculado com aliquota de 25%, con- Total 529. 512300 
siderando o adicional de 10%, e a contribuição social pela aliquota de 9%, sendo oriundos Diferenças temporárias: 
de prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social e diferenças temporárias. Em Reversão para perda de estoque (3.252) - 
31 de dezembro de 2023, a Administração concluiu os estudos de recuperabilidade dos Atualização do ativo financeiro VNR. 12.373) 10.317) 
seus créditos fiscais com base em projeções provenientes do seu planejamento estratégico Total passivo fiscal diferido 15.625) 10.317) 
e considera que serão realizados à medida em que as provisões forem realizadas e na Total tributo diferido ativo 513.645 501983 


ን ር ው ደ cpa 


E CO NOMIA | Publicidade Legal 


| MACEIÓ - ALAGOAS 


TRIBUNA | QUARTA-FEIRA, 


10 DE ABRIL DE 2024 


172 Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferido 


2023 


Reconhe- 
cimento no Resultados አን Ativo fiscal Passivo fis- 
2022 resultado abrangentes li jo diferido _ cal diferido 
IRPJ prejuizo fiscal 2626 በ589 2296 n > 
Base Negativa de CSLL 88206 [0218 78079 
Provisão para riscos judiciais 55282 5 55,287 
PECLD 4495 5447 9.942 


78079 - 
55287 


Provisão para participação 
nos lucros 289 - (28 - 2059 2059 - 
Provisão atuarial 31331 - 5328 - 35606 72465 72465 
Ativo imobilizado em curso 
ressarcíve (AIC) 33450 [499 - 29045 2306 - 
Custo de Construção - CPC 47 192 - - 15 192 - 
Arrendamentos - CPC 06 (R2) 23 3 - 2 25 - 
Austeavalorpresente -AVP 9250 በ880 - [69 [299 - 
Atualização do ativo financeiro 
VNR (10317) (2056) => (12373) - (12373) 
Variação Swap 2686 925 (700) 11221 ከ221 - 
Provisão para perda de estoque - 8፳2 - (8252) - 023 
Outras diferenças temporárias 28608 5638) - 22972 - 22472 - 
Total 50983 0349) 35106 813685 529.270 (15.625) 
2022 
—Reconhe- Ativo Passivo 
cimentono Valor fiscal [568] 
2021 resultado líquido diferido _ diferido 
IRPJ prejuízos fiscais 751182. [5:14 8” 205258 - 
Base Negativa de CSLL 121151 (32855) 88296 88.296 - 
Provisão para contingências 57304 2022) 55282 55282 - 
PECLD 11675 (0:0) 4495 4495 - 
Provisão para participação nos lucros 2043 66 2679 2፳79 - 
Provisão atuarial 20575 10756 31239. 21391 - 
Ativo imobilizado em curso ressarcível 
(AIC) 37878 (4.426) 33450 33450 - 
Custo de Construção - CPC 47 443 (251) 192 12 - 
Arrendamentos - CPC 06 (82) 26 (3) 23 23 - 
Ajuste a valor presente - AVP 19.986 4 19890 19990 - 
Atualização do ativo financeiro VNR = (0317) (10317) - (10317) 
Variação Swap - 2686 2686 2686 - 
Outras diferenças temporárias 21761 6847 28608 28608 - 
Total 544022 (42039) 501983- 512300 በ0317) 


173. Expectativa de recuperação — Ativo fiscal diferido: Com base nos estudos téc 
nicos de viabilidade, a Administração estima que a realização dos créditos fiscais possa 
ser feita até 2034, conforme demonstrado abaixo: 


Expectativa de realização 2024 | 2025 2026 2027 Após2027 Total 
Impostos de renda e contribuição 
social diferidos a realizar 195653 145.329 66.308 39339 142641 529270 


Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia apresenta o saldo de R$ 529.215 a realizar 
de impostos diferidos sobre prejuízos fiscais, base negativa e ajustes temporários, que 
correspondem a R$ 229.983, R$ 78.079 e R$ 221.208, respectivamente. 

174 Movimentação de impostos e contribuições sobre o lucro a recolher 


Saldo em 31 de dezembro de 2021 6,668 
IRPJ e CSLL correntes do exercício 27327 
Pagamentos referente IRPJ/CSLL (22331) 
Tributos retidos/antecipações IR/CS 15.623 
Saldo em 31 de dezembro de 2022 27287 
IRPJ e CSLL correntes do exercício (11.807) 
Pagamentos referente IRPJ/CSLL 25.789 
Tributos retidos/antecipações IRICS (12.136) 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 29.133 


175 Conciliação da despesa com imposto de renda e contribuição social: A concilia- 
ção da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais e da despesa do Imposto 
de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL) 
debitada em resultado, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 6 2022, está 
demonstrada a seguir: 


2023 2022 
RPJ ር፳. IRPJ CSIL 

Lucro contábil antes do IRPJ 6 98 CSLL 412095 412.096 389.110 389.116- 
Alíquota fiscal 25% 9% 252. 9% 
Pela aliquota fiscal 103024 37089 97279 35019 
Adições: 
Provisão para riscos judiciais 4 1 - - 
PECLD 5664 2411 71792 25845 
Provisão atuarial 3918 1410 718 259 
Provisão para participação nos lucros - - 467 169 
Arrendamentos - CPC 06 (R2) 2 1 (2 በ) 
Ajuste a valor presente 19 7 3 1 
Variação SWAP 8.649 3.፲4 1975 m 
Outras provisões - - 5025 1854 
Outras provisões Permanentes 1648 36 1008 151 
Total adições 20104 6680 80997 28089 
Exclusões: 
PECLD (1859) 0669) (77256) [27812 
Reversão de provisão de riscos judiciais - = በ487) - [38 
Ajuste a valor presente (1483) 634 = > 
Incentivo P&D -= - (4) በሐ 
Atualização do ativo financeiro VNR 1.512) (544) (397) (143 
Variação SWAP 1.859) (669) - - 
Provisão para participação nos luctos (456)  [164) - - 
Reversão para perda de estoque (2.391) (861 - - 
Ativo imobilizado em curso ressarcivel (AIC) (3254) (1151) (3254. (1193) 
Outras exclusões (4.365) (1271) - - 
Outras exclusões Permanentes (10.522) (3854) - (241) (64) 
Total exclusões (22701) (9717) (83.106) (29.896) 
Prejuízo fiscal de IRPJ e base negativa de 

CSLL (D) 95427 34052 95170 34.ዝ2 
Compensações: - - 
Prejuízo Fiscal realizado no exercício (15.285) (10.217) (28553) (10.236) 
Incentivo PAT (599) = [279 - 
Incentivo prorrogação licença maternidade (3 - (3) - 
IRPJ e CSLL outros (a) (2779) (4.693) 
Total compensações (24088) (14.910) (29.835) (10.236) 
Deduções: 
IRPJ Subvenção Governamental 8.696 - (1684) - 
Total deduções (8688 - (61884) - 
IRPJ e CSLL corrente no resultado do 

exercicio 7335 (19.142) (3.451) (23.876) 
IRPJ e CSLL diferido no resultado do 

exercicio (14.008) (9.436) (30.958) (11.081) 
IRPJ e CSLL correntes e diferidos do 

exercicio (6.673) (28.578) (34.409) (34.957) 
Aliquota efetiva 2% 7% 9% 9% 


(a) Conforme decisão do STF-RE nº 1.063.187, tema nº 962, que julgou inconstitucio- 
nal a incidência de IRPJ/CSLL sobre atualização de indébitos tributários restou decidido 
que os efeitos da decisão abrangem os cinco anos anteriores a data de ajuizamento 
da ação individual desde que a judicialização tenha ocorrido até 17 de setembro de 
2021. Nesse contexto, a Equatorial Alagoas ingressou com ação judicial nº 0813124- 
62.2021.4.05.8000, em 18 de agosto de 2021 e em dezembro de 2023 a Companhia 
registrou o ativo de 88 7.779 e R$ 4.693 de IRPJ e CSLL respectivamente, decorrente 
do valor pago indevidamente de IRPJ e CSLL sobre a atualização de indébito tributário. 

18. Dividendos a pagar: Conforme o Estatuto Social da Companhia, aos acionistas está 
assegurado um dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro liquido, ajustado nos ter- 
mos da legislação em vigor e deduzido das destinações determinadas pela Assembleia 
Geral. (i) Os dividendos foram calculados conforme à seguir demonstrado: 


2023 2022 
Lucro líquido do exercício z . 
(-) Constituição de incentivo fiscal 05291 feiras 
በ58 legal (14907) (12.898) 
|-) Realização do AIC (25.553) - 
Lucro líquido ajustado 257689 245.059 
Dividendos mínimos obrigatórios (70.810) (61265) 
Dividendos intermediários > (135.094) 
Dividendos adicionais propostos — nota explicativa 212 

Reserva de Lucros (156.779) (48.700) 
Juros sobre o capital próprio (30.100) = 
Dividendos mínimos, adicionais propostos e JCP (252689) (245.059) 
(i) A movimentação dos dividendos a pagar está apresentada como segue: 
Saldo em 31 de dezembro de 2021 179.829 
Dividendos mínimos distribuídos 61265 
Dividendos intermediários distribuídos 256.442 
Pagamento de dividendos (435.791) 
Realização da reserva de lucros a realizar 7936 
Saldo em 31 de dezembro de 2022 69.481 
Dividendos adicionais distribuídos de 2022 (a) 48,700 
Dividendos mínimos distribuídos 70.810 
Juros sobre o capital próprio 30.100 
IRRF sobre juros sobre capital próprio (4.515) 
Pagamento de dividendos (117992) 
Reserva de lucros a realizar 8.750 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 105.334 


(a) Em 29 de março de 2023, conforme a ata de Reunião do Conselho de Administração, 
houve aprovação da distribuição de dividendos adicionais no montante de R$ 48.700, o qual 
é composto pelos dividendos adicionais com base no lucro em 31 de dezembro de 2022. 
19. Provisão para riscos judiciais e depósitos vinculados: A Companhia é parte (polo 
passivo) em ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos go- 
vernamentais, decorrentes do curso normal das suas operações, envolvendo questões 
fiscais, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com base em 
informações da gerência jurídica, analisa as demandas judiciais pendentes e, quanto às 
ações trabalhistas, com base nas experiências anteriores referentes às quantias reivindi- 
cadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis 
perdas estimadas com as ações em curso, conforme a seguir demonstrado: 


2023 2022 
“Provisão Depósitos vinculados "Provisão Depósitos vinculados 

Cíveis — 108820 16.613 107979 14228 
Tributárias 23352 20 21237 - 
Trabalhistas 30.436 12402 33.376 12227 
Regulatório 3.029 1885 2680 1726 
Total 165.637 30.923 165272 28.481 
Circulante (a) 11.566 494 10:96 181 
Não circulante 154071 30429 - 154675 26320 


(a) Os valores classificados no ativo circulante referem-se a alvarás judiciais já obtidos em 
favor da Companhia, cujos depósitos ou penhoras judiciais feitas anteriormente, sendo a 
expectativa de recebimento dentro dos próximos 12 meses. 

19.1 Movimentação dos riscos no exercício 


2022 2023 የ. 
a Ufiliza- 8/8882 a Atual- Saldo 
inicial Adições - cão(!) _ provisão (2) zação(3) final 

Cíveis "107973 1205 " በ187 ovas 1) መ ፡..፣፡፡፡፡ 

Tributárias 21237 - 2 - 217 23.52 

Trabalhistas 33.376 4865 (84 (2591) 2939 30456 

Regulatório 2680 - - - 349 3.029 

Total contingências 165272 16.897 (19.322) (2822) 10612 185637 

2021 2022. = ቿ 
Saldo | Ui N Reversão de Atual- 597 
inicial Adições - ção rovisão (2) zação (3) final 

ከ55 1264. 18281 1. ) 1788 107979 

Tributárias 19.009 1 > (20) 2247 21237 

Trabalhistas 38267 5342 (9.824) (1498) 1089 33376 

Regulatório - 2383 - > 297 2680 

Total contingências 168.540 24007 (23.075) (9.616) 5416 165272 


(1) Gastos efetivos (pagamentos) com contingências judiciais; (2) Reversões realizadas 
no exercício, refere-se a horas extras, auxílio alimentação, quebra de contrato, e cobrança. 
indevida; e (3) Atualizações e/ou reversões de monetárias de atualizações mensais, (no 
grupo de despesas financeiras). A avaliação da probabilidade de perda incluí a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as deci- 
sões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, as provisões foram revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, con- 
clusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. Adicionalmente, a Companhia possui processos em 
andamento, cuja probabilidade de perda foi estimada como possível, não requerendo 
a constituição de provisão. O total dos referidos processos está demonstrado abaixo: 


2023 2022 
Cíveis (a) E 2 
Fiscais (b) 496.581 449.268 
Trabalhistas 44.233  46.003 
Total - 676632 - 912,355 


Dentre os processos relevantes cujo risco de perda é considerado provável e possível 
destacamos: 19.2 Cíveis. A Companhia figura como ré em 5.824 processos cíveis em 
31 de dezembro de 2023 (5.366 em 31 de dezembro de 2022). Os processos cíveis 
mais significativos envolvem ações indenizatória questionando falha no fornecimento, 
adequação de rede de distribuição, morte por descarga elétrica, e danos decorrentes 
da rescisão de contratos com fornecedores. Além dos processos provisionados, existem 
outros processos cíveis cuja probabilidade de perda em 31 de dezembro de 2023 é ava- 
liada como possível pela Administração, com base na avaliação da gerência jurídica, no 
montante de R$ 335.818 (R$ 417078 em 31 de dezembro de 2022) para as quais não 


foi constituída provisão. 


tornam-se exercíveis ao longo de 4 (quatro) anos, sendo 2556 em cada ano. 


Contingências cíveis (prognóstico provável de perda) 2023 2022 1" Outorga 

Falha no fornecimento 26.9 26179 Opções 
Morte por descarga elétrica (eletroplessão) 23487 25941 Vesting Date exercíveis 
Cobrança indevida 5955 6275 T 482500 
Fraude questionada 4202 4145 17/12/2021 487500 
Corte indevido 1374 1345 17/12/2022 487500 
Acidente com terceiros 4004 4515 17/12/2028 487500 
Falha no atendimento 1.496 1390 1.950.000 
Quebra de contrato 12822 12569 T’ Outorga 

SPCISERASA 2.643 2.744 Opções 
Portaria do DNAEE 69 65 Vesting Date exercíveis 
Acidente com animais 1182 1079 (20872224 17500 
Servidão de passagem 664 1012- 02/08/2025 12500 
Adequação de Rede de Distribuição 18897 17330 02/08/2026 17500 
Outras 3906 2.270 02/08/2027 17500 
Total 108820 107979 70000 
Contingências cíveis (prognóstico possível de perda) 2023 2022 O Preço de Exercício das Opções outorgadas nos termos do Plano será determinado 
Falha no fornecimento E pelo Comité de Administração do Plano, com base na média da cotação das Ações da 
Adequação de rede 786 105.014 Companhia na B3, ponderada pelo volume de negociação, nos 60 pregões anteriores 
Licitação 17337 16.343 que antecederem a Data de Outorga. As ações do Plano serão aquelas mantidas em te- 
Quebra de contrato 134,083 124.378 souraria, adquiridas em programa de recompra, ou a serem emitidas. O valor das opções 
Cobrança indevida 19423 14.277 é estimado na data da outorga, com base no modelo “Black ደ Scholes" de precificação 
Corte indevido 3284 2.977 das opções que considera os prazos e condições da concessão dos instrumentos. As 
Recadastramento iluminação pública 4734 87H | informações utilizadas na avaliação dos valores justos na data da outorga do Plano são: 
Portaria do DNAEE 92.950 87964 4º Outorga (Direito de compra de ações da Equatorial 

Outras 9.874 8824 Energia S.A, 2023 2022 
Total 335.818 417.078 Valor justo na data de outorga (11/03/2022) ጃ 6,78 
19.3 Fiscais. A Companhia figura como ré em 500 (493 em 31 de dezembro de 2022) Quantidade outorgada 1.950.000 1.950.000 
processos fiscais em 31 de dezembro de 2023, no entanto, há processos cuja possibili- Preço da ação na data de outorga 22,06 2206 
dade de perda é avaliada como possível pela Administração, com base na avaliação da Valor justo ponderado do vesting period 1862 1890 
gerência jurídica, no montante de RS 496.581 (RS 449.268 em 31 de dezembro de 2022) Volatilidade esperada (média ponderada) 22,96% 22,96% 
para as quais não foi constituída provisão. Vida da opção (expectativa de vida média ponderada) 4,25 425 
Contingências fiscais (prognóstico provável de perda) 2023 - - 2022 Taxa de juros livre de risco (média baseada em títulos públicos) 6,40% 6,40% 
55 25 ም Outorga (Direito de compra de ações da Equatorial 

ICMS 23277 21079 Energia SA) 2023 2022 
ርም 3 2 Valor justo na data de outorga (02/08/2023) ž 

Outras 44 180 Quantidade outorgada 70.000 - 
Total 23,352 21237 Preço da ação na data de outorga 33,05 - 
Contingências fiscais (prognóstico possível de perda) 2023 2022 Valor justo ponderado do vesting period 30,79 - 
PIS e COFINS — m 108. Volatilidade esperada (média ponderada) 31,34% - 
ISS 11561 10.803 Vida da opção (expectativa de vida média ponderada) 4,25 - 
ICMS (a) . 403.107 365.594 Taxa de juros livre de risco (média baseada em titulos públicos) 11,25% - 
Cobrança Indevida 34.346 29.852 (a) Dados e premissas utilizadas no modelo de precificação, incluindo o preço mé- 
IPTU ቭ 10 dio ponderado das ações, preço de exercício, volatilidade esperada, prazo de vida 
CSLUPIS e COFINS 1173 1079 08 opção, dividendos esperados e a taxa de juros livre de risco. Desta forma, para 
ICMS, TUSD e TUST 663 602 as respectivas datas de outorga ou de final de exercício, adotou-se © preço de mercado 
Multa por infração 15.665 14.072 da ação Equatorial Energia S.A. na data, a volatilidade histórica (não foi adotada uma 
Fi a e = as volatilidade esperada), o prazo médio de vencimento de cada lote das opções, o preço 
እ ብ 22927 „27066 de exercicio das opções ajustado por dividendos projetados para o periodo e a taxa livre 


(a) Referem-se a demandas como autos de infração por suposta falha no recolhimento de 
ICMS no fornecimento elétrico, durante determinado período ou ações que questionam 
a cobrança do ICMS incidente sobre as faturas de energia. A maior parte das demandas 
tem fato de origem conciliado à época da gestão estatal, e, conforme prognóstico de 
perda possível, não foram constituídas provisões. 19.4 Trabalhistas. O passivo traba- 
hista em 31 de dezembro de 2023 é composto por 711 reclamações ajuizadas (776 
reclamações em 31 de dezembro de 2022) por exempregados contra a Companhia, com 
pedidos que variam entre horas extras, auxílio alimentação, contratação por concurso 
público, adicional de periculosidade, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
verbas rescisórias, nulidade do Programa de Incentivo ao Desligamento - PID, paramento 
de diferenças salariais, entre outros, assim como por ações movidas por exempregados 
de empresas terceirizadas (responsabilidade subsidiária), que pleiteiam, em sua maioria, 
verbas rescisórias. Dos processos trabalhistas existentes, constam ações coletivas ajui 
zadas tanto pelo Ministério Público do Trabalho, quanto pelo Sindicatos representantes 
das categorias dos empregados. Além dos processos provisionados conforme demons- 
trado anteriormente, existem outros processos trabalhistas, cuja possibilidade de perda 
em 31 de dezembro de 2023 é avaliada pela Administração como possível, com base na 
avaliação da gerência jurídica, በዐ montante de R$ 44.233 (R$ 46.009 em 31 de dezem- 
bro de 2022) para as quais não foram constituídas provisões. 
Contingências trabalhistas (prognóstico provável de perda) 
Responsabilidade subsidiária. 

Doença ocupacional!profissional 

Acidente de trabalho 

Horas extras 

Gratificação 

Reajuste salarial 

Auxilio alimentação 

Diferença salarial 

Concurso público 

FGTS 

Plano de saúde 

Verbas rescisórias 

Seguro de Vida 

Reintegração no emprego 

Danos morais 

Outras 

Total 

Contingências trabalhistas (prognóstico possível de perda) 
Reflexos Plano Bresser 

Horas extras 

Responsabilidade Subsidiária 

Acidente de trabalho 

Doença ocupacional 

Reintegração no emprego 

Auxílio alimentação 

FGTS 

Plano de saúde 

Equiparação salarial 

Verbas rescisórias 

Gratificação 

Periculosidade. 

Danos morais 

Anuênio 


2023 - 2022 
436 
2.079 
360 
10.186 
37 
135 
6.202 
713 


1777 
359 

10.079 

29 

146 

5.733 

725 

3.043 3.889 

166 157 

103 6 

680 - 762 

509 471 

466 268 

517 252 

5.953 - 7423 
30.436 33.376 

2023 2022 
2457 2660 
22455 24.14 
2.724 1632 
2785 2623 

359 925 

82 122 

774 903 

63 76 

217 219 

90 83 

270 661 

1844. 1706 

415 535 

4606 4.060 
1031 949 
Outras 4.041 4,741 
Total (a) 44233 46009 
20. PIS e COFINS a serem restituídos a consumidores: Em março de 2017, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) publicou o Acórdão do julgamento do Recurso Extraordinário, em 
sede de repercussão geral, de forma favorável à tese da Companhia, que também obteve 
decisão judicial favorável com trânsito em julgado em 22 de julho de 2019. Em maio de 
2021, o STF julgou embargos de declaração opostos contra o acórdão do Recurso Extra- 


ordinário n? &74.706IPR. acolhendo-os em parte para (i) modular os eleitos da exclusão 


do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, devendo se dar após 15 de março de 
2017, ressalvadas as ações judiciais e requerimentos administrativos protocoladas até 
(inclusive) 15 de março de 2017; e (ii) o ICMS a ser excluído da base de cálculo das contr 
buições do PIS e da COFINS é o destacado nas notas fiscais, e não o efetivamente pago. 
A partir de 2019 a Companhia constituiu saldo ativo referente a PIS/COFINS a recuperar 
6 passivo relativo ao ressarcimento a seus consumidores, bem como as deduções da re- 
ceita bruta, referente ao PIS/COFINS e a receita financeira, onde também incidiu PIS/CO- 
FINS. Dessa forma, o ativo contempla créditos com a Receita Federal desde o ingresso 
da ação. E o passivo foi constituído considerando que a Companhia repassa integralmen- 
te aos seus consumidores os efeitos tributários incidentes sobre as faturas de energia 
elétrica. Os saldos ativos estão sendo compensados via PERDCOMP e, a partir de 21 

os saldos passivos, amortizados via CVA, em atendimento a nota técnica n° 9/2021- FF) 
SGT/SAM/SMA/ANEEL, conforme movimentação apresentada na nota explicativa nº 8 — 
Valores 8 receber (devolver) da parcela A e outros itens financeiros. Os montantes, que 
devem ser amortizados, são determinados na homologação dos processos de reajuste e 
revisão tarifária, que ocorrem a cada ciclo (ver nota explicativa nº 4.3 -- Reajuste Tarifário 
Anual (RTA) 2023, sendo que estes saldos são classificados e movimentados no passivo 
circulante. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, ocorreram as seguintes mo- 
vimentações: a Companhia registrou um complemento passivo no montante de R$ 241 e 
um complemento no ativo de RS 11.392, decorrente da revisão do crédito. Adicionalmente, 
houve amortização do passivo via CVA de R$ 25. 


2023 2022 
Ativo 

Circulante 26.016 14.383 
PIS e COFINS a recuperar 26016 14.383 
Passivo 

Circulante 25 - 
Não circulante 155.147 155.388 
PIS e COFINS consumidores a restituir 155.172 155.388 


21. Patrimônio líquido. 21.1 Capital social: O capital social autorizado da Companhia 
é de R$ 2.500.000 e o capital subscrito e integralizado é de RS 605.780 (R$ 605.780 
em 31 de dezembro de 2022), correspondente a um total de 2.137.013.648 (dois bilhões, 
cento e trinta e sete milhões, treze mil, seiscentas e quarenta e oito) ações, divididas em 
2.099.703.965 (dois bilhões, noventa e nove milhões, setecentas e três mil, novecentas 9 
sessenta e cinco) ações ordinárias e 37.309.683 (trinta e sete milhões, trezentas e nove 
mil, seiscentas e oitenta e três) ações preferenciais, nominativas, sem valor nominal 6 
principais acionistas está demonstrada conforme a seguir: 
2023 
Ações Ações 


ordinárias preferenciais Total % 
A020 T2139 PC 27212705 ፒ853281544  7፻275 


Acionistas 
Equatorial Energia S. A. 


Equatorial Distribuição S.A. 398.943.753 7088.840 406.032.593 19,00% 
Minoritários 74.638.073 3.008.138 77646211 363% 
Total 2.099.703.985 37309.683 2.137.013.648 1005 


Em 21 de dezembro de 2023, conforme ata da Reunião do Conselho de Administração 
da Equatorial Energia S.A., a Controladora aprovou a transferência de 398.943.753 (ire- 
zentas e noventa e oito milhões, novecentas e quarenta e três, setecentas 6 cinquenta e 
três) ações ordinárias e 7.088.840 (sete milhões, oitenta e oito mil, oitocentas e quarenta) 
ações preferenciais, representativas de 19% do capital social total da Companhia, de 
titularidade da Equatorial Energia S.A., para a Equatorial Distribuição S.A. 

21.2 Reservas de lucros 


Nota 2023 2022 
Reserva legal =) 22805. [288 
Reserva de incentivos fiscais (b) 140.490 61794 
Dividendos adicionais propostos (9) 173681 48700 
Reserva estatutária de reforço de capital de giro ሀ) 467406 - 484208 
Reserva de lucros a realizar (6) 62.991 71741 
Total 872.273 679341 


(a) Reserva legal. É constituída anualmente à razão de 5% do lucro líquido apurado em 
cada exercício social, reduzindo a parcela referente à subvenção para investimentos, 
nos termos do artigo 193 da lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em 31 
de dezembro de 2023, a reserva legal da Companhia é de R$ 27805 (RS 12.898 em 31 
de dezembro de 2022). O montante de benefício fiscal do ano deve ser integralmente 
destinado para a constituição da reserva de incentivos fiscais, sob pena de serem consi- 
derados destinação diversa conforme previsto no Decreto-Lei nº 1598/77, alterado pela 
Lei በ" 12.973/13 (que revogou artigos da Lei nº 11.941/09). Desta forma, o mesmo reduz 
a base de cálculo da reserva legal. (b) Reserva de incentivos fiscais. É constituída 
a partir da parcela do lucro decorrente das subvenções para investimentos recebidas 
pela Companhia. Em 31 de dezembro de 2023, o saldo desta reserva é de R$ 140.490 
(RS 61794 em 31 de dezembro de 2022 o qual contempla o efeito do benefício referente 
ao incentivo fiscal da SUDENE utilizados nos exercícios de 2022 e 2021). (c) Reserva de 
dividendos adicionais propostos. Em 29 de março de 2023, em Reunião do Conselho 
de Administração foi aprovado a distribuição da integralidade da reserva no montante de 
RS 48.700, oriundos da reserva de dividendos adicionais propostos. Esta reserva destina- 
-se a registrar a parcela dos dividendos que excede ao previsto legal ou estatutariamente, 
até a deliberação definitiva pelos sócios em assembleia. Em 31 de dezembro de 2023 o 
saldo da reserva de dividendos adicionais propostos é R$ 173.581 (85 48.700 em 31 de 
dezembro de 2022). (d) Reserva estatutária de reforço de capital de giro. Essa reserva 
estatutária destina-se a registrar parcela do lucro líquido do exercício destinada reforço 
de capital de giro Companhia. Em 31 de dezembro de 2023, o saldo dessa reserva é de 
R$ 467406 (AS 484.208 em 31 de dezembro de 2022). (e) Reserva de lucros a realizar. 
Essa reserva é constituída por meio da destinação de uma parcela dos lucros do exer- 
cicio decorrente, por exemplo, da adoção inicial do CPC 47 - Receita de Contrato com 
Cliente. O objetivo de constituí-la é não distribuir dividendos sobre a parcela de lucros 
ainda não realizada financeiramente pela Companhia. Em 31 de dezembro de 2023. o 
saldo desta reserva é de R$ 62.991 (RS 71.741 em 31 de dezembro de 2022). 21.3 Pia- 
nos de opção de compra de ações. A Companhia instituiu Planos de opção de compra 
de ações aos colaboradores dedicados ao Grupo Equatorial (“Grupo”), que representam, 
direitos de compra de ações emitidas por empresas do mesmo grupo econômico, mas 
não da Companhia. Os planos de opção do Grupo são classificados como instrumento 
patrimonial, visto que as Companhias devem mensurar e reconhecer a transação com 
correspondente aumento do seu patrimônio liquido como contribuição (aporte) da Equa- 
torial Energia S.A. Conforme item 8, do CPC 10 (R1), os produtos ou serviços recebidos 
ou adquiridos em transação com pagamento baseado em ações que não se qualifiquem 
para fins de reconhecimento como ativos, devem ser reconhecidos como despesa do 
exercício. Esses planos são administrados pelo Conselho de Administração da Equatorial 
Energia, por intermédio de um Comité de Pessoas, Governanças e Sustentabilidade, 
dentro dos limites estabelecidos nas Diretrizes de Elaboração é Estruturação de cada 
Plano e na legislação aplicável e são compostos da seguinte forma: በ) Quinto Plano de 
Opção de Compra de Ações. No dia 22 de julho de 2019, por meio de Assembleia Geral 
Extraordinária (AGE), os acionistas da Equatorial Energia aprovaram a criação do Quinto 
Plano de Opções de Compra de Ações da Equatorial ('Plano'). O Plano busca estimular 
a expansão, o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Equatorial Energia S.A e 
suas subsidiárias e alinhar os interesses dos acionistas da Controladora e suas subsidiá- 
rias aos das pessoas elegíveis. Os beneficiários do Plano poderão exercer suas Opções 
no prazo máximo de 6 (seis) anos a partir da data de outorga das Opções. As opções 


de risco com base na curva dos títulos públicos federais futuro pré-fixado no prazo médio 
esperado de exercício de cada lote. Considerou-se ainda uma taxa de não subscrição 
de ações sobre as outorgadas, com base no histórico da Companhia como expectativa 
futura. (b) Método utilizado e as premissas assumidas para incorporar os efeitos es- 
perados de exercício antecipado. O preço de exercício foi calculado com base no preço 
de emissão das opções e ajustado pelos dividendos declarados no exercício. Como pará- 
metro de proventos, adotou-se o valor efetivamente declarado em 2023 e uma estimativa 
futura de acordo com parâmetros internos. (6) Forma de determinação da volatilidade 
esperada. Para a volatilidade, utilizou-se a volatilidade histórica das ações para cada 
prazo médio de exercício de cada lote. 


Valor justo Valor justo 
ponderado ponderado 
Número de do preço do Número de do preço do 


opções - 68009(10 | opções — exercício 

Em opções 202: 2025 122. 2022 
Existentes em 1º de janeiro - 19501 1850 = = 
Outorgadas durante o 

exercício 70.000 30,79 - - 
Existentes ao fim do exercício 

1 Outorga 1.950.000 1862 1950000 1880 
Existentes ao fim do exercício 

7º Outorga 70.000 30,79 - - 
Total existentes ao fim do 

exercício 2.020.000 = 1850000 1880 


A despesa reconhecida no exercício findo 31 de dezembro de 2023 para a Companhia 
foi de R$ 1.144 (R$ 1.892 para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022) e refere- 
-se ao valor justo reconhecido durante o vesting period que é avaliado em cada data 
base. (ii) Plano de outorga de “Phantom Shares”: Em 12 de dezembro de 2019, 6 
Grupo criou o programa de pagamento baseado em ações com liquidação em caixa 
(Programa”). O Programa visa atingir os seguintes objetivo: (a) alinhar os interesses dos 
acionistas da Companhia aos dos beneficiários contemplados pelo Programa; (b) reter 
os beneficiários; e (c) focar no longo prazo na valorização e potencial de crescimento 
da Companhia. O Programa concede aos beneficiários selecionados pelo Conselho de 
Administração da Companhia e suas subsidiárias adquirir direitos a “Phantom Shares’, 
mediante o atendimento cumulativo das condições a seguir: በ) 50% (cinquenta por cen- 
to) das “Phantom Shares” outorgadas, o Beneficiário deverá permanecer continuamente 
vinculado como empregado ou administrador do Grupo durante o Período de Carência 
que se encerra em 1º de maio de 2025 e (ii) 50% (cinquenta por cento) das “Phantom 
Shares” outorgadas, o Beneficiário deverá permanecer continuamente vinculado como 
empregado ou administrador da Companhia ou de sociedade sob seu controle durante 
o Período de Carência que se encerra em 1º de maio de 2026; e (ii) o atingimento das 
Metas de Performance pela Companhia. (a) Dados e premissas utilizadas no modelo 


de precificação, incluindo o preço médio ponderado das ações, preço de exercício, 
volatilidade esperada, prazo de vida da opção, dividendos esperados e a taxa de j 
ros livre de risco: O Preço das “Phantom Shares” outorgadas nos termos do Plano será 
determinado pelo Comitê de Administração do Plano, com base na média da cotação 
das ações da Equatorial Energia na B3, ponderada pelo volume de negociação, nos 60 
pregões anteriores que antecederem a cada período de carência, ou seja, imediatamente 
anteriores a 1º de maio de 2025 e 1º de maio de 2026. (b) Forma de cálculo da despesa 
do programa - Contrato Phantom 2019: O valor da ação foi calculado pelo preço dos 
60 pregões anteriores ao término do exercício de 31 de dezembro de 2023, ponderado 
pelo volume negociado. Com base na apuração parcial das métricas de performance 
definidas, a Companhia, fez jus ao referido programa. Abaixo, encontra-se a quantidade 
de ações para Equatorial Energia, caso as métricas de performance fossem atingidas: 
Valor justo Valor justo 
ponderado Número ponderado 
do preço | 06 ações do preço 
302 --5022-. 2622 
2477 280000 - 2147 
3335 


Número 
deações 
“መጀ 
280.000 
(125.000) 


Em ações 
Existentes em 1° de janeiro 
Extintas durante o exercício 
Outorgadas durante o /exercicio 80.000 - 
Existentes ao fim do exercício 235.000 280.000 
A despesa reconhecida para o plano de “Phantom shares” no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 foi de R$ 3.353 (R$ 2.151 em 31 de dezembro de 2022). Ressalta- 
-se que este plano de opção é classificado como instrumento financeiro passivo liqui- 
dável em caixa. As quantidades acima podem variar conforme a performance e serem 
multiplicadas por um percentual entre 90% e 110%. O plano de “Phantom shares” está 
atrelado ao percentual efetivo da quantidade de ações que os beneficiários terão direito 
de receber pelo plano, que depende da TIR (Taxa interna de Retorno) obtida no projeto, 
ao qual suas metas de performance estão vinculadas. (c) Forma de cálculo da despesa 
do programa - Contrato Phantom 2023: O valor da ação foi calculado pelo prego dos 
60 pregões anteriores ao término do exercício de 31 de dezembro de 2023, pont 


24,77 


jerado 
pelo volume negociado. Com base na apuração parcial das métricas de performance 
definidas, a Companhia, fez jus ao referido programa. Abaixo, encontra-se a quantidade 
de ações para Equatorial Energia, caso as métricas de performance fossem atingidas: 
Valor justo ponderado 
Número deações - 00 preço do exercício 
Em ações 2023 = 2023 እን 
Existentes em 1º de janeiro = - 
Outorgadas durante o exercício 114.030 3528 
Existentes ao fim do exercício 114030 33,28 
A despesa reconhecida para o plano de “Phantom shares” no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 foi de 88 989 (85 O em 31 de dezembro de 2022). O valor justo 
ponderado do preço reconhecido no exercicio findo em 31 de dezembro de 2023, foi 
de RS 33,28 (AS 0 em 31 de dezembro de 2022). 22. Receita operacional líquid: 
conciliação da receita bruta para a receita líquida está conforme a seguir demonstrada: 
2022 
589 
6877 


Receita de distribuição (a) 
Remuneração financeira WACC 
Valores a receber/devolver de parcela A e outros itens 


financeiros (b) (3462) 107533 
Subvenção CDE - Outros 92.333 70.638 
Fornecimento de energia elétrica 3.253.993 2.973.637 
Suprimento de energia elétrica (c) 35.760 76.856 
Receita pela disponibilidade - uso da rede 216.167 156.213 
Receita de construção (d) 671.007 426.114 
Atualização dos ativos financeiro e contrato 6.049 1587 
Outras receitas 111633 67644 
Subtotal 1.040.616 728.414 
Receita operacional bruta 4.294.609 3.702.051 
Deduções da receita 
ICMS sobre venda de energia elétrica (579.480) (549.391) 
PIS e COFINS (267.816) (260.714) 
Encargos do consumidor (25.043) (23.036) 
[65 (899) (904) 
Conta de Desenvolvimento Energético -- CDE (f) (840.624) (247644) 
Penalidades DIFIFIC e outras (e) (17773) (64.040) 
Deduções da receita operacional (1231635)  (1145.729) 
Receita operacional líquida 3.062.974 2.556.322 


(a) No exercício de 2023, a distribuição de energia da Companhia representou um total 
de 4.404 GWh, em 2022 foi de 4.064 GWh , comparado ao ano anterior houve um cres- 
cimento de 8,37%; (b) A variação negativa de R$ 110.995 dos ativos e passivos regula- 
tórios deve-se principalmente por: (i) variação negativa pelo reconhecimento de despesa 
na tarifa dos recursos recebidos a título de repasse da Conta-Covid, no montante de 
R$ 112.859; (ii) previsão dos custos de energia e encargos concedido pela ANEEL no 
reajuste foram superiores aos custos efetivamente pagos, gerando variação negativa de 
Parcela ል de R$ 98.983; (ii) a variação negativa entre os valores amortizados do último 
reajuste no montante de RS 24468 em relação ao exercicio anterior: (iv) efeito positivo 
na variação da CVA da Bandeira Faturada R$ 123.042; e (v) variação positiva entre os 
valores da receita de ultrapassagem da demanda e reativo excedente pertencente a dis- 
tribuidora no montante de R$ 2.271; (c) ል receita de suprimento de energia elétrica foi 
menor em comparação com o exercício anterior, devido ao aumento do consumo, houve. 
uma diminuição da disponibilidade de suprimento para a venda no mercado de curto 
prazo. Em 31 de dezembro de 2023 o montante vendido foi de 248.099 MWh quando em 
31 de dezembro de 2022 foi de 392.860 MW; (d) Variação se deu em função dos novos 
investimentos realizados em obras durante o exercício de 2023, compras de materiais, 
serviços, mão de obras e outros; (e) À variação refere-se ao movimento ocorrido na conta 
de repasse à CCRBT nos meses de março a maio de 2022, decorrente do registro de 
valores a devolver à conta centralizadora conforme despachos nº 860 de 30 de março de 
2022, nº 1.132 de 3 de maio de 2022 e nº 1.452 de 30 de maio de 2022; e (f) A variação 
reflete os ajustes ocorridos decorrentes das resoluções e ofícios circulares da ANEEL 
entre 08 exercícios de 2022 e 2023. 


23, Custo do serviço e despesas operacionais 


2023 2022 
Custo do — Perdas por Tusto 85 Perdas por 
serviço de Despesas Despesas redução serviçode Despe- Despesas redução ao 
energia com adminis- ao valor energia sascom adminis- valor recu- 
elétrica vendas trativas recuperável Total elétrica vendas _trativas perável Total 
Pessoal (16.709) (14325) (42.037) = — (73.07m) (8672) (1955 3 = (75.188) 
Material (4.391) (5043) - [371 - (8805) (4206) (4479) (4.329) - 03014 
Serviços de terceiros (86658) (72.029) (17549) = (176.236) (48.912) (98.031) (52898) — (199841) 
Energia elétrica comprada para revenda (a) (1.379.405) - - = (1.379.405) (1277954) - - = (1277954) 
Custo de construção — nota explicativa nº 22 (871007) - - > (671007) (426.115) - - - (28.8) 
PECLD - nota explicativa nº 7. - - - (23.839) (23.39) - = (48348) (48.348) 
Provisão para riscos judiciais e 
depósitos judiciais - = EL -= (079 - - በ1881 - (11881 
Amortização (91.840) - 01879 = (13719) (71669) = በ1568) - 03237 
Outros 671 (1063) 3.261 383 3.252 164 - (1656) - 3235 > . 2049 
Total (2.249.339) (92460) (87650) (23.58) (2.452.905) (1837564) (123.721) (123852) (48.348) (2.133.485) 


(a) Para maior detalhamento, vide a abertura dos custos da energia elétrica comprada 
para revenda, conforme nota explicativa nº 24 — Energia elétrica comprada para revenda. 
23.1 Outras despesas operacionais, líquidas: 


Outras receitas operacionais 2023 2022 
Ganhos na alienação e desativação de bens e direitos 35 254 
Reversão de provisão para perda de estoque 8565 9.054 
Outras receitas operacionais 145 1188 
Total de outras receitas operacionais 9.746 10.536 
Outras despesas operacionais 

Perdas pela desativação de bens e direitos (a) (32019) በ2058) 
Indenização por danos a terceiros (3.059) [1964 
Provisão para perda de estoque (b) > (14.643) 
Baixa de recebíveis incobráveis (11813 - 
Outras despesas operacionais 9.890) (9.748) 
Total de outras despesas operacionais (96.781) - (38413) 
Total (97035) (27877) 


(a) A variação está relacionada ao aumento de 107% das capitalizações de obras, no 
comparativo com o ano de 2022, devido a Revisão Tarifária Periódica (RTP). ል medida 
que se instalam novos bens, os antigos são desativados ou substituídos, seja por 
obsolescência ou devido melhorias feitas nas redes, linhas e subestações da concessão; 
ፀ (b) ል distribuidora avalia periodicamente seus estoques/obras no intuito de identificar 
se existem materiais de baixa rotatividade, constituindo uma provisão para perda 
como uma forma de demonstrar o real potencial dos estoques na geração de caixa. O 
montante constituído em 2022 trata-se em sua maioria de itens obsoletos, morosos 6/ 
ou danificados. Para os materiais que não havia expectativa de benefício econômico, 
a distribuidora realizou a capitalização da obra contemplando a reversão dos itens. 
24. Energia elétrica comprada para revend: 


2022 
588" mN 85 
Energia de leilão (a) 3632 (7 (725.858) 
Contratos Eletronuclear ( 132 (45.609) 
Contratos cotas de garantias 962 (123.666) 
Encargo de Serviço do Sistema - 
ESS/ Energia reserva (b) = (105.959) ፦ (15384 
Energia de curto prazo - CCEE (o) = 0528) = (43705) 
Programa incentivo fontes alternativas 
energia — PROINFA 75 (41647) 76 (48847) 
(-) Parcela a compensar crédito 
IS/COFINS não cumulativo (d) - 127170 - 121620 
Outros custos > (27658) - - 
Subtotal 4,588 (1051989) 4692 (981459) 
Encargos de uso do sistema 
de transmissão e distribuição (e) > (222418) > (296.495) 
Total 4.588 (1.379.405) 4.692 (1277954) 
(a) A variação refere-se aos custos com contratos, Contrato de Comercialização 


de Energia Elétrica no ambiente regulado (CCEAR), Mecanismo de Compensação 
de Sobras e Déficits (MCSD) decorrentes de preços de pagamentos maiores aos 
observados em 2022, devido a entrada de contratos novos e atualização dos preços dos 
contratos em suprimento, aumentando o preço médio de aquisição de energia em 7,3% 
passando para 85 215,85; (b) A redução nas despesas associada ao ESS no exercício 
de 2023 deve-se a queda no acionamento das térmicas fora da ordem de mérito pela 
situação hidrológica favorável, ocasionando redução dos pagamentos associado a este 
encargo; (c) A energia de curto prazo apresentou uma variação de R$ 11.514 no exercício 
de 2023, em virtude do aumento da despesa do efeito da contratação por Disponibilidade. 
e eleito de contratação de cotas de garantia física em relação ao exercício de 2022; 
(d) Saldo decorre do diferimento do crédito do PIS/COFINS sobre a CVA realizado pela 
companhia (regime caixa); e (e) Contempla os custos com encargos de uso e distribuição 
do sistema de transmissão, os quais possuem tarifas ajustadas pela resolução Receita 
Anual Permitida (RAP). As tarifas atuais foram aprovadas na Resolução Homologatória 
n° 3.217 de 04 de julho de 2023, com vigência a partir de julho/2023 até junho/2024, 
as quais são relacionadas à Rede Básica e Conexão, assim como o aumento da 
contratação do MUST (Montante de Uso do Sistema de Transmissão. () Não auditado. 
25. Resultado financeiro 


2023 2022 
Receitas financeiras 

Rendimentos de aplicação financeiras (a) 35.219 101251 
Valores a receberidevolver parcela A 30.315 60107 
Acréscimo moratório de energia vendida (b) 35531 69.688 
Variação monetária e cambial da divida (c) 3.521 
Operações com instrumentos financeiros derivativos (9) - 
Receita financeira de AVP 1 12.388 
PIS/COFINS sobre receita financeira (6502) (11616) 
Outras receitas financeiras 17533 6925 
Total de receitas financeiras 161745 242264 
Despesas financeiras 

Valores a receberdevolver parcela A (25.345) 20967) 
Variação monetária e cambial da dívida (c) (44.507) (33.892) 
Encargos da dívida (e) (124.336) (156.985) 
Atualização de contingências = (0419 
Atualização de eficientização በ06) (112) 
Operações com instrumentos financeiros derivativos (d) (68973) (7900) 
Juros, multas s/ operação de energia E (189) 
Outras despesas financeiras. 38.86) (21643) 
Total de despesas financeiras (212683) (248.107) 
Total (150938) (5.843) 


(a) A redução nos rendimentos financeiros, deu-se principalmente em função da queda das 
disponibilidades da Companhia, em 49%, entre 2022 e 2023; (b) Refere-se ao resultado 
das ações de cobrança realizadas pela Companhia, as quais contribuiram para a redução 
da inadimplência no exercício; (c) O principal efeito foi originado pelo IPCA, indexador com 
42,5% de participação na dívida da Companhia, que em 2022, fechou em 5,78% e em 
2023, fechou em 4,62%; (d) Refere-se à contratação de operação de swap, designada 
como hedge de fluxo de caixa, que troca Dólar+spread por CDlsspread, onde a principal 
variação refere-se ao câmbio sobre essas operações. No exercício findo de 31 de dezembro 
de 2023 o principal efeito refere-se à variação cambial, que gerou despesa com a queda do 
dólar em 721%, saindo de R$ 5,21 em 31 de dezembro de 2022; e (e) A redução nos 
encargos da dívida, deu-se principalmente em função das liquidações antecipadas com a 
Eletrobrás, no quarto trimestre de 2022 e no terceiro trimestre de 2023. 26. Benefício pós- 
emprego (Entidade de previdência privada): 26.1 Características do plano de 
aposentadoria: A Companhia é patrocinadora da EOTPREV - Fundação Equatorial de 
Previdência Complementar, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, que tem 
por finalidade, na qualidade de entidade fechada de previdência complementar, a 
administração e execução dos Planos de Benefícios de natureza previdenciária. No dia 04 
de janeiro de 2021, ocorreu a efetiva incorporação da Fundação CEAL de Assistência 
Social e Previdência - FACEAL pela Equatorial Fundação de Previdência - EQTPREV. A 
partir da referida data os órgãos estatutários das Fundações incorporadas foram extintos 6 
toda a gestão dos Planos de Benefícios por elas anteriormente realizada passou a ser 
exercida pela EQTPREV, Para 05 participantes, assistidos e beneficiários não há impacto, 
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pois, os benefícios serão pagos de acordo com os Regulamentos de seus respectivos 
Planos. A Companhia realiza anualmente as avaliações atuariais por avaliadores 
independentes, considerando cotação de mercado ativo, análise de sensibilidade, taxa 
esperada global de retorno dos ativos com base nas expectativas de mercado vigentes e 
aplicáveis durante o período o qual a obrigação deve ser liquidada. Assim, as principais 
premissas atuarias utilizadas são: በ) taxa de inflação; (i) taxa de desconto; (ii) futuros 
aumentos salariais; e (iv) futuros aumentos de pensão. Os planos de benefícios 
previdenciários patrocinados pela Companhia estão descritos a seguir: (a) Plano Equatorial 
BD: Plano de benefícios previdenciários administrado pela EQTPREV e patrocinado pela 
Companhia, sendo oferecido aos seus empregados e respectivos dependentes. O Plano 
BD é estruturado na modalidade de “Benefício Definido; existindo compromisso pós- 
emprego com os participantes em atividade e com os assistidos. De acordo com 6 
Regulamento do plano, os benefícios oferecidos aos empregados são os seguintes 
+ Aposentadoria por invalidez: O benefício a ser concedido equivale ao valor da diferença 
positiva entre 80% do Salário Real de Benefício (SRB) e o valor do Menor Valor Teto de 
Cálculo do Benefício Complementar, apurada na data de concessão da suplementação da 
aposentadoria. ል Aposentadoria por Invalidez rem carência de 12 meses de contribuição 
para o Plano. + Aposentadoria por tempo de serviçolcontribuição: O benefício a ser 
concedido equivale ao valor da diferença positiva entre 80% do Salário Real de Benefício 
(SRB) e o valor do Menor Valor Teto de Cálculo do Benefício Complementar, apurada na 
data de concessão da suplementação da aposentadoria. A carência para esses benefícios 
corresponde a 120 meses de contribuição para o Plano. + Aposentadoria por idade: O 
benefício a ser concedido equivale ao valor de 1/20 (um vinte avos) da diferença positiva 
entre 80% do Salário Real de Benefício (SRB) e o valor do Menor Valor Teto de Cálculo do 
Benefício Complementar, apurada na data de concessão da suplementação da 
aposentadoria, para cada ano de contribuição ao Plano (imitado a 20/20). « Aposentadoria 
especial: O benefício a ser concedido equivale ao valor de 1/20 (um vinte avos) da diferença 
positiva entre 80% do Salário Real de Benefício (SRB) e o valor do Menor Valor Teto de 
Cálculo do Benefício Complementar, apurada na data de concessão da suplementação da 
aposentadoria, para cada ano de contribuição ao Plano (limitado a 20/20). À Aposentadoria 
Especial rem carência de 180 meses de contribuição para o Plano. * Pensão por morte: O 
benefício a ser concedido consiste em uma renda mensal equivalente a 50% (mais 10% por 
beneficiário) da renda recebida pelo participante assistido ou da renda que o participante 
ativo teria direito se viesse a se aposentar por invalidez na data de falecimento. * Abono 
anual: O benefício é concedido na mesma época em que é concedido o abono anual da 
Previdência Social, e consiste em uma prestação pecuniária anual de 1/12 (um doze avos) 
da renda mensal devida em dezembro por mês de complementação recebida durante o 
ano. (b) Plano CD: Plano de benefícios previdenciários administrado pela EQTPREV e 
patrocinado pela Companhia, dentre outras patrocinadoras. O Plano CD é um plano 
Contributivo com modalidade de “Contribuição Definida” para os benefícios programados e 
de "Benefício Definido" para os benefícios de risco. Os benefícios de risco são: « Benefício 
por entrada em invalidez: Concedido em caso de invalidez de participante ativo, no valor de 
13/12 (treze, doze avos) do dobro da Contribuição Real Média Mensal (CRMM), multiplicada. 
pelo número de meses que, por ocasião da entrada em invalidez total 9 permanente, 
faltavam para o participante completar os exatos 55 (cinquenta e cinco) anos de idade. 
+ Benefício de pecúlio por morte como participante ativo: Concedido aos beneficiários do 
participante ativo, na ocorrência de seu falecimento, no valor de 13/12 (treze, doze avos) do 
dobro da Contribuição Real Média Mensal (CRMM), multiplicada pelo número de meses 
que, por ocasião do falecimento do participante ativo, faltavam para o participante completar 
os exatos 55 (cinquenta e cinco) anos de idade. (c) Planos de saúde: A Companhia oferece 
a seus empregados e exempregados um plano de saúde, administrado pela Qualicorp 
Administradora de Benefícios S.A, na modalidade Ambulatorial e Hospitalar com 
Obstetrícia, com abrangência Estadual. É oferecido também um plano odontológico para os 
colaboradores da Equatorial Energia Alagoas S.A. Os planos de saúde (ÚNIMED) e 
odontológico (UNIODONTO) possuem mensalidades  pré-estabelecidas, reajustadas 
anualmente, com pagamento mensal da parcela do empregado e da parcela patronal, 
totalizando 12 faturas ao ano. No Plano de Saúde e Odontológico existem 03 grupos 
distintos, denominados G1, G3 e G8. As definições dos grupos são apresentadas a Seguir: 
+ 61: composto pelos empregados, afastados e futuros exempregados da Equatorial, 
conforme estabelecido no item 11.4 do Acordo Coletivo de Trabalho de 2019/2021. A parcela 
de participação da Equatorial para este grupo varia conforme faixas salariais para o Plano 
de Saúde e equivale a 60% para o Plano Odontológico. Caso um empregado da Companhia 
venha a se invalidar permanentemente, ele e seus dependentes têm o direito a permanecer 
no plano vitaliciamente até o falecimento do titular (exceto filhos válidos, que permanecem 
temporariamente, conforme acordo coletivo, até 24 anos). Para os inválidos, a Equatorial 
mantém o pagamento da parcela patronal para o titular 6 seus dependentes semelhante ao 
que contribuiria se ele ainda estivesse em atividade. Este grupo é aberto para novas 
inclusões de ativos e inativos, conforme as alterações no quadro de empregados da 
Companhia; * G3: composto por exempregados inválidos que permanecem no plano de 
saúde e odontológico sem contribuírem para os referidos planos, de forma que a 
participação da Equatorial para este grupo é de 100% das mensalidades. A Equatorial 
contribui para os titulares e também para os seus dependentes. Os titulares e dependentes 
deste grupo permanecem no plano vitaliciamente até o falecimento do titular (exceto filhos 
válidos, que permanecem temporariamente, conforme acordo coletivo, até 24 anos). Este é 
um grupo fechado, onde não há novas inclusões; e + G8: composto por exempregados 
(válidos e inválidos) que permanecem no plano de saúde e odontológico por decisão 
judicial. A parcela de participação da Equatorial para este grupo é estabelecida 
individualmente conforme cada decisão judicial. A Equatorial contribui para os titulares e 
também para os seus dependentes. Os titulares e dependentes deste grupo permanecem 
no plano vitaliciamente até o falecimento do titular (exceto filhos válidos, que permanecem 
temporariamente, conforme acordo coletivo, até 24 anos). A inclusão de novos titulares 
neste grupo somente pode ocorrer por meio de decisão judicial. (d) Plano Equatorial CD: 
Plano de benefícios previdenciários administrado pela Fundação Equatorial de Previdência 
Complementar (EQTLPREV), patrocinado pela Equatorial Energia Alagoas, dentre outras 
patrocinadoras. O Equatorial CD é um plano contributivo com modalidade de "Contribuição 
Definida" para os benefícios programados e de "Benefício Definido" para os benefícios de 
risco. De acordo com o Regulamento do plano, os benefícios oferecidos aos empregados 
são os seguintes: e Aposentadoria Normal: É concedida ao participante que atender 
cumulativamente as seguintes condições: i. Ter 180 meses ininterruptos de vinculação 
empregatícia com a patrocinadora; 1. Ter 60 meses de contribuição efetiva ao plano; il. Ter 
idade igual ou superior 8 55 anos; e iv. Não manter vínculo empregatício com a 
patrocinadora. O valor do benefício resulta da transformação do saldo de contas em uma 
renda certa, de 12 parcelas por ano, por “rf meses. « Aposentadoria de Incapacidade para 
o Trabalho: O benefício é concedido ao participante que estiver em gozo da aposentadoria 
por Invalidez da Previdência Social, desde que esteja no plano por, pelo menos, 12 meses. 
O valor do benefício resulta da conversão do Saldo de Contas em uma renda mensal. 
+ Pensão por Morte de Ativo: O benefício é concedido aos beneficiários do participante ativo 
que vier a falecer, desde que este tenha se mantido no plano por, pelo menos, 12 meses. O 
valor do benefício resulta da conversão do saldo de contas em uma renda mensal. * Pensão 
por Morte de Assistido: O benefício é concedido aos beneficiários do participante assistido 
que vier a falecer, desde que este tenha se mantido no plano por, pelo menos, 12 meses. O 
valor do benefício consiste na continuação da renda paga ao participante assistido. 
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26.2 Apuração do passivo (ativo) atuarial liquido: A conciliação dos ativos e passivos 
demonstrará o excesso ou a insuficiência de recursos para cobertura do beneficio pós- 
emprego, e que deve ser apresentado no balanço da Companhia. Apresentamos, a 
seguir, a demonstração dos resultados apurados em 31 de dezembro de 2023 (Passivo 
ou Ativo Atuarial a ser contabilizado) e a projeção de despesas a serem reconhecidas no 
resultado o exercício de 2023. 

Apuração do passivo (ativo) líquido em 2023 


Plano 65 
saúde e 
Equato- Equato- Total odonto- Total 
ralBD CD rialCD Ativo lógico Passivo 
1 Déficiu(superávit) apurado 
Obrigações atuariais apuradas 
na avaliação atuarial 126544 847 37 127428 99.053 99.053 
Valor justo dos ativos do plano (181023) (8.406) (395) (189.824) - - 
Défici(superávi) apurado (54,479) (7559) (358) (62.396) 99.053 99.053 
2 Efeito do teto do ativo 
e passivos adicionais 
Efeito do teto de ativo 36495 7559 294 44.348 - - 
Efeito do Teto do Ativo 
e Passivos 36495 7559 294 44.348 - - 
3 Passivol(ativo) líquido 
resultante do disposto 
no CPC 33 (81) 


Passivolfativo) líquido apurado (17984) (64) (18.048) 99.053 99.053 


ração do passivo (ativo) líquido em 2022 
ር Ano do passivo 8061180896 em 2028 ናና 


saúde e 
Equato- Equato- Total odonto- Total 
(8180. CD rialCD Ativo lógico Passivo 
1 Déficit(superávit) apurado 
Obrigações atuariais 
apuradas na avaliação atuarial 121607 906 44 122557 86.191 86.191 
Valor justo dos ativos do plano (287304) (7538) (226)(275.068) - - 
Déficii(superávi) apurado (145.687) (6.632) (182)(152.511) 86.191 86.191 
2 Efeito do teto do ativo 
e passivos adicionais 
Efeito do teto de ativo 124899 6632 126 131657 - - 
Efeito do Teto do Ativo 
e Passivos 124899 6632 126 131657 - - 


3 Passivol(ativo) liquido 

resultante do disposto 

no CPC 33 (81) 
Passivol(ativo) líquido apurado (20.798) (56) (20.854) 86.191 86.191 
26.3 Resultado da avaliação atuarial: Os resultados das avaliações atuariais apuraram 
o seguinte compromisso do plano com seus participantes: 


2023 
Plano de 
saúde e 
EQTLBD CD odontológico EQTL CD _ Total 
Resultado do exercício 2023 
Custo do serviço corrente líquido 32 107 1200 8 7 
Custo de juros sobre as 
obrigações atuariais 12586 97 9.774 4 23481 
Rendimento esperado 
dos ativos do plano (30.742) (878) = . 08 (31643) 
Juros sobre ዐ efeito do teto 
de ativo e passivos adicionais 14.707 778 - 15 15500 
Total de despesa (receita) 
reconhecida no Resultado 
do Exercício ይሽ 107 10.974 1 8665 
Outros Resultados Abrangentes. 
(ORA), no exercício 
(Ganhos)/perdas nos ativos 
do plano 104367 7 = (129) 104.245 
(Ganhos)/perdas nas 
grigações atuariais 3.975 (262) 8.745 በ9) 12439 
(Ganhos)/perdas no efeito 
do Teto do Ativo e nos 
Passivos Adicionais, (103.111) 148 =- 153 (102.810) 
(Ganhos)iperdas reconhecidos 
em ORA 5:21. በ07) 8.745 5 13874 
2022 
Plano de 
saúde e 
EQTLED CD odontológico EQTLCD Total 
Resultado do exercício 2022 
Custo do serviço corrente liquido 54 171 1139 4. [68 
Custo de juros sobre as 
obrigações atuarials 19312 160 9860 2 264 
Rendimento esperado 
dos ativos do plano (27471) (700) - 08 (28.186) 
Juros sobre o efeito do teto 
de ativo e passivos adicionais 12.158 540 - 7 12705 
Total de despesa (receita) 
reconhecida no Resultado 
do Exercício asn 111 10.999 (e) 822 
Outros Resultados Abrangentes 
(ORA), no exercício 
(Ganhos)iperdas nos ativos 
do plano 13575 (6) - 69 13468 
(Ganhos)jperdas nas 
obrigações atuariais (11.423) (1063) (13.104) 16 (5574 
(Ganhos)/perdas no efeito 
do Teto do Ativo e nos Passivos 
Adicionais (2107) 938 - 468 በህገ 
(Ganhos) perdas reconhecidos 
em ORA 45 (17) (18104) 3 (13227) 


26.4 Ativos do plano: Os ativos dos planos são compostos por ativos financeiros com 
cotação de mercados ativos e, portanto, são classificados como Nível 1 e Nível 2 na hie- 
rarquia de avaliação do valor justo. A taxa esperada global de retorno dos ativos do plano 
é determinada com base nas expectativas de mercado vigentes nessa data, aplicáveis ao 
período durante o qual a obrigação deve ser liquidada. 


2023 2022 
Equatorial Equatorial Equatorial Equatorial 
BD CD ር0 BD ር0. CD 
Títulos Públicos 275,205 55.729 124.898 255.005 62.225 180.473 
Fundos de Investimento 26.653 186.789 229.798 29.966 177487 151919 
Outros 12725 20.979 70640 17378 19622 490004 
(E) Ativo total 323.583 263.497 425.336 303.339 259.334 381396 


26.5 Obrigação de benefício definido: (a) Premissas atuarias: As premissas atuariais 
utilizadas na data do balanço foram: 


Planos de 

Premissas em 31 Equatorial saúdee Equatorial 
de dezembro de 2023 BD 00.  odotológico CD 

Taxa de inflação 393% 383% 3,93% 3,93 

Taxa de desconto 9,56% 9,46% 9,86% 941% 

Futuros aumentos salariais. 3,93% 3,93% 3,93% 3,93% 

Futuros aumentos de pensão 3,93% | ከ80 aplicável 393% 3,93% 


AT-2000 M/F AT-2000 M/F. AT-2000 M&F AT-2000 M/F 
Desagrava- Desagravada desagravada Suavizada 


Mortalidade geral daem10% em10%  em10%  em10% 
Planos de 

Premissas em 31 Equatorial 530066 Equatorial 
de dezembro de 2022 BD CD  odotológico CD 

Taxa de inflação 825%. - 522% 5225. - 822 

Taxa de desconto 178% 1,73% ቭ75% 191% 

Futuros aumentos salariais 522% 522% 5,23% 522% 

Futuros aumentos de pensão 523% | Nãoaplicável - 5232 523% 


AT-2000 M/F 12000 M/F AT-2000 M/F AT-2000 M/F 
Desagrava- Desagravada Desagravada Suavizada 
Mortalidade geral daem10%  em10%  em10% em 10% 


(b) Análise de sensibilidade: Mudanças razoavelmente possiveis na data do balanço em 
cada uma das premissas atuariais relevantes, mantendo as outras premissas constantes, 
teriam afetado a obrigação de beneficio definido conforme demonstrado abaixo: 


Equatorial Planos de saúde 

Análise de BD cb _e odotológico 

Premissas2023 sensibilidade “Trpacio R$ Impacio R$ — Impacto. 

menio de 0, (4690) Impacto pp me, 

Taxa de desconto Redução de 0,5% 5.047 18 5.697 
Aumento de 1 ano 3.594 በ4 5.044 

Expectativa de vida Redução de 1 ano (3514) 16 (48.888) 
nec Aumento de 0,5% - - 5.510 
Redução de 0,5% - - (5.016) 
Planos de saúde e 

Análise de Equatorial BD odotológico 

Premissas 2022 sensibilidade — Tmpacto ወ RS E 
Aumento de 0,5% .. 232) 

Taxa da desconto Redução de 0,5% 4.754 4.784 
Aumento de 1 ano 3.166 397 
Expectativa de vida Redução de 1 ano 6:89) (3.801) 
pa Aumento de 05% - 4643 
Redução de 05% = (4.239) 


Embora 8 análise não leve em conta a distribuição completa dos fluxos de caixa espe- 
rados no âmbito do plano, ela fornece uma aproximação da sensibilidade da premissa 
apresentada. Quando consideramos a análise de sensibilidade da taxa de desconto para 
o plano CD e Equatorial CD as variações são irrelevantes. O método de avaliação dessa 
análise de sensibilidade para 31 de dezembro de 2023 não foi alterado com relação ao 
que foi utilizado no exercício anterior. 26.6 Fluxo de caixa 


2023 
equatorial lano de saúde Equatorial 
BD CD eodontológico CD 

1 Fluxo de caixa no exercício 
Contribuições do empregador - - 6.858 7 
Benefícios pagos utilizando os 

ativos do plano 12656. - 6658 - 
2 Fluxo de caixa estimado para 

o exercício seguinte 
Contribuições do empregador - - 6.814 18 
Benefícios pagos utilizando os 

ativos do plano 12991 151 6814 22 

2022 
“Equatorial, Plano de saúde Equatorial 
BD CD codontológico CD 

1 Fluxo de caixa no exercício 
Contribuições do empregador - - 6.325 9 
Benefícios pagos utilizando os 

ativos do plano 12825 - 6325 - 
2 Fluxo de caixa estimado para o 

exercício seguinte 
contribuições do empregador - - 6245 ዝ 
Benefícios pagos utilizando os 

ativos do plano 12816 162 6245 24 


27 Instrumentos financeiros: 271 Considerações gerais: A Companhia efetuou aná- 
lise dos instrumentos financeiros, que incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras, contas a receber de clientes, valores a receber (devolver) de parcela A e 
outros itens financeiros, ativos financeiros da concessão, fornecedores, empréstimos e 
financiamentos, debêntures e AICs ressarcíveis, procedendo as devidas adequações em 
sua contabilização, quando necessário. A Administração desses instrumentos financeiros. 
é por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, 
rentabilidade e segurança. A politica de controle consiste em acompanhamento perma- 
nente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. A Administra- 
cão faz uso dos instrumentos financeiros visando remunerar ao máximo suas disponibili- 
dades de caixa, manter a liquidez de seus ativos e proteger-se de variações de taxas de 
juros ou câmbio e obedecer aos indices financeiros constituidos em seus contratos de 
financiamento (covenants), conforme notas explicativas 15.5 - Covenants dos emprést- 
mos e financiamentos e 16.4 - Covenants das debêntures. 27.2. Política de utilização de 
derivativos: A Companhia poderá utlizar-se de operações com derivativos, apenas para 
conferir proteção às oscilações de indexadores macroeconômicos e conferir proteção às 
oscilações de cotações de moedas estrangeiras, Estas operações não são realizadas 
em caráter especulativo. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Companhia não possuia 
operações de instrumentos financeiros derivativos contratados. 273. Categoria 6 valor 
justo dos instrumentos financeiros: Os saldos contábeis e os valores de mercado dos 
instrumentos financeiros inclusos no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 
2022 estão identificados conforme 8 seguir: 


Categoria dos 2023 2022 

Ativo Níveis instrumentos financeiros. Contábil Mercado Contabil Mercado 

006.6 5008808508 0896- - = Custo amorizado TB 2፻322- 17878 125 

Gaia e equivalentes de caixa Valor justo por meio do 

(Fundo de investimentos) 2 resultado 5050 5050 124484 124484 
Valor justo por meio do 

Aplicações finanosiras 2- resultado 209.10 209.110 206279 296279 

Contas a receber de clentes Custo amortizado 957490 957490 854205 894205 

Valores a receber de parcela 

Ae outros itens financeiros - -- 0:60 amortizado 7641 78481 89608 8366 
Valor justo por meio do 

Ano financeiro de concessão 2 resulado 206.847 296847 105767 105767 

Total do ativo 1484.300 1.484.300 1528.611 1528.611 
Categoria dos 202) 2022. 

Passivo Níveis instrumentos financeiros Tomtbil Mercado “Contábil Mercado 

Fomecedores - Cusbamorizado 31912 313.912 281085 28105 

Fomecedor -risco sacado 10886 10886 19962 19952 

Empréstimos e 

financiamentos - Custo amortizado 1540.430 1559.422 1464.484 1523318 

Debêntures = Custo amortizado 308802 350826 303.170 312725 

Valores a devolver de 

parcela A e outros itens 

financeiros = Custo amortizado - - amo 389 

Instrumentos financeiros 

derivativos - Financeiros aovalorjusto 33005 38005 6320 8220 
Valor justo por melo do 

As Ressarcíveis 3 resulado 14488 14488 40919 40919 


Passivo de Arrendamento o 898 095 671 
Total do passivo 2222421 2.283.437 2.120.856 2.188.920 
Não houve transferência de instrumentos financeiros entre os níveis de mensuração do 
valor justo. Caixa e equivalente de caixa - são classificados como custo amortizado e 
estão registrados pelos seus valores originais. Para fundos de investimentos, são clas- 
sificados como de valor justo por meio do resultado. Nível 2 na hierarquia de valor justo; 
Aplicações financeiras - são classificados como de valor justo por meio do resultado. A 
hierarquia de valor justo dos investimentos de curto prazo é nível 2, pois em sua maioria, 
são aplicados em fundos. Os fatores relevantes para avaliação ao valor justo são put 

camente observáveis tais como CDI; Contas a receber de clientes - decorrem direta- 
mente das operações da Companhia, são classificados como custo amartizado, e estão 
registrados pelos seus valores originais, sujeitos a provisão para perdas e ajuste a valor 


Custo amortizado 


presente, quando aplicável; Valores à receber (devolver) da parcela A e outros itens 


financeiros - são decorrentes de custos não gerenciáveis a serem repassados integral- 
mente ao consumidor ou suportados pelo Poder Concedente. Classificados como custo 
amortizado; AIC Ressarcíveis - são classificados pelo valor justo através do resultado e 
de outros resultados abrangentes, tendo em vista que a sensibilidade do valor justo está 
nos ativos em curso na base de remuneração líquida, dependendo da homologação total 
ou parcial pela Eletrobrás, pois os dados de 50% (cinquenta por cento) da contribuição 
de cada um dos ativos em curso na base de remuneração líquida, conforme definição 
vigente nos Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET da ANEEL, desconsidera- 
das eventuais contabilizações, posteriores à data-base do laudo de avaliação, de inves- 
timentos necessários à imobilização desses ativos em curso usados para mensurar não 

ão observáveis no mercado. Nível 3 na hierarquia de valor justo através do resultado e 
de outros resultados abrangentes; Ativo financeiro de concessão - são classificados 
“como valor justo por meio do resultado, são ativos financeiros que representam o direi- 
to incondicional de receber uma determinada quantia ao final do prazo de concessão. 
Os fatores relevantes para avaliação ao valor justo são publicamente observáveis, como 
IPCA existentes em mercado ativo e a taxa de depreciação que é definida pela resolução 
da ANEEL, sendo sua classificação nível 2 na hierarquia do valor justo; Fornecedores - 
decorrem diretamente da operação da Companhia e São classificados como passivo ao 
custo amortizado; Fornecedores - risco sacado - decorrem de transações entre a Com- 
panhia e seus fornecedores de materiais e serviços e são classificados como passivo ao 
custo amortizado; Empréstimos e financiamentos - tem o propósito de gerar recursos 
para financiar os programas de investimentos da Companhia e eventualmente gerenciar 
necessidades de curto prazo. São classificados como passivo ao custo amortizado. Para. 
fins de divulgação, as operações com propósito de giro tiveram seus valores de mercado 
calculados com base em taxas de dívida equivalente, divulgadas pela B3 e Associação 
Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA); Debêntu- 
res - são classificadas como passivo ao custo amortizado. Para fins de divulgação, as 
debêntures tiveram seus valores de mercado calculados com base em taxas de mercado, 
divulgadas pela B3 e ANBIMA; Instrumentos financeiros derivativos - são classificados 
pelo valor justo através do resultado e de outros resultados abrangentes, tendo como ob- 
jetivo a proteção às oscilações de taxa de juros e moeda estrangeira. Para as operações 
de swap, a determinação do valor de mercado foi realizada utilizando as informações de 
mercado disponíveis. Nível 2 na hierarquia de valor justo; e Passivo de arrendamento - 
composto pelas obrigações decorrentes de contratos de locações e leasing que se en- 
quadram no escopo do CPC 06 (R2). Os saldos são trazidos a valor presente por meio 
de fluxo de caixa descontado para o exercício de vigência de cada contrato e são classi- 
ficados como passivo ao custo amortizado. 274. Instrumentos financeiros derivativos: 
Apresentamos abaixo os valores dos instrumentos derivativos da Companhia, vigentes 
ይጠ 31 de dezembro de 2023 e 2029, que podem ser assim resumidos: 


Valor justo 
212285 11228፻2 
Instituição Valor contra- Valor contra- Amorti- ri 5 mia 
financeira Ingresso Vencimento tado(USD) tado (BRL) zação Tipo Juros | Indexadores Ativa Passiva Total Ativa Passiva Total 
Santander 28.802022 05/02026 52318 276500 Bulet Câmbio  Timestal US$ +645% aa/CDI+ 1,62% 55 267.155 (294.118) (26.963) 294.273 (297355) 13052) 
1° Debêntures 28410/2022 15/0203 - 100000 Anual Juros | Semestial IPCA+ 63618 aa/CDl+ 04፡55. [4832 (106920) - 7912 103450 (106697) (3238) 
BankofAmerica 06/09/2023 05/0912025 40486 200000 Bulet Câmbo Anual | USD +6.9529%/ CDI + 1,50% 205.305 (213.149) በ844 - -. - 
Citibank 07/1/2023 06/05/2025 50000 244750 Bulet Cambio Semestal [85 +Sofr+0,77%a.a/CDI+ 129%aa. 246638 (252.748) (8.110) - >- - 
Total 833530 (856535) (33.005) 397732 (404.052) (6229) 
Passivo circulante (449) 6: 
Passivo não circulante (82556) (8251 
Efeito liquido total (3008) (522) 


Técnicas de avaliação específicas utilizadas para instrumentos financeiros derivativos: Preços de mercado das instituições financeiras. O valor justo de swap de taxa de juros é calculado 
pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado. Destaca-se que, como as regras contábeis que tratam do assunto 
exigem que o swap seja contabilizado a valor de mercado, por mais que a proteção seja perfeita do ponto de vista de caixa, podem ocorrer oscilações nos resultados. 


Valor contábil 2023. 


Valor 


Risco Cambial e Juros. Nominal Ativo Passivo 


Rubrica no balanço patrimonial em 
que instrumento de hedge está incluído 


Rubrica no 
resultado afetada 
pela reclassificação 


Alterações no valor 
do instrumento de hedge 
reconhecidas em ORÀ 


Contrato de swap hedge para empréstimos 
em moeda estrangeira 821250 (33.005) 


Instrumentos financeiros derivativos. 


478 


A tabela a seguir fornece uma reconciliação por categoria de risco dos componentes 
do patrimônio líquido e a análise dos itens de ORA, líquido de impostos, resultantes da 
contabilidade de hedge de fluxo de caixa: 

Reserva de Hedge 


Saldo em 1º de janeiro de 2023 1580 
Hedge de fluxo de caixa - 
Mudanças no valor justo: 478 

Risco cambial - swap empréstimos = 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.058 


275. Gerenciamento dos riscos financeiros: O Conselho de Administração da Compa- 
nhia tem a responsabilidade global sobre o estabelecimento e supervisão da estrutura de 
gerenciamento de risco da Companhia. Os riscos descritos a seguir são uma compilação- 
dos riscos apontados pelas diversas áreas da Companhia, em suas áreas de especialida- 
des. A Administração da Companhia define a forma de tratamento e os responsáveis por 
acompanhar cada um dos riscos levantados, para sua prevenção e controle. As politicas de 
gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos 
aos quais está exposta, para definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar 
os riscos e a aderência aos limites definidos. As políticas de gerenciamento de risco 6 os 
sistemas são revisados regularmente para refetir mudanças nas condições de mercado e 
nas suas atividades, A Companhia através de suas normas e procedimentos de treinamento 
e gerenciamento, busca manter um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcio- 
nários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. O Comitê de Auditoria da Con- 
troladora Equatorial Energia S.A, supervisiona a forma como a Administração da Companhia. 
monitora a aderência aos procedimentos de gerenciamento de risco, e revisa a adequação da 
estrutura de gerenciamento de risco em relação aos riscos aos quais está exposta. O Comitê 
de Auditoria é auxiliado pelo time de auditoria interna na execução de suas atribuições. A au- 
ditoria interna realiza revisões regulares e esporádicas nos procedimentos de gerenciamento 
de risco, e o resultado é reportado para o Comitê de Auditoria. Para o exercicio findo em de 
31 de dezembro de 2023, não houve mudança nas políticas de gerenciamento de risco em 
relação ao exercício anterior, findo em 31 de dezembro de 2022. (a) Risco de crédito: Risco 
de crédito é o risco da Companhia em incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma 
contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. 
Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumen- 
tos financeiros. A Administração acompanha a evolução do contas a receber, e reforça 05 
direcionamentos estratégicos para potencializar a gestão e o desempenho operacional das 
ações de cobrança envidadas para mitigar o risco de inadimplência. A Companhia adota uma. 
política de cobrança cujas diretrizes estão em consonância com legislação e regulamentação 
especificas. (i) Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia detém caixa e equivalentes de 
caixa no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 no montante de R$ 32.372 (R$ 142.362 
em 31 de dezembro de 2022). O Caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos e 
instituições financeiras que possuem rating acima AA- e AA+, baseado na agência de rating 
Fitch Ratings e Standard & Poors. A Companhia considera que o seu caixa e equivalentes 
de caixa têm baixo risco de crédito com base nos ratings de crédito extemos das contra- 
partes. Quando da aplicação incial do CPC 48 - Instrumentos Financeiros, a Companhia 
julgou não ser necessário a constituição de provisão. (ii) Contas a receber de clientes: 
As contas a receber são compostas pelas faturas de energia elétrica, de consumidores በ86 
faturados e pelos parcelamentos de débitos de faturas de fornecimento de energia vencidos 
de consumidores inadimplentes, e a representatividade é influenciada pelas características 
da área de concessão. A Companhia estabelece as políticas de cobrança para as classes de 
clientes para reduzir os níveis de inadimplência, e consequentemente, a recuperação dos 
valores recebíveis, Todas as políticas de cobrança estabelecidas estão em consonância com 
a legislação e regulamentação especificas, no caso do setor de energia elétrica a Resolução 
Normativa nº 1000/2021 emitida pela ANEEL. Para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022, a exposição máxima ao risco de crédito para contas a receber de clientes 
por classe consumidora estava assim apresentada: 


% 
Classe consumidora 2023 2022 
Residencial 39% 39% 
Industrial 6% % 
Comercial 29% 32% 
Rural 3% 3% 
Poder público 12% n% 
Iluminação pública 5% 5% 
Serviço público 6% 4% 
Total 100% 100% 
2023 
Consumidores Consumidores Parcela- 

faturados - nãofaturados mentos Total 

364.753 59.829 100.721 525.303 

Industrial 40.177 465 46707 87349 
Comercial 1552ዝ 10.411 225642 391264 
Rural 35,924 1984 6121 44029 
Poder público 79477 3415 86.665 169557 
Iluminação pública 63.053 154 6992 70199 
Serviço público 70.243 1390 3782 75415 
Total 808.838 77648 476.630 1.363.116 

2022 
Consumidores Consumidores Parcela- 

Classe consumidora faturados _ não faturados mentos Total 
Residencial 338.501 41544 - 107639 487.684 
Industrial 35.365 296 46.455 82.116 
Comercial 147898 5738 248.125 401761 
Rural 29919 1515 6.353 - 37787 
Poder público 62.745 2045 77717 142507 
Iluminação pública 55.202 79 6870 62151 
Serviço público 46.905 725 3716 51347 
Total 716.535 51943 496875 1265.353 


A Companhia registrou uma provisão para perda que representa sua melhor estimativa. 
de perdas esperadas referentes às contas a receber de clientes, conforme apresentado 
na nota explicativa nº 72 - Contas a receber de clientes e procedimentos descritos na 
nota explicativa nº 3.14.2.1 - Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa. 
Perda esperada de crédito de liquidação duvidosa 


Saldo WTaa 

contábil “Taxa média Saldo média pon- 

bruto ponderada da contábil ceradada 

Parcela- perdamédia Saldo bruto perdamédia Saldo 
የ5868 89) mentos do Parcelado PECLD  _Faturados _ _doFaturado  PECLD 
A Vencer 336.348 80:90. 250.300 419% 10382 
Vencido 1 a 30 3497 777 82852 ፲6፻% - 6340 
Vencido 31 a60 2868 1184 27 158% - 3504 
Vencido 61 a 30 3323 1878 10728 249% 2589 
Vencido 91 a 120 2333 477 11996 AT 338 
Vencido 121a 150 1720 1085 6828 ፲100% - 2ከ7 
Vencido 151 a 180 1662 1081 7077 3230% - 2285 
Vencido 181 a 210 1686 185 6301 340% - 219 
Vencido 241 a 240 1825 1:8 6077 3539% 218 
Vencido 241 a 270 1549 1100 5988 3588% 2141 
Vencido 271 a 300 158 118 6:50 362% 238 
Vencido 301 8330 1519 1186 5689 822% 285 
Vencido 331 a 360 1826 1362 6035 305% 2357 
Vencido 361 a 390 1787 138 5285 255 2189 
Vencido 3918420 1880 1427 5.560 69% 285 
Vencido 421 a 450 2155 1850 4588 468% 2255 
Vencido451a630 [0984 8667 28381 513% 14571 
Vencido 631 a 720 5894 4፳2 15363 518% 282 
Vencido 721 a 810 462 3784 14200 51889  ፲፪7 
Vencido Bit a990 88 8005 22992 588% 11928 
Vencido991 a 1080 449 8252% 3696 22990 ste% ቪ፲፻ 
Vencido 0813 1170 - 3800 83279 3188 16653 5483% - 91 
Vencido 171510. - 788 63709. 63፳2 13661 5639% 7708 
Vencido 1351a 1590 5974 Bh 5397 20:790 5639% 11723 
Vencido 1531a 1710 4961 334% 4412 26872 5639% 1515 
Vencido 171ta 1800 5880 83345 5343 2206 5639% 1528 
Vencido Maior 1880 | 4449 9422% 41921 154.989 WA% 121527 
Total 428630 195065 803885 25427 
Aging parcelamentos saldos a vencer 

2028 

Residencial 068% 855 3. 
Industrial 40428 11 
Comercial 27941 12981 
Rural 1952 332 
Poder público 16532 6378 
Iluminação pública 1432 382 
Serviço público 234 99 
Total do parcelamentos a vencer 115341 33638 


Aging de parcelamentos vencidos há mais de 90 dias 


PECLD não faturados 


Saldo contábil bruto não “Taxa média ponderada da perda Saldo 
Faixa faturados média do não faturado PECLD 
A Vencer 71648 416% 
PECLD Outros 
Saldo contábil “Taxa média ponderada da Saldo 
Faixa (em dias) bruto Outros perda média do Outros PECLD 
A Vencer 7835 417 1152 
Vencido 1 a 30 3.081 767% 236 
Vencido 31 a 60 1278 15,39% 197 
Vencido 61 a 90 501 24,13% 217 
Vencido 91 a 120 1188 2287% 331 
Vencido 121 a 150 696 31,00% 216 
Vencido 151 a 180 528 3230% 17 
Vencido 181 a 210 562 34,10% 192 
Vencido 211 a 240 567 35,39% 201 
Vencido 241 270 509 35,88% 183 
Vencido 271 a 300 2.166 3637% 788 
Vencido 301 a 330 374 3821% 143 
Vencido 331 a 360 338 38,05% 132 
Vencido 361 a 390 454 41,25% 191 
Vencido 391 a 420 374 46,13% 173 
Vencido 421 a 450 222 49,58% 110 
Vencido 451 a 630 3.049 5134% 1565 
Vencido 631 a 720 2541 51,88% 1318 
Vencido 721 a 810 1787 51,86 927 
Vencido 811 a 990 3.619 51,88% 1878 
Vencido 991 a 1080 1727 51,88% 896 
Vencido 1081 a 1170 1087 5483% 596 
Vencido 1171 a 1350 1448 56,39% 817 
Vencido 1351 a 1530 1405 56,39% 792 
Vencido 1531 a 1710 2197 56,39% 1239 
Vencido 1711 a 1890 3915 56,39% 2207 
Vencido Maior 1890 13641 78,41% 10695 
Total 72489 22563 


(8) Valores a receber de parcela A e outros itens financeiros e ativo financeiro da 
concessão. A Administração da Companhia considera reduzido ዐ risco desses créditos, 
visto que os contratos firmados asseguram o direito incondicional de receber caixa 
ao final da concessão a ser pago pelo Poder Concedente: (i) referente a custos não 
recuperados por meio de tarifa (ativo financeiro setorial); e (i) referente aos investimentos. 
em curso e efetuados em infraestrutura e que não foram amortizados até o vencimento 
da concessão (ativos de contrato e ativo financeiro da concessão). (iii) Instrumentos 
financeiros derivativos. Os derivativos são contratados com bancos e instituições 
financeiras que possuem rating entre AA- e AA+, baseado nas agências de rating 
Fitch Ratings e Standard & Poors. (b) Risco de liquidez. Risco de liquidez é o risco 
de que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com 
outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na Administração da liquidez é de 
garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Companhia. Para 
determinar a capacidade financeira da Companhia em cumprir adequadamente os 
compromissos assumidos, os fluxos de vencimentos dos recursos captados e de outras 
obrigações fazem parte das divulgações. Informações com maior detalhamento sobre 
os empréstimos captados pela Companhia são apresentadas nas notas explicativas 
nº 15 - Empréstimos e financiamentos e nº 16 - Debêntures. A Companhia tem obtido 
recursos a partir da sua atividade comercial e do mercado financeiro, destinando-os 
principalmente ao seu programa de investimentos e à administração de seu caixa para 
capital de giro e compromissos financeiros. A gestão dos investimentos financeiros tem 
foco em instrumentos de curto prazo, de modo a promover máxima liquidez e fazer 


frente aos desembolsos. A geração de caixa da Companhia e sua pouca volatilidade 
nos recebimentos e obrigações de pagamentos ao longo dos meses do ano, prestam à 


2023 
Venc. §1 Venc, de 361 Venc. de 7Z1Venc. de 1081 Venc. há mals 


6360 069 ajz 085 a 1080 በ66 alstOdias de 1531 ጠለ5 Total Companhia estabilidade nos seus fluxos, reduzindo o seu risco de liquidez. A Companhia 
Residencial 768 — AB ፪7ቭ 702 18798 55067 busca manter o nivel de seu caixa e equivalentes de caixa e outros investimentos 
Industria ዝ9 206 220 518 4955 6018 com mercado ativo em um montante superior às saídas de caixa para liquidação de 
Comercial 4104 3005. 2552 2312 7903 19.877 endividamento para os próximos 12 meses (índice de disponibilidade). O índice de 
Rural 28 380 346 356 2037 3.443 disponibilidade por divida de curto prazo era de 3,6 em 31 de dezembro de 2023 (22 
Poder público 3758 6.039 5.908 5.979 20.532 42216 em 31 de dezembro de 2022). (i) Exposição ao risco de liquidez. A seguir, estão os 
Erico መብ = Se um io 180 3903 vencimentos contratuais de passivos financeiros na data da demonstração contábil. 

ኘ > 364 Esses valores são brutos e não descontados, incluem pagamentos de juros contratuais e 
Total vencidos 46.196 22.685 18917 17364 SSASTIOSOS Colo dos acordos de compensação 

Fluxo de caixa 2 meses 

Passivos financeiros não derivativos Valor Contábil contratualtotal  oumenos  242meses  12anos | 25anos Mais que 5 anos 
Empréstimos bancários com garantia 769.750 1389: 13282 5 7154 28: 720238 
Empréstimos bancários sem garantia 750640 956.964 8614 82312 866.038 - - 
Subtotal - Empréstimos e Financiamentos 1540.430 2.356.339 21996 151504 1.033.232 429,269 720.338 
Titulos de dívida emitidos sem garantia (Debêntures) 308.802 516.180 - 33.087 53.991 300.011 129.111 
Subtotal - Debêntures 308.802 516.180 - 33.067 53.991 300.011 129.111 
Fornecedores 313.912 313912 155.694 158218 - - - 
Fornecedores - risco sacado 10.886 10.886 10.188 698 - - - 
Subtotal - Fornecedores 324798 224798 165.882 158.916 - - - 
Passivo de arrendamento 898 858 50 282 396 180 - 
Subtotal - Passivo de arrendamento 898 50 262 396 180 - 
Total 2.174.928 3.198.215 187928 343.749 1087619 729470 849.449 


Os fluxos de saidas, divulgados na tabela acima, representam os fluxos de caixa contratuais não descontados relacionados aos passivos financeiros mantidos para fins de 
gerenciamento de risco e que normalmente não são encerrados antes do vencimento contratual. Adicionalmente, conforme divulgado nas notas explicativas nº 15- Empréstimos 
፳ financiamentos e nº 16 - Debêntures, a Companhia possui operações financeiras com cláusulas contratuais restritivas (covenants). O não cumprimento futuro destas cláusulas 
contratuais restritivas pode exigir que a Companhia liquide a dívida antes da data prevista. Estas cláusulas contratuais restritivas são monitoradas regularmente pela diretoria 
financeira e reportada periodicamente para a Administração para garantir que o contrato esteja sendo cumprido. Não há qualquer expectativa futura de que as condições acordadas 
não sejam cumpridas pela Companhia. (c) Riscos de mercado. Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado - tais como taxas de câmbio, taxas de juros 
e preço de ações - irão afetar os ganhos da Companhia ou o valor de seus instrumentos financeiros, compreendendo ainda os limitadores de endividamento definidos em contratos, 
cujo descumprimento pode implicar em vencimento antecipado, conforme descritos a diante desta nota explicativa. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar 
e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Companhia utiliza derivativos para gerenciar riscos de 
mercado. Todas essas operações são conduzidas dentro das orientações estabelecidas pelo Comité de Gerenciamento de Risco. Geralmente, a Companhia busca aplicar hedge 
accounting para gerenciar a volatilidade no resultado. (d) Risco de taxa de câmbio. Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por conta das 
flutuações no câmbio. Determinados passivos financeiros estão suscetíveis a variações cambiais, em função dos efeitos da volatilidade da taxa de câmbio sobre aqueles saldos 
atrelados a moedas estrangeiras, principalmente o dólar. Em 31 de dezembro de 2023 a exposição ao câmbio é de 379% de sua dívida (respectivo a empréstimos e financiamentos 
em moeda estrangeira), para o exercício de 2022 a exposição ao câmbio é de 15,6%. A Companhia monitora continuamente as taxas de câmbio e de juros de mercado com o 
objetivo de avaliar a eventual necessidade da contratação de derivativos para se proteger contra o risco de volatilidade dessas taxas. A Companhia possui duas dívidas em moeda 
estrangeira, e ambas possuem swap para proteção contra as oscilações de câmbio, conforme nota explicativa nº 274 - Instrumentos financeiros derivativos. A sensibilidade dos 
ativos 6 passivos financeiros da Companhia foi demonstrada com base nos seguintes cenários: um cenário com as taxas projetadas para 12 meses (Cenário Provável) e outros 
dois cenários com 25% (Cenário Îl) e 50% (Cenário Il) considerando a exposição da moeda estrangeira relevante. O método de avaliação dessa análise de sensibilidade para 31 
de dezembro de 2023 não foi alterado com relação ao que foi utilizado no exercício anterior. A moeda utlizada na análise de sensibilidade e os seus respectivos cenários estão 
demonstrados a seguir: 


Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado à variação cambial 


Impacto no resultado 
Saldo em AS 
Operação Risco (exposição) Cenário Provável Cenário Il + 25% Cenário [1 + 50% Cenário IV -25% Cenário V - 50% 
Passivos financeiros. 
Empréstimos, financiamentos e debêntures uss (700.611) (728.114) (910.143 (1.092.171 (546.085) (364.057) 
Impacto no resultado do exercício (182.029) (364.057) 182.029 364.057 
Swap - Ponta Ativa us$ 719.098 742137 934.159 1.120.997 560.495 373663 
Impacto em outros resultados abrangentes 4.803 9.507 (4.803) (9.50; 
Impacto no resultado do exercício 182029 264057 (182.029) (364.057 
Impacto líquido no resultado do exercício total - - - - 
Taxa em 
Referência para ativos e passivos financeiros Taxa projetada 31/12/2023 +25% +50% 25% -50% 
Dólar US$ RS (% 12 meses) 5,03 484 629 755 377 252 


Fonte: 83 

(e) Risco de taxa de juros. Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por conta das variações das taxas de juros da economia, que afetam os. 
empréstimos e financiamentos e as aplicações financeiras. A Companhia monitora continuamente as variações dos indexadores com o objetivo de avaliar a eventual necessidade da 
contratação de derivativos para se proteger contra o risco de volatilidade dessas taxas. A seguir são demonstrados os impactos dessas variações na rentabilidade dos investimentos 
financeiros e no endividamento em moeda nacional da Companhia. A sensibilidade dos ativos e passivos financeiros da Companhia foi demonstrada com base nos seguintes 
cenários: um cenário com as taxas projetadas para 12 meses (Cenário Provável) e outros dois cenários com 25% (Cenário II) e 50% (Cenário III) considerando a exposição da 
moeda estrangeira relevante. O método de avaliação dessa análise de sensibilidade para 31 de dezembro de 2023 não foi alterado com relação ao que foi utilizado no exercici 
anterior. Foram incluídos, ainda, mais dois cenários com o efeito inverso ao determinado na instrução para demonstrar os efeitos com a redução de 25% (Cenário IV) e 50% (Cenário 


V) desses indexadores. 


Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado à taxa de juros 


Saldo em R$ 

Operação Risco (exposição) Cenário Provável Cenário II +25% Cenário [1 + 50% Cenário IV -25% _ Cenário V - 50% 
Ativos Financeiros 

Aplicações financeiras co! 214.160 235662 241037 246413 230.287 22488 
Impacto no resultado do exercício 5375 10751 6279) (10.751) 
Passivos Financeiros 

Empréstimos, financiamentos e debêntures col (362.327) (398.705) (407799) (416.894) (389.611 (380.516) 

IPCA (789.861) (839:780) (852.260) (864.740) (827300) (814.820) 
Total de passivos financeiros (1.152.188) (1.238.485) (1.260.059) (1.281.634) (1216.911) (1.195.336) 
Impacto no resultado do exercício (21.574) (43.148) 21874 43.148 
Swap — Ponta Passiva col (760.015) (836.321) (855.397) (874.474) (817245) (798.168) 
Impacto em outros resultados abrangentes (500 (1.000) 500 1000 
Impacto no resultado do exercício (18.576) (87152) 18.576 32152 
Impacto líquido no resultado 
do exercício total (34.775) (69550) 347775 69550 
Taxa Taxa em 

Referência para ativos e passivos financeiros projetada 31/12/2023 25% 480% 25% -50% 

CDI (% 12 meses) 10,04% 13,04% 12,55% 5,06% 753% 5,02% 
IPCA (%12 meses) 6,32% 4,68% 790% 9,48% 4,74% 3,16% 


Fonte: B3. 


(f) Risco de vencimento antecipado. A Companhia possui contratos de empréstimos, 
financiamentos e debêntures com covenants que, em geral, requerem a manutenção 
de índices econômico-financeiros em determinados níveis. O descumprimento desses 
indices pode implicarem vencimento antecipado das dividas. A Administração acompanha 
suas posições, bem como projeta seu endividamento futuro para atuar preventivamente 
aos limites de endividamento mencionados na nota explicativa nº 15- Empréstimos e 
financiamentos e በ" 16 - Debêntures. (g) Risco de escassez de energia (Risco 
hidrológico). O sistema de produção e transmissão de energia elétrica do Brasil é um 
sistema hidro-termo-eólico de grande porte, com predominância de usinas hidrelétricas, 
o que o torna suscetível às variações nos reservatórios em função das chuvas. Um 
período prolongado de escassez de chuva, por exemplo, reduzirá o volume de água 
nos reservatórios dessas usinas, trazendo como consequência o aumento no custo na 
aquisição de energia no mercado de curto prazo e na elevação dos valores de Encargos 
de Sistema em decorrência do despacho das usinas termelétricas. Dessa maneira, com 
a finalidade de incentivar o uso racional da energia, o governo através do Decreto nº 
8.401/2015, criou a Conta Centralizadora dos Recursos de Bandeiras Tarifárias (CCRBT - 
conta bandeiras) visando repassar mais adequadamente aos consumidores finais o custo 
associado às condições de geração de eletricidade. Como consequência da situação 
hidrológica desfavorável de 2021, foi criada a Câmara de Regras Excepcionais para 
Gestão Hidroenergética (CREG) (Medida Provisória nº 1055/2021), com competência 
definir diretrizes obrigatórias relativas ao estabelecimento de condições excepcionais e 
temporárias para enfrentamento da situação hidrológica. Mensalmente, a CREG realiza 
reuniões de acompanhamento, sendo respaldada pelos estudos elaborados por diversos 
entes do setor elétrico brasileiro, como a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), Operador Nacional do Sistema 
(ONS) e Ministério de Minas e Energia (MME). Conforme informações do Operador 
Nacional do Sistema (ONS), nos meses de outubro a dezembro houve continuidade. 
das chuvas observadas no País, comportamento esperado para o período tipicamente 
úmido. Em termos de armazenamentos equivalentes, todos os subsistemas do Sistema 
interligado Nacional (SIN) finalizaram o ano com valores superiores aos de 2021. O ONS 
destacou que as melhores condições hoje observadas nos reservatórios das usinas 
hidrelétricas, aliadas aos demais recursos energéticos disponíveis no País, contribuirão 
para a garantia e segurança do atendimento nos próximos meses. (h) Risco da revisão e 
do reajuste das tarifas de fornecimento. Os processos de Revisão e Reajuste Tarifários 
são garantidos por contrato e empregam metodologias previamente definidas. Alterações 
na metodologia vigente devem ser amplamente discutidas e contarão com contribuições 
da Companhia, concessionárias e demais agentes do Setor. Em caso de evento 
imprevisível que venha a afetar o equilíbrio econômico-financeiro da concessão, poderá 
a Companhia justificar e requerer ao regulador a abertura de uma Revisão Tarifária 
Extraordinária, ficando a realização desta a critério do regulador A própria ANEEL também 
poderá proceder com Revisões Extraordinárias caso haja criação, alteração ou exclusão 
de encargos e/ou tributos, para seu repasse às tarifas. (i) Risco ambiental. A Companhia 
baliza suas ações em sua Política de Sustentabilidade, que prevê, em suas Concessões, 
o atendimento aos requisitos legais ambientais nas 3 esferas de governo (Federal, 
Estaduais e Municipais), visando a preservação ambiental e 6 respeito à sociedade, 
em especial, às populações tradicionais. Para controle dos processos e atividades com 
impactos ambientais, utilizamos um Sistema de Gestão Ambiental balizado na ISO 
14001, que vincula os processos e atividades a seus possíveis impactos, bem como o 
correlaciona à Legislação vigente. Para tais processos, temos procedimentos específicos, 
que visam o controle preventivo quanto aos impactos ambientais, que envolvem 65 
colaboradores próprios e terceiros, bem como os demais Stakeholders. O Controle do 
Sistema de Gestão Ambiental tem como principais macroprocessos: * Licenciamento 
Ambiental; » Gestão de Limpeza de Faixa, Podas e Supressão de Vegetação; Gestão 
de Resíduos; Educação e Conscientização Ambiental, e Gestão de Requisitos Legais; 
* Gestão de Recursos Hídricos; e + Normatização e Controle do Sistema de Gestão 
Ambiental (SGA). Dentro destes macroprocessos, fazemos gestão de centenas de 


processos de licenças e autorizações ambientais para implantação, manutenção 
e operação de ativos e processos, em especial, no que se refere a implantação de 
Subestações, Linhas e Redes de Distribuição de Energia. Também trabalhamos com 
os órgãos ambientais competentes na obtenção de autorizações de poda, limpeza de 
faixa e supressão de vegetação, atendendo a legislação e evitando riscos ao sistema 
elétrico. Em nosso SGA, temos a etapa de Integração Ambiental para implantação de 
obras. Este processo consiste em alinhamento com os fornecedores/executores de 
obras, quanto ao licenciamento e autorizações recebidas dos órgãos ambientais. Nas 
reuniões de Integração Ambiental são repassados aos gestores e executores das obras, 
todo processo que foi ambientalmente licenciado, bem como as obrigações legais 
relacionadas ao cumprimento das condicionantes e da legislação vigente, visando assim 
minimizar os riscos ambientais associados a implantação das obras. Também visando 
reduzir impactos ambientais, utilizamos em nossas áreas de concessão cabos protegidos 
ou compactos que minimizam as ações e intensidades de podas, em especial, em áreas 
urbanas com alta densidade de árvores de grande porte. 

276 Gestão de capital. A politica da Administração da Companhia é manter uma 
base sólida de capital para manter a confiança do investidor, dos credores e do 
mercado e 6 desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora o retorno 
de capital e também o nível de dividendos para os acionistas. A Administração procura 
manter um equilibrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis adequados de 
alavancagem e as vantagens e a segurança proporcionada por uma posição de capital 
saudável, estabelecendo e acompanhando as diretrizes dos níveis de endividamento e 
liquidez, assim como as condições de custo e prazo dos financiamentos contratados. 
28 Transações que não afetam caixa - Demonstração dos fluxos de caixa. 28.1 
Transações que não afetam caixa. O CPC 03 (R2) -- Demonstrações de Fluxo de 
Caixa, em sua revisão, trouxe que as transações de investimento 6 financiamento 
que não envolvem o uso de caixa ou equivalente de caixa devem ser excluídas das 
demonstrações de fluxo de caixa e apresentadas separadamente em nota explicativa. 
Todas as demonstrações que não envolveram o uso de caixa ou equivalente de caixa, 
ou seja, que não estão demonstradas nas demonstrações de fluxo de caixa, estão 
demonstradas na tabela abaixo: 


Efeito não caixa 
Atividades de investimento 
Transferència de ativos de contrato para ativo intangível 592.740 
Transferência de ativos de contrato para ativo financeiro 95.031 
Adição de ativos de contrato em contrapartida de fornecedor 18.108 
Adição de ativos de contrato em contrapartida de obrigações socials 

e trabalhistas 29.427 
Total atividades de investimento 735.306 
Atividades de financiamento 
Capitalização de juros de empréstimos (a) 9.163 
Reconhecimento de ativo e passivo de arrendamento (21.710) 
Dividendos intermediários distribuidos 48.700 
Reconhecimento direito de uso 388 
Remensuração direito de uso 320 
Total atividades de financiamento 36.861 
Total 772.167 


(a) Capitalização de juros de empréstimos ligados à aquisição ou construção de ativos 
qualificáveis registrados em ativos de contrato de acordo com as regras do CPC 20 (R1) 
- Custos de Empréstimos. 
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28.2 Mudanças nos passivos de atividades de financiamento 


Paga- Novos Mudanças 
Fluxos de mento de arrenda- በዐ valor Outros 

2022 caixa juros() mentos - justo -- [") - 2023 
Empréstimos e 
financiamentos 1464484 61918 (93.399) - = 107427 1.540.430 
Debêntures 303.170 - 0454) - - 40173 308802 
Passivos de 
arrendamento 996 በ7) (52) 388 - 00) 898 
Dividendos a pagar 69481 (117992) - - - 153845 105.334 
Instrumentos 
financeiros 
derivativos 6.320 - (29498) - 478) 56.661 33.005 
Totai 1844451 (56.247) (157490) 388 (478) 357845 1.988.469 


Ao Conselho de Administração e Diretoria da Equatorial Alagoas Distribuidora de 
Energia S.A. - Maceió - AL. Opinião, Examinamos as demonstrações contábeis da 
Equatorial Alagoas Distribuidora de Energia S.A. (Companhia), que compreendem o ba- 
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resul- 
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio liquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in- 
cluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter- 
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabiidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Somos independentes em relação à Companhia, de acor- 
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con- 
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre- 
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria. Principais assuntos de auditoria são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa au- 
ditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião so- 
bre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria 
tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos proce- 
dimentos, é apresentado no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjun- 
to. Nós cumprimos as responsablidades descritas na seção intitulada “Responsabiida- 
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis; incluindo aquelas em relação 
a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução 
de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções 
significativas nas demonstrações contábeis. Os resultados de nossos procedimentos, in- 
cluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa 
opinião de auditoria sobre as demonstrações contábeis da Companhia. Reconhecimento 
da receita de energia distribuida, mas não faturada. As receitas da Companhia são oriun- 
das, principalmente, do fornecimento de energia elétrica, sendo reconhecidas quando do 
consumo da energia, conforme regime de competência, independente do seu faturamen- 
to, uma vez que o faturamento é efetuado tomando como base ciclos de leitura que em 
alguns casos se sucedem ao período de encerramento contábil. O saldo de contas a re- 
ceber derivado do fornecimento não faturado totaliza R$ 77648 em 31 de dezembro de 
2023 e está divulgado na nota explicativa no 7 às demonstrações contábeis. A mensura- 
ção da receita não faturada foi considerada um assunto significativo para a nossa audito- 
ria devido à relevância dos valores envolvidos e às especificidades atreladas ao processo 
de estimativa, o qual leva em consideração dados históricos, parametrização de siste- 
mas, além de julgamentos por parte da Administração Diretoria acerca da estimativa de 
consumo por parte dos consumidores, a fim de garantir que a receita seja. Estimada de 
forma precisa. Como nossa auditoria conduziu esse assunto. Nossos procedimentos de 
auditoria incluíram, entre outros: በ) a compreensão e documentação do processo de es- 
timativa, com revisão das premissas adotadas por parte da Diretoria; (ii) teste com base 
amostral dos dados e relatórios extraídos do sistema de faturamento, que são utilizados 
na realização dos cálculos da estimativa de receita não faturada; e (ii) recálculo da esti 

mativa da receita de fornecimento não faturado. Baseados no resultado dos procedimen- 


") A Companhia classifica juros pagos como fluxos de caixa das atividades operacionais. 

|") As movimentações incluídas na coluna de “Outros” incluem os efeitos das 
apropriações de encargos de dívidas, juros e variações monetárias líquidas, capitalização 
de juros e o reconhecimento de dividendos a pagar ainda não pagos no fim do exercício. 
29. Compromissos futuras. Os compromissos relacionados a contratos de longo prazo 
são os seguintes: 


ሸር ra Di EA AR 
Energia contratada (em R$ mil) a 1069.798 1089.398 1156.759 
Energia contratada (em MhW) 2023 a 2034 4.572.481 4.445.292 4.510.868 43.283.699 


[) Estimado em 12 anos após 2026. 

Os valores relativos aos contratos de compra de energia, cuja vigência varia de 2 a 30 
anos, representam o volume total contratado pelo preço atualizado de acordo com a 
cláusula do Contrato de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado — 
(CCEAR), e foram homologados pela ANEEL. 


Relatório dos auditores independentes sobre as demonstraç 


tos de auditoria efetuados sobre a receita não faturada, que está consistente com a ava- 
liação da, Diretoria consideramos que as políticas de mensuração e reconhecimento 
adotadas pela, Diretoria assim como as respectivas divulgações São aceitáveis, no con- 
texto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Controles gerais de tecnologia 
de informação. A Companhia, impactada pelos seus elevados números de transações; 
utiliza-se de uma complexa estrutura de controles de tecnologia da informação, sejam 
eles manuais, automatizados e dependentes dos sistemas integrados de gestão. Dessa 
forma, a eficácia no desenho e na operação destes controles é de suma importância para 
que os registros contábeis e, por consequência, as demonstrações contábeis estejam li- 
vres de erros significativos. Essa estrutura complexa, que envolve serviço público de 
distribuição de energia elétrica, encontra-se com diferentes níveis de maturação e os 
riscos relacionados aos processos de tecnologia da informação relevantes para as tran- 
sações processadas nos diferentes sistemas podem resultar em informações críticas in- 
corretas, inclusive as utilizadas na elaboração das demonstrações contábeis. Devido à 
importância dos controles gerais de tecnologia da informação, consideramos essa área 
como relevante para a nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto. 
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a avaliação do desenho e da 
eficácia operacional dos controles gerais de Ti ('ITGCs") implementados pela Companhia 
para os sistemas considerados relevantes para o processo de auditoria. ል avaliação dos 
ÍTGCs incluiu procedimentos de auditoria para avaliar os controles sobre os acessos ló- 
gicos, gestão de mudanças e outros aspectos de tecnologia. No que se refere à auditoria 
dos acessos lógicos, analisamos, em bases amostrais, o processo de autorização e con- 
cessão de novos usuários, de revogação tempestiva de acesso a colaboradores transfe- 
ridos ou desligados e de revisão periódica de usuários. Além disso, avaliamos as políticas. 
de senhas, configurações de segurança e acesso aos recursos de tecnologia. No que se 
refere ao processo de gestão de mudanças, avaliamos se as mudanças nos sistemas 
foram devidamente autorizadas e aprovadas pela Diretoria da Companhia. Também ana- 
lisamos o processo de gestão das operações, com foco nas políticas para realização de 
salvaguarda de informações e a tempestividade no tratamento de incidentes. Envolvemos 
nossos profissionais de tecnologia para nos auxiliar na execução desses procedimentos. 
A combinação das deficiências dos controles internos encontradas no processo de ges- 
tão de acessos e mudanças representou uma deficiência significativa e, portanto, altera- 
ram a nossa avaliação quanto à natureza, época e ampliou à extensão de nossos proce- 
dimentos substantivos planejados para obtermos evidências de auditoria suficientes e 
adequadas no tocante às contas contábeis envolvidas. Os nossos procedimentos adicio- 
nais incluíram, dentre outros, a realização de testes para controles compensatórios, com- 
plementados quando de sua ausência ou ineficácia por avaliação substantiva da integri 
dade dos relatórios produzidos pelos sistemas relacionados e utilizados em nossos pro- 
cedimentos de auditoria. Com base nos resultados dos procedimentos acima, considera- 
mos aceitáveis as informações extraídas dos sistemas da Companhia para planejamento 
e execução dos nossos testes no contexto das demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto. Tributos diferidos. Conforme descrito na nota explicativa nº 17, a Companhia 
apresenta, no ativo não circulante, o montante de RS 647397 mil referente a créditos tri- 
butários diferidos provenientes de prejuízos fiscais, bases negativas de contribuição so- 
cial e de diferenças temporárias dedutíveis, cujo reconhecimento e recuperabilidade es- 
tão fundamentados em estudo elaborado pela diretoria sobre a geração de lucros tributá- 
veis futuros. A estimativa de geração de lucros tributáveis futuros requer julgamento e in- 
lerpretação de fi tributárias, bem como a projeção de resultados futuros, O monitora. 
mento desse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria devido à rele- 
vância dos valores em relação ao total de ativo, bem como em relação aos efeitos no re- 
sultado do exercício, e grau de julgamento utilizado nas projeções de lucros tributáveis 
futuros, suas estimativas e premissas, e do impacto que eventuais alterações nessas 


EQUATORIAL ALAGOAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. | CNPJ/MF nº 12.272.084/0001-00 


2024 - 2025 2026 Após 2026 
Arrendamentos e aluguéis (R$ Mi) 2024 2027 312 - 284 112 190 
(ነ) estimado 2 anos após 2025. 
30. Eventos subsequentes. Distribuição de dividendos adicionais. Em 25 de março 
de 2024, conforme a ata de Reunião do Conselho de Administração, houve a aprovação 
da proposta de distribuição de dividendos adicionais de R$ 156.778, decorrentes do 
resultado do exercício. Revisão Tarifária Periódica (RTP). A revisão tarifária periódica 
da Equatorial Alagoas, cujo corte da base ocorreu em Novembro de 2023, segue em 
curso com homologação prevista para o dia 30 de abril de 2024. O novo reajuste taritário 
deverá ser aplicado a partir de 03 de maio de 2024, conforme estabelecido no contrato 
de concessão. 


S contábei 


premissas e estimativas poderiam trazer às demonstrações contábeis. Como nossa audi- 
toria conduziu esse assunto. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: 
utiização de profissionais especializados em tributos para a análise das bases que 
deram origem aos créditos tributários sob a legislação tributária vigente, (i) revisão do 
modelo utilizado para mensurar as projeções de lucros tributários futuros 6 as expectati- 
vas de reversão dos créditos tributários ao longo do tempo, envolvendo as premissas e 
metodologias utilizadas pela Companhia, em particular aquelas relacionadas às proje- 
ções de receitas futuras, taxa de crescimento, alíquotas dos tributos, margem de lucro da 
Companhia, bem como alinhamento dessas premissas com os estudos deliberados pe- 
os órgãos competentes da Companhia: (iii) análise da adequação das divulgações efetu- 
adas nas demonstrações contábeis da Companhia. Baseados no resultado dos procedi- 
mentos de auditoria efetuados sobre os tributos diferidos, que está consistente com a 
avaliação da Companhia, consideramos que o mecanismo de mensuração 6 registro, 
assim como as respectivas divulgações, são aceitáveis no contexto das demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. Outros assuntos. Demonstração ዐዐ valor adicionado. 
A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezem- 
bro de 2023, elaborada sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresenta- 
da como informação suplementar, foi submetida a procedimentos de auditoria executa- 
dos em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as 
demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, 6 se a sua forma e 
conteúdo está de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 
09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor 
adicionado foi adequadamente elaborada, em todos 05 aspectos relevantes, Segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demons- 
trações contábeis tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do auditor. À diretoria da Companhia é respon- 
sável por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da administra- 
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Ém conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conheci- 
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevan- 
te. Se, com base no trabalho realizado, conciuirmos que há distorção relevante no Rela- 
tório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a rela- 
tar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demons- 
trações contábeis. A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causa- 
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a diretoria é respon- 
sável pela avaliação da capacidade de 8 Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional é o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a admi- 
nistração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu- 
ma alfernativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro- 
cesso de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis. Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de dis- 
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 


CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 
Augusto Miranda da Paz Júnior | Leonardo da Silva Lucas Tavares de Lima 
Sérvio Túlio dos Santos | Cicero Vladimir de Abreu Cavalcanti 
DIRETORIA EXECUTIVA: 


Humberto Soares Filho - Diretor Presidente 
Cristiano de Lima Logrado - Diretor 
Leonardo da Silva Lucas Tavares de Lima - Diretor 
Henderson Rovay - Diretor 
Luciane Godinho Domingues - Diretor 


Geovane Ximenes de Lira - Superintendente de Contabilidade e Tributos 
Contador - CRC PE 012996-0-3 S-AL. 


auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de- 
monstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: * Identificamos 6 avaliamos 05 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se cau- 
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res- 
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan- 
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten- 
cionais.  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
» Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 6 a razoabilidade das estima- 
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. « Concluímos sobre a ade- 
quação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional 6, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui 
dade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve- 
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito- 
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia 8 não mais se manter em continuidade operacional. « Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam às correspondentes transa- 
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec- 
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente 
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. escrevemos es- 
ses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente ra- 
ras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque 
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razo- 
ável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 
Fortaleza, 25 de março de 2024. 

ERNST & YOUNG 

Auditores Independentes S/S Ltda. 
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| TRIBUNA 
10 DE ABRIL DE 2024 


INCORPORADORA ALIANÇA LTDA, Inscrita no CNPJ sob nº 23.341.229/0001-95, 
com atividade de empreendimentos imobiliários, com sede na Praça São Pedro S/N, Bairro 
Centro, Craíbas — AL, torna público que requereu ao Instituto do Meio Ambiente de Alagoas 
- IMA/AL a Licença Ambiental de Operação do LOTEAMENTO ARES DA 
PRIMAVERA, localizado na Rodovia AL 486, S/N, Craíbas/AL. 


CONSÓRCIO SOLAR, inscrito no CNPJ nº 48.929.676/0001-90, localizado na Av. Doutor Durval 
de Gois Monteiro, 5800, Loja 15-A, Bairro Tabuleiro dos Martins, município de Maceió - AL, torna 
público que requereu ao Instituto do Meio Ambiente do Estado de Alagoas — IMA/AL, a Licença de 
Operação — LO para o empreendimento Usina Fotovoltaica Consórcio Solar — 2,35 MW, cuja 
atividade enquadra em “Gerador Termoelétricos”, localizado no Povoado Caiçara, município 
de Santana do Ipanema — AL. 


ር C DA SILVA — COMÉRCIO, inscrito no CNPJ nº 06.144.804/0001-40, com 
atividade localizada no Pv. Lagoa do Peri Peri, 32, Zona Rural, Boca da Mata/AL, 
torna público que requereu ao IMA/AL a Regularização da Licença de Operação — 
LRO para atividade de comércio varejista de gás liquefeito de petróleo (GLP). 


Accioly e Mendes Comércio e Serviços Ltda, com sede na Rua Dr. Luiz de Mascarenhas, 
05, Farol, Maceió, Alagoas, CEP: 57.055-030, inscrita no CNPJ sobnº 12.541.627/0001-39, 
torna público que requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo - 
SEMURB a Autorização Ambiental de Operação, para atividade econômica (75.00-1- 
00 - Atividades Veterinárias), na Rua Dr. Luiz de Mascarenhas, 05, Farol, Maceió, 
Alagoas, CEP: 57.055-030. 


A empresa Aviação Agrícola Alagoana Ltda inscrita no CNPJ nº 12.373.429/0001-03 com 
atividade no ramo de serviços de pulverização e controle de pragas agrícolas torna público 
que requereu ao IMA-AL a Licença de Operação para o empreendimento situado na 
Fazenda Olho D'água s/n zona rural, Polo Industrial, Marechal Deodoro-AL. Não foi 
determinado Estudo de Impacto Ambiental. 


COMUNICADO 
AHARCOS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, localizada na Av. Fernandes Lima, 
08, Farol - Maceió/AL CEP: 57.055-000, inscrita no CNPJ sob o nº: 35.189.044/0001-96, torna público 
que requereu ao Instituto do Meio Ambiente — IMA/AL a Licença Ambiental de Instalação — LI para o 
empreendimento denominado LOTEAMENTO RECANTO NOVA MESSIAS III, localizado na 
Rodovia BR 104, S/N, Messias/AL. 


AUTO POSTO SANTA FÉ LTDA, inscrita no CNPJ: 64.256.235/0001-40, 
localizada na Est Faz Santa Fé, s/n, urbano, Coqueiro Seco - Alagoas, com 
atividade de revenda varejista de combustíveis. Torna público que requereu 
do Instituto do Meio Ambiente-IMA, a Licença de Operação — LP. 


COMUNICADO 
A ONVILLA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS E TURISMO LTDA, sediada no Sítio 
Laurinho - Patacho II, SN, Praia do Patacho — Porto de Pedras/AL, inscrita no CNPJ nº 
42.957.943/0001-57, torna público que requereu ao Instituto de Meio Ambiente do Estado de Alagoas 
— IMA/AL a Prorrogação da Licença Ambiental de Instalação - LI para o empreendimento 
Origem Patacho Hotel Design, situado no endereço já mencionado. 


M AJ H COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E DERIVADOS DE PETROLEO LTDA, 
firma estabelecida na Av. Rui Barbosa, nº 718, Centro, Olho D'Água das Flores/AL, CEP: 
57.250-000, inscrita no CNPJ: 08.886.885/0001-80, com ramo de atividade revenda varejista 
de combustíveis, torna público que requereu do instituto do meio ambiente (IMA), a 
renovação da licença de operação conforme a legislação ambiental vigente. 


COMUNICADO 
D BRANDÃO EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA, com sede no Morro de 
Camaragibe, s/n, Zona Rural — CEP: 57930-000, Passo de Camaragibe, Alagoas, inscrita no CNPJ sob 
o nº 52.848.941/0001-83, torna público que requereu ao Instituto de Meio Ambiente do Estado de 
Alagoas — IMA/AL a Licença Ambiental Prévia - LP para o empreendimento NAKKA Exclusive 
HOTEL, situado no endereço mencionado acima. 


POSTO COMBUSTIVEL MIRANTE LTDA, firma estabelecida na Rua Pedro Rosa, nº 
140, Centro, Taquarana/AL, CEP: 57.640-000, inscrita no CNPJ: 20.097.123/0001-08, com 
ramo de atividade revenda varejista de combustíveis, torna público que requereu do instituto 
do meio ambiente (IMA), a renovação da licença de operação conforme a legislação 
ambiental vigente. 


A PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DAS TRINCHEIRAS, CNPJ Nº 
12.259.040/0001-31, localizada na Praça Leopoldo Vanderley, 91, Bairro Centro, Poço das 
Trincheiras Alagoas torna público que requereu ao IMA/AL, a RENOVAÇÃO DA 
LICENÇA DE INSTALAÇÃO, para a construção de Complexo Nutricional (Casa da 
Sopa), localizado na Rodovia AL-130, Zona Urbana, Poço das Trincheiras/AL. Foi 
determinado estudo de impacto ambiental. 


03 QDA 13, 57.100-000, PREFEITO ANTONIO LINS DE SOUZA, TABULEIRO DO MARTINS, 
RIO LARGO/AL, torna público que requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Rio Largo 
-- SEMA-RL a Autorização Ambiental (Regularização de Operação), para atividade econômica 
Recuperação de materiais Plásticos e local. Foi determinado estudo de impacto ambiental e/ou não 


foi determinado estudo de impacto ambiental. 


A PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DAS TRINCHEIRAS, CNPJ Nº 12.259.040/0001-31. 
localizada na Praça Leopoldo Vanderley, 91, Centro, Poço das Trincheiras, Alagoas torna público que 
requereu ao IMA/AL, a RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, para Pavimentação 
das ruas: Rua em Projeto 01, Rua em Projeto 02, Rua em Projeto 03, Rua em Projeto 04, Rua em 
Projeto 05, Rua em Projeto 06 e Rua José Gonzaga S/N, povoados Tapuio e Várzea de Dona 
Joana, em paralelepípedo, na zona rural, em Poço das Trincheiras/AL. Não foi determinado 
estudo de impacto ambiental. 


ERINALDO MARQUES DE ALENCAR - ME escrita sobe CNPJ: 01.198.804/0001-00 
localizado na Rua Manoel Coleta de Melo, Nº 50, Alto da Boa Vista, Olho D'Agua do 
Casado - AL, Cep: 57.470-000 com ramo na atividade de Comércio varejista Materiais de 
Construção em Geral vem tornar público que requereu ao Instituto do Meio Ambiente do 
Estado de Alagoas IMA/AL a Renovação da Licença de Operação Nº 


3R PLASTICO LTDA, CNPJ: 25.461.824/0001-90, LOTEAMENTO PALMARES 1, Nº. 03 LOTE 
2022.29041260128.EXP.LON 


A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO, portadora do CNPJ 
12.247.631/0001-99, com sede administrativa na Rua PEDRO VIEIRA DE BARROS, 82, 
Centro, São Sebastião, Alagoas, torna público que requereu ao Instituto do Meio Ambiente de 
Alagoas (IMA/AL), a Regularização da Licença de Instalação do Parque Agropecuário 
de São Sebastião, localizada na AL 485, s/n, São Sebastião, Alagoas. 


ORIGEM ENERGIA ALAGOAS S.A. | 
RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 


A Origem Energia Alagoas, CNPJ 34.186.669/0001-31, torna público que requereu ao Instituto do 
Meio Ambiente de Alagoas - IMA, a renovação da LO Nº 2022.25081305867.EXP.LON, referente a 
operação/funcionamento do empreendimento: GASODUTO CIDADE SÃO MIGUEL DOS 
CAMPOS -- FURADO (Alta pressão), localizado no município de São Miguel dos Campos, 
Alagoas. 


NOME DA EMPRESA: GERALDO NERI FARIAS FILHO INDÚSTRIA - ME, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº. 14.523.431/0001- 47,situada na Rodovia Gunther Frans Oliveira, nº. 28 - Bairro: 
Pescaria — Maceió/AL — CEP ኢሞ. 57.039-600, com atividades de: FABRICAÇÃO DE ESQUADRIAS 
DE METAL. Torna público que requereu à SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO - SEMURB, Maceió/AL, a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAL de 
“REGULARIZAÇÃO DE OPERAÇÃO”, para o empreendimento denominado “GERALDO 
NERI FARIAS FILHOINDÚSTRIA”, situada na Rodovia Gunther Frans Oliveira, nº. 28 - Bairro: 
Pescaria — Maceió/AL — CEP Nº. 57.039-600 - Não foi solicitado Estudos Ambientais. 


ORIGEM ENERGIA ALAGOAS S.A. _ 
RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 


A Origem Energia Alagoas, CNPJ 34.186.669/0001-31, torna público que requereu ao Instituto do 
Meio Ambiente de Alagoas - IMA, a renovação da LO Nº 2022.25081306241.EXP.LON, referente a 
operação/funcionamento do empreendimento: GASODUTO CIDADE SÃO MIGUEL DOS 
CAMPOS -- FURADO (Média pressão), localizado no município de São Miguel dos Campos, 
Alagoas. 


E ORIGEM ENERGIA ALAGOAS S.A. | 
RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 


A Origem Energia Alagoas, CNPJ 34.186.669/0001-31, torna público que requereu ao Instituto do 
Meio Ambiente de Alagoas - IMA, a renovação da LO Nº 2022.25081306346.EXP.LON, referente a 
operação/funcionamento do empreendimento: GASODUTO CIDADE SÃO MIGUEL DOS 
CAMPOS — FURADO (Baixa pressão), localizado no município de São Miguel dos Campos, 
Alagoas. 
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CAVALO MARINHO COMBUSTIVEIS ALAGOAS LTDA, CNPJ 01705138000159 NA 
AVENIDA ATOR MARQUES JUNIOR N 425 CIDADE UNIVERSITÁRIA MACEIO/AL CEP 
57073400, TORNA PUBLICO QUE REQUEREU AO IMA/AL A AUTORIZAÇÃO 
TRANSPORTES PRODUTOS PERIGOSOS -ATPP, PARA ATIVIDADE DE COMERCIO 
ATACADISTA DE COMBUSTIVEIS REALIZADO POR TRANSPORTADOR REVENDEDOR 
RETALHISTA TRR, NO ENDERECO ACIMA MENCIONADO. NÃO FOI DETERMIADO 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL. 


O AUTO POSTO 220 LTDA, inscrita no CNPJ: 37.715.958/0001-79, localizada na Rodovia AL 220, 
KM 5, S/N, Zona Rural, Povoado Pé Leve, Limoeiro de Anadia/AL, CEP: 57.260-000, Atividade: 
Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores, Torna público que requereu do 
Instituto do Meio Ambiente IMA/AL a LICENÇA DE OPERAÇÃO de acordo com as Leis 
Ambientais Vigentes. 


AAMM COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS LTDA (POSTO JACINTINHO), inscrita no 
CNPJ: 09.164.951/0001-70, localizada na Rua Cleto Campelo, Nº 2170, Jacintinho, Maceió/AL, 
CEP: 57.041-000, atividade: Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores, Torna 
público que requereu do Instituto do Meio Ambiente IMA/AL a RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE 
OPERAÇÃO de acordo com as Leis Ambientais Vigentes. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 
AVISO DE LICITAÇÃO 


Nº 022/2024. Objet 
Menor preço. Data: 


Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros 
4 de abril de 2024, às 09:30h. 


Registro de preços para futura ፍ eventual aquisição de gêneros 
O ELETRÔNICO N" 024/2024. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de guloseimas. 
po: Menor preço. Data: 24 de abril de 2024, às 10:00h. Local: Banco Nacional de Compras - BNC. O edital 
encontra-se a disposição dos interessados através do site da Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro © na 
plataforma eletrônica do BNC. Dúvidas através do email (15:0: 


smarechaldeodoro( gmail.com). Marechal 
Deodoro/AL., 09 deabrilde 2024. Leandro Bittencourt Miranda Pregoeiro 


PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO/AL 
Aviso de Licitação (Fornecimento de Combustíveis) 


Pregão Eletrônico Nº 11/2024 Tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, POR 
ITEM. OBJETO: Registro de Preços objetivando a Contratação de Empresa 
especializada para Fornecimento, rotineiro, de combustíveis automotores, destinados às 
Secretarias Municipais de São Sebastião/AL 

DATA, HORA E LOCAL: Dia 26 de abril de 2024, às 08h, (Horário de Brasília) 
https://bnc.org.br 


ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIBONDO 
AVISO DE LICITAÇÃO 
A Comissão Permanente de Licitação do Municipio de Maribondo/AL, no uso de suas 
atribuições, torna público que realizará a seguinte licitação: 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2023 — 3º CHAMADA, objetivando AQUISIÇÃO 
DE MATERIAL E EQUIPAMENTOS DE CONSTRUÇÃO. A licitação do pregão nº 08, 
seráno dia 25/04/2024, ÀS 09H. Outras informações e o edital, no site www.bnc.org.brou 
www. bnecompras.com / licitacao(omaribondo.al.gov.br 


Welvis de Oliveira Silva — Pregoeiro 
Maribondo-AL, 09 de Abril de 2024 


COMPANHIA DE EDIÇÃO, IMPRESSÃO E PUBLICAÇÃO DE ALAGOAS 
CEPAL 
AVISO 


Encontra-se a disposição no endereço eletrônico: www.imprensaoficial al. gov br/licitacoes 
informações sobre coleta de preços para aquisição de: 
100 (cem) PALETES DE PINUS 82. 3315- 8317, 


Maceió, 10 de abril de 2024 


Antonio Philipe da Silva 
Coordenação de Compras 


PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D` 
AVISO DE LICITAÇÃO 
: PREGÃO ELETRÔNICO N." 007/2024 


JUA DO CASADO 


MODALIDAD! 


TIPO: MENOR PREÇO POR GRUPO DE ITENS; - PROCESSO N.” 0228.0018/2024; 
- Disponibilidade: http://www. licitacoes-e.com.br; 
Objeto: Fornecimento de pneus, câmara de ar e protetor de câmara de ar, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos; 
Data de realização: 24 de abril de 2024, às 09hs (abertura da proposta) e 10hs (disputa); 
Informações: licitação. ode(Doutlook.com. 
Olho d'Água do Casado/AL, 09 de abril de 2024 
CARLA MARIA DE OLIVEIRA BEZERRA 
Pregoeira 


PREFEITURA DE SENADOR RUI PALMEIRA 
AVISO DE RETIFICAÇÃO 


No AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº: 006/2024 - TIPO: MENOR 
PREÇO; - PROCESSO Nº: 02010037/2024, publicado na Tribuna Independente de 09 de abril 
de 2024, página 14, ONDE-SE LÊ: Data da abertura da sessão pública: 19/04/2024. Horário 
da abertura da sessão pública: 09:30 horas (horário de Brasília). LEIA-SE: Data da abertura 
ão pública: 22/04/2024. Horário da abertura da sessão pública: 09:30 horas (horário de 


Senador Rui Palmeira - AL, 09 de abril de 2024. 
ROGÉRIO VIEIRA CABRAL 
Pregoeiro 


GOVERNO FEDERAL 
ድሙ 


MINISTÉRIO DOS p 
TRANSPORTES ገ 


UNIÃO E RECONSTRUÇÃO 


SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM ALAGOAS 


AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO 
ELETRÔNICA (COM PRAZO) 


Pregão Eletrônico nº 90039/2024 - UASG 393026 


Nº Processo: 50620000508202383. Comunicamos a reabertura de 
prazo da licitação supracitada, publicada no DOU de 12/03/2024. Objeto: 
Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de 
adequação e modernização do sistema de prevenção e combate à incêndio 
da SR-DNIT/AL, com o fornecimento de material e mão de obra.. Total de 
Itens Licitados: 1. Novo Edital: 05/04/2024 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 
às 16h49. Endereço: Rua Desembargador Almeida Guimarães 22, - Maceió/ 
AL ou https://Iwww.gov.br/compras/edital/393026-5-90039-2024. Entrega das 
Propostas: a partir de 05/04/2024 às 08h00 no site www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 06/05/2024 às 10h00 no site www.gov.br/compras. 
Informações Gerais: Execução de serviços de adequação e modernização do 
sistema de prevenção e combate à incêndio da SR-DNIT/AL, com fornecimento 
de material e mão de obra, atendendo às exigências dos Projetos de Arquitetura 
e Engenharia e ainda as especificações da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas — ABNT, dentre outras normas, legislação e boas práticas aplicáveis. 
CLAUDIA ALEXANDRA DE LIMA BARBOSA ALVES 
Chefe SELIC DNIT/AL 
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| PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO NORTE 


Extrato do Contrato nº 045/2024 
Concorrência nº 01/2023 

Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO NORTE 
Contratada: LN CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
51.393.615/0001-66 

Base Legal: Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, vigente nos termos das 
supervenientes alterações. 

Objeto: Registro de Preço, pelo prazo de doze meses, para a eventual contratação de 
empresa especializada visando a recuperação de vias urbanas, no Município de 
Santa Luzia do Norte/AL. 

Valor Registrado: R$ 4.525.714,10 (quatro milhões e quinhentos e vinte e cinco mil e 
setecentos e quatorze reais e dez centavos) 

Prazo: 12 (doze) meses 

Celebração: 02/04/2024 

Signatários: Márcio Augusto Araújo Lima e Paulo Cesar Barbosa de Lima 


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO NORTE 


Extrato da Ata de Registo de Preços nº 09/2024 
Concorrência nº 01/2023 

Órgão Gerenciador: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO NORTE 

Fornecedora Registrada: LN CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
51.393.615/0001-66 

Base Legal: Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, vigente nos termos das 
supervenientes alterações. 

Objeto: Registro de Preço, pelo prazo de doze meses, para a eventual contratação de 
empresa especializada visando a recuperação de vias urbanas, no Município de Santa 
Luzia do Norte/AL. 

Valor Registrado: R$ 4.525.714,10 (quatro milhões e quinhentos e vinte e cinco mil e 
setecentos e quatorze reais e dez centavos) 

Prazo: 12 (doze) meses 

Celebração: 02/04/2024 

Signatários: Márcio Augusto Araújo Lima e Paulo Cesar Barbosa de Lima 


TERMO DE ANULAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024 


EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, PARA REFORMA DA CASA DO 
EMPREENDEDOR DE PENEDO, LOCALIZADO NA AVENIDA DUQUE DE CAXIAS, Nº 161, 
BAIRRO CENTRO, MUNICÍPIO DE PENEDO — AL. 

Inicialmente, registra-se, a anulação da licitação encontra fundamentação legal no Art. 71, Il, da 
Lei nº 14.133/21 e na Súmula do Superior Tribunal Federal nº 473. Compulsando os autos, 
destacam-se fatos que se contrapõem ao prosseguimento do feito, restando evidente 8 
necessidade de saneamento de atos que afetam a segurança da contratação e 
consequentemente, o interesse público. Do qual elenco: A necessidade de adequação do Item 
8.9.2. do Edital, conforme prevê o art. 69, | da Lei nº 14.133/21, bem como pela ausência de 
publicação do aviso de licitação do Diário Oficial do Município, a fim de evitar prejuizos maiores 
caso a concorrência siga o seu trâmite. Penedo/AL, 08 de abril de 2024. Gustavo de Alencar 
Freitas - Secretário Municipal de Planejamento e Gestão 


PREFEITURA MUNICIPAL DE PENEDO 
O Município de Penedo, Estado de Alagoas, neste ato representado por sua autoridade 
competente, o Senhor Gustavo de Alencar Freitas, resolve ANULAR, a Concorrência Eletrônica 
nº04/2024, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA À 


PREFEITURA MUNICIPAL DE PENEDO 
TERMO DE ANULAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 03/2024 

O Município de Penedo, Estado de Alagoas, neste ato representado por sua autoridade 
competente, o Senhor Gustavo de Alencar Freitas, resolve ANULAR, a Concorrência Eletrônica 
nº 03/2024; cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ል EXECUÇÃO DE OBRAS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA MELHORIAS HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE 
PENEDO —AL. 

Inicialmente, registra-se, a anulação da licitação encontra fundamentação legal no Art. 71, III, da 
Lei nº 14.133/21 6 na Súmula do Superior Tribunal Federal nº 473. Compulsando os autos, 
destacam-se fatos que se contrapõem ao prosseguimento do feito, restando evidente a 
necessidade de saneamento de atos que afetam a segurança da contratação 6 
consequentemente, o interesse público. Do qual elenco: A necessidade de adequação do Item 
9.9.2. do Edital, conforme prevê o art. 69, 1 da Lei nº 14.133/21, bem como pela ausência de 
publicação do aviso de licitação do Diária Oficial do Município, a fim de evitar prejuízos maiores 
caso a concorrência siga o seu trâmite. Penedo/AL, 08 de abril de 2024. Gustavo de Alencar 
Freitas - Secretário Municipal de Planejamento e Gestão 


PREFEITURA MUNICIPAL DE PENEDO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 06/2024 


DO EMPREENDEDOR DE PENEDO, LOCALIZADO NA AVENIDA DUQUE 
DE CAXIAS, Nº 161, BAIRRO CENTRO, MUNICÍPIO DE PENEDO/AL. 
Portal de Licitações da Bolsa Nacional de Compras (BNC). 


Penedo/AL, 29 de abril de 2024. 
Sara Mendonça da F. Lisboa. 
Presidente-Copel. 


O MUNICÍPIO DE PENEDO, ESTADO DE ALAGOAS, torna pública a da 
data de abertura da Concorrência Eletrônica nº 06/2024 cujo objeto é a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO 
DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, PARA REFORMA DA CASA 


PREFEITURA MUNICIPAL DE PENEDO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2024 


O MUNICÍPIO DE PENEDO, ESTADO DE ALAGOAS, torna pública a da 
data de abertura da Concorrência Eletrônica nº 05/2024 cujo objeto é a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO 
DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA MELHORIAS 
HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE PENEDO -- AL. Portal de 
Licitações da Bolsa Nacional de Compras (BNC). 


Penedo/AL, 30 de abril de 2024. 
Sara Mendonça da F. Lisboa. 
Presidente-Copel. 


MUNICIPIO DE SÃO BRÁS 


_ AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 01/2024 PMSB 


O Pregoeiro e a Equipe de Apoio da Prefeitura de São Brás, em atendimento às disposições 
legais, tornam público, para conhecimento de todos, a realização de licitação, na modalidade 
acima especificada, TIPO MENOR PREÇO POR ITEM e mediante informações a seguir: 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO 
SPLIT DUAL INVERTER. 

DATA DE DISPUTA DE LANCES: 24 de abril de 2024, às 10h00min, horário de Brasília. 
LOCAL: site do licitanet: www licitanet.com.br. BASE LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, Decreto Municipal nº 33, de 10 de janeiro de 2024. O Edital e informações 
complementares, encontra-se à disposição dos interessados, no site oficial do Município em 
www.saobras.al.gov.br e ainda através do site www-licitanetcom.br no caso de sua 
ineficiência poderá ser solicitado pelo e-mail: prefeitura .saobras(t gmail.com 

São Brás/AL, 09 de abril de 2024 
IVANILDO DO NASCIMENTO BOIA 
Pregoeiro 


MUNICÍPIO DE ATALAIA ፡፡ 
JULGAMENTO FASE DE HABILITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA Nº 02/2024 


O Município de Atalaia/AL, torna público o resultado do JULGAMENTO DA FASE DE 
HABILITAÇÃO da CONCORRÊNCIA Nº 02/2024, como segue: 

1-WLENGENHARIA LTDA- inabilitada (cláusulas 6.8.4.2.1,6.8.10); 

2-PROENGE CONSTRUÇÕES LTDA inabilitada (cláusulas 6.8.5.2, 6.8.10); 

3 - VEGAS CONSTRUÇÃO CIVIL E LOCAÇÕES LTDA -- inabilitada (cláusulas 6.8.4.2.1, 
6.8.5.1, 6.8.5.2, 6.8.5.2.1, 6.8.7); 

4 - PAULO RICARDO DA S ALMEIDA - (cláusulas 6.8.4.2.1, 6.8.5.1, 6.8.5.2, 6.8.5.2.1, 
6.8.5.3, 6.8.8, 6.8. 10): 

5- PHS ENGENHARIA LTDA — habilitada; 

6- CONSTRUTORA TERRA NORDESTE EIRELI— 
6.8.5.1, 6.8.5.2, 6.8.5.2. 1, 6.8.5.3, 6-8.7, 6.8.10); 
Considerando o disposto acima, fica marcada a sessão para abertura dos envelopes de proposta 
de preços das empresas habilitadas, marcadas para o dia 18 de abril de 2024, às 09 horas. 


nabilitada (cláusulas 6.8.4.1, 6.8.4.2.1, 


ANDREA MARIA COSTA DE CERQUEIRA 
Agente de Contratação 


2º LEILÃO: 26 de abr 


EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
1º LEILÃO: 25 de abril de 2024, a partir das 09h00min antander 
024, a partir das 13h00min (*horário de Brasília) LEILÕES 


Alexandre Travassos, Leiloeiro(a) Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, 
1177 -- Jardim Elisa — Embu das Artes/SP, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele 
conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo presencial e/ou online, nos termos da Lei nº 
9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário SANTANDER BRASIL ADMINISTRADORA 
DE CONSÓRCIO LTDA, inscrito no CNPJ sob በ” 55.942.312/0001-06, nos termos do Instrumento particular com 
eficácia de escritura pública, firmado em 07/08/2018, com o(s) Fiduciante(s) NILDO PEDRO DA SILVA/SHIRLEY 
ALVES DA SILVA, maior/maior, inscrito no CPF nº 267.861.334-87/068.045.434-91, no dia 25 de abril de 2024, a 
partir das 09h00min em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior à R$ 319.594,06 (trezentos e 
dezenove mil, quinhentos e noventa e quatro reais e seis centavos), o imóvel matriculado sob nº 55.792 do 12 
Oficial de Registro de Imóveis de Maceió/AL, constituído pela casa residencial situada na Rua Pedro 
Nepomuceno da Silva, nº 278, do Conjunto Residencial Graciliano Ramos, no Tabuleiro do Martins, em 
Maceió/AL, com área de terreno de 160,00m e 46,63? de área construída. Cadastro Municipal: 185545. Venda 
em caráter "ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. Consta conforme Av.16 a alienação 
fiduciária em favor de SANTANDER BRASIL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA. Imóvel Ocupado. Caso 
não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 26 de abril de 2024, a partir das 13h00min, 
no mesmo local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 147.409,98 
(cento e quarenta e sete mil, quatrocentos e nove reais e noventa e oito centavos), nos termos do art. 27, 52º 
da Lei 9.514/97). O leilão presencial ocorrerá no escritório do Leiloeiro(a). Os interessados em participar do 
leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site na Loja SOLD LEILÕES (sold .superbid.net) e no SUPERBID 
EXCHANGE (www.superbid.net), e solicitar habilitação até 01 (uma) hora do início do leilão. Outras 
informações no site do leilaeiro(a): Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE 
(www.superbid.net) ou telefone (11) 4950.9602 ou e-mail imoveis.sacPsuperbid.net. (Dossiê 02.21447). 


PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO REAL DO COLÉGIO 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 09/2024 


O MUNICÍPIO DE PORTO REAL DO COLÉGIO/AL, através de sua Pregoeira, torna 
público e a todos os interessados que estará realizando no endereço eletrônico no site 
www licitanet.com.br, certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico o sob o nº 
09/2024, Tipo Menor Preço por item. 

OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa especializada para fornecimento e 
entrega de material médico para as atividades institucionais das Unidades Básicas de Saúde da 
Secretaria Municipal de Saúde deste Município de Porto Real do Colégio/AL 

ABERTURA: Dia 29 de abril de 2024, às 10h00min. 
EDITAL E INFORMAÇÕES: Estão disponíveis na sı 
Municipal de Porto Real do Colégio, localizada a Rua São José, s/n - Centro, CEP 57.290-000, 
Porto Real do Colégio/AL, no horário de 08:00 a 12:00 horas e através do site 
licitacao portoreal(a) gmail.com; Telefone para contato (82) 3553-1317, para os que tiverem 
interesses 


es na Prefeitura 


ede do setor de licitaç 


Porto Real do Colégio/AL 09 de Abril de 2024 
PRISCILA SOUZA MOURA 
Pregoeira 
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Evite água parada e elimine os criadouros do mosquito. 
Vamos agir juntos para que as histórias de dengue, chikungunha e Zika não se repitam. ፻፪ 
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Não acumule 


Amarre bem 
sucata e entulho. 


Mantenha a caixa- ! 
d'água bem fechada. z os sacos de lixo. 


Limpe bem as 
calhas de casa. 
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CSA prepara novo pacote de reforços 


Três jogadores foram confirmados e departamento de futebol quer buscar mais quatro contratações até a Série C 


CSA prepara um novo 
pacote de reforços. O 
time já anunciou as con- 


tratações do lateral Guilherme 
Dal Pian, de 25 anos, que esta- 
va no São Luiz-RS, e do golei- 
ro Thomazolla, ex-Portuguesa. 
Ontem foi a vez do tacante Vi- 
tor Leque, que estava no Join- 
ville. Ele tem 23 anos e é natu- 
ral de Cuiabá. Atuou na base do 
Internacional e do Atlético-GO. 
Como profissional, vestiu as 
camisas do Cruzeiro, Juventu- 
de, Botafogo-SP e Remo. Nesta 
temporada, atuou em 12 jo- 
gos pelo Joinville e fez um gol. 

O diretor Marquinhos Mos- 
soró está no mercado bola e em 
contato com o executivo Rodri- 
go Pastana, para trazer mais 
jogadores de olho do Brasileirão 
da Série C. O CSA estreia dia 
21 de abril contra o Ypiranga 
-RS, no Sul. 

TREINAMENTOS 

Em campo muito trabalho 
para a decisão de amanhã. O 
CSA recebe o CSE no estádio 
Rei Pelé, às 20h30, para o se- 


gundo jogo da seletiva da Copa 
do Brasil. O primeiro jogo foi 
2x0 no estádio Juca Sampaio, 
mas o treinador Cristian de 
Souza falou sobre a importân- 
cia do confronto da volta. 

“A gente pode salvar o pri- 
meiro semestre do clube con- 
quistando essa vaga (na Copa 
do Brasil) na quinta-feira. E é 
em cima disso que a gente vai 
trabalhar para estar com o time 
preparado para fazer um gran- 
de jogo diante do nosso torce- 
dor”, disse. 

Cristian comandou um trei- 
namento em campo com parte 
dos jogadores ontem. Quem 
atuou em Palmeira dos Índios, 
fez atividade regenerativa. 

Hoje o trabalho será nova- 
mente no período da tarde, onde 
elenco azulino busca a melhor 
forma no CT Gustavo Paiva. 
Com boa vantagem aberta no 
jogo de ida, a meta é repetir a 
atuação e conquistar mais uma 
vitória, carimbando, assim, o 
passaporte para a Copa do Bra- 
sil de 2025. 


ASSESSORIA 


Vitor Leque estava no Joinville e chega para disputar o Campeonato Brasileiro da Série C no CSA 


Dono do Botafogo, John Textor se: 


DIVULGAÇÃO 


Julgado na próxima semana 


Julgamento de John Textor, dono 
do Botafogo, é adiado no STJD 


O julgamento do empre- 
sário americano John Textor 
foi adiado após o auditor Fe- 
lipe Bevilacqua pedir vista 
do processo. A decisão será 
tomada na próxima sessão 
do tribunal pleno do STJD. 
O relator do processo, Mau- 
rício Neves, foi o único audi- 
tor a participar da explana- 
ção antes do pedido de vista. 
Ele votou por uma punição 
total de 105 dias e multa de 
R$ 75 mil a Textor, amplian- 
do o definido na primeira 
instância. 

O tribunal manteve ab- 
solvição de Adryelson pela 


expulsão, multa de R$ 5 mil 
ao Botafogo por arremesso 
de copos no campo e a sus- 
pensão de 15 dias do vice- 
-presidente geral do associa- 
tivo, Vinícius Assumpção. 

O julgamento de ontem 
foi referente aos incidentes 
pós-partida contra o Palmei- 
ras no Campeonato Brasilei- 
ro de 2023. O dirigente usou 
o microfone da transmissão 
do Premiere para fazer du- 
ras críticas à arbitragem, 
CBF e ao presidente da enti- 
dade, Ednaldo Pereira. 

O Glorioso vencia a par- 
tida por 3 a 1 quando teve o 


zagueiro Adryelson expulso 
com cartão vermelho direto. 
O lance foi avaliado como 
chance clara e manifesta de 
gol do Verdão, o que foi con- 
testado pela direção alvine- 
gra. 

O processo corre desde 
novembro. O executivo foi 
punido preventivamente 
pelo STJD por 30 dias em 3 
de novembro, dois dias após 
o duelo. Textor foi denuncia- 
do três vezes no artigo 243- 
F (ofensa à honra) e uma no 
258-B (invadir local destina- 
do à equipe de arbitragem ou 
o local da partida). 


TREINADOR 
Renato Gaúcho 
atinge marca 

de 500 jogos 


Depois de igualar com 
Oswaldo Rolla como técnico 
mais vitorioso da história do 
Grêmio, Renato Portaluppi 
atingiu uma marca tão rele- 
vante ou maior. Ontem contra 
o Huachipato, pela Conmebol 
Libertadores, o ídolo fez o jogo 
500 como técnico do clube. Em 
entrevista exclusiva, Renato 
revela a equipe mais marcan- 
te que comandou, o jogador 
que mais honrou a camisa 7 
e o sentimento pelo feito atin- 
gido. 

É uma semana de grandes 
emoções para o ídolo tricolor. 
No sábado, atingiu o 10º títu- 
lo no clube como treinador. A 
marca do jogo é tão expressiva 
que até para Renato, que é co- 
nhecido pela irreverência, foi 
difícil absorver o significado. 

“Eu nem acredito. E mui- 
ta coisa. Os cabelos brancos 
que o digam (risos). E muito 
estresse. Não é pra qualquer 
treinador, não. Para chegar 
a uma marca de 500 jogos, é 
porque realmente eu dei re- 
sultado positivo para o clube, 
porque não é qualquer trei- 
nador que faz 500 jogos. Não 
só no Grêmio, em qualquer 
clube. Você precisa dar resul- 
tados para ter a oportunida- 
de de chegar em uma marca 
dessas. E um título. Um título 
grande”, defende o técnico. 

A primeira passagem do 
treinador no clube gaúcho foi 
em 2010. Naquela oportuni- 
dade, chegou em agosto para 
substituir Silas, em meio ao 
Campeonato Brasileiro. O 
Grêmio estava na zona de re- 
baixamento e, sob o comando 
do ídolo, fez 43 pontos no re- 
turno e terminou em quarto 
colocado, classificado para a 
Libertadores. 


Presidente do Vasco, 
Pedrinho expõe crise 


Interna com 


Presidente do Vasco, 
Pedrinho disse que não 
concorda em quase nada 
com o contrato da SAF 
com o clube. Ele afirmou 
que se sente fragilizado 
contratualmente para 
expor o que gostaria de 
falar, mas que assume 
uma postura de cobrança 
internamente com a 777 
Partners. 

“Fragilizado, contra- 
tualmente, ok, de falar 
o que quero falar. De 
sócio para sócio, eu falo 
o que eu quiser falar. 
Todas as verdades que 
eu quero. Essa rigidez e 
dureza que me cobram, 
internamente, no trato 
de sócio, em busca de um 
Vasco melhor, eu faço. 
Eu tenho zero vaidade. 
Sei que sou minoritário, 
tenho 30%. Não concor- 
do com quase nada feito 
nesse contrato. Não fui 
eu quem fiz, mas entrei 
sabendo. O trato interno 
é duro. Fico indignado 
com muitas coisas. São 
cláusulas de confiden- 


a SAF 


cialidade que não foram 
feitas por mim”, afirmou 
Pedrinho em entrevista 
ao podcast “Futbolaço”. 

O presidente do Vasco 
disse que não é impedido 
de entrar no CT Moa- 
cyr Barbosa, mas desta- 
ca que não foi chamado 
para participar do plane- 
jamento do futebol. Ele 
lamentou não participar 
das decisões do futebol e 
afirmou, novamente, que 
gostaria de ser mais ati- 
vo junto à SAF. 

“E óbvio que acho que 
ninguém vai me barrar 
do CT. Mas o que vou fa- 
zer lá? Não participei do 
planejamento esportivo, 
não conheço os atletas, 
não contratei, não vendi. 
As pessoas querem que 
eu vá lá para o quê? Mos- 
trar que eu posso entrar? 
O que efetivamente mos- 
tra eu indo lá? Quando 
entrei para a presidên- 
cia, entrei para colabo- 
rar, construir, mesmo 
sabendo que tenho 30%. 
Se a gestão passada teve 


ASSESSORIA 


Presidente Pedrinho relata diversas limitações de gestão com a SAF do Vasco atualmente 


uma atitude passiva, o 
problema é dela. Se eles 
não queriam saber de 
futebol, eu discordo. Eu 


quero colaborar. Eu te- 
nho 30%”. 
Pedrinho disse que 


fica indignado ao ver que 
“metade do aporte já foi 
gasto”, e o Vasco ainda 
não teve retorno espor- 
tivo em campo. Ele afir- 
mou que compartilha de 
muitas queixas dos torce- 
dores vascaínos. 

“Eu poderia ajudar. 
Quem está no controle 
não sou eu. Minha inten- 
ção é participar. Mas se é 
uma escolha eu não parti- 
cipar, tudo bem. Interna- 
mente, vou falar. Publi- 
camente, não posso. Toda 
indignação com metade 
do aporte indo embora e 
o Vasco não ter desempe- 
nhado, eu também tenho. 
O torcedor pode ter certe- 
za que ele está sendo re- 
presentado e muito. Mui- 
to mais que ele imagina”, 
destacou Pedrinho. 

O presidente citou o 
tamanho da dívida deixa- 
da por gestões anteriores 
e revelou que o próprio 
abriu mão de receber dí- 
vidas do clube após tomar 
conhecimento da situa- 
ção financeira. Pedrinho 
comentou que tem um 
planejamento financeiro, 
mas a falta de receita di- 
ficulta o processo para a 
estabilidade financeira. 


TRIBUNA 


INDEPI 


Fla estreia na 
Libertadores 
em casa diante 
do Palestino 


Time rubro-negro iniciou competição 
continental com empate fora de casa e 
espera grande apoio das arquibancadas 


lamengo e Palestino 
Fis em campo hoje 
às 21h30, pela segun- 

da rodada da fase de grupos 
da Libertadores. O jogo será 
no Maracanã. Flamengo e 
Palestino já se enfrenta- 
ram em quatro oportuni- 
dades, com três vitórias do 
Rubro-Negro, uma vitória 
dos chilenos e nenhum em- 
pate. No último encontro, 
na Sul-Americana de 2017, 
vitória do Mengão por 5 8 0. 
Campeão Carioca, o Fla- 
mengo não começou bem na 
Libertadores. Na estreia, con- 
tra o Millonarios, na Colôm- 
bia, empate por 1 8 1 com um 
jogador a mais. Na altitude, 
a equipe sentiu e isso acabou 
atrapalhando o desempenho. 
O gol sofrido foi apenas os se- 


gundo em 2024. 

O Palestino, por outro 
lado, levou 4 a O do Bolívar na 
estreia, em casa. No Campeo- 
nato Chileno, porém, o time 
vai bem e ocupa a quarta po- 
sição na tabela. Para chegar 
até a fase de grupos, a equipe 
precisou superar a Portugue- 
sa (VEN) e o Nacional (PAR). 

O Flamengo tem um gol 
marcado e um sofrido na Li- 
bertadores. Em média, o time 
possui 54% de posse de bola 
no jogo e acerto de 82% nos 
passes. Defensivamente, é 
uma equipe com 12 desarmes 
e 46 bolas recuperadas no 
jogo. Na primeira partida, o 
destaque foi Arrascaeta, com 
nota média de 7.40. 

O Palestino ainda não 
marcou na competição, mas 


Bruno Henrique é dos joga- 
dores de referência do elenco 
do Flamengo e participou 
das mais importantes con- 
quistas recentes do clube nos 
últimos anos 


sofreu sonoros quatro gols. A 
equipe possui apenas 36% de 
média de posse de bola, com 
acerto de 71% dos passes. 
Defensivamente, o que mais 
pesa é a recuperação de bola, 
com apenas 38 e só 10 desar- 
mes no jogo. Apesar da golea- 
da, o destaque da partida foi o 
goleiro Cesar Rigamonti, com 
nota de 8.20 e que fez oito de- 
fesas no jogo. 

RECORDE 


Unicos remanescentes 
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(em tempo integral) da vito- 
riosa geração de 2019, Ar- 
rascaeta, Bruno Henrique e 
Gabigol podem fazer ainda 
mais história no Flamengo 
em 2024. Com a conquista do 
Campeonato Carioca no últi- 
mo domingo, o trio chegou a 
12 títulos oficiais pelo clube e 
até o fim da temporada terá a 
chance de igualar ou até su- 
perar o recorde de Zico e Jú- 
nior, dos dois maiores ídolos 
rubro-negros. 


ASSESSORIA 


Os dois são revelados no 
clube, pertencem à mesma 
geração e conquistaram 13 
títulos cada um. Zico subiu 
primeiro para o profissional 
e ganhou o Carioca de 1972 
antes de Júnior estrear em 
1974. Juntos a partir daquele 
ano, eles faturaram o esta- 
dual de 1974, 1978, os dois 
de 1979 e o de 1981, além dos 
Brasileiros de 1980, 1982 e 
1983 e da Libertadores e do 
Mundial de Clubes de 1981. 


São Paulo vai com força máxima encarar o Cobresal hoje no Morumbis 


ASSESSORIA 


Calleri treinou e pode voltar ao time do São Paulo e para ser principal força ofensiva no jogo de hoje 


(6) atacante Calleri 
treinou com os demais jo- 
gadores do São Paulo na 
atividade realizada on- 
tem pela manhã no CT 
da Barra Funda. Fora do 
time há um mês por causa 
de dores causada por um 
cisto na perna, o argenti- 
no pode ser relacionado 
para o duelo desta quar- 
ta, contra o Cobresal, no 
Morumbis, pela Conmebol 
Libertadores. 

Nesse período, Calleri 
foi substituído por André 
Silva nos dois jogos dis- 
putados pelo São Paulo, 
contra o Novorizontino, 
nas quartas de final do 
Paulista, e contra o Talle- 
res, semana passada, na 
primeira rodada da fase 
de grupos da Libertado- 
res. Dado o tempo que fi- 
cou fora do time, caso seja 
relacionado, o argentino 


pode começar a partida 
contra o Cobresal no ban- 
co. 

O treino foi o último 
antes do confronto com a 
equipe chilena, que ainda 
não venceu neste ano — é 
lanterna no torneio local e 
empatou na estreia da Li- 
bertadores com o Barcelo- 
na, do Equador, em casa. 

Na atividade, o técnico 
Thiago Carpini deu ênfa- 
se aos trabalhos de bolas 
paradas. O São Paulo terá 
desfalques importantes 
para o jogo: Rafinha, We- 
lington Rato e Lucas, que 
se machucaram em Cór- 
doba, estão fora. Igor Vi- 
nícius, Erick são favoritos 
às duas primeiras vagas, 
enquanto Luciano e Fer- 
reira disputam a outra. 

Uma escalação prová- 
vel tem Rafael, Igor Vi- 
nicius, Arboleda, Diego 


Costa e Welington; Pablo 
Maia, Alisson e James 
Rodríguez; Erick, André 
Silva (Calleri) e Ferreira 
(Luciano). 

O Sāo Paulo está na 
lanterna do Grupo B, sem 
pontos, enquanto o Cobre- 
sal, com um ponto, divide 
a segunda posição com 
o Barcelona. O Talleres, 
único que venceu na pri- 
meira rodada, lidera. 

JOGOS DE HOJE 

19h Atlético-MG x Ro- 
sario Central 

19h Cerro Porteño x 
Alianza Lima 

19h Independiente Val- 
le x San Lorenzo 

21h Peñarol x Caracas 

21h30 Flamengo x Pa- 
lestino 

21h30 São Paulo x Co- 
bresal 

23h Barcelona x Talle- 
res 


PSG recebe o Barcelona no reencontro de Luis Enrique com seu ex-time 


UEFA 


Luis Enrique tem uma história de sucesso no Barcelona e hoje vive um drama com Mbappé no PSG 


Mbappé mandou seu re- 
cado para o Barcelona: está 
pronto e confiante para o pri- 
meiro jogo pelo confronto das 
quartas de final da Cham- 
pions League. A partida será 
nesta quarta-feira, às 16h (de 
Brasília), no estádio Parque 
dos Príncipes. 

“Esse é o momento dos 
grandes jogadores. Estou 
pronto e, como sempre, não 
vou me esconder. Vendo a di- 
nâmica que temos, estou segu- 
ro que vamos entregar tudo. 
Sobre o resultado, está nas 
mãos de Deus”, disse Mbappé, 
em entrevista ao canal “Télé- 
foot”. 

Mbappé foi reserva na úl- 
tima partida do Paris Saint- 
Germain, realizada neste sá- 
bado, contra o Clermont, pelo 
Campeonato Francês (empate 
em 1a 1). Ele foi poupado de 
boa parte do jogo, assim como 
outros titulares do PSG, e só 


entrou em campo aos 21 mi- 
nutos do segundo tempo. Foi 
dele o passe para o gol de 
Gonçalo Ramos. O atacante 
francês enfrentou o Barcelona 
duas vezes na carreira, ambas 
com a camisa do PSG. Foi nas 
oitavas de final da Champions 
na temporada 2020/21, em 
que ele brilhou: quatro gols 
dele, uma vitória, um empate 
e a classificação garantida. 

“A cada temporada, esse é 
o ponto de inflexão. No final 
de abril, nós teremos uma in- 
dicação do tipo de temporada 
que fecharemos”. 

Treinador do Paris Saint- 
Germain, Luis Enrique colo- 
cou o duelo contra o Barcelo- 
na, nas quartas de finais da 
Liga dos Campeões, como o 
principal foco do time no mo- 
mento, ignorando falar sobre 
Kylian Mbappé. Durante co- 
letiva em Barcelona, o técnico 
rebateu questionamentos le- 


vantados em torno do atacan- 
te francês. 

“Você me pergunta sobre 
um caso individual e eu passo 
para um coletivo. Acho que es- 
tamos no melhor momento da 
temporada. Grande momento 
físico e mental e a eliminató- 
ria chega no melhor momento 
para nós”, disse Luis Enrique. 

A partida marca o reen- 
contro de Luis Enrique com o 
Barcelona, clube o qual atuou 
como jogador e treinador. Mas 
o espanhol tratou de separar o 
sentimento do cenário do due- 
lo. “E um jogo diferente para 
mim. Mas enfrentei o Spor- 
ting e marquei gols contra 
eles. Eu sou profissional. Te- 
nho uma relação de total amor 
com o Barça e estou orgulho- 
so, mas sou um profissional e 
devo isso ao clube que confiou 
em mim. Estou realmente an- 
sioso por esta eliminatória”, 
afirmou. 
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Sinal verde para 
cinebiografia 

de Chorão, do 
Charlie Brown 


história do 
cantor Chorão 
om sua esposa 


vai virar filme. O longa 
acompanhará o romance 
entre o icônico vocalista 
do Charlie Brown Jr. com 
Graziela Gonçalves. Com 
direção de Hugo Prata 

e Felipe Novaes, que já 
fizeram o documentário 
Chorão: Marginal Alado, 
o filme ainda terá roteiro 
de Duda de Almeida. A 
história é adaptada do 
livro Se não eu, quem 

vai fazer você feliz? 
Minha história de amor 
com Chorão, escrito pela 
própria Graziela e lançado 
em 2018. 


Cantor 
Thiaguinho lança 
projeto “Sorte” 
gravado ao vivo 


hiaguinho lançou 
a primeira parte 
de “Sorte”, seu 


novo projeto. Gravado 

ao vivo, e com os vídeos 

já disponibilizados no 
YouTube, o astro do 
samba e pagode liberou as 
primeiras nove músicas 
do trabalho. O destaque 
maior vai para “Vai 

Valer A Pena” onde o 
artista, que já pode ser 
considerado veterano, 
divide o microfone com um 
dos nomes mais fortes da 
nova geração: LTNNON, 
também um dos autores da 
música. 


DE REVIRAR O 


m condomínio de classe 

média alta no Rio de Janeiro, 

com famílias tradicionais 

brasileiras, casamentos 

perfeitos e lindos filhos. Este 

é o cenário do filme Uma 
Família Feliz, nova produção do diretor José 
Eduardo Belmonte, que poderia mesmo 
representar uma família feliz, se não fosse o 
dedinho de Raphael Montes, que transforma 
a produção em um cenário nada menos que 
minimamente enlouquecedor. 


Uma Família Feliz acompanha Eva 
(Grazi Massafera) e Vic ente (Reynaldo 
Gianecchini), pais de gêmeas e de um bebê 
recém-nascido. A matriarca da família se 
depara com a angústia de uma depressão 
pós-parto em meio a uma vida burguesa 
supostamente perfeita. 


O ar tranquilo da família feliz é invadido 
quando suas filhas gêmeas aparecem 
machucadas. Eva é acusada e retaliada 
pela comunidade. Isolada e questionada 
por seu próprio marido, ela precisa superar 
sua fragilidade para provar sua inocência e 
reestruturar sua família. 


Há tempos Raphael Montes se consagrou 
como “rei” do suspense brasileiro, com 

as obras Jantar Secreto e Suicidas em 
destaque. O mote ganhou ainda mais força 
com seu papel em Bom Dia, Verônica, série 
da Netflix que fez sucesso exatamente 

pelo roteiro cruel e com doses de crítica 
social. Agora, o autor renova seu reinado 
como diretor-assistente e roteirista de 


Uma Família Feliz. 

Inspirado no livro homônimo do escritor 
brasileiro, Raphael Montes e Belmonte 
trazem uma narrativa considerada tabu 
para a sociedade: a maternidade, suas 
intempéries e a obrigação de uma mãe de ser 
perfeita e se sentir eternamente apaixonada 
pelos filhos. 


Diferente do convencional, o diretor traz 

o principal elemento do livro de Raphael 
para o longa-metragem. Assim como na 

obra escrita, o filme começa do fim. A 
primeira cena é, exatamente, a última. Mas 
pode acreditar: Raphael Montes consegue 
mover seus dedinhos e, mesmo entregando 

o final trágico da história, ainda consegue 
surpreender o telespectador com reviravoltas 
inesperadas. 


Uma Família Feliz é mais uma jogada de 
mestre de Montes, com a sensibilidade 
de Belmonte e as atuações impecáveis de 
Massafera e Gianecchini. 


PONTAS SOLTAS 


Com um elenco enxuto, a história não 

fica rodando em si mesma e constrói uma 
tensão quadro a quadro para o ápice final. O 
desfecho, inclusive, é daqueles que ficam na 
cabeça do espectador por horas, quem sabe 
dias. O problema é que quando você pensa 
demais, acaba descobrindo que ele é pouco 
verossímil. 


Sem dar spoilers para não estragar toda a 
experiência do filme, o que se pode dizer é 


Estreia do aclamado 
escritor de 


suspenses Raphael 
Montes como 
roteirista, longa 
Uma Família Feliz 
é irônico ao criticar 
vida de aparências 


que o culpado não teria como machucar as 
duas gêmeas da maneira que fez. Outras 
pontas soltas são o fato de uma delas ficar 
calada perante a injustiça que Eva sofre. Na 
vontade de surpreender o público, Montes 
deixou furos que incomodam demais. 


Além de escrever o argumento e o roteiro de 
Uma Família Feliz, Raphael transformou 

a história em livro e, claro, pôde esmiuçar 
melhor a trama e os personagens. O 
problema é que, se o público seguir a sua 
recomendação de ler o livro e depois assistir 
ao filme, provavelmente terá a impressão de 
que o longa é muito pobre perto da riqueza 
de detalhes da publicação. 


Sem ingenuidades aqui, é óbvio que um 
filme de quase duas horas nunca conseguiria 
abraçar a complexidade de um livro, mesmo 
que o roteiro do longa tenha sido escrito 
antes. O problema é que faltam partes 
importantes da história como a briga de Eva 
e Isabela, a empregada negra que trabalha 
na casa, além da relação dela com a mãe e a 
briga com as gêmeas antes delas aparecerem 
machucadas. Tudo isso, ajuda a compor a 
pseudo-loucura da protagonista e fez muita 
falta em cena. 


São esses detalhes que impedem o longa de 
ser perfeito, mas não tiram dele o mérito 

de ser bom. A direção do veterano José 
Eduardo Belmonte dá o tom da obra, embora 
às vezes exagere em certos momentos como 
se quisesse enfiar a tensão goela abaixo do 
público. Ainda assim, vale o ingresso do 
cinema e a discussão na mesa de bar. 
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PROJETO SEIS & MEIA 


A segunda edição do Projeto Seis & Meia em Maceió será marcada 
pelo encontro de gerações da música brasileira. No palco do Teatro 
Deodoro, neste sábado (13) vão estar os irmãos Correa com o show 
Goldherança (Golden Boys, Evinha e Trio Esperança). Estará também 
a cantora, compositora e atriz Flora, que é carioca de nascimento 
e alagoana de coração, fazendo a pré-estreia de seu novo álbum, 
Volver. O show Goldherança tem repertório recheado de canções que 
há muito tempo estão no inconsciente nacional e são considerados 
verdadeiros clássicos da música popular brasileira. O público vai ouvir 
canções eternas, como “Filme triste”, “O passo do elefantinho” e “A 
festa do Bolinha” (hits do Trio Esperança); “Casaco marrom”, “Cantiga 
por Luciana” e “Teletema”; (imortalizadas na voz de Evinha); “Alguém 
na multidão”, “Fumacê” e “Erva venenosa”, obrigatórias em shows dos 
Golden Boys. O valor dos ingressos é bastante acessível, vai de 
R$ 35 a R$ 100. Em parceria com o Mesa Brasil, a Sue Chamusca 
Arte e Assessoria (realizadora do projeto em Maceió) entregará 
todos os alimentos arrecadados para posterior 
doação às comunidades carentes. 


PAGODE 


No próximo dia 14 de abril, a partir das 17 horas, o Gira Mundo 

City Bar, em Jaraguá, será palco de mais uma edição do Sunset 

no Jaraguá. Evento que promete um fim de tarde de muita música 

e diversão, com uma roda de pagode 100% feminina e convidados 
especiais. Liderado pela cantora alagoana Naná Martins, o grupo 
Pagode da Naná, que será a atração principal do evento, é 
reconhecido como a única roda de pagode composta exclusivamente 
por mulheres em Maceió. O Sunset no Jaraguá também contará com 
a participação de convidados especiais, como Fernanda Guimarães, 
Maju Shanii e Ícaro Padilha. 


NOME SUJO 


O show “Nome Sujo na Praça” é o humorista Matheus Ceará em sua 
melhor forma: como o contador de piadas desbocado, sem as amarras 
do papel que o tornou famoso na TV, livre para contar suas histórias das 
maneiras mais hilárias. Se você aprendeu a gostar do Matheus Ceará 
naquele banco de praça, vai amar seu novo espetáculo! O humorista se 
apresenta no dia 7 de junho, às 20h, no D Hall Arapiraca. Ingressos no 
site Sympla. 


MELHOR COVER 


Uma das bandas de cover dos Beatles mais primorosas, Hey Jude 

fará show em Maceió, no próximo mês de maio. O grupo Hey Jude & 
Orquestra faz a releitura de todas as fases dos precursores do rock 'በ' 
roll e eles encarnam com maestria os meninos de Liverpool, com um 
repertório amplo e na fidelidade de arranjos, timbres, vozes, figurinos, 
trejeitos e até nos diálogos em inglês no palco. A banda se apresenta no 
dia 17 de maio, no Teatro Gustavo Leite. Ingressos variam de R$ 80 a 
R$ 280, no site Sympla. 


TIAGO IORC 


Depois de encerrar a bem-sucedida turnê “Daramô”, Tiago lorc está de 
volta à estrada, em curta temporada, com “Noite dos Namorados”, um show 
íntimo e exclusivo - no formato voz e violão - criado especialmente para 
celebrar a data mais romântica do ano. Serão apenas seis apresentações, 
em locais com capacidade limitada, entre os dias 7 e 15 de junho. E Maceió 
está incluída nesse roteiro. O show no Teatro Gustavo Leite — Centro de 
Convenções será dia 7 de junho, às 21h. Ingressos: Plateia Especial: R$ 
130 (meia-entrada) e R$ 260 (inteira); Plateia: R$ 100 (meia-entrada) e R$ 
200 (inteira). 


PARALAMAS 


Uma das mais importantes bandas da história da música brasileira e latina 
sobe no palco do Teatro Gustavo Leite, no dia 2 de maio, em Maceió, 

às 21 horas. Com 40 anos de carreira, 27 discos lançados, dezenas de 
sucessos e incontáveis shows pelo Brasil e pelo mundo, o grupo segue 
na estrada, influenciando novas gerações e arrebatando plateias de todas 
as idades. Em 2020, o trio formado por Herbert Vianna (guitarra e voz), Bi 
Ribeiro (baixo) e João Barone (bateria) deu início a um novo espetáculo, 
“Paralamas Clássicos”, em que olham para a própria história sob o filtro 
dos sucessos absolutos. No palco junto com eles, estão os três músicos 
que acompanham a banda há décadas: João Fera (teclados), Monteiro Jr. 
(saxofone) e Bidu Cordeiro (trombone). Os valores dos ingressos variam 
entre R$ 260 e R$ 340 (preços de inteira). 


O cantor Chrigor é a atração do projeto Hop in Samba neste sábado (13) 
Banda Pagolada, Val Bocca e Allan Araújo, além do DJ Gele Trindade, também 
tocam na festa. A primeira edição do Hop in Samba chega com palco 360 
graus, no Casarão da Hop, que fica na Rua Sá e Albuquerque, em Jaraguá. 
Realização: Klubinho do Samba e Hop Bros Cervejaria. Pontos de vendas: Viva 
Alagoas no Maceió Shopping e vendas online pelo www.lojadeingresso.com.br . 


MONTENEGRO E ORQUESTRA 


O cantor e instrumentista Oswaldo Montenegro estará de volta a Maceió. 
Ele apresenta seu show “Oswaldo Montenegro e Orquestra” no dia 27 de 
abril, no Teatro Gustavo Leite, com a participação da flautista Madalena 
Salles. Neste espetáculo, a voz potente e o violão sofisticado do cantor- 
compositor ganham roupagem de cordas, madeiras e sopros, ressaltando 
as harmonias e melodias de suas canções. No setlist da apresentação 
estão canções como: “A Lista”, “Lua e Flor”, “Léo e Bia”, “Estrada 

Nova”. O anúncio foi feito na página oficial do cantor, onde os ingressos 
também podem ser comprados. Endereço da página: https://www. 
oswaldomontenegro.com.br/agenda . 


EXPLODE CORAÇÃO 


Depois da temporada de sucesso no Rio de Janeiro, com mais de 12 mil 
espectadores, o musical Gonzaguinha: o eterno aprendiz chega à capital 
alagoana para única apresentação, no dia 30 de abril de 2024, no Teatro 
Gustavo Leite, no bairro de Jaraguá. O espetáculo é uma versão poética 
da vida e da obra do cantor e compositor Gonzaguinha e conta com o ator 
Rogério Silvestre; são 16 canções assinadas pelo próprio Gonzaguinha, 
como “Explode Coração”, “Recado”, “Começaria Tudo Outra Vez”, 
“Moleque”, “Sangrando”, “O Que é o Que entre outras. Ingressos: 
Viva Alagoas, Folia Brasil, e no site www.ingressonacional.com.br . 


DE CURITIBA 


A banda curitibana “A Banda mais Bonita da Cidade” viu sua carreira 
tomar proporções inesperadas após o estouro do vídeo Oração em 2011 
e desde então já lançou três álbuns, um DVD ao vivo, o single “Quiçá” 
em 2020 e o EP “Maré alta, enfim.” em 2023. Tendo realizado mais de 
500 apresentações pela América Latina e Europa, este ano a banda 
divulgará o seu novo álbum de estúdio “O Futuro já está acontecendo”, 
prestes a ser lançado. Em formato duo, Uyara (voz) e Vinícius (teclado e 
beats) trazem um repertório que conta parte da trajetória de 12 anos da 
banda em um clima mais íntimo, com projeções e convidados remotos. 
Em Maceió, a apresentação acontece no dia 1 de maio. O Rex Jazz Bar 
abre às 19 horas. 


CANTA BELCHIOR 


Após o sucesso em mais de 150 palcos pelo Brasil, a turnê Ana 
Cañas Canta Belchior retorna a Maceió para a última apresentação 
na capital alagoana, no Teatro Gustavo Leite, no próximo dia 24 de 
maio. No espetáculo, vencedor de “Melhor Show do Ano” pela APCA 
(Associação Paulista dos Críticos de Arte), a artista sobe ao palco 
do teatro para apresentar o melhor do compositor cearense. Além 
de clássicos como “Como Nossos Pais”, “Sujeito de Sorte” e “Velha 
Roupa Colorida”, Ana Cañas apresenta ao público uma canção até 
agora inédita de Belchior, que foi dada de presente a ela pelos filhos 
do compositor. Ingressos: Plateia A (fila A até M) - Inteira: R$ 140, Meia 
entrada: R$ 70 e Solidário (com a doação de 1kg de alimento): R$ 
105. Plateia B (fila N até ZZ) - Inteira: R$ 120, Meia entrada: R$ 60 e 
Solidário: R$ 90. 


DISCUTINDO MASCULINIDADE, ፪ 
ABORDA DILEMAS DO HOMEM CONTEMPORANEO 


Um cavalo bate os cascos nas 
pedrinhas portuguesas da Praça 
dos Três Poderes em Brasília. A 
imagem é impactante e poderosa. 
A cena, experienciada em sonho, 
repete-se com pequenas varia- 
ções ao longo de Cavalo (editora 
Penalux, 345 pág.), primeiro livro 
do romancista brasiliense Lucas 
Castor. A obra, que narra os di- 
lemas do homem contemporâneo 
e os embaraços da masculinidade 
tóxica e compulsória, usa o ani- 
mal como alegoria para explicar 
o arco do protagonista que passa 
pela placidez, pela fúria e, por 
fim, pela redenção. O envelheci- 
mento e a malfadada impotência 
sexual atuam como elementos definidores do 
desenrolar da história e reforçam a vontade do 
autor de tratar na obra temas sensíveis aos ho- 
“Cavalo” foi finalista do Prêmio Mozart 
a Soares em 2023, iniciativa que premia 
obras de escritores com até 35 anos. 

Castor conta que a ideia para escrever o li- 
vro surgiu quando ele enfrentava um momento 
difícil. “Morava em Barcelona há pouco tempo 
e passava pelo meu primeiro inverno digno do 
nome. Estava triste e a ponto de terminar um 
relacionamento. Do nada, e nem me lembro de 
quando, exatamente, uma frase surgiu no fundo 
da consciência: É possível cavalgar um cavalo 
sem um cavalo. A partir dela, comecei a escre- 
ver romance”, 
que permeia a concepção inicial da obra 
com o estilo em que o autor posiciona a própria 
escrita: “Um meio caminho entre o realismo 
mágico e o realismo contemporâneo”, define. 

“Cavalo” é narrado em duas linhas do tem- 
po distintas, uma que conta a infância e juven- 
tude de Carlos, o protagonista, e a outra, que 
acompanha sua vida já na meia idade. Há dois 


núcleos com os quais a perso- 
nagem interage nesses espaços 
temporais. Primeiro, acompa- 
nhamos o protagonista lidar 
com a família: pai, mãe e dois 
irmãos, além de amigos e na- 
morada. Na segunda linha 
temporal, assistimos a um 
Carlos acomodado com um em- 
prego estável, porém solitário e 
sem expectativas para além do 
dia a dia entediante e ordiná- 
| rio. As figuras recorrentes em 
seu cotidiano são um colega 
de trabalho e a chefe. Esta úl- 
tima, inclusive, é quem o pro- 
voca a reagir diante da inércia 
na qual se encontra. A partir 
daí Carlos inicia um movimento que o levará a 
conflitos externos e internos e mudará em defi- 
nitivo sua trajetória. 

Ao escolher narrar a obra por meio de duas 
linhas temporais, Castor propõe ao leitor uma 
vista plena e irrestrita da vida do protagonis- 
ta. Os capítulos são intercalados, ora exibindo o 
passado, ora mostrando o presente. Esse forma- 
to evidencia como as ações 
vivenciadas lá atrás resul- 
tam em reações no agora, 
além de tornar, por meio 
do talento do escritor, o 
enredo mais dinâmico e 
instigante. O ponto alto 
é quando a narrativa da 
infância e juventude en- 
gata no início da segunda 
história, a que desenrola a 
vida adulta do protagonis- 
ta. Outro mérito atrelado 
a essa construção tem- 
poral é o fôlego da obra: 
são mais de 340 páginas 


transformadas em 88 capítulos curtos, com- 
passados e fluidos, tornando a leitura rápida e 
prazerosa. 

Ainda assim, o principal destaque de “Cav: 
10” é o protagonismo que o autor concede à his- 
tória dos homens que vivem em grandes cidades 
e fazem parte da classe média brasileira. Castor 
prova que esse arquétipo também merece luga 
nas páginas e no debate atual. Para isso, o escri- 
tor não se furta a expor as agruras desse grupo, 
incorporados na figura do protagonista. Carlos 
tem dificuldades em lidar com os próprios senti- 
mentos e emoções, e isso reflete diretamente em 
suas relações afetivas e na imagem que projeta 
de si mesmo. A forma como ele enfrenta essas 
questões e se refaz para tentar caber nesse 
mundo em transição é o que o leitor terá a opor- 
tunidade de acompanhar no decorrer do livro. 

O leitor que se aventurar nas páginas de 
“Cavalo” perceberá que Carlos divide o prota- 
gonismo da obra com Brasília, a capital federal. 
Ainda que o tema central do livro não seja o 
Distrito Federal, é praticamente impossível dis- 
sociar a história do lugar. A composição das ce- 
nas remetem a paisagens, arquiteturas, aromas 
e gostos de Brasília, e ainda a sua constituição 

የ. única como centro buro- 

* | crático e do poder brasilei- 

ro. Castor não nega essa 

influência explícita, ao 
contrário. 

A estratégia é acer 
da. Para quem é de lá ou 
፣ vive na capital, o autor 
um mapa dos locais 
protagonistas da história 
e torna tudo ainda mais 
verossímil. Para aqueles 
que conhecem o lu- 
gar, aguça a curiosidade 
e a vontade de visitar a 
jovem cidade. 


RESUMO DAS NOVELAS 


GLOBO 18h 


ELAS POR ELAS 
A emissora não divulgou os resumos. 


GLOBO 19h 


FAMÍLIA É TUDO 

Leda passa mal, e Vênus se preocupa. Elisa volta com Júpiter. Andrômeda fica com ciúmes 
de Chicão. Júpiter mente para Elisa, e Plutão fica intrigado. Nicole se acidenta, e Plutão a 
leva para o hospital. Chantal avisa a Jéssica sobre o paradeiro de Luca. Chicão consola An- 
drômeda. Tom convida Vênus para sair com ele e seus filhos. Paulina pede para conversar 
com Pudim e Laurinha antes do encontro com a rival. Jéssica flagra Electra e Luca juntos. 


GLOBO 21h 


RENASCER 
Morena diz a João Pedro que Mariana sente ciúmes do afilhado. José Inocêncio não encon- 
tra o facão que fincou ao pé do Jequitibá. José Inocêncio sonha com Maria Santa pedindo 
para trazer seus filhos de volta à fazenda e para perdoar Mariana. A imagem de Belarmino 
aparece para Mariana, que absorve todo o ódio que o avô sentia por José Inocêncio. João 
Pedro avisa a Mariana que nunca ficará com ela pelo respeito ao pai. Mariana volta para 
casa e promete pra si que conseguirá passar as terras que eram de sua 

família para seu nome. 


RECORD 21h 


GÊNESIS 

Nadi presta homenagem a Kissare, mas o sacerdote se revolta. Ela pede o apoio de Terá. 
Abrão não consegue salvar Amat. Kissare se desaponta ao ouvir a verdade de Terá. Amat 
agradece a Deus por ter sido salva. O rei fica constrangido diante do questionamento de 
Kissare. A rainha Enlila adverte o general Ekur. Terá e Nadi discutem na noite de núpcias. 
Amat se propõe a ajudar na criação do filho de Danina. Em conversa com lafa, Lamassi acu- 
sa Nidana pelos ataques à Amat. Raduana conta para Abrão e Hará que Danina está grávida 
de Terá. Eles ficam decepcionados com o pai. Enlila e Oguedi armam um plano mortal contra 
o rei. Hod conta para o rei Ibbi-Sim sobre o caso que a rainha tem com o general. Sob o 
olhar de Lúcifer, Nadi dá uma sugestão a Terá que vai contra as leis de Deus. Lilit se assusta 
ao ser questionada pelo rei sobre o caso extra conjugal da rainha. A rainha encomenda uma 
poção mortal à feiticeira. Kissare se recorda que Morabi tentou mata-lo. Amat diz que Danina 
está esperando um filho de Terá. Ela avisa que o marido também deverá se casar com a 
moça. Nadi fica chocada 
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FLÁVIO RICCO - colaboração: José Carlos Nery - www.twitter.com/flavioricco 


Morte de Senna: Cabrini volta ao 
autódromo de Imola 30 anos depois 


foto que 
acompanha esta 
atéria é do 


Roberto Cabrini no 
circuito de Ímola, na 
Itália, com as torres 

de cronometragem 

ao fundo, tirada nesta 
última segunda-feira. 
Nada mais apropriado 
que esta imagem, a 
mais característica do 
autódromo, para poder 
ilustrar a produção de 
um documentário - “30 
anos sem Senna - O 
dia que não terminou” 
- que será exibido no 
dia 28, na Record, com 
trechos no “Domingo 
Espetacular” e na 
integra, em seguida, no 
“Câmera Record”. 

E também ninguém 
melhor do que o Cabrini como seu responsável. 

Ele que estava lá, há exatas três décadas, naquele 1º de maio de 1994, data 
do acidente com Ayrton Senna e que ele, acompanhando tudo muito de perto, 
teve a missão de anunciar o triste desfecho a todos os brasileiros, direto do 
Hospital Maggiore, de Bolonha. 

Uma volta completa no circuito, a curva Tamburello, agora transformada em 
uma chicane, inclusive detalhes da câmera on board, que a FOCA, na época, 
dizia que não tinha e só entregaram depois dele ter provado que tinha. 

Enfim, um apanhado de tudo o que aconteceu naquele fatídico dia será reunido 
neste seu trabalho, com a entrega e caracteristicas do Cabrini. 


ARQUIVO PESSOAL 


ፍመ 


TV TUDO 


TRISTE COINCIDÊNCIA 


Ontem, no instante em que a nota acima estava sendo redigida, veio a notícia 
da morte de Ubirajara Guimarães, o querido Bira, amigo muito próximo de 
Ayrton Senna. 

Os dois, inclusive, foram sócios em vários negócios, inclusive na vinda da Audi 
para o Brasil. 

Bira teve também negócios com Roberto Carlos na área da construção civil e 
na área automobilística. 


SÉRIE DRAMÁTICA 


Em seis episódios, 

está pronta a primeira 
temporada de “Caminhos”, 
série baseada em fatos 
reais dos atendimentos 
terapêuticos da 
psicanalista Ângela Sirino. 
Produção da Manhattan 
Films, tocada por Mario 
Bregieira e roteiro de 
Camilo Pellegrini. 

No elenco: Day Mesquita, 
Cirilo Luna, Pérola Faria, 
Malu Falangola, Luci 
Pereira, entre outros. 
Bregieira ainda está 
fechando o veiculo de 
exibição. 


DESLIGAMENTO 


Kallyna Sabino deixou o 
“Fofocalizando”, do SBT, 
em função de ajustes 
processados no programa, 
entre eles a redução do 
horário em uma hora. Ela 
chegou em março do ano 
passado com a proposta 
de apresentar um bloco de 
notícias. 

Porém, além do tempo 
menor, também houve 
mudanças na editoria, que 
não usa mais jornalismo. 
Kallyna sai com as portas 
abertas. 


BAQUE 


A informação é que a 
plataforma de streaming 
Paramount +, segundo 
o pessoal de lá, parou 
mesmo com a produção 
de originais no Brasil. 
Esse trabalho só terá 
sequência em países 
que exista obrigação de 
produção local por lei. Pelo 
visto, só o futebol está 
funcionando. 


PREOCUPANTE 


Ainda sobre essa questão de produção de 
conteúdo no streaming, comenta-se no mercado 
que a Amazon só deverá fazer no máximo t 

rês séries por ano. 

Também por aí, as empresas brasileiras de 
conteúdo (Conspiração, Gullane, Afroreggae...) 
andam de olho na Globoplay, uma vez que o 
streaming da Globo tem esse plano de ampliar 
sua produção internamente e diminuir a ação de 
parceiros. 


AZEDOU 


Na festa do Paulistão, segunda-feira, embora 

não estivesse entre os oferecimentos, teve o seu 
momento “torta de climão”. 

Milton Neves tomou um vácuo, quando foi 
cumprimentar Edu Zebini, o número 1 da 
Paramount+, e este nem tchuns. Virou as costas e 
foi embora. Com certeza, pendências do passado. 
Alguém fez alguma coisa que não devia. 


BATE-REBATE 


* Ana Clara, apresentadora, revelou que o 
reality musical “Estrela da Casa” vai estrear 
em agosto na Globo. 


* Irene Ravache será homenageada nesta quarta- 
feira, no espetáculo “Ser Artista”, em cartaz no 
Teatro dos 4, no Rio... 


* Já, a atriz Cris Munhõz, especialista em 
acessibilidade cultural para neurodivergentes, 
comanda uma palestra, também nesta quarta, às 
17h, no CCBB Rio. 


* Repórter Jackson Pinheiro acerta com a 
Paramount+ e já será colocado nas escaldas de 
transmissões da Libertadores. 


* TV Cultura voltou a se dar bem com o esporte, 
algo que durante muito tempo foi rifado da sua 
grade... 


* Aliás, uma das besteiras cometidas pelas 
administrações anteriores... 


* Entre futebol, basquete e automobilismo, são 
resultados que sempre se destacam. 


* Adriana Rezende, ex-Record, estreou ontem 
no RJTV da Globo RJ. 


* Direção da Band está esperando o telefone 
tocar. Não chega a ser tanta assim, mas ainda há 
esperança de sobrar alguma coisa da Série B. 


“qe. 


VISUAL 


Elisã Romero, caracterizada para a 
nova fase da princesa Bastet, em “Reis” 
— A Decadência, com estreia dia 22 na 
Record. 

A atriz já encerrou sua participação nas 
gravações. 


C'EST FINI 


-= Aif 
BIB PAULO BELOTE / TVGLOBO) 


AGENDA 
MOVIMENTADA 


| Eduardo Sterblitch integra 
o elenco da série “Os 
Outros”, da Globoplay, que 
estreia dia 18 na Globo. 
É o Sérgio, um tipo cuja 
especialidade é passar 
despercebido entre as 
pessoas. 
Sterblitch também será o 
novo integrante do “Papo 
de Segunda”, a partir do 
dia 22 no GNT, e está em 
cartaz nos cinemas com 
“Dois é demais em Orlando” 
e “O Grande Sertão”, além 
do musical “Beetlejuice” nos 
palcos de São Paulo. 


POR ENCANTO 


Tem muita gente querendo saber que 
fim levou a série “O Coro: Sucesso, 
Aqui Vou Eu”, do Miguel Falabella, 
produzida para o Disney+. 

Um mistério o seu desaparecimento. 
Assim, meio que por encanto. 


PREJUÍZO 


A plataforma Disney+, além de 
provocar o desaparecimento do 
conteúdo da primeira, por alguma 
razão, também não se mostra 
interessada em mostrar a segunda 
temporada, já inteiramente gravada 
há muito tempo. Fala-se, até, que 
caiu no esquecimento.Procurada 
desde a semana passada, a Disney 
não se manifesta sobre o caso. 


SOZINHO 


Marcão do Povo, nesses últimos 
dias, está apresentando o “Tá na 
Hora”, do SBT, sozinho. 

Christina Rocha, por problemas 
familiares, foi obrigada a se afastar. 
Está no Rio de Janeiro. 


A produtora Rubi deu a largada nas filmagens da comédia “O Rei da Feira”, 
mais uma estrelada por Leandro Hassum, com direção de Felipe Joffily. 
Também no elenco, Pedro Wagner, Luana Martau, Thalita Younan, Davi 
Salino, Clarissa Pinheiro, Dani Fontan, Kesia Estácio, Vinicius Moreno e 


Renata Gaspar. 


Ficamos assim. Mas amanhã tem mais. Tchau! 


INTERNACIONAL 
Anitta anuncia 
datas da “Baile 
Funk Experience” 


O Brasil precisará esperar 
para ver a nova turnê de Anitta. 

A cantora anunciou as primeiras 
datas da “Baile Funk Experience”, 
seu primeiro giro mundial, e 
todos os shows, 21 no total, serão 
realizados no exterior. 

A estreia será na Cidade do 
México em 18 de maio. Dali, ela 
segue para os EUA, onde fica até 
dois de junho, fazendo uma parada 
em Toronto, Canadá, entre as 
performances de Boston e Chicago. 

Em seguida, será a vez dela 
visitar a América do Sul, com 
concertos na Colômbia, Peru, 
Chile e Argentina. Em 25 de junho 
começa a etapa europeia. Anitta 
vai cantar na Alemanha, Holanda, 
Inglaterra, França, Itália e por 
quatro vezes na Espanha - o show 
final será em Ibiza no dia 8 de 
julho. 

A turnê serve de divulgação 
para o álbum “Funk Generation”, 
que sai em 26 de abril. 


TRIBUNA 
HOJE. 
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Horóscopo 


ÁRIES - (21/3 a 19/4)- O 
trânsito do planeta Plutão no 
signo de Aquário vai desafiá-lo 
a tomar decisões profundas 
quando se trata dos seus 
ganhos materiais. Esteja aberto 
a observar que a sua vocação 
passa por grandes impactos de 
mudanças e você deve neste 
ciclo desconstruir qualquer tipo 
de manipulação financeira. 
TOURO -- (20/4 a 20/5) — 

Esteja aberto a perceber as 
transformações que vem 
atravessando, porque é uma 
oportunidade de romper com 
padrões de controle que 
prejudicam o seu processo 
evolutivo. Faça uma avaliação 
profunda do que é preciso 

ser feito para ser você 

mesmo e desapegue de um 
comportamento controlador. As 
metas passam por mudanças 
profundas. 

GÊMEOS -- (21/5 a 21/6) — Você 
tem a oportunidades neste 

ciclo em que o planeta Plutão 
transita por Aquário de mudar 
profundamente a sua maneira 
de pensar. E necessário quebrar 
crenças que estão aprisionando 
a sua mente. A proposta do 
céu, é recomeçar a sua jornada 
colocando em prática novos 
valores e superando os medos 
inconscientes. 

CÂNCER -- (22/6 a 22/7) -- Faça 
uma avaliação profunda sobre 
as suas amizades e qualquer 
tipo de atuação com um grupo 
de pessoas. Existe uma espécie 
de manipulação que deve ser 
retirada do seu caminho para 
poder florescer novas ideias e 
projetos. 

LEÃO -- (23/7 a 22/8) — A sua 
forma de se relacionar vai 
atravessar um ciclo totalmente 
novo, em que o objetivo é 
retirar do seu caminho pessoas 
que desejam controlá-lo ou 
manipulá-lo. Com toda a certeza, 
o “outro” será um mestre em 
sua jornada e cabe a você 
desenvolver o discernimento 

e o questionamento saudável 
para aprimorar as suas próprias 
decisões. 

VIRGEM -- (23/8 a 22/9) -- Esteja 
preparado para o ciclo que 

se aproxima. Os estudos e a 
sua forma de pensar serão os 
fatores principais, geradores de 
mudanças em sua rotina, estilo 
de vida e trabalho. Por isso é um 
ciclo em que precisa desenvolver 
uma intimidade com os seus 
estudos e colocar em prática as 
suas crenças no seu cotidiano. 
LIBRA -- (23/9 8 22/10) — Está 


na hora de retirar da sua jornada 
tudo o que não se conecta com 
a sua verdadeira essência. É um 
ciclo em que precisa cuidar do 
seu processo pessoal e atuar 
nesta perspectiva e desapegar 
de situações que não condizem 
mais com o seu processo 
pessoal. Faça uma avaliação 
profunda sobre os processos de 
finalizações. 

ESCORPIÃO -- (23/10 a 
21/11} O seu relacionamento 
passará por um processo de 
finalização muito profundo. Essa 
experiência pode envolver temas 
direcionados ao campo pessoal 
da pessoa amada, e, em alguns 
casos, pode também afetar 

a estrutura da relação. Você 
necessita se colocar no lugar 

do outro, para compreender a 
profundidade das mudanças. 
SAGITÁRIO — (22/11 a 

21/12) — E um ciclo de grande 
transformação no seu estilo de 
vida e pode afetar também a sua 
saúde e a composição da sua 
rotina. Não é saudável resistir 
às mudanças que pode estar 
enfrentando na construção de 
um novo trabalho. Busque neste 
ciclo fortalecer as tarefas diárias, 
por meio de uma nova forma de 
pensar. . 

CAPRICÓRNIO -- (22/12 a 19/1) 
— Você deve neste novo ciclo 
fortalecer as suas qualidades, 
competências e com isso 
despertar a sua vocação para 

o desenvolvimento de novas 
atividades. Com a atitude certa, 
você poderá alcançar um novo 
estado de consciência sobre as 
suas necessidades de afeto e 
também uma nova performance 
para ganhar dinheiro. 
AQUÁRIO - (20/1 a 18/2) - O 
trânsito do planeta Plutão no seu 
signo, ativa uma transformação 
muito profunda na sua forma de 
agir e ser. É um ciclo em que terá 
grandes impactos de mudanças 
na família e na relação com 
pessoas muito próximas. E um 
processo necessário, para que 
se depare com a sua verdadeira 
essência. 

PEIXES -- (19/2 a 20/3) -É 

um ciclo em que vai superar 
medos profundos para seguir 

a sua jornada de outro modo. 

E adequado neste novo 

ciclo selecionar o que entra 

de informações e também 
avaliar a qualidade da relação 
com pessoas próximas da 

sua convivência. As relações 
interpessoais exercerão uma 
mudança profunda no seu modo 
de pensar. 
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Eles formam um casal referência 
em nossa sociedade, eles são 
super apaixonados e vivem 
uma bela história de amor, 
cumplicidade, companheirismo 
e respeito infinito um pelo outro. 
No último dia 1º, a sempre bela 
Maria Luiza Avelino passou o 
dia recebendo homenagens mil 
em razão de mais um parabéns. 
Foi um dia de muitas emoções. 
Nesta bela foto, registramos o 
consagrado advogado Adriano 
Avelino, ao lado do seu grande 
amor, a aniversariante Luiza 
Avelino, ela também advogada, 
merece toda felicidade do 
mundo. Parabéns, menina linda, 
você merece tudo de bom neste 
mundo, você é muito especial! 


FLIPENEDO 


A cidade histórica de 
Penedo recebe mais uma 
edição da Feira Literária 
FliPenedo, que coincide com 
as comemorações dos 388 
anos de reconhecimento da 
então Vila do São Francisco. 
A Imprensa Oficial Graciliano 
Ramos, reconhecida pela 
sua dedicação à promoção 
da literatura alagoana, estará 
presente mais uma vez, 
proporcionando um espaço 
acolhedor para apreciar o 
melhor da produção literária 
alagoana. Com mais de 

40 títulos disponíveis, os 
visitantes terão uma ampla 
seleção para explorar e 
adquirir. 


PRINT 


estampa de oncinha é um clássico 
que nunca sai de moda, mas, vira 
e mexe, a padronagem aparece 
com mais força nas passarelas. A 
estampa, que sempre adiciona um 
toque de ousadia e sofisticação 
aos looks, apareceu nas ultimas 
coleções de Tom Ford, Bottega 
Veneta, Ganni, Isabel Marant e 
Michael Kors, só para citar algumas 
marcas. No dia a dia, para aderir 
à tendência do animal print, o 
melhor é escolher peças-chave. 
Um casaco de oncinha ou uma 
calça, que são peças grandes, pode 
ser o item central de um look de 
outono. O bom é que a estampa 

é surpreendentemente versátil 

e facilmente combinada com 

uma variedade de cores e outras 
texturas. 


REINAUGURADA 


A Casa-Museu Graciliano Ramos, 
tombada pelo patrimônio histórico 
do Brasil, reabriu as portas em 
Palmeira dos Índios, região 
agreste. O evento destacou o 
legado de Graciliano Ramos 

na literatura brasileira e a sua 
== = memória biográfica. A Casa-Museu 


Elas são clássicas, mulheres de sucesso, empoderadas e de Eles formam um casal especial em nossa sociedade. integra o Sistema de Museus de 
ረ... a s R á Alagoas e está aberta para receber 
grandes valores no mundo feminino em nossa sociedade. Eles possuem uma grande legião de amigos e vivem e compartilhar a história do 
Com visão empresarial privilegiada, são sucesso naquilo uma bela história de amor há mais de 20 anos. renomado escritor alagoano, que 
que fazem, além de muito amada por seus parceiros e Donos de uma estrutura que engrandece a família ficou conhecido e Reco pais 
a = com as suas produções literárias. - '# 
filhos. Elas são mulheres que sempre merecerão os nossos alagoana, estamos falando do super advogado No local os visitantes podem 
aplausos. Depois de tantas qualidades, só poderíamos Marcos Garcia, em companhia da sua amada, prestigiar um acervo rico com 
estar falando da executiva Eliane Lima e Kaline Holanda. Rita Garcia, o casal querido hoje recebe a nossa obras originals, fotografias, roupas, 
= É r 4: ; 15 máquinas de escrever, entre outros 
Elas são duas amigas muito especiais que sempre se homenagem, o nosso carinho eanossa gratidão. itens. À visitação é gratuita e ነ 
destacam nos acontecimentos sociais, empresariais e Vocês são especiais e muito nos orgulha tê-los como acontece de terça-feira a domingo, 1 
culturais em nossa sociedade. Parabéns, amigas, vocês são amigos. Parabéns, Marcos e Renata, um casal top do das 09h às 17h. 
muito queridas e sempre merecerão o nosso bem-querer. top em nosso Estado. Saudades! 


Saudades! OUTONO/ 
DO ANO DOS SONHOS INVERNO"24 


No próximo dia 20 de abril, toda sociedade alagoana estará voltada para Atenção, amigos e amigas 
o nupcial do ano, dos noivos Raphaella Tenório e Brivaldo Vilas Boas, que estão precisando de Estamos vivendo uma 
que vivem uma bela história de amor. Os noivos estarão subindo ao altar momentos de relaxamento. das estações mais lindas 
para o tradicional sim e o cenário escolhido foi a casa de festas Armazém, Com atendimento perfeito, do ano e as empresárias 
que receberá decór assinada pela competente e talentosa Eva Amaral, profissionais super qualificados Mancira è Andréa Cunha: 
cerimonial de Giselle Buarque e o consagrado Buffet Izabel Pinheiro. O que proporcionam experiências ii 
bolo será um show à parte, assinado por Raquel e Bianca Brizeno. A noiva únicas para você renovar as elas quo comantian s 

á i 1 ን á conhecida loja Entre & 
usará modelo exclusivo assinado pelo querido Wendell Seabra. Será uma dk 


energias para o dia-a-dia. 
Estamos falando do Zena 

Spa, localizado no Ritz Lagoa 
M Ês MAIS da Anta, um local com muito 
requinte, onde você vai 
vivenciar uma experiência única. 
Parabenizamos as empresárias 
Marcela Coelho Cavalcante, 


Vista, situada na Galeria 
Victoria Place, Ponta Verde, 
trazem para os nossos 
leitores um belo modelo 
outono/inverno'24 da super 
grife Amíssima. O início 

da coleção está belíssimo 
e convidamos as nossas 


noite mágica, abençoada por Deus. Felicidades, amigos! 


Março de 2024 foi o mais quente já registrado, de acordo com relatório 
divulgado pelo observatório europeu Copernicus. Este é o 10º mês 
consecutivo de recorde de calor, segundo os cientistas. Em tese, cada 
um dos últimos 10 meses foi classificado como o mais quente da história, 


na comparação com cada mês correspondente dos anos anteriores. O Mariela Coelho e Julia Coelho, amigas para conhecer 
Copernicus informou que os meses entre abril de 2023 e março de 2024 elas que comandam o Zena, o outono da super grife 
foram considerados os 12 mais quentes no planeta, com temperatura pelo sucesso do spa. Parabéns, Amíssima. Vale a pena 


1,58ºC acima da média da era pré-industrial, no século 19. amigas! conferir! 


